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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Publicamos  no  presente  número  do 
BRASIL  AÇUCAREIRO  o  texto  da  Resolu- 
ção n.  501  que  estabelece  normas  relativas  à 
expansão  da  produção  açucareira  no  país 
e  mais  o  parecer  que,  sôbre  a  matéria,  o 
Dr.  Nelson  Coutinho  teve  a  oportunidade 
de  elaborar,  na  qualidade  de  assessor  técni- 
co da  Sub-Comissão  de  Contingentamento  da 
Produção.  Trata-se  de  matéria  da  maior 
significação  para  a  economia  canavieira, 
pois  diz  diretamente  com  o  programa  de 
crescimento  da  produção  de  açúcar  e  de  ál- 
cool no  período  que  vai  até  a  safra  de  1956/ 
57.  Ao  mesmo  tempo  constitui  uma  demons- 
tração cabal  do  acêrto  da  política  açucareira 
que  assegura  o  crescimento  continuado  da 
produção,  de  maneira  a  satisfazer  plena- 
mente as  necessidades  do  consumo  brasilei- 
ro em  franco  progresso. 

Nos  termos  da  Resolução  a  quota  glo- 
bal de  produção  de  açúcar  das  usinas  bra- 
sileiras foi  elevada  de  23.220.794  sacos 
para  33.364.158  sacos,  afim  de  atender  ao 
consumo  nacional  previsto  até  a  safra  de 
1956/67,  inclusive,  com  a  respectiva  mar- 
gem de  segurança  de  10  %.  O  aumento  de 
mais  de  dez  milhões  de  sacos  foi  estabele- 
cido à  base  do_cstudo  rigoroso,  das  reais  ne- 


cessidades do  mercado  brasileiro  de  açúcar. 
Tais  estudos  revelam  que  a  expansão  do 
consumo  de  açúcar  no  Brasil  se  processa  na 
base  de  uma  taxa  de  6  %i  calculada  cumu- 
lativamente de  safra  para  safra.  Mas,  como 
se  vê  no  trabalho  do  assessor  técnico  essa 
taxa  foi  reduzida  para  4,865  %  em  virtude 
de  fatorcs  ponderáveis,  entre  êlcs  o  da  subs- 
tituição dos  tipos  baixos  de  açúcar  pelos  de 
usina.  Em  consequência  o  consumo  calcula- 
do para  a  safra  de  1956/57  deverá  atingir  a 
30.331.053  sacos,  total  que  acrescido  da 
margem  de  segurança  indispensável  atinge 
o  volume  fixado  pela  resolução. 

A  questão  da  distribuição  dos  aumen- 
tos foi  considerada  de  forma  a  não  deixar 
margem  para  dúvida  no  documento  da  Co- 
missão Executiva  do  I.  A.  A.  Assim  o  au- 
mento previsto  de  10.113.364  sacos  será 

dhidido  cm  duas  parcelas:  uma  de   

9.264.217  sacos,  destinada  à  complementa- 
ção do  reajustamento  geral  das  quotas  de 
produção  de  usinas,  realizada  no  ano  de 
1946;  e  outra  de  879.147  sacos,  destinada  ao 
atendimento  das  solicitações  de  majoração 
de  quota  e  ao  reajustamento  das  usinas  no- 
vas em  montagem  a  l9  de  janeiro  de  1951. 
O  propósito  visado  com  a  distribuição  foi 
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assegurar  às  fábricas  brasileiras  de  açúcar 
os  elementos  legais  para  que  possam  produ- 
zir na  medida  de  suas  possibilidades,  levan- 
do-se  em  conta  o  reajustamento  a  que  fo- 
ram submetidas. 

Outro  ponto  da  maior  importância  na 
Resolução  n.  501  é  o  relativo  à  quota  de 
incremento  à  produção  de  álcool.  De  fato, 
além  do  aumento  anteriormente  referido, 
destinado  a  preservar  o  equilíbrio  estatís- 
tico entre  a  produção  e  o  consumo  de  açú- 
car, foi  criada  uma  quota  especial  vinculada 
à  produção  do  álcool  direto,  correspondente 
a  10  %  da  quota  geral  de  produção  de  açú- 
car de  usina  no  país.  Esta  providencia  se 
destina  a  aumentar  a  oferta  de  álcool  no 
mercado  nacional. 

O  ritmo  de  crescimento  do  consumo  de 
álcool  no  Brasil  é  superior  ao  do  aumento  do 
consumo  do  açúcar.  Explica-se  o  fato  pelo 


grande  emprêgo  do  álcool,  utilizado  larga- 
mente nas  indústrias  de  bebida,  de  perfu- 
maria, de  plásticos  e  de  produtos  farmacêu- 
ticos e,  igualmente,  empregado  como  com- 
bustível direto  ou  em  misturas  carburantes. 

No  conjunto  das  suas  disposições  a  Re- 
solução n.  501  constitui,  sem  dúvida,  uma 
das  mais  importantes  medidas  até  hoje  to- 
madas pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
Embora  enquadrados  na  linha  mestra  traça- 
da pelo  equilíbrio  estatístico,  os  totais  ora 
fixados  para  o  aumento  da  produção  são 
sensivelmente  superiores  aos  do  passado. 
Bastaria  esta  circunstância  para  evidenciar 
a  solidez  da  política  canavieira  que  asse- 
gura o  crescimento  regular  e  acelerado  da 
produção,  a  coberto  das  crises  e  sobressaltos 
que  no  passado  puzeram  repetidas  vezes  em 
cheque  a  estabilidade  da  agro-indústria  do 
açúcar. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1948  e  1949  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1948/49.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudo^  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 
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DIVERSAS  NOTAS 


ELEITOS  O  NOVO  VICE-PRESIDENTE 
DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  E  O  PRESI- 
DENTE DA  1.»  TURMA  DE  JULGAMENTO 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  rea- 
lizada a  14/3/51,  elegeu  Vice-Presidente  da 
Comissão  Executiva  do  L  A.  A.,  o  Sr.  Álvaro 
Simões  Lopes,  empossado  em  suas  novas 
funções  na  mesma  ocasião. 

Para  o  cargo  de  Presidente  da  1.  Tur- 
ma de  Julgamento  do  I.  A.  A.,  foi  eleito,  pela 
mesma  Comissão,  o  Sr.  José  Acióli  de  Sá. 


NOVO  REPRESENTANTE  DO  MINISTÉ- 
RIO DA  FAZENDA  JUNTO  AO  I.  A.  A. 

Por  ato  do  Sr.  Presidente  da  República, 
publicado  no  «Diãrio  Oficial»,  de  6/3/51, 
foi  exonerado  do  cargo  de  representante  do 
Ministério  da  Fazenda  junto  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  o  Sr.  Óton  Júlio  de 
Barros  Melo. 

Para  exercer  aquelas  funções,  o  Sr.  Pre- 
sidente da  República  nomeou  o  Sr.  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale,  conforme  decreto 
publicado,  na  mesma  data,  no  «Diário  Ofi- 
cial», tendo  o  novo  representante  do  Minis- 
tério da  Fazenda  assumido  o  cargo  na  data 
de  12/3/51,  perante  o  Presidente  do  I.  A.  A. 

Ao  deixar  o  I.  A.  A.,  a  Comissão  Exe- 
cutiva ofereceu  ao  Sr.  Óton  Júlio  de  Barros 
Melo  um  almoço  de  despedida,  a  que  com- 
pareceu o  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
saudando  o  homenageado  o  Sr.  Castro  Aze- 
vedo. 


RECLAMAÇÕES  SÔBRE  LIMITES  DE 
USINA 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  se- 
guinte indicação  do  Sr.  Gil  Maranhão  : 

«A  Comissão  Executiva  apreciará  erros 
de  cálculo  na  base  do  tombamento  feito, 
quer  «ex-officio»,  quer  particularmente.  Os 
casos  gerais  serão  retardados  para  exame  em 
conjunto». 


INSTALAÇÃO  DE  LABORATÓRIOS  EM 
SÃO  PAULO 

A  Secção  Técmco-Industrial  propôs  ao 
Sr.  Presidente  a  transferência  paia  São  Pau- 
lo do  material  e  drogas  de  que  dispõe,  a  fim 
de  ser  ali  instalado  um  laboratório. 

^  Com  pareceres  favoráveis,  foi  a  trans- 
ferência autorizada.  O  ato  mereceu  a  apro- 
vação da  Comissão  Executiva  em  sessão  de 
2  de  fevereiro  último,  dando-se  também  au- 
torização para  as  indispensáveis  despesas  de 
embalagem  e  transporte 


USINA  BONFIM 

A  Comissão  Executiva  aprovou,  por  una- 
nimidade, em  sessão  de  28  de  fevereiro,  uma 
proposta  da  Divisão  de  Estudos  e  Planeja- 
mento, para  o  fim  de  elevar  a  capacidade 
de  produção  da  Usina  Bonfim  para  602  to- 
neladas de  cana  em  24  horas  e,  consequen- 
temente, estabelecer  o  limite  da  mesmfl  fábri- 
ca cm  91.560  sacos. 


RECONHECIMENTO  DE  FORNECEDOR 

Na  conformidade  dos  pareceres  do  Pro- 
curador Regional  do  Estado  do  Rio  e  do 
Sr.  Castro  Azevedo,  a  Comissão  Executiva, 
em  sessão  de  2  de  fevereiro  passado,  resol- 
veu deferir  o  requerimento  de  Maria  Geralda 
Gonçalves  para  o  fim  de  lhe  atribuir  a  qua- 
lidade de  fornecedor  de  cana  junto  à  Usina 
Paraíso  com  a  quota  de  128.000  quilos. 


DESCONTO  DE  FORNECEDORES  EM 
SERGIPE 

Em  sessão  de  21  de  fevereiro  último,  a 
Comissão  Executiva,  atendendo  ao  que  re- 
quereu o  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  apro- 
vou uma  indicação  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, no  sentido  de  que  fossem  dadas  ins- 
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truções  à  Delegacia  Regional  de  Sergipe 
para  ser  sustado  o  desconto  da  parcela  rela- 
tiva ao  imposto  de  renda  sôbre  canas  de  for- 
necedores, como  vinham  praticando  algu- 
mas usinas  daquele  Estado. 


FINANCIAMENTO  EM  PERNAMBUCO 

A  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco solicitou  ao  Sr.  Presidente  providência 
no  sentido  de  que  o  I.  A.  A.  completasse  com 
recursos  próprios  o  financiamento  do  açú- 
car daquele  Estado,  uma  vez  que  se  achava 
esgotado  o  crédito  do  Banco  do  Brasil.  O 
Sr.  Presidente,  atendendo  ao  pedido,  auto- 
rizou a  concessão  de  um  financiamento  su- 
plementar de  Cr$  15.000.000,00,  o  qual  de- 
verá ser  liquidado  com  prioridade. 

Em  sessão  de  2  de  fevereiro,  a  Comis- 
são Executiva  tomou  conhecimento  e  apro- 
vou o  ato. 


USINA  ITAQUERÊ 

A  Usina  Itaquerê,  localizada  em  Taba- 
tinga,  Estado  de  São  Paulo,  em  carta  ao  ins- 
tituto, declarou  que  não  tem  e  não  preten- 
de receber  fornecedores  de  cana.  Por  êsse 
motivo,  foi  cancelado  em  parte  o  aumento 
de  quota  que  lhe  havia  sido  concedido.  A 
fábrica  pediu,  posteriormente,  reconsidera- 
ção da  decisão,  alegando,  entre  outras  coi- 
sas, que  não  havia  fornecedores  de  cana  na 
região. 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  14 
de  fevereiro  passado,  de  acordo  com  o  pare- 
cer do  Sr.  Castro  Azevedo,  resolveu  manter 
a  decisão  recorrida  e  aprovou  ainda  uma 
indicação  do  Sr.  Gil  Maranhão,  no  sentido 
de  se  conceder  à  Usina  Itaquerê  um  prazo 
de  trinta  dias,  dentro  do  qual  deverá  decla- 
rar que  aceita  o  regime  de  fornecedores  e 
apresentar  os  respectivos  mapas  de  distri- 
buição de  quotas  de  fornecimento. 


USINA  SANTA  BÁRBARA 

A  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  Jurídica,  tendo  em  vis- 
ta ainda  a  decisão  do  juiz  de  direito  da  co- 


marca de  Maroim,  Estado  de  Sergipe,  auto- 
rizou a  devolução  das  quotas  pagas  pela  Usi- 
na Santa  Bárbara  na  safra  1950/51,  bem 
assim  a  suspensão  dos  recolhimentos  que  a 
mesma  fábrica  vinha  fazendo  para  paga- 
mento da  sua  dívida,  uma  vez  que  foi  bene- 
ficiada com  a  legislação  de  assistência  aos 
pecuaristas. 


USINA  SANTANA 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão  : 

«Pleiteia  a  Usina  SanfAna  S.  A.  um 
financiamento  adicional  de  Cr$  1.500  000,00, 
com  a  elevação  do  seu  débito  de  Cr$  .... 
5.000.000,00  para  Cr$  6.500.000,00  e  alar- 
gamento do  prazo  de  amortização  de  sete 
para  oito  anos. 

Favorecida  com  os  benefícios  da  mora- 
tória pecuarista  em  detrimento  dos  seus  cre- 
dores, entre  os  quais  o  I.  A.  A.  que  teria  de 
receber  Cr$  2.226.000,00  em  apólices  vo  va- 
lor nominal,  com  os  juros  reduzidos  de  7 
para  5  %,  resgatáveis  em  dez  anos,  a  deve- 
dora oferece  em  troca  da  ampliação  do 
aludido  crédito,  aliviar  o  Instituto  de  todos 
os  ónus  dessa  moratória  e  apresenta  novas 
garantias  que  robustecem  o  crédito  do  Ins- 
tituto, assegurando  sua  remissão  juntamen- 
te com  a  nova  parcela  do  empréstimo,  tudo 
a  ser  consolidado  numa  só  dívida  mediante 
nova  escritura  de  retificação  e  ratificação 
da  anterior. 

O  parecer  do  Sr.  Procurador  Geral,  con- 
sidera as  garantias  propostas,  se  acompa- 
nhadas das  cautelas  sugeridas,  como  capa- 
zes de  resguardar  mais  fortemente  o  Insti- 
tuto quanto  ao  recebimento  do  seu  crédito. 

O  parecer  da  Gerência,  com  base  no 
pronunciamento  da  Procuradoria  Geral, 
considera  recomendável  a  consolidação  da 
dívida  e  assinala  as  vantagens  decorrentes 
da  exclusão  do  I.  A.  A.  dos  efeitos  da  mora- 
tória pecuarista. 

Isto  pôsto,  somos  de  opinião  que  se 
conceda  a  ampliação  do  valor  do  contrato 

de  4  de  março  de  1950  para  Cr$   

6.500.000,00,  mediante  as  condições  e  cau- 
telas indicadas  no  parecer  da  Procuradoria 
Geral  e  aceitas  pela  Gerência.» 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  l.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vêzes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


6*  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
1  DE  FEVEREIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Õton  Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Luis 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya), 
Bartolomeu  Lisandro,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soa- 
res Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Pedro 
Afonso  Mibieli  de  Carvalho,  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Se- 
nhor Antônio  Corrêa  Meyer) . 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Foi  lida,  aprovada  e  assinada  a  ata  da  sessão 
de  24/1/51. 

Produção  de  açúcar  —  A  C.  E.  toma  conhe- 
cimento e  aprova  a  redação  final  da  Resolução  que 
estabelece  normas  para  a  expansão  da  produção  açu- 
careira no  país. 

Em  seguida,  foi  suspensa  a  sessão  para  que  os 
membros  da  C.  E.  pudessem  comparecer  â  posse  do 
Sr.  João  Cleófas  no  Ministério  da  Agricultutfi. 


7?  SESSÃO,  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  2  DE  FEVEREIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Õton  Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Pedro 
Afonso  Mibieli  de  Carvalho,  Luis  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya),  Bartolomeu  Li- 
sandro de  Albernaz,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares 
Pereira  (suplente  do  Sr..  Paulo  Arruda  Raposo), 
Roosevêlt  C.  de  Oliveira  e  Gustavo  Fernandes  Lima 
(suplente  do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer) . 

Presidência  do  Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Expediente  < —  A  pedido  do  Sr.  Gustavo  Fer- 
nandes Lima,  manda-se  transcrever  na  ata  o  telegra- 
ma _que  o  mesmo  recebeu  do  Sindicato  do  Açúcar 


do  Estado  da  Paraíba  e  referente  A  Resolução  que 
estabeleceu  normas  para  a  expansão  da  produção  açu- 
careira no  país.. 

Pessoal  —  De  acordo  com  o  voto  do  Sr  Moacir 
Pereira,  resolve-se  conceder  uma  gratificação  men- 
sal de  Cr$  600,00  a  cada  um  dos  funcionários  Ama- 
ro Santos  e  Waldomiro  Joaquim  Ramos,  conforme 
proposta  do  chefe  do  Serviço  de  Álcool.  "  " 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
o  crédito  de  Cr$  10.000,00  para  pagamento  de  gra- 
tificação "prólabore"  ao  funcionário  Lauro  de  Souza 
Lopes. 

—  É  aprovada  a  indicação  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, no  sentido  de  serem  concedidas  gratificações 
de  Cr$  25.000,00,  Cr$  20.000,00  e  Cr$  ..... 
15.000,00,  respectivamente,  aos  funcionários  Júlio 
Reis,  Guido  Coaracy  e  Cecyl  Medeiros,  por  serviços 
prestados  à  Sub-Comissão  de  Exportação  de  Açúcar. 

—  De  acordo  com  ó  voto  do  Sr.  õton  de  Melo, 
aprova-se  a  exposição  do  chefe  do  Gabinete  da 
Presidência,  propondo  retificação  na  Tabela  Numé- 
rica, aprovada  pela  Resolução  493/51. 

—  Autoriza-se  a  aquisição  de  300  exempla- 
res do  livro  "Posição  Económica  do  Brasil"  ao  preço 
de  Cr$  65,00. 

Álcool  —  Aprova-se  o  pagamento  de  bonifi- 
cações sobre  álcool  direto,  proveniente  de  melaços 
entregues  à  Destilaria  Central  Presidente  Vargas  pe- 
las usinas  Perí-Perí,  Santa  Teresa  e  Timbó-Assú. 

—  Aprova-se  idêntico  pagamento  às  usinas  Mi- 
neiros, Poço  Gordo,  Santana  e  São  João. 

— -  Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil  Maranhão  do  processo 
de  interêsse  da  Usina  Cinco  Rios. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  o  regime 
de  abastecimento  da  Usina  São  Francisco. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira 
do  processo  de  interêsse  da  Usina  Jatiboca. 

—  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  da 
Usina  Bonfim. 

Modificação  de  espécie  —  João  Ferreira  Var- 
zin,  S.  Paulo  —  nega-se  provimento  ao  recurso. 
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8*  SESSÃO,  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Õton  Júlio  de  Barros  Melo, 
Sílvio  Bastos  Tavares,  Castro  Azevedo,  Luis  Rol- 
lemberg,  Bartolomeu  Lisandro,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  Pedro  Afonso  Mibieli  de  Car- 
valho, Clodoaldo  Vieira  Passos,  Roosevelt  C.  de 
Oliveira,  José  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes 
Lima. 

Nesta  sessão,  foi  eleito  e  empossado  presidente 
da  Comissão  Executiva  o  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 


9*  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
14  DE  FEVEREIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Õton 
Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Bartolomeu 
Lisandro,  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maya),  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares 
Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Pedro 
Afonso  Mibieli  de  Carvalho,  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira,  José 
Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente 
do  Sr.  Antônio  Corrêa  Meyer). 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Expediente  > —  A  requerimento  do  Sr.  Luis 
Dias  Rollemberg,  manda-se  transcrever  na  ata  um 
telegrama  do  Sr.  Alfredo  de  Maya,  referente  à  pos- 
se do  Sr.  Presidente. 

Administração  >. —  Aprova-se  uma  indicação  dos 
membros  da  Sub-Comissão  de  Contingentamento  no 
sentido  de  serem  concedidas  gratificações  de  Cr$  .  . 
20.000,00  e  Cr$  5.000,00,  respectivamente,  aos 
funcionários  Nelson  Coutinho  e  Maria  Luísa  Guer- 
reiro por  serviços  prestados  à  referida  Sub-Comissão. 

Álcool  —  A  C.  E.  toma  conhecimento  de  uma 
exposição  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  sôbre  a  pro- 
dução alcooleira  fluminense. 

D.  C.  Presidente  Vargas  —  Autoriza-se  a  com- 
pra de  uma  camionete  para  transporte  do  pessoal. 

Fornecimento  de  cana  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Do- 
mingos Guidetti  do  processo  de  interêsse  da  Usina 
Zanin. 

—  Resolve-se  fixar  em  2.000  toneladas  anuais 
a  quota  de  fornecimento  de  Lingard  Miller  Paiva 


junto  à  Usina  Varjão  è  em  976.000  quilos  a  quota 
de  Nelson  Mocaiber  junto  à  Usina  Cupim. 

—  Manda-se  encaminhar  à  Secção  de  Assis- 
tência à  Produção,  o  processo  de  interesse  de  Ma- 
nuel Ribeiro  Neto  . 

-  Olson  Coelho  de  Almeida,  E.  do  Rio  • — 
deferido. 

Tributação  ■ — -  São  aprovadas  as  contas  da  Asso- 
ciação Fluminense  dos  Plantadores  de  Cana,  rela- 
tivas à  safra  1947/48. 

Majoração  de  quota  —  Manda-se  devolver  ao 
Sr.  Acióli  de  Sá  o  processo  de  interêsse  de  José 
Tomaz  da  Silva  Nonô. 

Inscrição  de  engenho  —  Sociedade  Anónima 
Guedes  Pereira,  E.  Santo  —  deferido. 


10»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  21 
DE  FEVEREIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Õton 
Júlio  de  Barros  Melo,  Castro  Azevedo,  Luis  Dias 
Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya), 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Álvaro  Simões  Lopes,  Clodoal- 
do Vieira  Passos  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira),  Eustáquio  Gomes  de  Melo  (suplente  do 
Sr.  Domingos  Guidetti),  João  Soares  Palmeira,  José 
Acióli  de  Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do 
Sr.  Corrêa  Meyer). 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares., 

Expediente  —  O  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes  re- 
quer que  a  C.  E.,  por  intermédio  do  Delegado  Re- 
gional de  São  Paulo,  faça  uma  visita  ao  Sr.  Antônio 
Corrêa  Meyer,  que  se  encontra  enfermo,  sendo  o 
seu  pedido  defendo. 

Comissão  Executiva  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  do  expediente  originado  de  um 
ofício  do  Secretário  da  Agricultura  de  Minas  Gerais, 
relacionado  com  a  composição  da  C.  E. 

Delegacia  de  Alagoas  —  Autoriza-se,  nos  ter- 
mos dos  pareceres  e  votos,  o  aluguel  de  novas  ins- 
talações. 

Exportação  —  Resolve-se  atribuir  ao  Sr.  Presi- 
dente a  faculdade  de  resolver  o  caso  da  exportação 
de  açúcar  pleiteada  pelo  Instituto  Nacional  do  Mate. 
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Fixação  de  quota  de  fornecimento  —  José  Olino 
Vieira,  Sergipe  —  deferido;  Hermes  Pereira,  Estado 
do  Rio  ' —  deferido;  Antônio  Tavares  Guedes,  Estado 
do  Rio  —  deferido. 

Incorporação  provisória  de  quota  —  Usinas 
Tinguí  e  Central  Riachuelo  —  deferido. 

Fixação  de  quota  —  Hélio  Coutinho  Correia 
de  Oliveira,  Pernambuco  1 —  retifica-se  a  quota  para 
779  sacos. 

—  Usina  —  São  José,  S.  Paulo  —  retifica-se  a 
quota  para  13.525  sacos. 


11"  SESSÃO,  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
28  DE  FEVEREIRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Castro 
Azevedo,  Bartolomeu  Lisandro,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Álvaro  Simões  Lopes,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  Domingos  Guidetti,  José  Acióli  de 
Sá  e  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo 
de  Maya). 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Expediente  —  A  C.  E.  toma  conhecimento  de 
um  telegrama  do  chefe  do  Posto  Agrícola  de  Ser- 
gipe, relativo  às  experiências  realizadas  em  Pernam- 
buco pelo  técnico  cubano  Dr.  Beauchamp. 

Administração  —  Resolve-se  deferir  o  requeri- 
mento do  funcionário  Alfeu  Duarte  Coutinho,  con- 
cedendo-se  ao  mesmo  a  gratificação  de  Cr$  .... 
10.000,00  por  serviços  prestados  à  Usina  Central 
Sul  Goiana. 

i —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
no  sentido  de  ser  feita  consulta  à  Divisão  Jurídica 
sobre  a  competência  da  C.  E.  para  conceder  grati- 
ficações a  funcionário. 

Frete  de  melaço  —  De  acordo  com  os  parece- 
res, é  indeferido  o  requerimento  do  Sr.  João  San- 
tos, proprietário  da  Usina  Santa  Teresa. 

Financiamento  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Aze- 
vedo do  processo  de  interesse  da  Cia.  Agro-Indus- 
trial  Vale  do  Camaragibe. 

—  Usina  Várzea  Grande,  Sergipe  —  deferido. 

—  Usina  Central  Riachuelo,  Sergipe  —  de- 
ferido. 


L35 

Fornecimento  de  cana  —  Usina  São  Vicente, 
S.  Paulo  —  homologam-se  as  deduções. 

—  Usina  Campo  Verde,  Alagoas  —  aprova-se 
a  distribuição. 

—  Usina  Tanioio,  S.  Paulo  —  manda-sc  bai- 
xar o  processo  em  diligência. 

—  Usina  São  Geraldo,  S.  Paulo  —  nos  ter- 
mos do  parecer  da  Secção  Jurídica,  [tDrova-se  a  mi- 
nuta. 

—  Usina  Santa  Clara,  S.  Paulo  —  manda-se 
voltar  o  processo  à  D.  R.  de  S.  Paulo. 

—  Usina  S.  Francisco,  S.  Paulo  —  manda-sc 
devolver  o  processo  à  D.  R.  de  S.  Paulo. 

—  Usina  Zanin,  S.  Paulo  --  nos  termos  dos 
pareceres,  aprova-se  a  minuta. 

—  Atílio  Bigoto  e  José  Pascon,  S.  Paulo  — 
manda-se  arquivar  o  processo. 

Tributação  —  Manda-se  voltar  ao  Sr.  Castro 
Azevedo,  o  expediente  referente  à  incorporação  de 
3  por  cento  sôbre  as  quotas-partes  da  taxa  Cr$  1,00 
por  tonelada  de  cana  à  Receita  do  I.  A  A. 

—  São  aprovadas  as  contas  da  Associação  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Sergipe  da  Safra  48/49. 


I 

HIPERFOSFAYO 

O  adubo  ideai  para  as  terras  do  Brasil,  por 
conter  27-28  %  de  Fósforo  e  43-44  %  de  Cálcio 

Amostras  e  informações  sôbre  adubação  com  os 
Agentes  exclusivos  : 

ARTHUR  VIANNA  CIA. 
DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

também  representantes  da 

Corporación  de  Ventas  de  Salitre  y 
Yodo  de  Chile 

★ 

Av.  Graça  Aranha,  226  -  11-  and. 
Fone  :  22-253 í 
Caixa  Postal,  3.572 
End.  Telegr.  «SALITRE» 

Rio   de  Janeiro 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  N"  501  —  De  1  de  fevereiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Estabelece  normas  relativas  à  expansão  da  pro- 
dução açucareira  do  país. 

I 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcoo!, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  : 

I  —  DO  AUMENTO  GERÀL  DAS  QUOTAS  DE  PRODUÇÃO 

Art.  1  9  —  Fica  elevada  de  23.22a. 794  para  33.364.158 
sacos  de  60  quilos  a  quota  global  de  produção  de  açúcar  das 
usinas  do  país,  destinada  a  atender  ao  consumo  nacional  pre- 
visto até  à  safra  1956/57,  inclusive,  compreendendo  10  %  de 
margem  de  segurança. 

II       DA  DISTRIBUIÇÃO  DOS  AUMENTOS 

Art.  29  —  O  aumento  global  da  quota  fixada  no  artigo  pre- 
cedente, no  montante  de  10.143.364  sacos,  será  dividido  em 
duas  parcelas,  sendo  uma  de  9.264.217  sacos  e  outra  de  .  .  . 
879.147  sacos,  a  serem  aplicadas  pela  forma  indicada  nos 
números  1  e  2  dêste  artigo. 

1 ;—  A  parcela  de  9.264.217  sacos  será  utilizada  na  com- 
plementação do  reajustamento  geral  das  quotas  de  produção  de 
usinas  realizada  no  ano  de  1946,  visando  : 

a)  —  O  reajustamento  para  um  período  de  120  dias  efe- 
tivos  de  trabalho  das  quotas  das  usinas  que  ainda  se  encon- 
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trem  limitadas  abaixo  desse  índice.  Para  o  efeito  desse  reajus- 
tamento ter-se-á  em  vista  a  capacidade  normal  diária  de  pro- 
dução de  cada  usina  -  C.  N.  D.  — ,  apurada  com  base  rio  torn- 
eamento geral  procedido  no  ano  de  1950  e  o  rendimento  indus- 
trial mais  elevado  de  cada  usina  verificado  a  partir  da  safra 
1944/45  a  1949/50,  inclusive. 

b)  —  O  reajustamento  das  quotas  das  usinas  que  tenham 
produzido  acima  dos  seus  respectivos  limites,  na  base  da 
maior  produção  realizada  no  quinquénio  correspondente  às 
safras  de  1944/45  a  1948/49.  Neste  reajustamento  será  consi- 
derada a  fabricação  de  álcool  direto,  de  cada  usina,  realizada 
nas  aludidas  safras. 

2  —  A  parcela  de  879.147  sacos  será  destinada  aos  fins 
previstos  no  art.  89  e  seus  parágrafos  V  e  2"  e  no  art.  2Í. 

III  —  DO  REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR 

Art.  39  -  -  Nos  reajustamentos  estabelecidos  nas  alíneas 
a  e  b,  número  1,  do  artigo  anterior,  serão  tomadas  como  base 
as  quotas  das  usinas  vigorantes  no  dia  31  de  maio  de  1949,  não 
computados  os  aumentos  de  quotas  resultantes  de  conversões 
òíi  incorporações  posteriores  àquela  data. 

Art.  49  —  As  usinas  que  se  enquadrarem  na  hipótese  pre- 
vista na  alínea  b,  número  1,  do  art.  29,  além  da  norma  cons- 
tante do  artigo  precedente,  terãa  suas  quotas  reajustadas  de 
acordo  com  a  maior  produção  realizada  em  quaisquer  das  sa- 
fras compreendidas  no  quinquénio  1944/45  a  1948/49,  abran- 
gendo a  fabricação  de  açúcar  e  de  álcool  direto. 

Parágrafo  único  —  Na  fixação  da  correspondência  entre 
a  produção  de  açúcar ...e  a  de  álcool  direto,  para  os  fins  desta 
Resolução,  será  tomada  a  base  de  44  litros  de  álcool  por  saco 
de  açúcar  cristal. 
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Art.  59  = —  Os  aumentos  de  quota  concedidos  com  funda- 
mento na  alínea  b,  número  1  do  artigo  29,  serão  considerados 
definitivos,  em  relação  às  usinas  que  hajam  realizado  sua 
maior  produção,  em  período  de  trabalho  igual  ou  inferior  a 
150  dias  efetivos  de  moagem. 

Art.  69  —  As  usinas  que  tenham  ultrapassado,  na  realiza- 
ção de  sua  maior  produção,  o  período  de  moagem  mencionado 
no  artigo  antecedente,  somente  terão  efetivadas  as  parcelas  de 
aumento  necessárias  ao  estabelecimento  de  quotas  correspon- 
dentes ao  aludido  período  de  moagem.  As  parcelas  restantes 
serão  atribuídas  às  mesmas  usinas,  a  título  precário,  e  so- 
mente serão  consideradas  definitivas  em  benefício  das  fábri- 
cas que  se  habilitarem  a  produzir  sua  quota  anterior,  acres- 
cida dos  aumentos,  concedidos  por  força  desta  Resolução,  até 
a  safra  1956/57,  inclusive. 

Parágrafo  único  -  -  As  parcelas  relativas  aos  aumentos 
de  quota  a  que  se  refere  a  parte  final  dêste  artigo  serão,  no 
prazo  a  que  alude  o  mesmo,  consideradas  como  definitiva- 
mente integradas  no  limite  das  usinas  : 

a)  —  que  vierem  a  produzir  a  sua  quota  efetiva,  acres- 
cida dos  aumentos  que  lhes  hajam  sido  concedidos,  dentro  do 
prazo  de  150  dias  efetivos  de  moagem; 

b)  —  que  se  tiverem  aparelhado  efetivamente  para  pro- 
duzir suas  quotas  majoradas,  dentro  do  período  fixado  na  alí- 
nea precedente,  mediante  tombamento  e  cálculo  de  capacidade 
procedidos  no  término  do  prazo  estipulado  pelo  Serviço  Técni- 
co-Industrial  do  I.  A.  A. 

Art.  79  —  As  parcelas  correspondentes  aos  aumentos  pro- 
visórios de  quotas  que  deixaram  de  ser  atribuídas,  em  caráler 
definitivo,  às  usinas,  por  fôrça  da  aplicação  do  disposto  nesta 
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Resolução,  serão  canceladas  automàticamente;  após  o  trans- 
curso do  período  fixado  no  art.  5»,  e  redistribuídas  dentro  dos 
respectivos  Estados. 

IV  —  DA  MONTAGEM  DE  NOVAS  USINAS 

Art.  8'  —  A  parcela  de  aumento  a  que  se  refere  o  número 
2  do  artigo  2"  no  total  de  879.147  sacos,  será  destinada  : 

a)  —  Ao  atendimento  das  majorações  de  quota  que  pos- 
sam resultar  do  deferimento  dos  processos  de  revisão  a  que 
alude  o  art.  24; 

b)  —  Ao  reajustamento  das  usinas  novas  em  montagem  a 
V  de  janeiro  de  1951,  mediante  autorização  do  I.  A.  A.  para 
um  período  de  120  dias  efctivos  de  moagem,  levando-se  em 
conta  o  tombamento  a  ser  procedido  logo  após  as  conclusões 
da  referida  montagem,  cujos  resultados  não  poderão  ultra- 
passar às  especificações  conhecidas  do  Instituto  na  aludida 
data. 

§  l9  —  As  usinas  que  se  encontram  em  montagem  nos 
termos  da  alínea  b  deste  artigo,  e  que  não  tenham  apresentado 
ao  Instituto  as  especificações  de  sua  aparelhagem,  deverão 
fazê-lo  dentro  do  prazo  de  15  dias  contados  da  publicação 
desta  Resolução,  não  podendo  as  quotas  dessas  fábricas  ex- 
ceder de  20.000  sacos. 

§  2'  —  O  saldo  que  resultar  da  aplicação  do  disposto  neste 
artigo  e  do  estabelecido  na  parte  final  do  número  2  do  art.  2\ 
será  destinado  à  montagem  de  novas  usinas,  observados  obri- 
gatoriamente o  critério  de  concorrência  e  as  normas  da  Resolu- 
ção n9  105/45,  de  4  de  abril  de  1945  ou  outras  que  venham 
a  ser  aprovadas  pelo  Instituto. 
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Art.  99  —  As  novas  fábricas  deverão  ser  situadas  em  locais 
que  ■  não  prejudiquem  o  fornecimento  de  matéria-prima  e  a 
natural  expansão  das  usinas  já  em  funcionamento  e  em  ter- 
ras cuja  fertilidade  e  produtividade  em  canas  de  açúcar  já 
"  tenham  sido  experimentadas  com  bons  resultados,  ou  seja, 
com  o  teor  mínimo  de  sacarose  de  12,5  %  e  o  índice  mínimo 
de  pureza  do  caldo  de  82  %. 

Art.  10  —  Somente  serão  concedidas  quotas  para  mon- 
tagem de  novas  usinas,  em  cada  Unidade  Federada,  depois  que 
todas  as  usinas  localizadas  em  seus  territórios  tenham  sido 
contempladas  com  quotas  que  lhes  assegurem  período  de  150 
dias  efetivos  de  moagem. 

§  l9  —  As  quotas  a  serem  concedidas  para  montagem  de 
novas  usinas  nos  Estados  com  limitação  superior  a  um  milhão 
de  sacos  de  açúcar  de  usina,  serão,  no  mínimo,  de  cem  mil 
sacos. 

§  29  —  Nas  demais  Unidades  Federadas  as  quotas  para 
montagem  de  novas  usinas  deverão  ser,  no  mínimo,  de  cin- 
quenta mil  sacos. 

V  —  DA  QUOTA  DE  INCREMENTO  À  PRODUÇÃO  DE 

ÁLCOOL 

Art.  11  -  -  Além  dos  aumentos  fixados  no  art.  Io  e  seu 
parágrafo  único,  é  criada  uma  quota  especial  destinada  à 
produção  de  álcool  direto,  correspondente  a  10  %  da  quota 
gi  rai  de  produção  de  açúcar  de  usina  do  país. 

§  l9  —  A  quota  destinada  ao  incremento  da  fabricação 
de  álcool  direto  criada  por  este  artigo  será  distribuída  entre 
as  Unidades  Federadas  e  respectivas  usinas,  na  correspondên- 
cia das  suas  quotas  de  produção  de  açúcar. 
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§  2»  —  Para  os  efeitos  deste  artigo,  as  usinas  deverão  se 
aparelhar  com  destilarias  de  capacidade  suficiente,  independen- 
temente de  financiamento  do  I.  A.  A.,  caso  não  possa  o  mesmo 
conceder  créditos  aos  interessados. 

§  39  —  A  quota  de  álcool  poderá  ser  produzida  cm  mei- 
rico  pelas  usinas  não  devidamente  aparelhadas,  a  ser  forne- 
cido como  matéria-prima  às  destilarias,  para  a  produção  de 
álcool  direto. 

§  4*  —  As  usinas  que  não  possuam  destilarias  suficientes, 
ou  se  encontrem  em  região  onde  não  exista  destilaria  central, 
a  que  possam  fornecer  mel-rico,  poderão  ser  autorizadas,  pelo 
I  A.  A.,  a  produzir  a  quota  de  álcool  em  açúcar,  destinado  à 
exportação  para  o  exterior  ou  à  formação  de  estoques  que  3< 
fizerem  necessários  à  preservação  do  equilíbrio  estatístico. 

§  59  —  O  I.  A.  A.  poderá  autorizar,  nos  respectivos  planos 
de  safra,  a  produção  até  a  totalidade  da  quota  de  álcool  em 
açúcar,  desde  que  as  previsões  da  safra  a  se  iniciar  e  as  neces- 
sidades de  açúcar  e  de  álcool  o  aconselharem. 

Art.  12  —  O  açúcar  que  vier  a  ser  produzido  por  conta 
da  quota  de  álcool,  nos  têrmos  dos  parágrafos  49  e  59  do  artigo 
anterior,  quando  exportado  para  o  exterior,  terá  o  preço  do 
mercado  interno,  assegurado  pelo  «Fundo  de  Compensação 
dos  Preços»,  e,  quando  liberado  para  o  mercado  nacional,  a 
liberação  será  feita  nas  mesmas  condições  do  açúcar  intrà- 
limite. 

Art.  13  —  O  álcool  direto  e  o  mel-rico  produzido  dentre, 
da  quota  de  álcool  terão  assegurado  o  preço  de  paridade,  de 
acordo  com  o  preço  fixado  pelo  L  A.  A.  para  o  saco  de  açúcar 
cristal  na  usina,  no  Estado  de  São  Paulo. 
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Parágrafo  único  —  Enquanto  não  fôr  possível  o  estabele- 
cimento da  base  de  paridade  prevista  neste  artigo,  o  preço 
do  álcool  direto  continuará  sendo  calculado  tendo-se  em  vista 
o  preço  do  saco  de  açúcar  cristal,  pôsto  vagão,  na  usina,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  14  —  A  quota  agrícola  correspondente  a  quota  de 
álcool  atribuída  a  cada  usina  seiá  dividida  em  duas  partes 
iguais,  sendo  uma  destinada  à  cultura  própria  da  usina  e  outra 
distribuída  entre  os  seus  fornecedores,  com  a  assistência  das 
associações  de  classe,  observadas  as  normas  estabelecidas 
nesta  Resolução  e  as  que  vierem  a  ser  aprovadas  pelo  I.  A.  A. 

VI  —  DA  DISTRIRUIÇÃO  DA  QUOTA  AGRÍCOLA 

Art.  15  —  De  acordo  com  o  disposto  no  art.  5*  do  De- 
creto-lei  n.  9.827,  de  10/9/1946,  a  quota  agrícola  correspon- 
dente a  50  %  (cinquenta  por  cento)  dos  aumentos  concedidos 
às  usinas  em  face  desta  Resolução,  será  destinada  à  amplia- 
ção das  quotas  atuais  de  fornecimento  ou  à  instituição  de 
novos  fornecedores. 

§  l9  —  Para  os  efeitos  dêste  artigo,  a  Divisão  de  Assis- 
tência à  Produção,  tendo  em  vista  os  aumentos  concedidos  a 
cada  usina,  calculará  o  volume  de  quota  agrícola  a  ser  distri- 
buída aos  respectivos  fornecedores. 

§  2'  —  Nos  cálculos  de  conversão  das  quotas  de  produção 
de  açúcar  em  quotas  agrícolas,  a  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  terá  sempre  em  vista  o  rendimento  industrial  médio 
de  cada  usina,  alcançado  no  triénio  imediatamente  anterior  à 
vigência  desta  Resolução. 

§  3'  —  Procedidos  os  cálculos  previstos  no  parágrafo  an- 
terior, a  Divisão  de  Assistência  à  Produção  dará  ciência  aos 
órgãos  regionais  para  distribuição  dos  novos  contingentes  de 
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quotas  agrícolas  destinados  a  fornecedores,  observadas  as  nor- 
mas já  estabelecidas  ou  que  venham  a  ser  aduladas  sôbre  a 
matéria. 

Art.  16  -  0  contingente  agrícola  correspondente  à  par- 
cela do  aumento  provisório  de  quota,  de  que  trata  a  parle 
final  do  art.  6",  será  distribuído  aos  fornecedores,  a  título  pro- 
visório, até  que  se  verifiquem  as  hipóteses  das  alíneas  a  e  h  do 
parágrafo  único  do  citado  art.  6*. 

Art.  17  —  No  caso  de  virem  a  ser  cancelados  os  aumentos 
de  quota  a  que  alude  o  artigo  precedente,  a  distribuição  cor- 
respondente da  quota  agrícola  feita  a  fornecedores,  na  forma 
do  mesmo  artigo,  será  tornada  sem  efeito,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  56  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

VII    -  DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art.  18  —  As  parcelas  de  aumento  concedidas  às  usinas 
do  país,  com  fundamento  nesta  Resolução,  enquanto  não  rea- 
lizadas, constituirão  um  contingente  nacional  de  produção  dc 
açúcar,  a  ser  redistribuído  pela  forma  e  ordem  seguintes  : 

a)  —  redistribuição,  em  cada  safra,  entre  as  usinas  do 
mesmo  Estado  e  proporcionalmente  às  respectivas  quotas  de 
produção,  das  parcelas  de  aumento  não  realizadas  no  Estado, 
juntamente  com  os  saldos  da  produção  intra-limite; 

b)  -  -  redistribuição,  em  cada  safra,,  do  saldo  que  resul- 
tar' da  aplicação  do  disposto  na  alínea  anterior,  entre  as  usi- 
nas de  outros  Estados  para  liberação  dos  respectivos  extra- 
lhnites,  desde  que  o  permita  a  situação  estatística  da  produção 
e  do  consumo; 

c)  -  -  redistribuição,  em  caráter  definitivo,  no  final  da 
safra  1956/57,  das  parcelas  não  realizadas  no  Estado,  entre  as 
respectivas  usinas,  com  base  na  maior  produção  de  cada  fábri- 
ca até  a  aludida  safra; 
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d)  —  redistribuição,  em  caráter  definitivo,  do  saldo  resul- 
tante do  rateio  previsto  na  alínea  anterior,  a  ser  íeita  entre  as 
usinas  dos  outros  Estados  que  hajam  expandido  a  sua  pro- 
dução, no  mesmo  período. 

Parágrafo  único  —  A  liberação  prevista  na  alínea  b  deste 
artigo  poderá,  também,  ser  concedida  quando  houver  expor- 
tação para  os  mercados  externos. 

Art.  19  —  A  redistribuição  de  que  trata  a  alínea  d  do  ar- 
tigo anterior  será  procedida,  mediante  rateio,  entre  as  usinas 
que  tenham  sido  reajustadas  para  um  período  efetivo  de  120 
dias  de  moagem,  proporcionalmente  às  diferenças  entre  esta 
base  e  o  período  de  150  dias  de  trabalho,  levando-se  em  conta 
o  resultado  do  tombamento  geral  realizado  em  1950. 

Parágrafo  único  —  A  redistribuição  a  que  se  refere  êste 
artigo  será  feita  por  forma  a  nivelar  as  quotas  das  usinas  para 
igual  período  de  moagem. 

Art.  20  —  A  redistribuição  das  quotas  que  vierem  a  ser 
canceladas,  com  base  nesta  Resolução,  não  importará  na  ex- 
clusão dos  Estados  atingidos  pela  medida,  da  participação  de 
futuros  aumentos. 

Art.  21  —  0  1.  A.  A.  providenciará,  trienalmente,  o  tomba- 
mento geral  das  usinas  do  país,  levando  em  conta  o  fator  velo- 
cidade das  moendas. 

Art.  22  -  -  Os  aumentos  de  quota  concedidos  com  base 
na  Resolução  n.  125/46,  de  15  de  setembro  de  1946,  e  outras 
Resoluções  expedidas  em  datas  anteriores,  ainda  não  realiza- 
dos pelas  usinas,  serão  absorvidos  nos  reajustamentos  das 
quotas  correspondentes  a  serem  procedidos,  de  acordo  com  o 
número  2,  alíneas  a  e  b  do  art.  29. 

Art.  23  - —  No  mês  de  maio  de  cada  ano,  época  em  que 
deverão  ser  elaborados  e  aprovados  os  planos  de  safra,  o 
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I.  A.  A.,  tendo  Siri  vista  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  exis- 
tentes no  país  e  as  estimativas  da  produção  e  do  consumo  na 
saíra  a  se  iniciar,  adotará  as  medidas  que  se  fizerem  necessá- 
rias à  preservação  do  equilíbrio  estatístico. 

§  l9  —  Entre  as  providências  a  serem  adotadas  para  cum- 
primento do  disposto  neste  artigo  inclui-se  a  ampliação  ou 
redução  da  quota  de  produção  autorizada»  para  cada  Unidade 
Federada  e  respectivas  usinas,  na  percentagem  que  se  laça  ne- 
cessária à  manutenção  do  equilíbrio  entre  a  produção  e  o 
consumo  e  as  possibilidades  de  exportação  para  os  mercados 
externos,  consoante  o  estabelecido  nos  artigos  6»,  do  Deere 
to  n.  22.152,  de  28  de  novembro  de  1932,  8«  do  Decreto  n.  .  . 
22.789,  de  V  de  junho  de  1933  e  4«  do  Decreto-lei  n.  1  .669;  de 
11  de  novembro  de  1939. 

§  2°  —  Os  fornecedores  de  cana  participarão  de  tôda  a 
redução  ou  aumento  imposto,  a  título  provisório,  à  limitação 
das  usinas,  na  proporção  de  suas  quotas  de  acordo  com  o 
estabelecido  no  art.  56,  do  Decreto-lei  n.  3. 855.  de  21  de  no- 
vembro de  1941. 

Art.  24  —  O  Instituto  fará  a  publicação,  no  «Diário  Ofi- 
cial» da  União,  das  quotas  fixadas  para  as  usinas  com  base 
nesta  Resolução,  ficando  facultado  aos  interessados  pedido  de 
rovisão,  dentro  do  prazo  de  60  dias  da  citada  publicação,  no 
caso  de  êrro  ou  equívoco  de  cálculo  na  fixação  da  capacidade 
industrial  ou  no  levantamento  dos  dados  relativos  à  produção, 
de  açúcar  e  álcool  direto,  no  quinquénio  1944/45  a  1918/49. 

Art.  25  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  da  tu 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Fernando  Pessoa  de  Queiroz  —  Presidente 

(«D.  O.»,  14/2/1951) 
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REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR,  DE  ACÔRDO  COM  OS  NÚMEROS  I 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  íí  DO  ART.  2"  DA  MINUTA  DA  RESOLUÇÃO,  A  QUE 

ÊSTE  ACOMPANHA 


ESTADOS  E  USINAS 


PARÁ 

Fe!  17   

Novo  Horizonte   

Palheta  

Santa  Cruz  

Santa  Olinda   

São  Pedro   '. 

TOTAL   

MARANHÃO 

Aliança  

Cristino  Cruz   

Joaquim  Antônio   

Colónia    Agrícola  Nacion; 

TOTAL  

PIAUÍ 

Sant'Ana   

TOTAL   

CEARÁ 

Cariri   

TOTAL   ...... 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Estivas  

Ilha  Bela   .'. 

Santa  Teresinha   

São  Francisco   

TOTAL   

PARAÍBA 

Linhares   

Monte  Alegre  

Santana   

Santa  Helena  

Santa  Maria   

Santa  Rita   

São  Francisco  

São  João  

Tanques   

TOTAL   


REAJUSTAMENTO 

Aumentos  re- 

sultantes de 
conv.  incorp. 

Quotas 

Cotn  base  na 

Com   base  na 

Quota 

vigorantes 
cm  31/5/49 

capacidade  em 
120   dias  — 
tnmhamento  — 
1950 

maior  produ- 
ção  do  quin- 
quénio 44/45 
a  48/49 

Reajustada 

e    usinas  no- 
tes a  31/5/49 

TOTAL 

5 

422 

- 

5 

422 



5 . 422 

4 

773 

- 

4 

773 

— 

4.773 

3 

135 

- 

302 

3 

135 

3.1.35 

1 

915 

400 

1 

147 

8 

400 

8.400 

4 

300 

960 

205 

6 . 960 

— 

6.960 

835 

- 

103 

835 

835 

•  20 

380 



360 

1 

75/ 

29 

525 

— 

29.525 

c 

320 

21 

120 

6 

312 

21 

120 

21 . 120 

8  IS 

- 

1 

818 

1 .818 

4 

179 

- 

1 

990 

4 

179 

— 

4.179 

20 

000 



20 

000 

20.000 

14 
j  < 

317 

2 1 

120 

g 

IO"1 

47 

117 

47.117 

3 

534 

- 





1 

710 

3 

534 



3.534 

3 

534 

- 

1 

710 

3 

534 

— 



3.534 

34 

611 

23 

640 

35 

238 

35 

23S 

3.275 

38.513 

34 

611 

23 

640 

35 

238 

35 

23fi 

3.275 

38.513 

22 

368 

19 

920 

22 

450 

22 

4^0 

900 

23.350 

59 

314 

62 

760 

72 

310 

72 

310 

72 . 310 

20 

000 

18 

720 

14 

013 

20 

000 

20.000 

39 

945 

64 

320 

40 

702 

64 

320 

 :  

64.320 

141 

627 

165. 

720 

149 

475 

179 

080 

900 

2 

264 

2 

264 

2.264 

34 

800 

42. 

720 

34 

.975 

42 

720 

42.720 

52 

320 

43. 

200 

48 

492 

52 

320 

52.320 

131 

687 

141. 

120 

131 

687 

141 

120 

141.120 

28 

800 

26. 

760 

21 

368 

28 

800 

28.800 

80 

828 

55. 

560 

87 

196 

87 

196 

87. 196 

32 

000 

43. 

080 

11 

296 

43 

080 

43.080 

223 

342 

163. 

440 

303 

001 

303 

001 

303.001 

26 

535 

23. 

400 

10 

835 

26. 

535 

26.535 

612 

576 

539. 

280 

648 

850 

727. 

036 

727.036 
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?^^^ÍÍ^t^^^NTAR'  DE  ACÓRD0  C0M  0S  NÚMEROS  I 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  II  DO  ART.  2  DA  MINUTA  DA  RESOLUÇÃO    V  OUF 

ÊSTE  ACOMPANHA 


Quotas 

ESTADOS  £ 

USINAS 

vijorantcs 

REAfUSTAMENTí 


PERNAMBUCO 

Água  Branca   

Aliança  

Aripibú   :  

Bamburral   

Barão  de  Suassuma   

Barra   

Bom  Jesus   

Brasil  

Bulhões   

Cachoeira  Lisa   

Capibaribe   

Catende   

Caxangá   

Central  Barreiros  

Centra]  Olho  D'Água   

Central  Serra  Azul   

Crauatá   

Cruangí   

Cucaú   

Estreliana   

Frei  Caneca   

Ipojuca   

Jaboatão   

Bfj  Jaguaré  

José  Rufino   

Mercês   

Massauassú   

Matarí   

Muribéca   

Mussurepe   

N.  S.  Auxiliadora   

N.  S.  das  Maravilhas   

N.  S.  do  Carmo   

SI  Pedrosa   

Perí-Perí   

Petribu  í?1-. .  

Pirãngi  

Pumatí   

Regalia   

Rio  Una  

Roçadinho   

Salgado   '■  

Santa  Inês   

Santa  Teresa   

Santa  Teresinha  

Santa  Teresa   do   Menino  Jesus 

Santo  André  

Santo  Inácio  

■  São  José   .'  


Com  base  na 
capacidade  cm 

tombatnento  — 


Com  base  na 
maior  piodu- 
cão  do  quin- 
quénio H/45 


Reajustada 


rullantes  de 
eonv.  incorp. 
e  usinas  n  >• 
vos    postei  10- 

res  a  3I/5.M9 


TOTAL 


91 

884  | 

120 

120 

138 

107 

138 

107 

1  38 

107 

143 

255  | 

107 

040 

199 

755 

.  199 

755 

199 

755 

80 

133  | 

92 

040 

132 

758 

132 

75S 

1  32 

758 

•  74 

623  1 

.  74 

623 

74 

623 

143 

098 

135 

840 

NI 

511 

11 3 

098 

143 

098 

50 

614  ! 

49 

680 

69 

840 

69 

840 

1  .760 

71 

600 

140 

543  | 

188 

520 

211 

41S 

211 

418 

211 

418 

20 

000  j 

25 

080 

8 

056 

25 

080 

27 

706 

113 

942  | 

88 

080 

132 

293 

132 

293 

1  32 

29* 

146 

086  | 

124 

440 

187 

856 

187 

856 

187 

8S(> 

44 

263  | 

36 

120 

46 

214 

46 

214 

46 

214 

448 

443  | 

492 

480 

644 

132 

644 

132 

1  .538 

645 

670 

140 

857  | 

158 

160 

159 

169 

159 

169 

159 

169 

348 

414  | 

353 

520 

606 

600 

606 

600 

4.453 

61 1 

053 

67 

400  ( 

76 

440 

126 

227 

126 

227. 

126 

227 

24 

471 

33 

480 

22 

629 

33 

480 

33 

480 

43 

024  j 

41 

640 

27 

350 

43 

024 

— 

43 

024 

132 

891  | 

134 

760 

176 

300 

176 

300 

2.048 

178 

348 

210 

339  | 

207 

960 

342 

567 

342 

567 

3.356 

345 

923 

87 

400  j 

113 

640 

146 

620 

146 

620 

— 

146 

620 

107 

700  | 

111 

600 

124 

960 

124 

960 

— 

124 

960 

105 

422  | 

110 

400 

145 

864 

145 

861 

— 

145 

864 

139 

572  | 

149 

880 

140 

416 

149 

880 

149 

880 

33 

239  | 

333 

239 

33 

239 

70 

165 

65 

160 

71 

393 

7Í 

393 

1  1 

."V.7 

111 

119  | 

146 

280 

72 

321 

146 

280 

146 

280 

162 

927  ! 

197 

760 

233 

850 

233 

850 

233 

850 

139 

785  | 

129 

720 

196 

661 

196 

661 

7.342 

204 

003 

85 

300  | 

106 

320 

53 

992 

106 

320 

106 

320 

120 

467  | 

133 

680 

154 

757 

154 

757 

154 

757 

37 

692  | 

24 

000 

18 

22  1 

37 

692 

37 

692 

134 

145  | 

177 

840 

144 

087 

177 

840 

177 

810 

28 

996  | 

62 

160 

54 

573 

62 

160 

955 

63 

115 

112 

928  | 

107 

520 

169 

096 

169 

096 

169 

096 

41 

939  1 

54 

480 

42 

919 

54 

480 

54 

480 

68 

311  | 

110 

160 

'68 

664 

1  10 

160 

3.661 

113 

821 

60 

517  | 

52 

440 

58 

367 

60 

517 

60 

517 

93 

676  | 

92 

280 

152 

604 

152 

604 

152 

604 

20 

000  | 

3 

668 

20 

000 

20 

000 

82 

083  I 

150 

240 

152 

400 

152 

400 

152 

400 

134 

673  | 

180 

000 

167 

617 

180 

000 

180 

000 

185 

729 

257 

880 

155 

053 

257 

880 

257 

880 

37 

773  ! 

42 

960 

22 

245 

42 

960 

- 

42 

960 

178 

166  j 

210 

240 

227 

374 

227 

374 

1  . 000 

228 

374 

430 

687 

422 

760 

565 

788 

565 

788 

565 

788 

44 

700  | 

44 

700 

44 

700 

62 

802  ! 

71 

160 

102 

228 

102 

228 

102 

2">8 

85 

507  i 

90 

000 

94.026 

94.026 

94 

026 

97 

200  | 

102 

360 

102 

926 

102 

926 

102 

926 
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REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR,  DE  ACÔRDO  COM  OS  NÚMEROS  I 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  II  DO  ART.  2?  DA  MINUTA  DA  RESOLUÇÃO,  A  QUE 

ÊSTE  ACOMPANHA 


ESTADOS  E  USINAS 


Serro  Azul   

Sibéria   

Tirr.bó-Açú   

Tinoco   

Tiúma   

Trapiche   

Treze  de  Maio  .  .  . 
União  e  Indústria  .  . 
Colónia  Agrícola  .  . 
Dom  Vital   

TOTAL   

ALAGOAS 

Alegria   

Bititinga   

Bôa  Esperança 

Bôa  Sorte   

Brasileiro   

Cachoeiro  do  Mirim 

Caeté   

Camaragibe   

Campo  Verde   

Capricho   

Central  Leão  L'tinga 
Conceição  do  Peixe 

Coruripe   

João  de  Deus   

Laginha   

Pôrto  Rico   

Ouricurí   

Pindoba   

Rio  Branco   

Recanto   

Sant'Ana   

Santa  Amália   

Santo  Antônio   

São  Simião   

Serra  Grande   

Sinimbu   

Terra  Nova   

Três  Bocas   

Uruba   

Vitória   

Santa  Clotilde   

Taquara  

TOTAL   


REAJUSTAMENTO 

1 

Aumentos  re- 

sultantes de 

Quotas 

| 

Com  base  na 

Com   base  na 

Quota 

conv.  incorp. 

vigorantes 

capacidade  cm 

maior  produ- 

e   usinas  no- 

TOTAL 

cm  31/5/49 

120   dias  — 

ção  do 

quin- 

Reajustada 

vas  posterio- 

tombamento — 

quênio 

44/45 

1950 

a  48/49 

res  a  31/5/49 

90.645 

100 

.  200 

149 

.  100 

149. 100 



149. 100 

46. 136 

39 

.360 

13 

.854 

46. 136 

— 

46. 136 

75 . 162 

111 

.  120 

53 

.984 

111 . 120 

— 

11 1 . 120 

20.000 

587 

20.000 

— 

20.000 

263.393 

481 

.080 

297 

.203 

481 .080 

— 

481.080 

181 .447 

321 

.360 

267 

.721 

321 .360 

— 

321.360 

96.900 

189 

.480 

162 

.621 

189.480 



189.480 

205.375 

307 

.800 

230 

.  229 

307.800 

— 

307 . 800 

30 . ooo 

— 

30.000 

— 

30.000 

— 

58.276 

58.276 

6. 573 . 958 

7.488 

.720 



8. 190 

.801 

9. 273 . 272 

87.015 

9. 360. 287 

56 . 054 

118 

080 

68 

416 

118.080 

— 

118.080 

39 . 440 

52 

440 

51 

317 

52.440 

—  ■ 

52.440 

27 . 100 

15 

000 

5 

202 

27. 100 

— 

27. 100 

20 . 000 

■  32 

160 

40 

577 

40. 577 

— 

40.577 

_8o . 862 

307 

SOO 

223 

586 

307.800 

— 

307. SOO 

~i  i    <:  /  A 
l 1 . 564 

46 

080 

8 

250 

46.080 

— ■ 

46.080 

1  o    f  A  f 

38 . 646 

70 

200 

42 

913 

70. 200 

— 

70.200 

84.955 

64 

680 

72 

140 

84.955 

— 

84.955 

60 . 508  1 

56 

040 

72 

791 

72.791 

— ■ 

72.791 

32.745  [ 

50 

160 

<C  2 

JÍ 

q  *í  n 

53.850 

— 

53.850 

A  A  f    <  /'c  1 

446.565  1 

339 

480 

509 

267 

509.267 

— 

509.267 

42.400  j 

32 

520 

61 

332 

61.332 

— 

61 . 332 

7 1 . 949  | 

63 

840 

60 

921 

71 .949 

367 

72.316 

35.711  | 

A  -» 

42 

000 

53 

410 

42.000 

—  ■ 

53.410 

58.334  1 

81 

360 

81 

707 

81.707 

— 

81 .707 

1C\C\  \ 
J- .  /UU  J 

52 

440 

45 

662 

52 . 440 

3.680 

56. 120 

J j . J^y  \ 

103 

320 

63 

557 

103 . 320 

103.320 

20.692  | 

20.692 

20  69 1 

87.500 

87. 500 

87.500 

20.000  | 

25 

680 

26 

085 

26.085 

26.085 

30.363  | 

91 

320 

30. 

282 

91.320 

91.320 

26.009 

24. 

480 

34 

085 

14  no? 

J  t  .  \JO  J 

34 . 085 

74.270  | 

81. 

000 

65. 

972 

8 1 . 000 

81 .000 

66.951 

77. 

64Q 

109. 

525 

109525 

109. 525 

367.361  | 

271 . 

800 

343. 

451  | 

367.369 

367.361 

91.804  | 

86. 

400 

98. 

226  j 

98. 226 

98.226 

20.000  | 

21 . 

600 

8. 

594  j 

21.600 

21.600 

20.000 

34. 

680 

10. 

568 

34.680 

34.680 

110.211 

167. 

400 

153. 

000  | 

167.400 

167.400 

4.222 

28. 

620 

28.620 

28.620 

40.633 

40.633 

| 

20.998 

20.998 

2.348.594  | 

2.438. 

220 

2.394. 

686  | 

| 

2.975.392 

65.678 

3.041.070 
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REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR,  DE  ACORDO  COM  OS  Nl  MEROS  I 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  II  DO  ART.  2  DA  MINUTA  DA  RESOLUC  U)   \  QUE 

ÊSTE  ACOMPANHA 


R  HA  |  LIST 

AMEI 

numemos  rc  - 

Quotas 

l 
1 

Mllt.llttC.1  dc 

ESTADOS  E  USINAS 

vigorantcs 

Gom  base  na 
Capacidade  em 

Com   hasc  na  i 
maior    produ-  i 

Quoi 

conv.  Incorp< 

TO  X  i 

1 

um  dia; 

çâo 

do 

iunn- 

Rcajusl 

cm  31/5/-J9 

tombamento  — 

quinta 

v  *  i  s  pp>(crio- 

—  — 

1950 

18 

■19  ; 

rcs  n  3l/5/*!9 

SERGIPE 

10 

924 

18 

120 

8 

880  | 

18 

120 

1  8 

1  20 

9 

899 

13 

560 

! 

921  j 

I  5 

560 

13 

560 

9 
11 

895 
295 

19 

20 

800 

sso 

5 

7 

">  ">7  I 

161  | 

19 
20 

800 
880 

19 

20 

SOO 
880 

Bôa  Vista   

10 

915 

2  1 

000 

6 

095  1 

21 

000 

21 

000 

Cafús   

24 

996 

30 

216  | 

30 

216 

30 

2' 6 

27 

559 

26 

280 

25 

163  | 

559 

559 

Cassunguê   

1 

767 

— 

1 

767 

"l 

767 

27 

804 

33 

96C 

35 

001 

001 

35 

001 

Cedro   

9 

578 

19 

320 

12 

947  | 

19 

320 

19 

320 

66 

397 

142 

080 

57 

587  | 

142 

osõ 

9 . 000 

151 

080 

Cumbe   

9 

378 

19 

800 

6 

135  | 

19 

800 

19 

800 

Escurial  

15 

444 

22 

44o 

14 

707  i 

22 

440 

440 

Espírito  Santo  

Flôr  do  Rio   

9 

047 



1 

183  | 

9 

047 

9 

047 

Fortuna   

26 

066 

43 

080 

23 

375  | 

43 

080 



43 

080 

Jaguaripe   

11 

773 

24 

120 

10 

264  j 

24 

120 



24 

120 

12 

550 

2  3 

400 

8 

482 

23 

400 



23 

400 

Lombada   

11 

550 

159  í 

11 

550 



1 1 

550 

Lourdes   

23 

470 

60 

000 

23 

51S  I 

60 

000 



60 

000 

Mata  Verde   

21 

656 

25 

560 

19 

096  1 

25 

560 

— 

25 

560 

31 

616 

46 

920 

30 

690  | 

46 

920 

— 

46 

920 

Nazaré   

11 

908 

22 

080 

9 

803  ! 

22 

080 

— 

2  "> 

080 

N.  S.  da  Conceição   

_  1 

— 

N.  S.  da  Purificação   

4 

177 

—  j 

4 

177 

— 

4 

177 

Oitocentas  

12 

594 

12 

120 

2 

096  ' 

12 

594 

— 

12 

594 

Outeirinhos   

50 

813 

74 

400 

41 

512  | 

74 

400 

6.905 

81 

305 

Palmeira   

9 

481 

2 

804  I 

9 

48! 

-  — 

9 

481 

Paraíso   

9 

308 

19 

320 

8 

218  | 

.  19 

320 

— 

19 

320 

Patí   

4 

195 

1 

4 

195 



4 

195 

Pedras   

41 

921 

62. 

280 

57 

1 

-jj  \ 

62 

280 

— 

62 

280 

Pedras  (V.  S.  S.)   

10 

396 

17 

640 

4 

084  i 

17 

640 

— 

17 

640 

Piaus   

-  I 

— 

Pilar   

3 

214 

-  1 

3 

214 

3 

214 

Pôrto  dos  Barcos   

12 

578 

21 . 

360 

t'8 

449  ! 

21 

360 

— 

•  21 

360 

Priapú   

14 

335 

30 

480 

9 

923  | 

30 

480 

30 

480 

Proveito   

29 

310 

67. 

920 

37 

079  I 

67 

920 

67 

920 

Rio  Branco   

21 

716 

51. 

72o 

18 

788  | 

51 

720 

51 

720 

Santa  Bárbara   

13 

038 

21  . 

000 

10 

241  1 

21 

000 

21 

000 

Santa  Clara   

19 

691 

23. 

760 

13 

559  | 

23 

760 

23 

760 

Santo  Antônio   

_  .  | 

São  Carlos   .■  

17 

184 

19. 

800 

14 

074  | 

19 

800 

19 

800 

São  Diniz   

10 

890 

21. 

240 

6 

905  ! 

21 

240 

21 

240 

São  Domingos  

11 

040 

2 

718  | 

11 

040 

11 

040 

São  Felix   

10 

379 

22 . 

080 

5 

515  | 

22 

080 

6.905 

28 

985 

São  Felix  (P.  S.  V.)   

15 

681 

18. 

720 

15 

049  | 

IS 

720 

18 

720 

São  Francisco   

10 

095 

3 

960  | 

10 

095 

10 

095 

São  Francisco  (F.  X.)   

18 

137 

31. 

200 

13 

ÓÍ9  ! 

31 

200 

31 

200 

São  João  

28 

644 

26. 

520 

22 

501  | 

28 

644 

28 

644 
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REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR,  DE  ACÔRDO  COM  OS  NÚMEROS  í 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  II  DO  ART.  2"  DA  MINUTA  DA  RESOLUÇÃO,  A  QUE 

ÊSTE  ACOMPANHA 


ESTADOS  E  USINAS 


REAJUSTAMENTO 


Quotas 
vigorantes 
cm  31/5/49 


j    Com  base  na 
|  capacidade  em 
120   dias  — 
tombamento  ~- 


São  José   

São  José    (N.  D.  M.) 
São  José   (O.  CL.) 
São  J.  do  Capim-Assu 
São  José  do  Junto 
São  José  do  Jardim  . 

São  Luiz   

São  Paulo   

Sergipe   

Serra  Negra   

Socorro 

Soledade   

Tábua   

Tijuca  

Timbó  

Tinguí   .  .  

Trindade   

Varzinha   

Várzea  Grande   

Vassouras   

TOTAL   

BAHIA 

Acutinga  

Aliança  .  .  .-  

Altamira  

Aratu   

Cinco  Rios  . . .  

Dom  João   

Itapetinguí   

Murundú  i  .  .. 

N.  S.  da  Vitória  ...].. 

Palma  

Paranaguá   

Passagem   

Pitanga  

Santa  Elisa   

São  Bento   

São  Carlos   

Terra  Nova   

Vitória  do  Paraguassú  . 

TOTAL  


1 .082.686 


.33 

166 
28 
25 

100 
51 
39 
20 
30 
19 
55 
18 
35 
60 

107 
89 

144 
31 


.  186 
.247 
.054 
.  578 
.157 
.514 
.  688 
.893 
.274 
.824 
.931  ! 
.528  | 
.953  | 
.669  | 
.326  j 
,'859  | 
.182  | 
920  I 


1950 


93.240 
21.720 
17.280 

20.880 


17.040 
27.720 


18.840 
18.840 

10.680 


27.000 
29.760 
73.440 


1 . 520.400 


36.360 
308. 280 
19.080 

129.960 
82.680 
61.800 
11 . 520 
35.6ÍO 
14. 160 
101 .040 
90.240 
33.720 
87.720 
152.760 
106.800 
177.600 
40.920 


1.099.783  |  1.490.280 


Com  base  na 
maior  produ- 
ção do  quin- 
quénio 44/45 
a  48/49 


57 
15 

4. 
6. 
27. 


500 
562 
424 
125 
798 


18.940 
3.3S6 

17.095 
8.565 

7.983 
6.918 
2 . 724 
11.217 
4.099 
406 
16. 532 
37.919 
29.647 


92  3.809 


14.200 
193.870 
8.076 

115.700 
31. 163 
51.645 
1 .311 
12.508 
1. 176 
67 . 242 
79.653 
9.900 
66.459 
102.864 
89.694 
129.898 
24.069 


999. 42S 


Quota 
Reajustada 


Aumentos  re- 
sultantes de 
conv.  incorp. 
e  usinas  no- 
vas posterio- 
res a  31/5/49 


93.240 
21  .720 
17.280 
11.493 
27.  798 

19.575 
17.040 
27.7.Í0 
14.069 
10.432 
18.S40 
18.840 
9 . 044 
17.  1?1 
9 . 040 
4.  249 
27.000 
37.919 
73 . 440 


1.719. 580 


36.360 
308.280 
28.054 
25.578 
129.960 
82 . 680 
61.800 
20.893 
35.640 
19.824 
101 .040 
90.240 
35.953 
87. "720 
152.760 
106.800 
177.600 
40.920 


1.542.102 


6.000 


6.905 


35.715 


6.872 


47 . 664 


1.696 
56.232 


TO  TAL 


93.240 
21 .270 
17.280 
1 1 . 493 
27.798 

19.575 
17.040 
27.720 
14.069 
10.432 
18.840 
18.840 
9.044 
23. 181 
9.040 
4.249 
27.000 
44.824 
73.440 

1 .755 .295 


36.360 
308.280 
28.054 
25.578 
129.960 
82.680 
68 . 672 
20.893 
35.640 
19.824 
148.704 
90.240 
35.953 
87.720 
152.760 
106.800 
177.600 
42.616 


1.598.334 
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REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR,  DE  ACÔRDO  COM  OS  NÚMEROS  1 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  II  DO  ART.  2  DA  MINUTA  DA  RESOLUCU).  V  QUE 

ESTE  ACOMPxVNHA 


ESTADOS  E  USINAS 


MINAS  GERAIS 

Ana  Florência   

Ariadnópolis   

Bálsamo   

Bôa  Vista  

Bomfim   

Campestre   

Esmeril   ;  .  .  .  . 

Fronteira   

Jatiboca   

José  Luiz  

Lindoia   

Malvina   

Maria  Lúcia  

Mendonça   

Monte  Alegre   

Paraíso   

E , '  Passos  

Pontal   

Ribeiro   

Rio  Branco   

Rio  Doce  

Roça  Grande   

Santa  Cruz   

Santa  Helena   

Santa  Rosa   .  .  .  

Santa  Tereza   

Santo  André   

São  Francisco   

São  João   

São  José   

São  Sebastião   

Tapiraí   

Santa  Rita   

Ubaense   

Volta  Grande   

TOTAL   

RIO  DE  JANEIRO 

Airis   

Barcelos   

Cambaíba   

Carapebús   

Conceição  de  Macabú 

Cupim   

Laranjeiras   

Mineiros   

Novo  Horizonte  .... 
Outeiro   


RE.MUST 

'\MENTO 

Aumentos  re- 

Quotas 

sultantti  de 

Com  base  na 

■ 

conv.  incorp. 

c  usinas  no* 

TOTAL 

íãO  UO 

qviin- 

Re.uuM.uLi 

tomba  memo  — 

•H.  45 



1950 

142.786 

145 

020 

1-0 

.  080 

145 

920 

203 

146 

123 

29 . 801 

Vi 

360 

■)  ~) 

■i  A  i 

39 

360 

67 

39 

427 

20.000 

5 

2S0 

•» 

20 

000 

20 

000 

20 . 1 63 

44 

760 

1  3 

•  732 

44 

760 

67 

44 

827 

17.303 

1" 

303 

17 

303 

20.000 

1  5 

S4() 

s 

•  2?7 

20 

000 

20 

000 

20.042 

40 

800 

J  n 

017 

40 

SOO 

40 

SOO 

25 .000 

34 

560 

1  ? 

A"7A 

34 

560 

34 

560 

27 . 829 

36 

S40 

39 

Qf\,i 
MH 

39 

804 

~>  o  í 

40 

09S 

26. 679 

22 

800 

i  n 
1  U 

800 

26 

679 

26 

679 

24. 137 

22 

j  -  ■> 

l  J 

•  309 

24 

137 

a  i 

24 

171 

90. 360 

480 

3S 

070 

153 

480 

6 . 000 

159 

480 

20.060 

10 

440 

2 

196 

20 

060 

20 

060 

21 .623 

30 

960 

23 

721 

30 

960 

30 

960 

20 . 368  ■ 

58 

440 

5 

916 

58 

440 

w 

5S 

474 

20 . 445 

26 

880 

10 

035 

26 

880 

Â  1  *> 

Hl  J. 

27 

292 

47 . 020 

07 

560 

60 

323 

97 

560 

97 

560 

58 . 307 

65 

520 

80 

009 

80 

009 

H10 

80 

422 

20 . 000 

1  7 

ÁÍM\ 

1 1 

883 

20 

000 

20 

000 

149.040 

1  ás 
1  -4 ; 

128 

504 

149 

040 

149 

040 

68.803 

A7 

04 

1 3 

1  2-7 

137 

68 

803 

710 

69 

513 

20.000 

sn 

i  /^n 
I  ou 

10 

739 

50 

160 

50 

160 

20  000 

1 8 

'MO 

3 

347 

20 

000 

20 

000 

24.743 

cinn 

ULÍU 

36 

042 

36 

042 

586 

36 

628 

20  000 

DO 

30U 

19 

000 

36 

360 

31 

36 

391 

~>c\  nso 

A  1 

o  Q  n 

'22 

740 

41 

880 

7.  A 

34 

41 

914 

75 

o/l  a 

D  5  o 

75 

840 

— 

75 

840 

sn  nnn 
■  j\) .  uuu 

125 

400 

6 

873 

125 

400 

125 

400 

2,  ~  f.-\-l 
7* ■  ^'1  / 

77 

760 

46 

408 

77 

760 

55-1 

78 

094 

9  7  A %  1 

27 

360 

40 

33,0 

4o 

3.30 

40 

512 

?n  nnn 
. uuu 

11 

040 

6 

187 

20 

000 

20 

000 

xr\  nnn 
5U . UUU 

26 

400 

2 

771 

30 

000 



30 

000 

zr\  nnn 
ÕV . UUU 

- 

30 

000 

30 

000 

32.220 

36 

960 

24 

495 

36 

960 

- 

36 

960 

\â  74(1 

36 

600 

23 

746 

36 

600 



36 

960 

1 .288.806 

1 .670 

280 

•  890 

441 

1.815 

887 

9  401 

1.825 

288 

15.000 

15 

000 

i 

- 

15 

000 

219. 527 

285 

120 

244 

388 

285 

120 

285 

120 

142.831 

136 

320 

149 

203 

149 

203 

149 

203 

111.364 

136 

920 

118 

048 

136 

920 

- 

136 

920 

123.480 

136 

680 

99 

463 

136 

680 

- 

136 

680 

169.797 

200. 

880 

191 

465 

200 

880 

200 

880 

108.270 

55. 

920 

1 10 

923 

110 

923 



110 

923 

147.947 

148. 

800 

203 

811 

20'. 

81 1 

— 

203 

811 

47.700 

46. 

560 

22 

230 

47 

700 

- 

47 

700 

183.456 

1 

361. 

320 

269 

940 

1 

361. 

320 

361 

320 
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REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR,  DE  ACÔRDO  COM  OS  NÚMEROS  I 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  II  DO  ART.  2  DA  MINUTA  DA  RESOLUÇÃO,  A  QUE 

ÊSTE  ACOMPANHA 


ESTADOS  E  USINAS 


Paraíso   

Pedra  Lisa  .  .  . 
Poço  Gordo  . 
Pôrto  Real    .  . 

Pureza   

Queimado  .  .  . 
Quissamã 

Santana   

Santa  Cruz 
Santa  Isabel 
Santa  Luísa   .  . 
Santa  Maria   .  . 
Santa  Rosa   .  .  . 
Santo  Amaro  . 
Santo  Antônio 
São  João  .... 

São  José   

São  Pedro    .  .  . 

Sapucaia   

Tanguá   

Vargem  Alegre 

TOTAL  . 

SÃO  PAULO 

Albertina   

Amália   

Anhumas 

Azanha   

Barbacena    .  .  . 
Barra  Grande 
Barreirinho    .  . 
Bela  Vista   .  .  . 
Bôa  Vista 

Bonfim   

Bom  Retiro  .  . 
Campestre 

Chibarro   

Costa  Pinto  . 

Barra   

Da  Pedra  

De  Cillo   

Diamante   

Ester   

Furlan   

Indiana   

Iracema   

Itaiquara  ...... 

Itaquerê   

Itajubá   

Junqueira  .... 
Lambari  .... 


REAJUSTAMENTO 

Aumentos  re- 

tJUOtâS 

sultantes  de 

Com  base  na 

Com  base  na 

Quota 

conv.  incorp. 

viyorantes 

capacidade  em 

maior  produ- 

e   usinas  no- 

TOTAL 

120   dias  - 

ção  do 

quin- 

Reajustada 

vas  posterio- 

em ji/j/Ty 

lombamento  — 

quênio 

44/45 

1950 

a  48/49 

res  a  31/5/49 

176. 614 

1 52 . 400 

200 

.374 

200 

.374 

200 

.  374 

-  j  .  y  ~  o 

26. 520 

221 

.397 

•  £ 

s  ~>  i\ 

. 

400 

26 

.920 

137 • 236 

1 1 í . 000 

148 

.256 

148 

.256 

148 

.256 

42 . 720 

,">7 . 120 

40 

.072 

57 

.  120 

57 

.120 

161 . 175 

168.480 

161 

175 

163 

.480 

168 

480 

230 . 756 

158. 160 

273 

.523 

273 

.  523 

273 

.523 

228.627 

294.480 

240 

.220 

29  í 

480 

134 

10  A 
Zy4 

.  01 -i 

70 . 200 

73  680 

68 

086 

73 

680 

-7  7 

I  !> 

,<On 

.  ool) 

181 .825 

177.000 

218 

996 

218 

996 

— 

~>  i  2 

vy  o 

2  7  ASO 

1          ^  /CA 

32 

617 

97 

560 

0*7 

y  / 

76.920 

I2'i  840 

65 

765 

126 

840 

72 

L  -  O 

y  í  - 

lio. 131 

1  /r» .  Um) 

140 

920 

1 78 

080 

no 

UoO 

20 . 782 

51 . 8  4 0 

14 

472 

51 

840 

1 50 

3 1 

990 

1  A  A    R  r\  A 

144 . 300 

1  Á  1     A  Á  A 

14;)  .  040 

184 

444 

184 

444 

1  O  Á 

184 

444 

71 . 107 

105 

778 

124 

200 

1  T/í 

i z4 

200 

1  fio . 046 

174 . 360 

202 

401 

202 

401 

202 

40  1 

333 . 775 

365 . 280 

432 

716 

432 

716 

Á2.  ) 
*J- 

1 1  ^ 
/lo 

70 . 930 

102 . 840 

74 

184 

102 

840 

IU_ 

0  An 
o4w 

126. 180 

1 73 . 560 

113 

900 

178 

560 

1 78 

560 

41 . 220 

70 . 920 

47 

235 

70 

920 

"/O 

/u 

yzu 

30 . 681 

31 . 920 

48 

610 

48 

610 

942 

49 

<í  <;  0 
JJ- 

i .  74o . 784 

4.5/;. 800 

4.244 

612 

4.907 

997 

1 . 698 

4 . 909 

695 

50. 234 

90 . 1 20 

49 

262 

90 

120 

90 

120 

230 . 662 

249.000 

306 

318 

306 

318 

—  ■  JOO 

308 

706 

12.014 

42 . 360 

42 

360 

4~> 

j  00 

22 . 920 

44. 520 

47 

966 

47 

966 

47 

966 

110. 700 

133. 800 

1  2.0. 
1  J\> 

/  ZU 

133 

800 

1  } } 

800 

12 . 287 

22 . 320 

14 

515 

22 

320 

1 2 

3ZU 

62 . 460 

110. 400 

70 

165 

110 

400 

1  10 

400 

2 1 . 081 

93 . 000 

36 

293 

93 

000 

93 

000 

54. 380 

36. 120 

74 

755 

74 

755 

74 

755 

18. 682 

24. 360 

19 

403 

24 

360 

24 

360 

22 . 860 

29.760 

45 

073 

45 

073 

45 

073 

30 . 000 

40 . 680 

18 

099 

40 

680 

40 

680 

5.213 

8  880 

8 

001 

8 

880 

8 

880 

60.936 

127.440 

144 

889 

144 

889 

109 

144 

998 

31.000 

100.920 

89 

702 

100 

920 

100 

920 

38.710 

71.520 

115 

714 

115 

714 

115 

714 

54.900 

102. 120 

79 

434 

102 

120 

102 

120 

30. 105 

< 1 . 880 

40 

974 

41 

880 

41 

880 

185.103 

155.280 

228 

113 

228 

113 

228 

113 

21.144 

23.400 

21 

306 

23 

400 

23 

400 

20.000 

31.200 

13. 

239 

31 

200 

31 

200 

134.604 

3  53.400 

255 

250 

353 

400 

353 

400 

109.467 

81.480 

147 

706 

147 

706 

147 

706 

87.624 

90 . 480 

103 

043 

103. 

043 

103 

043 

24.603 

47.760 

3. 

152 

47. 

760 

47. 

760 

357.000 

473 . 760 

417. 

470 

473. 

760 

473. 

^60 

21 .960 

30.000 

16. 

050 

30. 

000  1 

30 

000 
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REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR,  DE  ACORDO  COM  OS  NÚMEROS  I 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  II  DO  ART.  2  DA  MINUTA  DA  RESOLUÇÃO,  A  QUE 

ÊSTE  ACOMPANHA 


ESTADOS  E  USINAS 


REAlUSTAMENTl 


Quota: 


cm  31/5/49 


Com  base  na 
capacidade  cm 

120   dias  - 
tombamento  — 
1950 


Com  base  na 
maior  produ- 
ção do  quin- 
quénio -H/J5 

n  W-19 


Quota 

Reajustada 


Maluf  

Maracaí   

Martinópolis   

Miranda  

Modêlo    ...  .  \  .......  .. 

Monte  Alegre   

N.  S.  da  Aparecida  .  .  . 
N.  S.  Aparecida  (VO) 

Nova  América   

Palmeiras   

Paredão   

Perdigão   

Piracicaba   

Pôrto  Feliz   

Raffard  

Santa  Adelaide   

Santa  Adélia   

Sant'Ana   

Sant'Ana   (A.  S.  C. ) 

Santa  Bárbara   

Santa  Clara   

Santa  Cruz   

Santa  Cruz  (L.  O. )  ... 

Santa  Elisa   

Santa  Lídia   

Santa  Lúcia   

Santa  Lúcia  (J.  O.)  ... 

Santa  Terezinha   

Santo  Antônio   

São  Bento   

São  Francisco   

São  Francisco  (M.C.) 
São  Francisco  Quilombo 

São  Geraldo   

São  Jerônimo   

São  João   

São  José  (S.  N.  T.)  .  .  . 

São  José  Japy   

São  José  (C.  &  L.)  ... 

São  Luis  (I.  Q.)   

São  Luis  (LM.)   

São  Manoel   

São  Martinho   

São  Vicente   

Schimit   

Tabajara   

Tamandupá   

Tamoio   

Varjão  

Vassununga   

Zanim   . 

Santa  Helena   


Aumentos  re- 
sultantes de 
conv.  Incorpi 
e  usinas  no- 
vas posterio- 
res a  31/5/19 


ior.-\i. 


18 

797 

->  ~t 

320 

10 

250 

22 

320 

1 , 

$20 

19 

679 

18 

600 

19 

679 

19 

679 

19 

322 

25 

560 

14 

681 

25 

560 

25 

560 

90 

700 

127 

200 

LÒ4 

440 

127 

200 

1 . 553 

1  28 

753 

28 

627 

6\ 

120 

- 1 

880 

71 

880 

2 . 763 

7  i 

643 

260 

258 

1 

800 

366 

762 

366 

762 

366 

762 

19 

994 

53 

640 

40 

292 

53 

6-10 

53 

640 

59 

7S4 

46 

440 

82 

868 

81 

868 

8  -i 

204 

23 

825 

3 

480 

26 

S22 

33 

•Í80 

33 

480 

30 

129 

66 

840 

43 

629 

66 

840 

66 

840 

82 

344 

97 

320 

83 

085 

97 

320 

97 

3.20 

10 

690 

24 

960 

4 

389 

24 

960 

24 

960 

229 

038 

309 

360 

323 

698 

323 

698 

323 

698 

236 

454 

3i0 

320 

317 

079 

317 

079 

317 

079 

238 

997 

297 

000 

297 

406 

297 

406 

297 

406 

23 

651 

41 

640 

26 

055 

26 

055 

26 

055 

19 

329 

51 

480 

14 

343 

51 

480 

51 

480 

15 

109 

28 

680 

21 

648 

28 

680 

125 

28 

S0S 

15 

523 

21 

000 

8 

121 

21 

000 

2 1 

000 

259 

380 

263 

880 

258 

396 

263 

880 

263 

880 

20 

618 

37 

080 

36 

675 

37 

080 

34 

37 

1 14 

42 

960 

48 

000 

60 

010 

60 

010 

60 

010 

26 

078 

.  58 

080 

32 

607 

58 

080 

— 

58 

080 

53 

136 

117 

000 

108 

6*4 

1 17 

000 

1 1  7 

000 

32 

007 

43 

920 

40 

664 

43 

920 

43 

920 

13 

333 

27 

600 

14 

447 

'  27 

600 

27 

600 

42 

840 

97 

800 

63 

136 

97 

800 

97 

800 

15 

260 

23 

760 

11 

114 

32 

760 



23 

760 

14 

919 

42 

600 

36 

117 

42 

600 

42 

600 

20 

244 

25 

920 

12 

730 

25 

920 

25 

920 

15 

145 

24 

240 

14 

373 

24 

240 

24 

240 

20 

150 

42 

840 

42 

503 

42 

840 

42 

840 

31 

004 

123 

600 

77 

214 

123 

600 

123 

600 

39 

292 

31 

800 

38 

825 

39 

292 

39 

292 

:0 

840 

28 

440 

30 

932 

30 

932 

30 

932 

80 

080 

166 

440 

■:35 

250 

166 

440 

166 

440 

6 

763 

21 

000 

8 

353 

21 

000 

21 

000 

26 

100 

">2 

440 

11 

767 

26 

100 

26 

100 

23 

424 

53 

640 

31 

914 

53 

640 

643 

54 

283 

12 

953 

19 

800 

9 

429 

19 

800 

19 

800 

27 

842 

35 

160 

31 

894 

35 

160 

35 

160 

28 

735 

53 

040 

53 

829 

53 

829 

671 

54 

500 

27 

070 

50 

040 

44 

894 

50 

040 

50 

040 

45 

300 

110 

400 

95 

268 

110 

400  ' 

110 

400 

70 

197 

56 

400 

99 

294 

99 

294 

99 

294 

30 

761 

44 

640 

50 

395 

50 

395 

50 

395 

24 

480 

43 

920 

46 

111 

46 

111 

46 

111 

347 

622 

614 

760 

561 

037 

614 

760 

614 

760 

20 

034 

42 

^20 

15 

711 

42 

720 

42 

720 

100 

223 

109 

440 

152 

484 

152 

484 

152 

484 

13 

376 

46 

200 

15 

388 

46 

200 

46 

200 

3.317 

3 

317 
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154  :  ":" 

REAJUSTAMENTO  COMPLEMENTAR,  DE  ACÔRDO  COM  OS  NÚMEROS  I 
E  SUAS  ALÍNEAS  E  ÍI  DO  ART.  2'-'  DA  MINUTA  DA  RESOLUÇÃO,  A  QUE 

ÊSTE  ACOMPANHA 


REAJUSTAMENTO 

Aumento. 

re- 

sultantes 

de 

Quol 

IS 

Com  bas 

í  na 

Com  ba 

>e  na 

Quot 

conv.  incorp. 

ESTADOS  E  USINAS 

vinorantes 

capacidac 

c  em 

maior  produ- 

e usinas 

no- 

TOTAL 

120  dias 

ção  do 

quin- 

Reajust 

ida 

vas  posterio- 

em 31/ 

5/49 

lombamento  — 
1950 

qucnio  44/45 
a  48/49 

res  a  31/5/49 





3  ■ 

U  /  .J 

3 

073 

Santa  Carlota   

3  ■ 

650 

3 

0  j\j 

X 

D  ■ 

0  2  4 

234 

065 

7 . 099 ■ 

320 

6 . 595 

ai  *; 

7.688 

771 

2 1 . 

896 

7.710 

667 

PARANÁ 

Bandeirante   

25 

000 

80. 

280 

53 

909 

80 

280 

80 

280 

Central  Paraná  

30 

000 

250. 

800 

100 

433 

250 

800 

250 

800 

Jacarézinho   

25 

000 

96. 

600 

30 

753 

96 

600 

96 

600 

Malucelli  

30 

000 

31 . 

200 

10 

982 

31 

200 

31 

200 

TOTAL   

110 

000 

458 . 

S80 

196 

077 

458 

880 

458 

S80 

ESPÍRITO  SANTO 

1 

063 

35 . 

160 

064 

35 

160 

35 

160 

Paineiras   

75 

546 

183 . 

960 

89 

516 

183 

960 

183 

960 

São  Miguel   

11 

534 

11 

534 

11 

534 

Coop.   Mista  Plant  

30 

000 

_ 

30 

000 

30 

000 

TOTAL   



118 

148 



219. 

120 

91 

5S0 

260 

654 



260 

654 

SAN1 A  CAI  ARINA 

Adelaide   

37 

250 

42 

720 

35 

185 

42 

720 

j\j  . 

034 

72 

524 

Pedreira  :  

10 

950 

22 

920 

3 

991 

22 

920 

22 

920 

Pirabeiraba   

3 

000 

3 

000 

3 

000 

São  Tosé   

14 

184 

- 

12 

517 

14 

184 

14 

184 

São  Pedro   

25 

648 

30 

512 

30 

512 

■  50  ■ 

30 

562 

48 

655 

55. 

800 

25 

190 

55 

800 

8 

599'  • 

64 

395 

TOTAL   

139 

.  687 

121 . 

440 

107 

395 

169 

136 

38. 

679 

101 

815 

MATO  GROSSO 

Aricá   

3 

716 

9 

840 

044 

9 

840 

9 

480 

Flexas   

3 

623 

15 

600 

2 

420 

15 

600 

15 

600 

Conceição  

2 

706 

13 

560 

2 

230 

13 

560 

13 

560 

São  Benedito  do  Itaid   

8 

983 

45 

360 

8 

609 

45 

360 

45 

360 

Ressaca   

3 

143 

10 

320 

3 

208 

10 

320 

10 

320 

Santa  Fé   

1 

586 

5 

400 

829 

5 

400 

5 

400 

Santo  Antônio   

5 

874 

23 

160 

4 

.340 

23 

160 

23 

160 

Santo  Antônio  (P.  B.)   

8 

222 

26 

400 

7 

.  360 

26 

400 

26 

400 

São  Gonçalo   

1 

970 

367 

1 

970 

1 

970 

São  Miguel   

3 

495 

3 

495 

3 

495 

TOTAL   

43 

318 

149 

280 

31 

.407 

154 

745 

154 

745 

GOIÁS 

Central   Sul  Goiana   

25 

.000 

38 

280 

14 

.822 

38 

280 

38 

280 

Martins    .  ." 

6 

.600 

14 

880 

705 

14 

880 

14 

880 

Colónia  Agrícola  Nacional  .... 

20 

000 

20 

000 

20 

000 

TOT  AI  

51 

.600 

53 

160 

15 

.  527 

73 

160 

73 

160 
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UB    K  Ari  D  A 

IN  T  R  E  GA 

E  ASSISTÊNCIA 
L    TÉCNICA  A 


Conjunto  de  4  Caldeiras  Aquitubulares  com 
Câmaras  Seccionais  e  Corpos  Transversais 
(Tipo  Babcock) 

Superfície  de  Aquecimento  500  riú  cada 
Pressão  normal  de  trabalho  20Kgs/cm2  =  300  Ib. 
Instaladas  na  Usina  Iracema 
Ume  ir  a  —  Estado  de  São  Paulo 


Caldeiras  Aquitubulares 

com  câmaras  seccionais,  inteiriças, 
corpo  Longitudinal  ou  Transversal 
(tipo  Babcok  e  Wilcox)  com  tu- 
bos verticais  de  dois,  três,  quatro 
e  cinco  corpos  (tipo  Stirling). 

Caldeiras  Multitubulares  e 
Verticais 

Economizadores,  super-aquecedo- 
res,  fornalhas  para  qualquer  com- 
bustível, auto-claves,  aquecedores, 
condensadores. 


OFICINAS  DEDINI 


M.  DEDINI  &  CIA. 


COM  SUAS  ASSOCIADAS  : 

"MAUSA"  "CODISTIL" 

Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A.  Construtora  de  Destilarias  Dedini  Ltda. 

AV.  MÁRIO  DEDINI,  201  —  PIRACICABA  —  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

REPRESENTANTES : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA  N°  8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

e 

RUA  VELHA  N*  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado   de  Pernambuco 


DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DA  BAHIA  : 


30.203/50 


1 . 099/49  —  .i 


Manuel  Peixoto  Oliveira  • —  Jiqui- 
riçá  —  Baixa  de  inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura  > —  Deferido,  em 
1/2/51. 

aime  Vilas  Bôas  Filho  —  Santo 
Amaro  —  Desistência  do  aumento 
de  quota  de  fornecimento  de  canas 
à  Usina  Santa  Elisa  —  Deferido, 
em  20/2/51. 


ESTADO  DE  GOIÁS  : 

Mandados  arquivar,  em  1/2/51 

2.017/36  —  Abel  Leite  da  Silva  —  Palmeiras  — 
Registro  de  eng.  de  açúcar,  rapadura 
e  aguardente. 
25.681/50  —  Manuel  Barbo  de  Siqueira  —  Jara- 
guá  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 


I  .  8 1-4/39  —  Manuel  Francisco  Guimarães  —  Rio 
Bonito  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  de  Joaquim  Fran- 
cisco da  Silva  Leandro  —  Mandado 
arquivar,  em  22/2/51. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  : 

1.970/40  i —  Antônio  Procópio  de  Alvarenga  — 
Conceição  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  de  Maria  Pereira 
da  Conceição  —  Deferido,  em  .  . 
1/2/51. 

Mandados  arquivar,  em  1/2/51 

229/38  —  Antônio  da  Costa  de  Oliveira  Jú- 
nior —  Monte  Alegre  • —  Transfe- 
rência de  engenho  de  açúcar  e  rapa- 
dura para  Genésio  Galdino  da  Costa. 
14.055/50  —  Pedro  Justino  da  Costa  — ■  Ponte 
Nova  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  Usina 


Ana  Florência,  para  Raimundo  de 
Paula  Justino. 
3.57s/42  —  Sebastião  Ferreira  Borges  ■ —  Nova 
Rezende  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  Joaquim 
Ferreira  de  Paula  ■ —  Indeferido,  em 
20/2/51. 

Mandados  arquivar,  em  IQ/l/^X 

2. 028/40  —  Ovídio  Cesar  de  Araújo  i —  Santa 
Luzia  • —  Modificação  de  registro, 
de  rapadura  para  aguardente. 

2.588/41  —  João  Batista  Carvalho  —  Uberaba 

—  Incorporação  de  quota  ao  enge- 
nho de  Newton  Cunha  Prata. 

4.114/42  i —  Epaminondas  Pereira  de  Matos  — 
Arassuaí  —  Modificação  de  inscri- 
ção de  rapadura  para  aguardente. 

Deferidos,  em  20/2/51 

1.537/41  —  Sebastião  Batista  Gonçalves  < —  Pi- 
tanguí  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

4.650/42  —  José  Pires  de  Oliveira  Costa  —  D. 

Joaquim  ■ —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  para  Sebastião  Perei- 
ra Sampaio  e  modificação  de  inscri- 
ção, para  rapadura. 

3.113/51  -  -  Antônio  Caetano  Chaves  . —  Piumhí 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  José  Geraldo  da  Costa 
e  remoção  para  o  município  de  For- 
miga. 

3.114/51  —  Geraldo  Costa  < —  Monte  Carmelo 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  para  Severino 
Ferreira  do  Amaral. 

3.115/51  —  Jacinto  Esteves  Mota  —  Arassuaí  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

3.116/51  ■ —  Pedro  Carlos  de  Aquino  —  Caran- 
gola  , —  Inscrição  de  fábrica  de 
aguardente  anexa  ao  engenho  de  açú- 
car bruto. 

3.119/51  —  Antônio  Rodrigues  da  Silva  —  Aras- 
suaí • —  Montagem  de  fábrica  de 
aguardente. 
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3.120/51  --Henrique  Alves  Peçanha  —  Malaca- 
cheta —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

.3.129/51  —  Antônio  Luis  de  Oliveira  —  Vis- 
conde do  Rio  Branco  —  Inscrição 
de  engenho  rapadureiro. 

3.130/51  Francisco  Casa  Grande  —  Viscon- 
de do  Rio  Branco  —  Inscrição  dc 
engenho  rapadureiro. 

3.131/51  —  José  dos  Santos  Sobrinho  —  Euge- 
nópolis  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

3. 132/51  -  -  Victor  iano  Rodrigues  Pires  —  Ipa- 
nema —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

3.137/51  —  Pedro  Emílio  do  Carmo,  i —  Con- 
selheiro Pena  '■ —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

Deferidos,  em  22/2/51 

.3.635/40  —  Augusto  Leite  de  Oliveira  Guima- 
rães - —  Cataguazes  - —  Transferên- 
cia de  engenho  de  rapadura  para 
Rosa  Leite  do  Amaral  e  desta  para 
Amadeu  Zanela. 
5.834/49  —  João  Argemiro  Corrêa  —  Uberaba 
—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  para  Geraldo  Corrêa  da 
Costa. 

3.112/51  —  Geraldo  Corrêa  da  Costa  —  Ubera- 
ba —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  bruto  para  João  Caetano  de 
Rezende. 

Mandados  arquivar,  em  22/2/51 

153/41  —  Wagner  Aaerestrup  Pimentel  ■ —  Ma 
nhuassú  —  Incorporação  à  Usina 
São  Sebastião  . 
6.462/41  . —  José  Luis  dos  Santos  Quincóta  — 
Sto.  Antônio  do  Monte  —  De- 
nuncia existência  de  engenhos  ciam 
destinos. 

ESTADO  DA  PARAÍBA  :  \ 

Dejerid os,  em  1/2/51 

32.526/50  • — -  Antônio  Luis  —  Cruz  do  Espírito 
Santo  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  Usi- 
na São  João,  para  José  Paulino  Filho. 


32.528/50  —  Pedro  Barbosa    —   Santa  Rita 

Transferência  de  quota  dé  forneci 
mento  de  cana,  junto  à  Usina  São 
João,  para  Antônio  |osé  de  feSUS 
Madruga. 


32.525/50  —  Alfredo  Emilio  —  Santa  Rita  -- 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina  São 
João  para  Paulino  Daniel  —  Defe- 
rido, em  20/2/51. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

1.4-17/51  —  Usina  Santo  Inácio  S/A.  —  Soli- 
cita autorização  para  moer  o  res- 
tante das  canas  da  safra  de  1949/50, 
na  Usina  Salgado.  —  Cabo  —  De- 
ferido, em  20/2/51. 
31.338/50  —  Cia.  Agro-Industrial  N.  S.  do  Car- 
mo —  Vitória  de  Santo  Antão  — 
Atualização  de  dados  na  ficha  de 
tombámento.  da  usina.  Mandado  ar- 
quivar em  22/2/51. 

10.593/50  —  Companhia  Usina  Tiúma  —  Tiúma 
i — Solicita  certificar  quantas  toneladas 
de  canas  alguns  fornecedores  apre- 
sentaram a  outras  usinas  visinhas  à 
usina  Tiúma.  —  Indeferido  em  .  . 
22/2/51. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  • 

Deferidos,  em  1/2/51 

29.067/50  —  Eufêmia  Maria  da  Silva  e  Gonçalo 
de  Souza  Reis  j—  Campos  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  à  Usina  Paraíso,  para  Ma- 
ria Elisa  Barroso  Pacheco. 

30.690/50  —  Felipe  Monteiro,  Líbia  Monteiro  e 
Manuel  Monteiro  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  Mi- 
neiros, para  Amaro  de  Souza  Bar- 
celos. 

540/51  - —  Antônia  d' Azevedo  Bastos  Pimenta 
—  Campos  —  Certidão  do  inteiro 
teor  do  Acórdão  proferido  pela  2- 
Turma  de  Julgamento  e  da  Comissão 
Executiva,  com  a  menção  de  que 
passou  em  julgado. 
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US 


lhe  Sugar  Manuffacturer' s  Suppiy  Cg. 

London 

oferece .  . . 

"CUITÔMETRO" 

para  cozimentos 
automáticos 


DIMATCC  ILTIDaV, 

Rua  D.  José  de  Barros,  264 

SÃO  PAULO 


E  todos  os  demais  aparelhos  para  Usina 


30; 699/50  —  foão  Ferreira  da  Silva  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  Quei- 
mado. 

Deferidos,  em  20/2/51 

29.827/50  —  Maria  Vitória  de  Souza  —  Campos 

-  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  junto  à  Usina  Bar- 
celos para  Justiniano  Inácio  dos  San- 
tos. 

29.828/50  —  Aurélio  Barreto  da  Cruz  —  Campos 

-  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  canas,  junto  à  Usina 
Cupim,  para  Emília  Prudência  da 
Cruz. 

29.829/50  — -  Joaquim  Gonçalves  da  Fonseca  So- 
brinho —  Campos  : —  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  Usina  Paraíso,  para  Miguel 
Gonçalves  da  Fonseca. 

30.692/50  —  Manuel  Simões  ■ —  Campos  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  canas,  junto  à  Usina  Queimado, 
e  divisão  em  partes  iguais  entre  Lucy 
Aguiar  Simões  e  seus  filhes. 

30.694/50  —  Alcebíades  Fernandes  Carvalho  — 
Campos  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas,  junto  à 
Usina  Queimado,  para  Rosa  Alice 
de  Carvalho  Oliveira. 
1.527/51  —  Leandro  Gomes  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  Usina 
Cupim,  para  José  Carneiro  Terra. 

FSTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

Mandados  arquivar,  em  1/2/51 

3.783/41  —  Libório  Junkes  —  São  José  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  de 
José  Jacó  Petry. 
2.654/42  —  Sebastião  Miguel  Schweitzer  —  São 
José  —  Transferência  de  engenhe  de 
açúcar  para  Francisco  Decker. 
28.982/47  —  Hortêncio  José  Duarte  —  Palhoça 

—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car —  para  José  Kreuch. 

*  * 

2.124/39  —  João  Martins  de  Sousa  —  Palhoça 

—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  de  Antônio  David  Coelho 

—  Mandado  arquivar,  em  20/2/51. 


FSTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

25.673/50  —  Benedito  Lauriano  de  Souza  —  Xi- 
ririca  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar   —   Mandado   arquivar,  em 

1/2/51. 

Deferidos,  em  1/2/51 

18.402/50  —  Antônio  Faganelo  &  Irmãos  —  Pi- 
racicaba —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  para  Irmãos  Fa- 
ganelo. 

30.058/50  —  Irmãos  Justi  —  Itajobí  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 
76/51  —  José  Colletti  —  Piracicaba  —  Re- 
tificação  do  nome  do  fundo  agrí- 
cola de  "Gibé"  para  "Bela  Vista". 

7.987/35  —  Benedito  Pinto  de  Morais  —  San- 
ta. Branca  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura  —  Mandado  arquivar, 
em  20/2/51. 
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freiar  são  automaticamente 
controlados. 

Os  cestos  são  esvasiados  com 
descarregadores  "Speedex", 
tudo  da  "Western  States." 
E'  um  motivo,  de  satisfação 
para  nós  verificar  que  uma 
grande  parte  das  pessoas  res- 
ponsaveis  por  instalações 
novas  e  modernisaçfjes  na 
industria  do  açúcar,  escolhe 
equipamento  "Western 
States." 


No  alto,  à  esquerda:  5  centrífugas 
"Roberts"  Fluid  Drive  usadas  no  açú- 
car branco. 

No  alto,  à  direita :  8  centrífugas  "Rob- 
erts" Fluid  Drive  usadas  para  açúcar 
"A"  e  "B". 

Em  baixo-:  10  centrífugas  "Roberts" 
Fluid  Drive  usadas  para  açúcar  "C". 


i 

[•ti 


REPRESENTANTE: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RUA  MAYRINK  VEIGA  N<  8  —  Caixa  Postal,  759  -  Fone  2?-5830 
Rio    de  Janeiro 


1  VI 


Deferidos,  em  20/2/ '51 

23.153/50  —  Ricardo  Berto.—  Piracicaba  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Bened;to  Piedade,  e  re- 
moção do  mesmo. 

29.063/50  —  Evandro  Garcia  Fonseca  —  São  Si- 
mão —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  batido  e  aguardente  para 
Antônio  Luis  Costa. 

31.919/50  —  Jorge  Baltrusch  —  Valparaíso  — 
Transferência  e  remoção  de  enge- 
nho turbinador  para  Agostinho  Olí- 
vio  Breda. 

2.970/51  —  Hermes  Correia  de  Carvalho  —  Pi- 
raju  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  José  Valdrighi. 

2.972/51  —  José  Pavani  —  Atibaia  ■ —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

2.973/51  —  Joaquim  Januário  Pereira  —  Nova 
Aliança  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

3.389/51  —  Ademar  Rizzo  e  Miguel  Mirisola  — 


Cotia  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


ESTADO  DE  SERGIPE 


Mandados  arquivar,  cm  1/2/51 


24.677/50 


31 .050/50 


31 .847/46 


Ruth  Maciel  Barreto  —  Siriri  — 
Transferência  de  c|uota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  [agua- 
ripe  para  Valdeck  Figueiredo  Melo  e 
para  Luciano  França  Nahuco. 
Arnaldo  Barreto  (Herds.)  —  Japa- 
ratuba  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  Usina 
Oiteirinhos  para  Walter  Barreto. 


Alípio  Menezes  —  Inajaroba  — 
Venda  de  tôda  maquinaria  da  usi- 
na Santo  Antônio  e  instalação  na  usi- 
na Cafuz  da  máquina  motora  com 
as  moendas.  —  Deferido,  em  .  .  . 
20/2/51. 


As  USINAS  PEQUENAS  podem  ter  agora  a  eficiência 
do  clarificador  duma  grande  usina        \  )%  -^}\ 


Os  clarificadores  contínuos  GRAVERET  permitem  agora  que  as 
pequenas  usinas  clarifiquem  completamente  o  caldo  da  cana  com 
rapidez  e  economia,  e  com  a  mais  alta  concentração  de  lama. 

Os  grupos  GRAVER  foram  traçados  especialmente  para  usinas 
produtoras  de  80  a  300  toneladas.  São  de  traçado  simples,  de  cons- 
trução forte  e  segura,  e  têm  apresentado  um  êxito  elevado  em  mais 
de  3  anos  de  uso  dentro  e  fora  do  país. 

Custam  menos  da  metade  do  preço  dos  clarificadores  grandes, 
além  de  economizarem  no  mínimo  um  têrço  das  despesas  de  encaixo- 
tamento  e  de  montagem. 

Folhetos  mediante  pedido.  Escreva  ao  nosso  agente  para  infor- 
mações e  preços  sem  compromisso. 


Representante  exclusivo  para  o  Brasil  :  PANAMBRA  S.  A.,  Avenida  Senador 
Queiroz,    96    -    São    Paulo.    Escritórios    i:o    Rio    de    Janeiro,    Porto-Alegrc    e  Recife. 


GEMER 


SUGAR  EQUIPMENT  DIVISION 

flRAVER  TANK  &  MFS  GÇLINÇ- 

216  WEST  14  STREET,  NEW  YORK  11,  N.  Y.,  U.S.A. 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  FEVE- 
REIRO DE  1951 

Auxilio  financeiro 

733/50  —  D.  P.  A.  —  Conceda-se  o  auxílio  de 
Cr$  2 . 000,00,  sob  fiscalização  do  Ser- 
viço Médico,  em  22/2/51. 
905/50  —  G.  P.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.  C.  F.  (Contadoria  Geral),  conceda- 
se  o  auxílio  pedido.  Remeta-se  cópia 
da  informação  do  Sr.  Contador  Geral  à 
Secção  de  Assistência  Social,  para  a  de- 
vida consideração  do  assunto,  que  é  da 
maior  importância,  em  19/2/51. 

1235/50  —  D.  J.  A.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer,  em  2/2/51. 

1591/50  f —  J.  B.  S.  N.  —  De  acordo  com  o  paga- 
mento do  auxílio  pedido,  já  cota  as 
as  despesas  comprovadas,  em  23/2/51. 
48/51  ■ —  J.  R.A.  —  À  vista  do  despacho  de  .  . 

13/2/51,  do  Sr.  Secretário  da  Presi- 
sidência,  e  considerando  tratar-?e  de 
auxílio  relativamente  modesto  (Cr$  .  . 
800,00),  para  tratamento  de  moléstia, 
inadiável,  e  ainda  do  baixo  nível  de 
vencimentos  do  requerente,  autorizo  o 
pagamento  do  auxílio  solicitado,  nas 
condições  de  praxe,  em  18/2/51. 

53/51  —  G.  S.  M.  —  Autorizo  o  auxílio  de  .  . 

Cr$  400,00  mensais,  pelo  prazo  de  seis 
meses,  em  23/2/51. 

57/51  —  M.  A.  O.  S.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão do  auxílio,  devendo  ser  com- 
provado o  pagamento  feito  a  quem  de 
direito,  em  23/2/51. 

63/51  —  J.  A.  M.  S.  —  Deferido,  em  22/2/5L 

95/51  —  CR.  —  Autorizo,  nos  termos  do  pa- 
recer, em  27/2/51. 
137/51  —  O.  S.  P.  —  Conceda-se  o  auxílio  de  .  . 

Cr$  15.000,00,  em  28/2/51. 
141/51  —  A.  P.  G.  —  Em  face  das  informações 
atenda-se  ao  pedido  de  auxílio  de  .  .  . 
Cr$  200,00  por  mês,  durante  4  meses. 
(Auxílio  total  de  Cr$  800,00),  em 
28/2/51. 
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Auxilio  pré-natal 

123/51  —  A.S.C.  -  -  De  acordo  com  o  paga- 
mento do  abono  pré-natal  a  que  tem 
direito  o  requerente,  em  face  do  Aviso 
Circular  10/46  do  I.  A.  A.,  em  ... 
10/2/51. 

148/51  —  D.  A.  S.  —  De  acordo  com  o  paga- 
mento do  auxílio  pré-natal  ao  funcio- 
nário Antônio  da  Silva,  em  13/2/51. 

202/51  —  A.M.C.  —  Pague-se  à  vista  das  in- 
informações,  em  24/2/51. 

Licença-gala 

186/51  —  M.M.C,  i —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,   em  21/2/51. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  famili  i 

113/51  —  M.M.C  :-  -  Deferido,  na  forma  do 
parecer  deste  serviço,  em  1/2/51. 

122/51  —  LM.  B.  •■  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  serviço,  em  9/2/51. 

Licença  sem  vencimentos 

170/51  —  N.  V.  P.  —  Concedo  a  licença  nos  têi- 
mos  do  parecer,  em  22/2/51. 

187/51  —  M.M.C.  —  Defiro  o  pedido,  em  ... 
20/2/51. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

1617/50  —  N.  C  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer deste  serviço,  em  12/2/51. 

159/51  —  L.P.C  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  1-3/2/51. 

185/51  —  A.  R  V.  M.  —  Deferido,  na  forma 
dêste  Serviço,  em  12/2/51. 

200/51  —  T.  P.  B.  -  -  Deferido,  em  27/2/51. 

208/51  f—  G.  B.  W.  C.  —  Deferido,  de  acordo 
com  o  parecer  dêste  Serviço,  em  ... 
19/12/51. 

211/51  ■ —  F.  M.  V.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  26/2/51. 

223/51  —  W.C.  A.  —  Deferido,  de  acordo  com 
parecer  dêste  Serviço,  em  22/2/51. 
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224/51  — 
234/51  - 

Prorrogação 
42/51  - 


Y.  L.  C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer deste  Serviço,  em  27/2/51 
J.  C.  C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  26/2/51. 

de  licença  para  tratamento  de  saúde 


J.  A.  R.  L.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  13/2/51. 
81/51  ■ —  N.  V.  P.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer,  em  28/2/51. 
125/51  —  H.C.C.  —  Concedo,   por  equidade, 
e  considerando  o  estado  de  saúde  do 
requerente,  em  1/2/51. 
164/51  —  L.  M.  G.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  22/2/51. 

Lkença-nôjo 

237/51  —  N.  V.  A.  R.  —  Deferido,  de  acordo 
com  o  parecer  dêste  Serviço,  em  .  .  . 
22/2/51. 


Regularização  do  ''ponto" 


168/51 

92/51 
142/51 


Regularize-se,  em  face  da 


L.  F.  B. 

informação,   em  10/2/51 


1609/50 
49/51 

201/51 

222/51 


1743/50 
173/51 


Reconsideração  de  despacho 

-  N.  E.  R.  —  Indeferido,  em  22/2/51. 
Cancelamento  de  penalidade 

-  N.  ,M.  F.  —  Arquive-se.  O  cancela- 
lamento  das  penalidades,  na  forma  do 
disposto  no  are.  I9  do  Decreto  .... 
28.969/50,  processar-se-á  "ex-offi- 
cio",  em  1/2/51. 

Ajuda  de  custo 

-  A.B.  P.  —  Indeferido,  em  13/2/51. 

-  A.  P.  —  Conceda-se  o  donativo  de  .  . 
Cr$  2.000,00,  em  22/2/51. 

-  G.  M.  S.  —  Aprovado,  de  acordo  com 
o  parecer,  em  27/2/51. 

-  A.  G.  F.  —  De  acordo  com  o  paga- 
mento de  um  mês  de  ajuda  de  custo, 
em  16/2/51. 

Contagem  de  tempo 

-  D.  M.  —  Deferido,  em  2/2/51. 

-  D.  M.  —  Deferido,  em  25/2/51. 


1730/50  —  H.  S.  A.  —  Deferido,  ha  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  cm  L/2/51. 
.75/51  —  A.  A.  L.  —  Deferido,   na   forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  cm  8/2/51. 

100/51  —  A.  M  L.  R.  A.  —  Deferido,  na  forma 
do  parecer  deste  Serviço,  em  1/2/51. 

117/51  —  T.J.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/2/51. 

130/51  — .  J.J.C.  A.  -  -  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  cm  1/2/51. 

131/51  —  GB.  W.C.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  1/2/51. 

132/51  —  J.R.  S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  cm  1/2/51. 

135/51  —  P.  P.  G.  D.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  cm  1/2/51. 

15-Í  /51  —  Y.  I..  C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  -0/2/51. 

155/51  —  J.  M.  M.   —   Deferido,   na   forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  cm  8/2/51. 

156/51  —  M.  L.  S.  S.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  10/2/51. 

157/51  —  O.  R.  L.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/2/51. 

158/51  —  E.  F.  M.  —  Deferido,   na   forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  8/2/51. 

166/51  —  O.  A.  A.  —  Deferido,  em  face  da  in- 
formação, em  12/2/51. 

167/51  —  O.  M.  P.  —  Deferido,   na   forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  10/2/51. 

169/51  —  L.  F.  B.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  c-m  10/2/51. 

175/51  —  A.  C.  A.  —  Deferido,  em  face  da  in- 
formação, em  12/2/51. 

176/51  —  M.B.C.   —  Deferido,   na   forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  cm  12/2/51. 

177/51  —  M.C.  J.C.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  12/2/51. 

178/51  —  M.  G.  S.  S.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  12/2/51. 

179/51  —  A.  I..  O.  —   Deferido,   na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  12/2/51. 

180/51  —  D.  B.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  12/2/51. 

182/51  —  CA.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  nrr.  12/2/51. 

183/51  —  J.  F.  M.  i —  Deferido,  em  face  da  in- 
formação dêste  Serviço,  em  12/2/51. 
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184/51  — 

188/51  — 

189/51  — 

190/51  — 

192/51  — 

193/51  — 

194/51  — 
195/51  — 
196/51  — 
197/51  h- 
198/51  — 
207/51  — 
219/51  — 
221/51  — 
236/51  — 
239/51  — 
242/51  — 
246/51  — 
249/51  — 
251/51  — 
252/51  — 
253/51  — 

54/51  — 


E.  M.  F.  —  Deferido,  na  forni.)  do 
parecer   dêste  Serviço,   em  12/2/51. 
E.  C.  L.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  14/2/51. 
A.  C.  A.  —  Deferido,   na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,   em  22/2/51. 
A.  M.  S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  14/2/51 
A.  O.  C.  —  Deferido,   na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  14/2/51. 
M.  E.  S.  A.  —  Lavre-sc  a  portaria  de 
louvor,  para  assinatura  do   Sr.  Presi- 
dente e  abone-se  a  falta  verificada  no 
dia   9/2/51,    integralmente,    em  ... 
27/2/51. 

R.  P.  L.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  13/12/51. 
T.  C.  C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  14/2/51. 
E.  F.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
recer  dêjte  Serviço,  em  14/2/51. 
E.  B.  S.  M.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  14/2/51. 
N.  M.  F.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  14/2/51. 
J.  C.  A.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  19/2/51. 
A.  A.  L.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  15/2/51. 
P.  H.  S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  15/2/51. 

E.  M'.  P.  —  Deferido,   na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  cm  22/2/51. 
Y.  L.  C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  22/2/51. 

A.  M.  S.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  dêste  Serviço,  em  22/2/51. 
J.  A.  G.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
cer  dêste  Serviço,  em  22/2/51. 
M.  J.  P.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  22/2/51. 

F.  F.  F.  P.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  26/2/51. 
S.  B.  L.  S.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  26/2/51. 

J.  S.  i —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  26/2/51. 

Serviço  extraordinário 

J.  A.  M.  S.  -  -  Arquive-se.  Foi  conce- 
dida ao  requerente  gratificação  "pro- 
labore",  exatamente  em  atenção  ao  mo- 
tivo alegado,  em  23/2/51. 


Anulação  de  suspensão 

1682/50  —  ,M.  W.  C.  —  Indeferido,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Secção  Jurídica,  em  ... 

20/2/51. 

Transferência  de  carreira 

1223/50  —  S.F.C.  —  Arquive-se,  em  23/2/51. 

1416/50  —  O.  M.  P.  —  Comunique-se  ao  interes- 
sado o  que  foi  determinado  pelo  dire- 
tor da  D.  A..  Arquive-se,  em  23/2/51. 

Adição  à  séd e 

99/51  —  A.  L.  V.  —  À  vista  da  informação 
atenda-se  o  pedido  da  requerente,  em 
27/2/51. 

Horário  especial 

114/51  —  J.  A.  S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
dêsse  Serviço.  Em  casos  excepcionais, 
previamente  requeridos,  poderá  ser 
considerada  a  sugestão  acima  assina- 
lada, em  20/2/51. 


Caldeiraria  Morlet  Ltda. 

Avenida  Dr.  João  Conceição,  1145 

Caixa  Postal  25 
PIRACICABA,  Est.0  de  São  Paulo 


APARELHOS  E  DESTILARIAS  COMPLETAS 

Para:    Aguardente  e  rurn 

Álcool  retificado,  fino  e 
extra  fino  de  96,5°  G.  L. 
Álcool  deshidretado,  de  99,8°  G  L. 
a    partir    de    álcool,   flegmas  ou 
diretamente  de  mostos. 

ECONÓMICOS,  SEGUROS  E  DURÁVEIS 


LINHA  COMPLETA  DE  APARELHOS 
PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  REFINARIAS 

Aperfeiçoados  e  eficientes 
para  todas  as  produções 


ACESSÓRIOS  :  Bombas  centrífugas 
e  rotativas  etc. 

Consulte-nos  sobre  seus  problemas 
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VISITA  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A.  A  CAMPOS 


O  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  du  Al 
cool,  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  executando  i  parte 
de  seu  programa  de  conhecer  de  perto  as  necessida- 
des da  agro-indústria  do  açúcar,  nas  diversas  regiões 
produtoras,  realizou  êste  mês,  depois  que  assumiu 
a  presidência  da  autarquia,  a  sua  primeira  visita  aos 
centros  açucareiros. 

A  região  escolhida  foi  a  de  Campos,  onde  o 
Presidente  do  L  A.  A.  chegou,  por  via  aérea,  no  dia 
9  de  março,  fazendo-se  acompanhar  das  seguintes 
pessoas  :  Srs.  Gil  Maranhão,  Moacir  Pereira  e  |oão 
Soares  Palmeira,  membros  da  Comissão  Executiva 
do  I.  A.  A.;  Nelson  Coutinho,  Francisco  Rosa  Oiti- 
cica, Guido  Coaracy  e  José  Elias  Fères,  respectiva- 
mente, diretores  das  Divisões  de  Assistência  à  Pro- 
dução, Jurídica,  Controle  e  Finanças  e  Fiscalização 
e  Arrecadação  da  mesma  autarquia;  José  Leite,  da 
Assistência  Social  do  I.  A.  A.;  Evaristo  Cardoso  e 
Enéas  Rocha,  da  Agência  Meridional. 

No  aeroporto  local,  grande  número  de  pessoas, 
destacando-se  autoridades,  representantes  da  indús- 
tria e  da  lavoura  açucareiras  e  das  classes  conser- 
vadoras, aguardava  a  chegada  do  Dr.  Sílvio  Bastos 
Tavares  e  sua  comitiva  para  dar-lhes  boas-vindas. 

NA  DELEGACIA  DO  I.  A.  A. 

Iniciando  o  seu  programa  de  visitas,  o  Dr.  Bas- 
tos Tavares  e  sua  comitiva  dirigiram-se  para  a  sede 
da  Delegacia  Regional  do  Instituto  do  Açúcar,  per- 
correndo todas  as  dependências  dêsse  órgão.  Em  con- 
tacto com  alguns  produtores  de  álcool,  o  presidente 
do  I  A.  A.,  debateu  a  questão  da  falta  dêsse  produto 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro.  Salientando  que  o  dever 
da  repartição  que  dirige  é  proteger  os  produtores 
e  não  os  intermediários,  o  Dr.  Bastos  Tavares  pediu 
aos  interessados  que  preparassem  um  memorial,  a  fim 
de  que  o  I.  A.  Á.  pudesse  estudar  o  caso  e  dar  a 
mais  adequada  solução. 

VISITA  À  ESTAÇÃO  EXPE- 
RIMENTAL 

Rumou,  em  seguida,  o  Dr.  Bastos  Tavares  para 
a  Estação  Experimental  de  Campos,  onde  foi  rece- 
bido pelo  diretor  e  funcionários.  O  Sr.  Frederico 
Veiga,  diretor  da  Estação,  fez  uma  minuciosa  expo- 
sição sôbre  os  trabalhos  que  ali  se  realizam.  Refe- 
riu-se  à  necessidade  de  ampliar  a  área  destinada  às 


plantações  experimentais,  acentuando  que  isso  se 
podia  conseguir  com  o  aproveitamento  de  terras  da 
Fazenda  da  Piedade,  pertencente  à  União,  as  quais 
são  contíguas  às  áreas  da  Estação.  O  Dr.  Bastos 
lavares  ouviu  com  interesse  a  exposição  do  Sr.  Fre- 
derico Veiga  e  prometeu  agir  junto  ao  governo 
tcderal,  no  sentido  de  conseguir  a  cessão  das  terras 
necessárias. 

NA  USINA  S.  JOÃO 

Da  Estação  Experimental,  seguiu  o  presidente 
do  I.  A.  A.  para  a  Usina  São  João,  de  propriedade 
do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro,  cujas  dependências  fo- 
ram demoradamente  percorridas,  bem  assim  o  Grupo 
Escolar,  mantido  pela  empresa,  no  qual  pôde  cons- 
tata r  as  melhores  condições  de  conforto  nas  salas 
de  aula. 

NA  COOPERATIVA  DOS  USINEIROS 

Visitou  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  no  se- 
gundo dia  de  sua  permanência  em  Campos,  a  Coo- 
perativa dos  Usineiros,  onde  teve  o  seu  primeiro  e 
importante  contato  com  os  representantes  da  classe 
dos  industriais  do  açúcar  daquela  região. 

O  Presidente  da  Cooperativa,  Sr.  Barros  Barreio, 
usou  da  palavra  para  saudar  o  presidente  do  1.  A.  A., 
manifestando  a  sua  satisfação  pela  visita  do  ilustre 
campista.  Pediu  aos  seus  colegas  que  expusessem  cla- 
ramente os  seus  pensamentos  e  sugestões,  de  modo 
a  permitir  que  os  problemas  comuns  fossem  harmo- 
niosamente solucionados.  Dirigindo-se  ao  Dr.  Bastos 
Tavares  pediu-lhe  que  com  o  seu  prestígio  instasse 
junto  ao  govêrno  federal  para  a  solução  do  problema 
da  bi-tributação  que  incide  sôbre  cada  saco  de  açú- 
car, fato  que  traz  consideráveis  prejuízos  aos  pro- 
dutores. 

Em  resposta,  o  Presidente  do  I.  A.  A.  afirmou 
que  a  sua  maior  preocupação  no  cargo  que  lhe 
confiara  o  Sr.  Presidente  da  República  era  a  de 
auscultar  as  necessidade  dos  homens  que  trabalham 
na  indústria  canavieira.  Aludiu,  também  à  crise  dos 
transportes,  realmente  angustiosa,  e  falou  na  possi- 
bilidade da  construção  do  pôrto  de  São  João  da 
Barra,  por  onde  a  produção  fluminense  poderia  ter 
rápido  escoamento,  uma  vez  que  reconhecia  não  ser 
mais  a  Leopoldina  Railway  capaz  de  atender  as  no- 
vas exigências  dos  usineiros  fluminenses.  Concluiu 
o  Dr.  Bastos  Tavares,  pedindo  a  colaboração  sincera 
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e.  honesta  de  todos  os  interessados  na  economia  cana- 
vieira,  para  que  a  sua  administração  se  processe  sob 
os  princípios  da  sinceridade  e  da  honestidade,  de 
forma  que  a  produção  brasileira  de  açúcar  alcance  a 
média  máxima  desejada,  atendendo  ao  consumo  in- 
terno e  aos  mercados  estrangeiros. 

NA   ASSOCIAÇÃO   DOS   PLANTADORES  DE 
CANA 

Antes  de  visitar  a  Associação,  o  Dr.  Sílvio  Bas- 
tos Tavares  esteve  no  Banco  dos  Lavradores  de 
Campos,  colhendo  magnífica  impressão  de  sua  or- 
ganização. 

Na  Associação,  o  presidente  do  I.  A.  A.,  foi  sau- 
dado pelo  seu  presidente,  Sr.  Edmardo  Peixoto.  Res- 
pondendo, o  Presidente  do  I.  A.  A.  teve  palavras 
de  louvor  para  todos  quantos,  empenhados  na  plan- 
tação da  cana  de  açúcar,  dedicam  seus  melhores  es- 
forços para  corresponder  à  confiança  pública. 

A  seguir,  teve  lugar  o  ato  de  assinatura  de  um 
contrato  entre  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e 
a  Associação  dos  Plantadores  de  Cana  de  Açúcar, 
em  que  a  autarquia  açucareira  concedeu  um  emprés- 
timo no  valor  de  Cr$  8.000.000,00,  para  o  finan- 
ciamento da  entre-safra.  Êsse  empréstimo  feito  à  base 
de  juros  de  2  %  a.  a.,  permitirá  que  a  Associação 
financie  seus  associados  à  base  de  juros  de  4  %  a.  a. 

Falando  em  nome  dos  lavradores,  o  Sr.  Ari 
Viana  saudou  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  com  as 
seguintes  palavras  : 

"Exmo.  Sr.  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Vive  esta  casa  neste  momento,  uma  grande 
hora.  A  visita  honrosa  de  Sílvio  Bastos  Tavares, 
ilustre  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
constitui  um  fato  que  devemos  assinalar  corno  aus- 
picioso, porque  Sílvio  Bastos  Tavares  é  um  pro- 
fundo conhecedor  do  nosso  meio,  um  estudioso  dos 
nossos  problemas  económicos,  estando  desta  manei- 
ra bem  informado  das  nossas  deficiências,  das  ques- 
tões cruciantes  que  assolam  e  assoberbam  a  lavoura 
canavieira. 

A  lavoura  campista,  melhor  direi,  a  lavoura  ca- 
navieira do  Brasil,  nunca  é  demais  proclamar  bem 
alto,  Sr.  Presidente  Bastos  Tavares,  o  quanto  deve 
à  instituição  que  V.  Exa.  preside.  Nós,  os  campistas 
que  cultivamos  a  cana  de  açúcar,  jámais  poderemos 
£squecer  que  devemos  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  o  amparo  e  o  estímulo  à  creação  do  Banco 
dos  Lavradores,  que  tão  grandes  e  reais  benefícios 
vem  proporcionando  à  lavoura  canavieira.  Há  tam- 


bém a  garantia  de  nossas  quotas  de  produção,  que 
incontestavelmente  deram  novos  e  ajustados  rumos 
nas  relações  entre  usineiros  e  lavradores. 

A  Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de 
Cana,  constituída  em  sucessão  ao  velho  Sindicato 
Agrícola  de  Campos,  congrega  em  seu  seio  a  maior 
parte  da  população  desta  planície  privilegiada  dos 
campos  goitacazes,  espelhando  e  corporificando  fiel- 
mente as  atividades  canavieiras  do  nosso  município. 

Vem  a  nossa  benemérita  associação  enfrentando 
e  procurando  solucionar  as  mais  ingentes  necessi- 
dades dos  homens  da  lavoura,  seja  amparando-os 
economicamente,  ou  incentivando-os  a  melhor  de- 
senvolvimento técnico  da  cultura  da  cana,  seja  pug- 
nando com  tenacidade  e  desassombro  para  que  seus 
direitos  fiquem  resguardados.  Essa  tem  sido  a  orien- 
tação seguida  através  várias  diretorias,  sempre  no 
sentido  de  congregar,  unir,  incentivar  e  libertar  eco- 
nomicamente a  grande  família  dos  plantadores  de 
cana  fluminenses. 

A  nossa  Associação,  Presidente  Bastos  Tava- 
res, vem  travando  há  algum  tempo,  a  grande  luta 
em  que  todos  estão  empenhados  de  corpo  e  alma 
na  organização  da  assistência  social  ao  trabalhador 
rural  e  ao  pequeno  sitiante.  Para  êsse  fim  foi  creado 
o  DEPARTAMENTO  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 
DA  ASSOCIAÇÃO  DOS  PLANTADORES  DE 
CANA,  cujo  regulamento,  aprovado  pela  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  vem 
servindo  de  norma  à  execução  de  tão  alto  desi- 
deratum.  Êsse  regulamento  elaborado  por  uma  co- 
missão, da  qual  tive  a  honra  de  fazer  parte  e  que 
mereceu  a  aprovação  integral  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  foi  na  época  em  que  dirigia  a 
nossa  Associação  de  classe,  aquela  figura  que  todos 
nós  recordamos  com  tanta  saudade  e  a  quem  nós 
tanto  ficamos  a  dever,  e  nesta  hora,  como  um  preito 
de  justa  homenagem  quero  ressaltar  a  sua  obra  e 
traduzir  a  nossa  gratidão  a  SERAFIM  DA  SILVA 
SALDANHA. 

Uma  comissão  representando  o  departamento 
desde  logo  em  entendimento  com  o  Departamento 
de  Assistência  à  Produção  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  e  a  magna  questão  da  assistência  social 
passou  a  ser  estudada  em  todos  os  seus  ângulos.  Ca- 
minhou-se,  é  fato,  morosamente,  porque  questões 
várias  surgiram  a  merecer  exames  mais  detalhados. 
Mas  chegou-se  felizmente  a  uma  solução,  após  mi- 
nucioso estudo  da  questão.  Nesse  particular  devemos 
agradecer  a  prestimosa  colaboração  do  Departamento 
da  Assistência  à  Produção,  bem  como  a  valiosa  coo- 
peração da  Procuradoria  da  Delegacia  Regional  de 
Campos. 
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A  idéia  nuclear  surgida,  foi  a  creação  de  ambu- 
latórios distribuídos  em  diversas  zonas  do  municí- 
pio. Inicialmente,  5,  na  zona  rural  e  1  ambulatório 
central,  na  zona  urbana.  As  plantas  destes  ambula- 
tórios,  bem  como  as  plantas  dos  terrenos  já  adqui- 
ridos foram  submetidas  à  consideração  do  Departa- 
mento de  Assistência  à  Produção  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool.  Êsses  ambulatórios  serão  dotados 
de  médicos,  enfermeiros,  enfermeira-parteira  e  assis- 
tente social,  em  caráter  permanente,  funcionando  ain- 
da como  unidade  sanitária,  promovendo  combate  às 
endemias  rurais,  particularmente  a  verminose  e  in- 
crementando a  vacinação  anti-variólica,  completamen- 
te descurada  na  zona  rural. 

Essa  será  a  primeira  etapa  do  Serviço  de  assis- 
tência social.  Certamente  outros  ambulatórios  sur- 
girão e,  em  futuro  próximo,  talvez  o  hospital  cen- 
tral dos  plantadores  de  cana. 

A  obra,  Presidente  Bastos  Tavares,  é  de  grande 
envergadoura  e  a  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana,  sòsinha  não  poderá  levá-la  a  bom  termo.  Ela 
conta,  agora  mais  do  que  nunca,  com  a  colabora- 
ção e  o  apoio  que,  mercê  de  Deus,  nunca  lhe  tem 
faltado  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  É  que 
pesa  sôbre  os  ombros  da  Associação  dos  Plantadores 
de  Cana,  a  organização  e  a  execução  do  mais  vasto 
plano  de  assistência  social  já  arquitetado  no  Brasil. 
Basta  que  se  refira  de  leve  ao  número  de  pessoas 
que  deverá  ser  perfeitamente  calculado,  como  um 
terço  da  população  do  nosso  município.  Os  que  es- 
tão à  frente  do  Departamento  de  Assistência  Social 
pesam  a  magnitude  da  questão,  a  sua  complexidade, 
os  obstáculos  que  terão  de  superar,  mas  sabem  tam- 
bém, que  o  problema  precisa  ser  enfrentado  e  resol- 
vido já,  pois  todos  auscultam  os  anseios  de  um 
novo  Brasil  rural. 

É  o  despertar  de  uma  era  que  todos  vislumbram 
e  um  município  como  o  de  Campos,  que  há  cerca  de 
400  anos  vive  exclusivamente  da  terra,  alicerçando  a 
sua  economia  na  agro-indústria,  não  pode  ficar  indi- 
ferente à  sorte  do  homem  do  campo.  É  o  primeiro 
passo  para  se  iniciar  uma  campanha  a  fim  de  evitar 
o  abandono  dos  campos,  que  será  complementado 
com  uma  educação  rural  adequada,  em  que  a  criança 
rural  seja  assistida  e  compreendida  em  todos  ós  seus 
problemas;  só  assim  contribuiremos  com  segurança 
na  fixação  do  homem  à  terra. 

Ao  vosso  espírito  de  estudioso  de  nossas  ques- 
tões sociais  e  económicas  não  terá  passado  desaper- 
cebido que  um  dos  problemas  mais  gritantes  do 
Brasil  contemporâneo  é  o   da  fixação   do  homem 


a  terra,  hm  nosso  meio,  recente  inquérito  social  em 
uma  de  nossas  usinas,  demonstrou  que  a  maioria 
dos  operários  é  composta  dè  homens  entre  13  è  22 
anos,  ou  de  í()  anos  para  cima.  Quer  isto  dizer 
que  os  homens  de  idade  média,  isto  é.  em  plena 
maturidade  física  e  mental,  emigram,  buscando  novos 
campos  de  atividade.  O  mesmo  fenómeno,  podemos 
asseverar,  se  passa  na  lavoura  campista.  É  uma  ques- 
tão que  está  a  exigir  a  atenção  dos  poderes  públi- 
cos para  sanar  as  causas  determinantes  da  fuga  do 
homem  do  campo. 

Sr.  Presidente  Sílvio  Bastos  Tavares,  não  posse, 
ao  finalizar,  esconder  o  contentamento  da  lavoura 
campista  por  ver  um  filho  desta  terra  elevado  à 
presidência  do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool,  de 
cuja  cultura,  inteligência,  compreensão  e  espírito 
público,  muito  esperam  os  nossos  lavradores.  E  to* 
dos  estão  certos  de  que  não  esperarão  em  vão." 

Retirando-se  da  Associarão  sob  calorosas  mani- 
iestações  de  apreço,  dirigiu-se  o  Dr.  Sílvio  Bastos 
Tavares  para  a  residência  do  Sr.  Julião  Nogueira, 
na  Usina  do  Queimado,  onde  lhe  foi  oferecido  um 
aimôço. 

NO  SINDICATO   DOS  USINEIROS 

Recebido  pela  Diretoria  do  Sindicato,  tendo  à 
frente  seu  Presidente  Bartolomeu  Lisandro,  presen- 
te grande  número  de  usineiros  e  outras  pessoas  gra- 
das, foi  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  saudado  pelo 
Presidente  do  Sindicato,  que  exaltou  a  personalidade 
do  visitante. 

No  exame  da  situação  da  indústria  canavicira, 
referiu-se  o  orador  aos  continuados  aumentos  do  en- 
xofre, do  saco  vazio,  do  emprêgo  de  capital  na  fa- 
bricação de  açúcar,  para  concluir  que,  apesar  de  tudo 
isso  a  indústria  não  mediria  esforços  para  correspon- 
der à  necessidade  de  aumento  de  produção. 

Mais  uma  vez,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares 
falou  para  analisar  a  disparidade  que  realmente  existe 
entre  o  preço  de  açúcar  e  os  de  outras  utilidades, 
afirmando  que  o  govêrno  encara  seriamente  a  situa- 
ção da  produção  açucareira,  e  que  tudo  quanto  ouviu 
e  sentiu,  enfeixara  em  um  "dossier"  a  ser  apre- 
sentado ao  Presidente  Getúlio  Vargas. 

Salientou  ainda  o  visitante  que  o  govêrno  pre- 
cisa do  apoio  das  classes  produtoras  para  a  solução 
do  problema  social  e  na  medida  que  fôr  dado  êsse 
apôio  poderá  o  presidente  do  I.  A.  A.  pleitear  do 
Govêrno  Federal  e  Estadual  equidade  para  a  solu- 
ção dos  problemas  comuns. 
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OUTRAS  VISITAS 

Na  Usina  de  propriedade  do  Sr.  Julião  No- 
gueira o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  e  sua  comitiva 
foram  homenageados  com  um  almoço  que  decorreu 
em  ambiente  de  franca  cordialidade. 

Daquela  usina,  dirigiu-se  o  Presidente  do  I.A.A. 
ao  Orfanato  N.  S.  Auxiliadora,  cujas  obras  foram 
demoradamente  visitadas.  Atendendo  a  uma  solici- 
tação da  Irmã  Diretora  do  Orfanato,  acentuou  o 
Dr.  Bastos  Tavares  que  o  I.  A.  A.  vai  auxiliá-lo,  aju- 
dando na  conclusão  das  obras.  A  única  condição 
que  estabelecia  — declarou  o  visitante  —  seria  no 
sentido  de  ficar  reservado  determinado  número  de 
vagas  para  órfãos  de  trabalhadores  agrícolas  e  in- 
dustriais. 

Causou  simpática  impressão  ao  Presidente  do 
I.  A.  A.  o  Asilo  N.  S.  do  Carmo,  dirigido  pelo 
Sr.  Tarcísio  Miranda  e  destinado  a  abrigar  os  velhi- 
nhos desamparados  da  cidade,  havendo  ainda,  pro- 
tegida pela  instituição,  uma  escola  para  crianças. 

Percorreu  a  seguir,  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares 
o  Jockey  Club  de  Campos,  cuja  vila  hípica  encontra- 
se  em  construção.  Na  sede  da  entidade  turfística,  o 
presidente  do  I.  A.  A.  foi  saudado  pelo  Sr.  Artur 
Cardoso  Filho,  respondendo  com  ligeiro  improviso. 

Em  ambiente  de  grande  simpatia,  o  Dr.  Sílvio 
Bastos  Tavares  foi  recebido  na  sede  do  Sindicato  dos 
Trabalhadores  Canavieiros,  achando-se  presente  ele- 
vado número  de  associados.  Respondeu  o  presiden- 
te do  I.  A.  A.,  agradecendo  o  discurso  com  que  o 
saudou  o  Presidente  do  Sindicato,  tendo  deixado 
claro  seus  propósitos  de  estar  em  permanente  con- 
tato  com  o  homem  do  campo,  auscultando -lhe  a 
necessidade  e  trabalhando  sempre  para  minorá-la. 

O  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares  dirigiu-se,  após  à 
Santa  Casa  de  Misericórdia,  que  visitou  detidamente 
em  companhia  do  provedor  da  instituição. 

Magnífica  impressão  colheu  o  Dr.  Sílvio  Bastos 
Tavares  da  visita  que  realizou  à  Destilaria  Central 
do  I.  A.  A.  Em  companhia  do  seu  diretor,  Senhor 
Jacques  Richer,  pôde  conhecer  detalhadamente  a  des- 
tilaria, além  da  organização  que  impera. 

Na  residência  do  diretor,  foi  o  Dr.  Sílvio  Bas- 
tos Tavares  homenageado  com  um  almoço. 

O  BANQUETE  NO  AUTOMÓVEL  CLUBE 

Encerrando  o  programa  elaborado  para  a  visita 
do  Presidente  do  I.  A.  A.,  foi  oferecido  ao  Dr.  Síl- 
vio Bastos  Tavares,  e  à  sua  comitiva,  um  banquete, 
realizado  nos  salões  do  Automóvel  Clube  local,  no 
domingo,  11  do  corrente,  à  noite. 


A     MODERNA     TÉCNICA  AÇUCAREIRA 
RECOMENDA 

O  EMPREGO  DE: 

1.  Carvões  Ãiivos  Descorantes 

2.  Sílicas  Celulares  Filtrantes 

3.  Argilas  Bentonites  Clarificantes 

★ 

Consultem  para  importação  de  produtores 
americanos  e  europeus,  os  representantes 

ROBERT  CASTIER,  Caixa  Postal  323, 

SÃO  PAULO 
★ 

1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
Também   Adubos  e  produtos  químicos 


A  PALAVRA  DOS  INDUSTRIAIS 

Saudando  o  Presidente  do  I.  A.  A.,  o  Sr.  Du- 
dley  Barros  Barreto,  presidente  da  Cooperativa  Flu- 
minense dos  Usineiros,  em  oferecimento  da  home- 
nagem, pronunciou  o  seguinte  discurso  : 

"Os  meus  colegas  da  indústria  e  da  agricultura 
da  cana  deste  nosso  grande  município,  que  é  Cam- 
pos, conferiram-me  a  honrosa  incumbência  de  sau- 
dá-lo. Foi  uma  incumbência  muito  grata  para  mim, 
posto  acima  do  que  habitualmente  constituíam  as  mi- 
nhas tarefas.  Acredito  que  o  tivessem  feito  por  no- 
tórias as  nossas  recíprocas  relações  de  aprêço  e,  tam- 
bém, pela  habitual  benevolência  da  estima,  em  que 
vivo  entre  aqueles  meus  colegas. 

O  seu  destino,  meu  caro  Dr.  Sílvio,  deu-lhe, 
agora,  um  grande  pôsto  da  economia  nacional  para 
dirigir  e  governar,  que  é  a  presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool.  O  nosso  prezado  e  digno 
amigo,  Sr.  Comandante  Amaral  Peixoto,  de  novo 
sustentando  as  rédeas  do  Govêrno  do  Estado,  para 
continuar  o  progresso  que  lhe  imprimira  na  sua 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1951  —  Pág.  40 


honrosa  anterior  administração,  pode 
indicação  que  fez  do  seu  nome  para  tão  alta  in- 
vestidura. 

Sucede  o  Dr.  Sílvio  neste  posto  a  curta,  mas 
satisfatória  —  e  geralmente  bem  qualificada  — 
administração  de  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  a 
quem  suas  palavras  de  saudação,  no  ato  da  suces- 
são, dão  a  idéia  do  primor  de  homem  e  do  gentlé- 
man,  quase  campista,  porque  aqui  desde  muito  um 
dos  nossos  e  dos  mais  adiantados  industriais  da  cana 
de  açúcar. 

Dá-se,  todavia,  que,  enquanto  aquele  nosso  co- 
mum amigo  recebera  a  investidura  de  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  quase  que  na 
transição  de  um  governo  para  outro  governo,  o  meu 
prezado  amigo  a  tem  em  .circunstâncias  que  per- 
mitem admitir  que  não  se  interrompa  como  a  do 
sucedido  e  lhe  possibilitem  a  pensar  e  realizar  os 
nossos  problemas,  no  geral,  da  indústria  e  da  agri- 
cultura da  cana,  que  é  povoamento,  hoje,  de  uma 
grande  área  do  nosso  território  trabalhado. 

Nossos  interesses  encontraram  um  dia  um  ho- 
mem que  os  compreendeu  :  o  Presidente  Getúlio 
Vargas.  A  êle  devemos  o  se  haver  cristalizado,  em 
1931,  esse  grande  patrimônio  nacional,  que  é  a 
atividade  canavieira. 

Inspirou-o  a  isso  o  espírito  compreensivo,  de 
Leonardo  Truda,  então  Diretor  do  Banco  do  Brasil, 
a  quem  se  deparou,  na  sua  carteira,  um  vasto  pano- 
rama da  nossa  penúria  e  o  que  poderíamos  repre- 
sentar de  riqueza  na  expressão  económica  do  país. 
Veio  daí,  então,  primeiro  uma  Comissão  de  Defesa, 
após  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  é  a 
expressão  aglutinadora  daquela  riqueza. 

Com  a  defesa  do  preço,  resultante  de  cuidadosa 
atenção  à  posição  estatística  da  produção,  em  face 
do  consumo,  o  que  se  haveria  de  conseguir  pelo  seu 
limite,  com  o  crédito  agrícola  para  a  atividade  cana- 
vieira, até  então  pràticamente  inexistente,  com  a 
defesa  do  justo  interesse  dos  elementos  que  colabo- 
ram conosco,  que  são  os  fornecedores,  os  lavradores, 
propriamente,  deu-se  àquela  atividade  dignidade  e 
condições  de  crescimento,  como  ora  estamos  assis- 
tindo. Hoje,  já  contemplamos  esta  considerável  con- 
quista ao  invés  da  apatia  e  da  pobreza,  que  nos 
impossibilitava  de  progresso,  aparelharem-se  os  cam- 
pos e  as  fábricas  para  uma  produção  de  açúcares 
finos,  que  ascende  a  mais  de  25  milhões  de  sacos, 
por  safra,  quando  em  1933  —  data  da  criação  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  —  essa  produção 
não  iria  além  de  12  milhões  e  pouco  de  sacos. 

O  Sr.  Dr.  Sílvio  tem  em  mãos  uma  grande  au- 
tarquia económica,  e  todos  nos  ufanamos  de  sua  habi- 


lidade, do  conhecimento  que  entre  nós  pôde  formar 
do  que  seja  e:sse  produto,  que  se  emparelha  los  pou- 
cos que  são  chamados  todos  os  dias  às  necessidades 
de  alimentação  e  de  saúde  nos  lares  do  Brasil. 

Representa,  por  isso  mesmo,  um  produto  sacri- 
ficado, pois  que  na  evolução  dos  preços,  que  o 
custo  de  vida  impõe,  é  o  que  se  encontra  em  pro- 
porções de  menor  remuneração. 

Ainda  que,  entre  àqueles  produtos,  que  as  ne- 
cessidades caseiras  requisitam  todos  os  dias,  .seja 
o  que  mais  exige  em  trato  agrícola  e  fabril,  de  inves- 
timento e  de  labor,  não  consegue  sequer  aproyimar- 
se  dos  seus  congéneres  nos  limites  de  preço  GUC  aos 
demais  são  concedidos. 

No  entanto,  representa  unia  atividade  agrícola 
que  reúne  dezenas  de  milhões  de  braços,  porque,  em- 
bora o  progresso  da  mecanização,  ainda  hoje  a  cana 
é  a  gramínea  alimentícia  que  mais  braços  exige  e 
ainda  entre  os  séculos  XVII  e  XVIII  só  se  admi- 
tia possível  o  açúcar  como  produção  do  trabalho 
escravo. 

Sr.  Dr.  Sílvio  :  nós  de  Campos  podemos  abo- 
ná-lo no  crédito  de  todos  os  nossos  colegas  da  in- 
dústria canavieira  de  todo  o  Brasil.  £sse  banquete 
com  que  Campos  homenagea  ao  seu  digno  filho  é 
disso  um  testemunho. 

Sua  carreira  inicial  foi  a  de  médico  e  huma- 
nista. A  profissão  o  pôs  em  contacto,  entre  nós,  com 
o  homem  da  usina  e  do  campo.  Póde-se-lhe  formar 
sentido  do  que  representa  de  sacrifício  ao  usineiro 
atingir  o  ponto  de  equilíbrio  em  sua  indústria.  Eu 
guardo  a  memória,  a  èssa  respeito,  dos  sacrifícios 
do  meu  pai.  Aos  olhos  do  meu  prezado  amigo  mui- 
tos aspectos  de  nossa  pobreza  se  lhe  deparavam,  vin- 
dos do  desamparo  em  que  vivíamos,  antes  de  1932, 
antes  que  se  constituísse  o  Instituto,  à  cuja  presi- 
dência o  çhama,  agora,  a  confiança  do  Governo. 
Também,  no  campo,  idênticos  aspectos  se  lhe  de- 
frontaram. A  profissão  de  médico  é  a  que  talvez 
mais  enseja  o  conhecimento  da  vida  humana,  nas 
suas  duras  realidades.  Sabe  o  Dr.  Sílvio  o  que 
éramos,  o  que  somos  e  o  que,  pela  ajuda  de  sua 
administração  e  de  atos  compreensivos  do  Govêrno, 
poderemos  ser. 

Particularizando  nossos  interêsses  locais,  eu  lhe 
pediria  a  assistência  para  dois  pontos,  sem  o  temor 
de  incorrer  em  regionalismo  :  é  o  que  diz  respeito 
às  obras  de  saneamento  da  baixada  fluminense,  na 
parte  que  nos  toca.  É  do  seu  conhecimento  que  a 
parada  dessas  obras,  em  certos  locais,  embora  sua 
continuação  em  outros,  obras  que  tanto  benefício  já 
nos  trouxeram,  de  ponto  de  vista  da  saúde  pública 
e  de  nossa  economia,  não  deve  persistir.  Muitos  dos 
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canais  de  escoamento  para  o  mar,  de  águas  repre- 
sadas, não  se  concluíram,  persistindo,  assim,  a  ma- 
lária e  se  impossibilitando  o  trabalho  agrícola  nessa 
região,  em  diversas  zonas,  cujas  terras  são,  no  en- 
tanto, boas  e  dadivosas. 

Outro  problema  que  as  circunstâncias  atuais 
fazem  ressaltar,  constituindo  prejuízo  que  se  repro- 
duz, ano  a  ano,  é  o  de  transporte.  A  estrada  de 
ferro  é  o  ideal,  como  meio  transportador  de  grandes 
massas,  dela  carecemos  como  da  própria  cana  com 
que  fabricamos  o  açúcar.  Não  a  substitui,  no  nosso 
caso,  senão  como  solução  de  emergência,  a  rodovia. 
Embora  já  tenhamos  esta,  que  foi  notável  obra  da 
administração  Amaral  Peixoto,  em  condições  He  trá- 
fego, de  modo  a  se  poder  ir  e  vir  de  Campos  a  Rio, 
independente  da  via  férrea,  nosso  pleito  junto  a 
S.  Exa.,  Sr.  Governador  Amaral  Peixoto,  é  para 
que  se  dê  a  essa  rodovia  o  acabamento,  pelo  asfalte, 
de  que  necessita,  para  sua  utilização  fora  do  quadro 
de  emergência,  em  que  a  utilizamos.  O  transporte 
da  Rodovia  é  justamente  todo  como  acessória  da 
Estrada  de  Ferro,  porque  aquela  não  tem  condições 
para  competir  com  esta  nos  fretes,  se  o  produto, 
como  o  açúcar,  é  dos  que  necessitam  de  frete  baixo 
para  se  manter  nos  preços  que  se  lhe  concedem 
nos  vários  mercados  do  país. 

Dr.  Sílvic  :  Seu  passado  de  homem  público, 
de  médico,  de  humanista  e  de  político,  em  nosso 
Estado,  o  conceito  de  cultura  e  probidade,  na  vida 
pública,  e,  também,  na  vida  privada;  seu  conheci- 
mento dos  homens  e  das  coisas  dêste  grande  país  e. 
em  particular,  desta  nossa  região,  enche  a  família 
canavieira  de  uma  grande  confiança  na  sua  autori- 
dade na  realização  de  que  é  capaz. 

Saudando-o,  eu  o  faço  com  a  íntima  alegria 
do  amigo  e  do  trabalhador  agrícola,  eu  o  faço  em 
nome  dos  industriais  e  dos  agricultores  da  cana, 
como  o  poderia  fazer,  sem  temor  de  censura,  em 
nome  da  ativa  e  laboriosa  população  de  Campos,  de 
que  meu  prezado  amigo  é  uma  das  suas  maiores 
expressões. 

Aceite  de  todos  nós,  Sr.  Dr.  Sílvio,  nossas 
congratulações  e  nossos  íntimos  votos  de  feliz  go- 
vêrno  na  alta  administração  da  economia  açucareira." 

O  DISCURSO  DO  REPRESENTANTE  DA 
LAVOURA 

Com  a  palavra,  o  Sr.  Edson  Silva,  em  nome  da 
lavoura,  proferiu  a  seguinte  oração  : 

"Não  sabemos  que  outro  setor  da  economia  na- 
cional, senão  o  da  cana  de  açúcar  e  sua  indústria, 
se  tenha  beneficiado  mais  amplamente  com  plani- 
ficação e  contróie  estatais. 


A  especulação  daninha  constrangendo  o  livre 
curso  das  leis  económicas,  aniquilava  as  atividades 
das  indústrias,  cujos  dias  áureos  eram,  certamente, 
o  presságio  de  épocas  de  apuros. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  foi  uma 
creação  de  imperativo  nacional,  no  momento  em  que 
a  agro-indústria  da  cana  se  afogava  em  dificulda- 
des insuperáveis,  resultantes  da  interferência  de  ele- 
mentos absorventes. 

Mercê  de  Deus  e  da  providência  de  nossos 
governantes,  para  dirigí-lo  sempre  foram  escolhi- 
dos homens  de  largo  descortino  e  perfeita  recepti- 
vidade dos  fenómenos  sociais  e  económicos. 

A  essa  galeria  de  homens  de  grande  cultura  e 
eficiência,  veiu  mui  justamente  juntar-se  V.  Exa., 
que  só  tem  a  enobrecê-la. 

Esta  modesta  manifestação,  que  hoje  lhe  pre- 
paramos, Sr.  Presidente,  não  é  uma  homenagem  for- 
malista, sem  conteúdo  de  consequências,  mas,  o  prei- 
to consciente  de  tôda  uma  classe  social. 

O  convite  que  lhe  foi  feito,  para  vir  ter  co- 
nosco,  participar  desta  mesa,  nada  menos  é,  que  o 
chamamento  da  Mãe-Terra,  orgulhosa,  desejosa  de 
rever  o  filho  que  participa  das  mais  altas  esferas 
administrativas  do  país,  honrando  com  o  seu  ta- 
lento e  sua  probidade,  o  rincão  que  lhe  serviu  de 
berço. 

O  velho  torrão  fluminense  congrega,  em  sua 
longa  história,  o  exemplo  dos  grandes  movimentos 
responsáveis  pela  formação  da  economia  brasileira. 

Fatcres  geográficos  favoráveis,  o  solo,  clima,  o 
rio  Paraíba  servindo  de  extensa  via  de  penetração 
e  tranporte  e  de  excelente  fertilizante  das  terras 
marginais,  a  própria  natureza,  assegurou  a  êste  Es- 
tado, papel  preponderante  na  vida  nacional. 

Desde  o  tempo  das  capitanias,  o  jovem  Sr.  Pero 
Gois  da  Silveira  trazendo  de  São  Vicente  as  pri- 
meiras mudas  de  cana,  construindo  engenhos  de 
açúcar,  contratando  mestres  para  os  trabalhos  de  fa- 
bricação, buscando  colonos  nas  capitanias  vizinhas, 
assentava  as  bases  da  economia  nacional,  e  lançava 
as  sementes  geradores  de  todo  um  ciclo  da  história 
brasileira. 

Esta  planície  dos  Goitacás,  cuja  história  glo- 
riosa se  povôa  dos  manes  de  reis,  dezenas  de  titula- 
res do  Império,  e  de  tôda  uma  aristocracia  rural 
formada  de  senhores  de  engenhos  e  banguês,  festeja 
em  V.  Exa.  o  seu  primeiro  filho  que  alça  ao  posto 
de  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
cargo  que,  para  todos  nós,  tem  especial  dignidade  e 
relevância. 
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Se  é,  porém,  a  planície,  que  hoje  se  ufana  pelo 
reconhecimento  público  de  seus  méritos,  é  também 
verdadeiro  que  tôda  a  comunidade  fluminense,  toda 
a  nação  brasileira,  deposita  te  e  confiança  no  acerto 
de  suas  providências,  na  ponderação  de  suas  atitudes. 

V.  Exa.  não  começa  hoje  a  sua  vida  pública. 

Ex-Prefeito  de  nosso  município,  sua  adminis- 
tração profícua  naquele  cargo,  bastava  para  consa- 
grá-lo na  admiração  agradecida  de  seus  concidadãos. 

Ex-deputado  federal,  suas  atividades  parlamen- 
tares estão  a  atestar  o  carinho,  o  zelo  e  a  clarividên- 
cia que  sempre  V.  Exa.  emprestou  aos  nossos  pro 
blemas,  sobretudo  aos  ligados  à  economia  açucareira. 

Na  última  legislatura,  foi  a  sua  voz,  a  que 
mais  se  alteou  e  empenhou,  na  batalha  pela  sobre- 
vivência dessa  autarquia,  cujo  timão  V.  Exa.  hoje 
manobra  com  punho  experiente. 

Estamos  a  recordar  a  participação  que  teve 
V.  Exa.,  nos  debates  do  Congresso  Açucareiro  de 
Quitandinha,  assim  como  sempre  formou  ao  nosso 
lado,  nas  horas  mais  difíceis  e  de  resoluções  mais 
graves. 

Não  sua  vida  privada  de  médico,  todos  lhe 
reconhecem  a  bondade,  o  trato  lhano,  e  sobretudo  a 
sensibilidade  emotiva  às  misérias  da  população  hu- 
milde. 

Essa  preocupação  com  a  penúria  orgânica,  eco- 
nómica e  social  de  uma  parte  do  nosso  povo,  trans- 
parece, aliás,  em  todos  os  atos  de  sua  vida  pública. 

Para  essa  razão,  é  bem  fácil  de  prever,  que, 
em  sua  gestão,  os  serviços  de  assistência  social,  a 
cargo  do  Instituto,  terão  o  desenvolvimento  que 
lhes  é  devido. 

Em  nosso  meio,  os  serviços  de  assistência  social, 
aliados  ao  apoio  financeiro  a  ser  prestado  aos  lavra- 
dores, por  intermédio  de  suas  cooperativas,  importa 
no  coroamento  de  uma  das  mais  gigantescas  obras 
que  já  realizou  o  homem  na  sua  luta  contra  a  Na- 
tureza. 

Com  essas  providências,  a  obra  biogeográfica 
do  Saneamento  da  Baixada  Fluminense  e  do  Serviço 
Nacional  da  Malária,  será  completada  com  a  obra 
sócio-econômica,  promovendo-se  a  recuperação  das 
terras  empantanadas  pelos  brejos  e  alagadiços  e. 
também  propiciando  o  seu  aproveitamento  agrícola; 
recobrando  a  saúde  dos  homens  definhados  pela  ma- 
leita, mas,  oferecendo-lhes,  também,  possibilidades 
de  vida  menos  desfavorecida. 

Sabemos  que,  enquanto  depender  de  sua  bôa 
vontade,  os  nossos  lavradores,  muito  especialmente 
a  nossa  Cooperativa,  estarão  servidos. 


Quanto  a  esta.  V  .  Hx.i.  não  se  deixou  ficar 
na  alusão  com  que  a  brindou  em  seu  discurso  de 

Assinando,  ontem,  um  contrato  de  empréstimo 
de.CrS  8.000.000,00  com  a  Cooperativa  Banco  dos 
Lavradores,  para  financiamento  de  agricultores  flu- 
minenses, V.  Exa.  já  entrou  no  campo  das  realiza 
ções  práticas,  a  passos  firmes  e  decididos. 

Tendo  acompanhado  de  peno,  anos  a  fio,  o 
pensamento  dos  homens  da  lavoura,  sabe  V.  lixa.  o 
quanto  representa  èsse  Banco  para  os  agricultores 
do  Estado,  e  mormente,  para  aqueles  que  de  menos 
recursos  dispõem. 

A  sua  fundação  em  1941,  precedida  por  vá- 
rias tentativas  frustradas  pelo  entrechoque  dos  sen 
timentos  de  egoismo,  só  pôde  ser  levada  a  cabo. 
graças  à  clarividência  do  Exmo.  Sr.  Comandante 
Ernâni  do  Amaral  Peixoto,  que  expediu  um  decretQ- 
lei  instituindo  uma  taxa  especial  para  formação  do 
capital  do  Banco. 

Os  benefícios,  que  de  logo  em  logo  se  eviden- 
ciaram, convenceram  os  descrentes  derradeiros. 

Hoje,  a  instituição  congrega  em  seu  seio,  todos 
os  lavradores  fluminenses,  como  uma  só  família 
conscientes  todos  os  elementos  de  seus  direitos  e 
deveres  sociais. 

Garantindo  uma  permanente  circulação  mone- 
tária, por  roda  a  roda  do  ano,  vimos  desaparecer  um 
fenómeno  peculiar  à  nossa  praça,  que  era  a  asfixia 
provocada  em  todos  os  ramos  da  indústria,  pela 
retração  periódica  do  crédito  bancário. 

Emprestando  de  safra  a  safra,  o  giro  de  nosso 
capital  está  sincronizado  com  a  Natureza,  na  len- 
tidão do  ciclo  vegetativo  da  cana. 

Por  isso  mesmo,  o  capital  de  CrS  20.000.000,00, 
que  conseguimos  amealhar,  é  muito  e  muito  insu- 
ficiente para  atender  ao  financiamento  de  tôda  a 
lavoura. 

Estamos  seguros  de  que  o  Governo  Estadual,  à 
cuja  frente  novamente  se  encontra  o  patrono  de  nossa 
Cooperativa,  o  grande  brasileiro  Ernâni  do  Amaral 
Pei  :oto,  tudo  fará  para  estimular-nos  na  ingente 
tarefa. 

Mas,  já  V.  Ex.  se  adianta,  trazendo-nos  com 
que  mitigar  as  necessidades  mais  prementes. 

Sua  atitude,  acercando-se  das  classes  produto- 
ras, ouvindo-lhes  interessado  os  reclamos  e  aspira- 
ções, a  compreensão  que  demonstra  das  nossas  vicis- 
situdes, são  sobejas  provas  de  que  a  sua  nomeação 
para  cargo  de  tais  responsabilidades,  não  foi  fruto 
de  simples  simpatia  nem  prémio  à  sua  lealdade  par- 
tidária. 
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Foi,  sim,  um  ato  de  inspirada  justiça,  em  reco- 
nhecimento de  seu  valor  pessoal  e  de  suas  creden- 
ciais de  homem  público. 

Regosijando-se  com  isso,  em  nome  da  lavoura 
fluminense,  levantamos  nossas  taças,  pela  permanên- 
cia de  seus  triunfos  e  fecundidade  de  sua  admi- 
nistração." 

O  DISCURSO  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 

Em  agradecimento,  pela  homenagem  que  aca- 
bava de  receber,  falou  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares, 
focalizando  ainda  importantes  aspetos  dos  proble- 
mas e  das  condições  da  agro-indústria  açucareira  : 

"Minha  presença,  em  Campos,  significa,  neste 
instante,  dever  funcional  e  demonstração  de  alto 
apreço  à  terra  onde  nasci  e  para  onde  me  volto  com 
aquela  emoção  que  acompanha  o  afeto  e  aviva  ane- 
los de  bem  servir. 

Carrego  tranquila  a  consciência  que  se  não  res- 
sente de  mágoa  porque  nunca  mediu  responsabili- 
dades à  cata  de  recompensa  que  não  fôsse  a  con- 
vicção de  haver  cumprido  digna  e  honestamente  o 
seu  dever. 

Venho  defrontar-me  com  a  terra  e  os  homens 
que  nela  empregam  suas  atividades  para  uma  con- 
clamação  que  tenha  por  escopo  a  conquista  do  bem- 
estar,  o  seu  engrandecimento,  a  ampliação  do  patri- 
mônio comum,  o  revigoramento  da  nacionalidade  e 
a  estruturação  de  uma  consciência  sócio-econômica 
que  se  objetive  em  colaboração  patriótica  com  os 
poderes  constituídos,  que  construa  um  sistema  de 
inter-relação  em  que  os  direitos  sejam  reconhecidos, 
aplacados  os  conflitos,  abolidos  os  acontecimentos 
delituosos,  premiados  os  valores  e  mais  vinculados 
os  sentimentos  de  solidariedade  humana. 

Sinto-me  comovido  ante  vossa  generosidade  que 
tomo  como  estímulo  para  o  desempenho  de  atri- 
buições que  me  pesam  honrosamente  e  me  custam, 
além  da  fidelidade  impecável  e  imperecível  de  uma 
conduta,  o  acervo  de  imposições  à  minha  alma  e  à 
afetividade  para  corresponder  de  modo  a  nunca  des- 
merecer no  conceito  daqueles  que,  em  me  acredi- 
tando, também  foram  fiéis  a  si  mesmos  e  espontâ- 
neos no  premiar. 

Esta  minha  confissão  velada  tem  a  profundi- 
dade das  coisas  sagradas  e  se  infiltra  cristalina  em 
todos  os  atributos  de  minha  personalidade  para  ro- 
bustecê-la e  melhor  integrá-la  nos  misteres  que  me 
foram  outorgados. 

.  Aqui  estou  para  servir  a  uma  das  causas  no- 
bres do  Brasil  :  ao  desenvolvimento  de  sua  riqueza 
calcado  no  rendimento  económico. 


Neste  propósito  estão  os  govêrnos  que  se  inau- 
guraram e  aos  mesmos  estarei  vinculado  como  f ra- 
ção político-administrativa. 

Representais  uma  região  fértil  e  produtiva  e 
serieis  mais  eficientes  se  aperfeiçoásseis  vossos  co- 
nhecimentos e  atualizásseis  os  métodos  de  trabalho 
A  terra  é  dadivosa,  o  homem  empreendedor;  creio 
ser  possível  conciliar  a  generosidade  de  uma  com  a 
laboriosidade  do  outro. 

Venho  ao  encontro  dêsse  consórcio  para  animar 
a  vontade  e  armá-la  dos  instrumentos  que  promo- 
vam a  fecundação,  que  protejam  a  germinação,  que 
assistam  ao  ciclo  vegetativo,  que  aproveitem  a  ma- 
turação para  que  alcancemos  os  rendimentos  agrí- 
cola e  industrial  ideais. 

Pensemos  com  firmeza  e  tenacidade  no  nosso 
problema  económico  fundamental. 

A  nossa  produção  precisa  ser  ampliada  em  base 
de  custo  razoável  e  para  tanto  o  braço  humano 
vale  como  manipulador  técnico  acionado  pela  ima- 
ginação criadora. 

Orientamos  a  produção  ajudados  pela  máqui- 
na e  pela  ciência,  não  perdendo  de  memória  o  pas- 
sado por  amor  à  tradição,  deslumbrando-nos,  entre- 
tanto, pelo  futuro. 

Está  no  nosso  propósito,  no  que  nos  couber, 
ajudar-vos  e  vos  concito  a  que  amplieis  a  vossa 
área  de  produção,  melhorando,  concomitantemente, 
os  vossos  equipamentos  para  aproveitamento  e  rendi- 
mento aprimorados,  alcançando  igualdade  de  condi- 
ções que  evitem  disparidade  de  preços  para  a  ma- 
téria prima  e  que  aumentem  as  possibilidades  de 
baixar  o  custo  da  vida. 

Sei  quanto  emperram  as  iniciativas  o  lutar  tor- 
turado pela  alta  delirante  e  progressiva  das  multi- 
plicadas utilidades  que  cercam  o  empreendimento 
específico  que,  assim  onerado,  se  debate  na  angús- 
tia de  não  corresponder  no  atendimento  ao  assala- 
riado e  seus  beneficiários  no  direito  à  posse  do  ali- 
mento que  os  nutra  à  base  do  desenvolvimento  nor- 
mal e  equilíbrio  orgânico,  do  vestiário  e  habitação 
que  correspondam  à  decência  e  protejam  em  ampli- 
tude higiénica,  além  da  assistência  que  premuna 
contra  as  infecções  e  inferioridades,  que  acolha  na 
doença  e  invalidez,  que  ministre  a  educação  e  ins- 
trução, pelo  menos  primária  e,  com  requintes,  para 
aproveitamento  e  seleção  de  valores;  que  se  crie 
para  o  homem  rural  seduções  rurais  que  o  fixem  à 
terra  que  deve  conhecer  e  amar. 

Ressaltando  as  razões  afetivas  e  emocionais 
desta  visita  a  Campos  e  dêste  contacto  com  os  velhos 
amigos  e  companheiros  de  lutas  pela  consecução  de 
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ideais  comuns,  sinto-me  no  dever  de  fixar  as 
fundamentais  da  economia  agroinduscrial  canaviei- 
ra  que  estão  a  merecer  tôda  nossa  atenção. 

Grande  tem  sido  a  expansão  da  produção  na- 
cional de  açúcar  e  álcool,  desde  quando  o  governo 
da  União  estabeleceu  a  política  de  supervisionamento 
da  indústria  da  cana  de  açúcar. 

A  partir  de  então,  jámais  se  registraram  dificul- 
dades que  não  pudessem  ser  superadas  nas  regiões 
açucareiras  e,  em  particular,  todos  quantos  dedicam 
sua  atividade  a  este  setor  da  produção,  vêm  experi- 
mentando condições  de  tranquilidade  e  de  segurança 
quanto  ao  escoamento  do  produto  e  à  estabilidade 
da  empresa. 

Nos  últimos  anos,  mais  ainda  se  tem  acentuado 
essa  expansão,  e  a  autarquia  .açucareira,  acompanhan- 
do êsse  desenvolvimento,  vem  adotando  medidas 
adequadas  à  preservação  dos  interesses  das  diversas 
regiões  produtoras  e  do  equilíbrio  estatístico  entre 
a  produção  e  as  necessidades  sempre  crescentes  do 
consumo. 

Ainda  recentemente,  o  Instituto  aprovou  a  Re- 
solução que  tomou  o  número  501/51,  de  1?  de  feve- 
reiro último,  onde  se  acham  consubstanciadas  as 
normas  relativas  ao  fomento  da  produção  de.  açúcar 
e  de  álcool  para  um  período  de  cinco  safras. 

De  acordo  com  a  referida  resolução,  o  global 
das  quotas  de  produção  de  açúcar  das  usinas  que, 
na  época,  atingia  a  pouco  mais  de  vinte  e  três  mi- 
lhões de  sacos,  foi  elevado  para  trinta  e  três  mi- 
lhões, em  números  redondos. 

Essas  providências  foram  adotadas  depois  de 
meticulosos  estudos  realizados  pelos  órgãos  especia- 
lizados do  I.  A.  A.,  que  tiveram  presente  a  situação 
estatística  levantada  através  de  longas  séries  e  a  pre- 
visão do  comportamento  da  economia  açucareira  nos 
próximos  anos. 

Foram,  também,  considerados  o  consumo  "per- 
capita"  do  produto  e  o  crescimento  demográfico  do 
país. 

A  verificação  puramente  numérica  da  série  re- 
lativa ao  consumo  dos  últimos  anos  revelou  a  inci- 
dência de  um  crescimento  anual  e  comulativo  de 
6,034  %  nas  saídas  do  produto  para  o  abastecimento 
dos  mercados  internos. 

Submetidos  êsses  dados  a  demorada  análise  fo- 
ram identificados  fatores  eventuais  que  interferiram 
na  ocorrência,  entre  os  quais  se  deve  mencionar  o 
deslocamento  do  consumo  dos  tipos  de  açúcares  bai- 
xos para  os  de  produção  de  usinas. 

Essa  análise  e  outros  estudos  subsidiários  reali- 
zados, levaram  o  Instituto  a  adotar  como  base  para 


a  elaooração  do  no\o  plano  de  contingentamento  o 
indice  de  4,S65  c'c ,  como  bas^  de  expansão  de  con- 
sumo. Houve,  dessa  maneira,  objetividade  nós  estu- 
dos que  deram  lugar  às  normas  que  integram  aquele 
provimento. 

Não  obstante  isso.  já  dei  as  necessárias  instru 
ções  aos  órgãos  próprios  tio  I.  A.  A.  para  prosse- 
guir nas  investigações  relacionadas  com  a  matéria, 
bem  como  para  acompanhar  e  analisar  o  desenvolvi- 
mento estatístico  da  produção  e  consumo  de  açúcar 
e  de  álcool,  a  fim  de  nos  capacitarmos  a  adotar.  <.om 
oportunidade,  as  pro\  idências  que  se  tornarem  re- 
comendáveis. 

Dentro  do  quadro  geral  do  contingentamento 
em  vigor,  coube  às  usinas  dèstc  Estado  a  parcela 
de  í. 900. 000  sacos  de  açúcar. 

Pondo  em  evidência  êsses  dados,  é  meu  pro- 
pósito ressaltar  o  empenho  que  devem  ter  planta- 
dores de  cana  e  industriais  fluminenses  em  conju- 
gar esforços,  visando  a  ampliação  dos  canaviais  e  o 
aperfeiçoamento  das  instalações  fabris. 

O  nosso  Estado  não  vem  acompanhando  com 
igual  intensidade,  o  ritmo  de  expansão  das  outras 
unidades  da  federação,  e  que  figuram  entre  os  gran- 
des produtores  de  açúcar. 

Na  verdade,  já  na  safra  1944/45,  as  usinas 
dêste  Estado  haviam  fabricado  o  total  de  3.444.000 
sacos;  na  subsequente,  foram  produzidos  apenas  .  . 
3.090.000  sacos.  A  partir  de  então,  contribuíram  as 
referidas  fábricas  com  os  seguintes  contingentes  : 
3.772.000,  na  safra  1947/48;  3.938.000na  de 
1948/49;  3.928.000  em  1949/50  e  finalmente, 
3.846.000  sacos  na  de  1950/51. 

Não  desconheço  as  iniciativas  de  vários  dos  pro- 
dutores desta  terra  para  o  reaparelhamento  das  fá- 
bricas e  estou  certo  de  que,  já  na  próxima  safra,  êsses 
esforços  se  traduzirão  em  resultados  concretos,  que 
se  positivarão  não  só  quanto  à  elevação  da  capaci- 
dade industrial,  como  também  no  que  concerne  aos 
níveis  de  eficiência  técnica  e  económica. 

Essas  iniciativas  se  revestem  da  maior  impor- 
tância para  a  economia  açucareira  do  Estado,  consi- 
derando que  os  aumentos  de  quotas  de  produção 
somente  se  tornarão  definitivos  quandos  efetiva- 
mente  realizados. 

É  a  aplicação  do  princípio  da  correlação  que 
constitui  o  verdadeiro  sentido  da  política  do  contin- 
gentamento. De  fato,  a  quota  de  produção  atribuída 
a  uma  fábrica  não  é  apenas  uma  concessão,  cujo 
exercício  possa  ficar  subordinado  à  conveniência  e 
ao  arbítrio  do  titular.  Cada  quota  concedida  impõe 
simultaneamente  ao  beneficiário  a  obrigação  de  rea- 
lizá-la, sob  pena  de  decadência  da  concessão. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1951  —  Pág.  45 


172 


Grande  é,  sem  dúvida,  o  interesse  da  terra 
campista  nesses  assuntos,  em  virtude  de  sua  des- 
tacada posição  no  setor  da  agro-indústria  canavieira, 
do  Estado  e  do  Brasil. 

Para  que  se  tenha  bem  presente,  essa  situação, 
é  bastante  referir  que  as  usinas  deste  município,  na 
safra  49/50,  contribuíram  com  67  c/c  da  produ- 
ção global  das  demais  fábricas  fluminenses,  equiva- 
lente a  12  %  do  volume  produzido  pelas  empresas 
de  igual  categoria,  no  país.  No  que  diz  respeito  à 
produção  de  álcool  de  todos  os  tipos,  essa  contri- 
buição montou  a  43  %  e  18  %,  respectivamente. 

Se  considerarmos  apenas  a  situação  do  álcool 
anidro,  vale  salientar  que  as  destilarias  de  Campos 
realizaram  naquela  safra  76  %  da  produção  do  Es- 
tado e  23,5  %  do  contingente  nacional. 

A  fim  de  que  esta  singular  posição  se  man- 
tenha e  se  amplie,  mistér  se  faz  que  vos  aproximeis, 
desenvolvendo  e  aprofundando  o  espírito  associa- 
tivo, base  do  entendimento  entre  plantadores,  indus- 
triais e  órgãos  de  classe. 

Tudo  quanto  de  mim  depender,  à  frente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  diligenciarei  para 
que  esse  amb;ente  de  compreensão  construtiva  possa 
alcançar  cada  vez  maior  intensidade. 

Enviarei,  por  outro  lado  todo  o  empenho  para 
que  os  planos  de  safra  e  as  tabelas  de  preços  sejam 
elaborados  com  a  necessária  antecedência  e  possam 
ser  dados  à  publicidade  em  tempo  oportuno.  Assim 
agirei  porque  estou  certo  da  influência  que  essas 
medidas  exercem  quanto  à  conciliação  dos  interesses 
recíprocos. 

Ao  lado  dessas  medidas  de  ordem  formal,  que 
constituem  o  conjunto  das  normas  que  terão  de  re- 
ger o  desenvolvimento  das  safras,  o  escoamento  da 
produção  e  o  regime  dos  preços,  não  regatearei  es- 
forços para  que  sejam  adotadas  todas  as  providências 
que  se  fizerem  úteis  aos  interêsses  da  produção 
açucareira. 

Têm  os  produtores  fluminenses  os  seus  órgãos 
de  classe  e  os  plantadores  de  cana  de  Campos,  em 
particular,  se  podem  orgulhar  de  um  aparelhamento 
de  crédito  dos  mais  aperfeiçoados  e  mais  eficientes 
entre  os  congéneres  com  atividade  nas  regiões  cana- 
vieiras  do  país. 

Criado  no  govêrno  do  Comandante  Amaral 
Peixoto,  quando  os  fluminenses  tiveram  o  eminente 
brasileiro  pela  primeira  vez  à  frente  dos  seus  des- 
tinos, vem  o  Banco  dos  Lavradores  de  Cana  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  contando  com  o  apoio  dos 
poderes  públicos,  notadamente  da  autarquia  açuca- 
reira, podendo,  assim,  emprestar  aos  agricultores  de 


cana  desta  região  a  assistência  financeira  de  que 
carecem. 

Tenho  conhecimento  das  relações  mantidas  en- 
tre o  Banco  e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  no 
que  tange  ao  provimento  de  recursos  financeiros  para 
a  ampliação  e  intensificação  das  suas  atividades. 

É  com  prazer  que  trago  ao  conhecimento  dos 
campistas  que  autorizei  a  assinatura  de  novo  con- 
trato entre  o  I.  A.  A.  e  o  Banco  dos  Lavradores 
dêste  Estado  no  valor  de  oito  milhões  de  cruzeiros, 
destinados  ao  financiamento  de  entre-safra  dos  forne- 
cedores de  cana. 

Êste  empréstimo  vencerá  juros  de  2  %  ao  ano, 
contados  sobre  os  saldos  devedores  e  contabilizados 
no  fim  de  cada  semestre  civil,  devendo  o  Banco  dos 
Lavradores  realizar  o  financiamento  na  base  de  ju- 
ros anuais  que  não  poderão  exceder  de  4  %. 

Quanto  ao  aspecto  industrial,  o  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  situa-se  entre  as  regiões  produtoras  que 
vêm  registrando  melhores  índices  de  eficiência 
técnica. 

Consideradas  as  cinco  últimas  safras,  verifica- 
remos que  os  resultados  industriais  das  usinas  flu- 
minenses sempre  se  colocaram  acima  da  média  ge- 
ral do  país. 

Assim  é  que,  na  safra  1945/46  enquanto  a 
média  geral  das  usinas  brasileiras  atingia  a  93  qui- 
los de  açúcar  por  tonelada  de  cana,  a  das  fluminen- 
ses alcançava  o  índice  de  96  quilos;  na  safra  subse- 
quente tais  médias  ascenderam  a  94  e  98  quilos, 
respectivamente. 

Desde  então,  êsses  índices  sofreram  alteração, 
em  face  do  desvio  de  volumes  apreciáveis  de  cana 
e  de  mel  rico  para  a  fabricação  de  álcool  direto  em 
consequência  da  execução  da  política  de  paridade 
de  preços. 

De  qualquer  forma,  mantiveram  as  usinas  do 
nosso  Estado  a  posição  conquistada  e,  na  safra  .  . 
1949/50,  computada  a  produção  de  açúcar  e  álcool, 
puderam  registrar  a  média  de  rendimento  global 
de  cêrca  de  100  quilos  contra  96,  índice  médio 
alcançado  no  país. 

Não  obstante  isso,  deveremos  nós  do  Instituto 
e  os  produtores,  conjugar  esforços  comuns,  a  fim 
de  que  a  eficiência  técnica  da  nossa  indústria  açu- 
careira possa  atingir  índices  ainda  mais  elevados. 

Estudos  ainda  não  concluídos,  e  que  estão  sen- 
do realizados  no  I.  A.  A.,  permitem  que  se  avalie 
em  torno  de  onze  milhões  de  cruzeiros  o  nível  das 
perdas  industriais  das  usinas  flumineses  no  decor- 
rer da  safra  1949/50. 
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A  industrialização  na  base  de  baixo  rendimei  to 
não  tem  mais  possibilidades  de  sobrevivência  con- 
tra competidores  melhor  aparelhados.  A  história 
revela  o  perecimento  das  fábricas  de  pequena  capa- 
cidade, que  vão  sendo  assimiladas  quando  não  ani- 
quiladas, na  concorrência  com  os  mais  fortes;  e  o 
parque  industrial  assim  erigido  e  quis  ainda  pul- 
veriza algumas  regiões  açucareiras  agita-se.  sacudido 
per  angustiosa  crise  financeira,  que  lhe  está  o  aluir 
o  crédito,  num  aceno  de  derrocada  sinistra. 

É  uma  imposição  da  luta  pela  vida  e  os  mais 
sábios  voltam-se  para  horizontes  mais  largos  es 
campos,  dilatando  o  âmbito  de  ação  e  diligenciando 
meios  para  a  produção  em  alta  escala  e  de  custo 
racional. 

Esta  é  a  mentalidade  que  deve  exornar  a  fronte 
dos  heróis  de  iniciativas  grandiosas  e  brilhantes,  por- 
que de  consequências  luminosas  pelos  benefícios  que 
espalha  e  prosperidade  que  faz  brotar  de  zonas  im- 
produtivas, ou  economicamente  débeis. 

Quanto  à  parte  agrícola,  tem  sido  ampliada  a 
cultura  canavieira  do  Estado  do  Rio  que,  no  ano 
de  1944,  cobria  a  área  de  67^.606  hectares  en- 
quanto que,  em  1948,  já  abrangia  a  extensão  de 
SIS. 606  hectares. 

A  natureza  e  a  contestura  dos  terrenos  destas 
planuras  são  as  mais  favoráveis  para  o  cultivo  da 
gramínea  que  tanto  tem  concorrido  para  a  rique^i 
do  Estado,  onde  a  renda  agrícola  é  mais  acentuada 
do  que  em  qualquer  outra  das  regiões  nacionais. 

Dispondo  de  tão  valiosos  recursos  naturais,  rcs- 
ta-nos  apenas  melhorar  as  condições  do  trabalho 
agrícola,  utilizando  os  meios  que  a  civilização  já 
vem  proporcionando  à  preparação,  amanho  e  traio 
cultural  das  terras  e  das  lavouras. 

Contamos  aqui  com  a  Estação  Experimental 
que  desde  algum  íempo,  vem  prestando  reais  ser- 
viços de  assistência  técnica  aos  que  empregam  seus 
esforços  na  fundação  das  culturas. 

Não  desconheço  o  seu  empenho,  o  valor  de  sua 
contribuição  e  a  extensão  de  suas  necessidades  e, 
por  isso,  estou  em  condições  de  afirmar  que  não 
descurarei  um  só  instante,  de  colaborar  no  sentido 
de  provê-la  dos  meios  para  que  tão  importante  enti- 
dade possa  colimar  todos  os  seus  objetivos. 

Reportando-me  às  experiências  que  vêm  sendo 
realizadas  para  imunizar  as  sementes  destinadas  ao 
plantio,  do  ataque  de  fungos  do  solo,  mediante  o 
emprêgo  de  fungicida  à  base  de  mercúrio  orgânico, 
com  resultados  tão  promissores,  quero  declarar  que 
o  Instituto  dará  todo  o  seu  apôio  para  que  tais 


experimentos  e  sua  ecr  sequente  aplicação  não  venham 
a  sofrer  qualquer  solução  de  continuidade. 

Aliás,  logo  que  o  Serviço  Técnico- Agronómico, 
recentemente  criado  no  Instituto,  atinja  sua  com- 
pleta organização,  entrará  em  articulação  tom  1  Es- 
tação Experimental,  para  melhor  desenvolvimento 
das  caretas  comuns. 

E  isso  é  tanto  de  se  desejar,  quando  sabemos 
que  novas  indústrias  serão  atraídas  para  a  lerra  flu- 
minense pela  ação  patriótica  de  seu  govèrno,  que 
espera  dos  seus  jurisdicionados  colaboração  inteli 
gente  em  tavor  do  aumento  da  produção  alcooleíra, 
lace  à  perspectiva  do  aumento  do  emprego  industrial. 

Um  outro  problema  para  o  qual  terei  constan- 
temente voltada  minha  atenção,  é  o  da  assistência 
médico-social  aos  trabalhadores  da  agro- indústria 
canavieira. 

Tenho  presente  os  entendimentos  entaboLidos 
entre  o  Instituto  e  os  representantes  dos  setores 
inteessados. 

Sei,  também,  que  no  periodo  compreendido  en- 
tre as  safras  19-Í6/-47  a  L949/50,  as  usinas  deste 
Estado  deveriam  ter  aplicado  no  custeio  dos  servi- 
ços de  assistência  aos  seus  trabalhadores  a  importân- 
cia de  cêrea  de  vinte  e  nove  milhões,  duzentos  e 


CLARIFICAÇÃO  SIMPLES  E  COMPOSTA  NO 
HAVAÍ 

Em  trabalho  publicado  no  ' 'Hauaiiau  P/a>//er's 
Record".  H.  A.  Cook  e  M.  Aí.  Kilby  comentam  um 
estudo  comparativo,  jeito  em  1948  pela  Kohala  Sugar 
Company  em  cooperação  com  a  Estação  Experimental 
do  Havai,  entre  a  clarificação  composta  (Petiee- 
Dorr)  e  a  simples.  Na  safra  aludida,  usoii-se  alter- 
nadamente a  clarificação  composta  e  a  simples,  ano- 
tando-se  os  resultados  obtidos. 

O  estudo  das  cifras  para  quatro  meses  de  tra- 
balho com  a  clarificação  composta  e  quatro  meses 
conr  a  simples  não  revela  diferenças  significativa* 
nos  resultados.  Quaisquer  pequenas  vantagens  conse- 
guidas num  mês  eram  anuladas  pelas  cifre*  do  mês 
seguinte.  Todas  as  médias  apuradas  foram  pratica- 
mente idênticas  para  os  dois  tipos  de  clarificação. 

Na  base  dos  resultados,,  concluiu- se  que,  nas 
condições  da  fábrica  Kohala,  não  houve  vantagens 
signif  cativas  em  favor  da  clarificação  composta  so- 
bre a  simples.  A  experiência  veio  confirmar  os  resul- 
tados obtidos  em  1937,  quando  se  fez  a  mesma 
comparação  na  Hamakna  Sugar  Company. 
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sessenta  mil  cruzeiros,  correspondentes  à  verba  de 
CrS  2,00  por  saco  de  açúcar,  na  forma  estabelecida, 
no  art.  89,  do  Decreto-lei  n.  9.827,  de  1946. 

De  acordo  com  os  levantamentos  a  cjue  mandei 
proceder,  até  esta  data,  foram  dispendidos  por  conta 
daquela  verba  global  vinte  e  um  milhões  quinhentos 
e  trinta  e  neve  cruzeiros,  havendo,  assim,  o  saldo 
de  sete  milhões,  setecentos  e  vinte  mil  cruzeiros  a  ser 
aplicado  na  prestação  daqueles  serviços. 

É  de  se  notar  que  das  30  usinas  fluminenses, 
apenas  1 1  observaram  e  excederam  o  estatuto  legal, 
despendendo,  no  custeio  dos  seus  serviços  assisten- 
ciais, quantias  superiores  às  previsões  orçamentárias, 
enquanto  que  as  19  restantes  respondem  pela  obri- 
gação da  aplicação  do  saldo  verificado. 

Apurei,  ainda,  que  desde  março  de  1947  vem 
o  I.  A.  A.  e  os  fornecedores  de  cana  de  Campos 
mantendo  entendimentos  para  a  aplicação  dos  recur- 
sos do  "Fundo"  constituído  com  a  retenção  de  Cr$  .  . 
0,40  da  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana  for- 
necida às  usinas,  que  já  ascende  a  mais  de  três  mi- 
lhões de  cruzeiros. 

Além  disso,  constatei  que  das  conversações  rea- 
lizadas, das  quais  participou  a  Associação  Fluminense 
dos  Plantadores  de  Cana,  resultou  um  plano  que 
prevê  a  instalação  de  ambulatórios  em  locais  estra- 
tegicamente situados,  de  modo  a  atenderem  às  popu- 
lações das  fazendas  canavieiras. 

Já  dei  instruções  para  que  êsses  estudos  e  pro- 
jetos  sejam  revistos  e  atualizados,  a  fim  de  que  não 
se  verifique  qualquer  retardamento  na  execução  dos 
planos  adotados. 

Estou,  dessa  forma,  na  convicção  de  que  dentro 
de  muito  pouco  tempo  entraremos  no  caminho  da 
concretização  de  antigas  e  legítimas  aspirações  dos 
plantadores  de  cana  desta  região.  E,  assim,  podere- 
mos iniciar  a  construção  de  ambulatórios,  promover 
as  articulações  com  os  hospitais  existentes  em  Cam- 
pos e  organizar,  em  bases  práticas  e  efetivas,  a  assis- 
tência a  ser  prestada  a  tão  numeroso  e  diligente 
grupo  de  homens  vinculados  à  terra  e  ao  trabalho 
agrícola  canavieiro. 

Meus  Senhores  : 

Creio  vos  ter  dito  o  bastante  de  minhas  inten- 
ções que,  conjugadas  às  vossas,  resultarão  em  alguma 
coisa  útil  para  as  classes  produtoras  do  nosso  Estado, 
a  que  devemos  servir  sem  as  paixões  que  inibem  e 
degradam. 

Sejamos  impulsivamente  adeptos  do  seu  cresci- 
mento e  ainda  mais  ciosos  de  sua  incorruptibilidade. 


Pensemos  virilmente  nos  seus  problemas  e  na  con- 
vergência de  forças  para  a  sua  solução. 

Não  nos  olhemos  como  estranhos  e  desavindos, 
pois  que  nos  assemelhamos.  Procuremos  nos  enten- 
der, atendendo  uns  aos  outros. 

Aqui  vim  para  vos  falar  e  vós  vos  mostrastes 
atentos. 

Ouvindo-me,   parece  que  vos  percebi  melhor. 

Estou  profundamente  agradecido  à  vossa  fidal- 
guia e  orgulhoso  da  vossa  companhia. 

Seremos  amigos  da  concórdia  e  obreiros  de  um 
patrimônio  grande  na  sua  materialização,  imenso  e 
nobre  na  sua  sociabilidade. 

Vosso  amável  convívio  deu-me  a  certeza  de 
vossa  confiança. 

Eu  vos  acredito,  podeis  confiar  em  mim". 

BRINDE  AO  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 

Cessados  os  aplausos  que  se  seguiram  às  pala- 
vras do  Presidente  do  I.  A.  A.,  levantou-se  o  Se- 
nhor Tarcísio  Miranda,  que,  erguendo  um  brinde 
ao  Presidente  da  República,  pronunciou  esta  sau- 
dação : 

"A  palavra  que  se  vai  ouvir  neste  instante 
para  encerrar  essa  homenagem,  é  a  palavra  de  gra- 
tidão e  de  justo  contentamento  patriótico. 

Não  procurarei  enaltecer  nem  historiar  os  gran- 
des serviços  prestados  ao  Brasil  pelo  govêrno  de 
política  orgânica  e  reformadora  do  eminente  Se- 
nhor Dr.  Getúlio  Vargas,  porque  os  benefícios  e  as 
realizações  estão  na  consciência  de  todos  os  bra- 
sileiros. 

Por  tôda  a  extensão  do  território  pátrio;  nas 
charnécas  aluviais  do  nosso  rio-mar,  nas  terras  res- 
sequidas do  nordeste,  nas  ubérrimas  terras  de  São 
Paulo  e  Paraná,  nas  cochilas  do  Sul,  no  rico  baixo 
Vale  do  Paraíba,  onde  está  o  "espelho  do  Brasil", 
por  tôda  parte  e  em  todos  os  setores  da  vida  nacio- 
nal; nos  setores  produtivos,  sociais  e  políticos,  a  in- 
teligência dos  brasileiros  vê  e  sente  o  pulso  rígido 
e  forte  do  grande  Estadista,  do  grande  reformador 
de  sua  Pátria. 

Não,  Srs.,  não  cabe  defender  nem  exaltar  a  obra 
extraordinária,  que  colocou  o  Brasil  nestes  últimos 
vinte  anos,  na  vanguarda  das  nações  mais  civilizadas. 
Seria  inócua  a  defesa  da  obra  como  a  apologia  do 
estadista,  que,  consciente  da  sua  tarefa  patriótica,  ente- 
grou  a  sua  defesa  e  julgamento  à  posteridade  i —  "O 
tempo  e  a  história  falarão  por  mim". 

O  tempo,  Srs.,  êsse  eliminador  dos  ódios  e  das 
paixões  pessoais,  correu  célere  sôbre  as  exaltações 
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e  não  deu  se  quer,  azo  aos  historiadores  porque  de- 
corridos apenas  cinco  anos,  a  mesma  geração  que 
testemunhou  a  grande  obra  sagrou  nas  urnas  livres 
de  3  de  outubro  o  julgamento  pedidu  pelo  grande 
estadista.  A  sua  vitória  nas  urnas  livres  se  trans- 
formou em  apoteose  de  uma  consagração  nacional. 

Neste  momento,  ao  receber  dos  industriais  açu- 
careiros e  agricultores,  a  honrosa  missão  de  Levantar 
a  minha  taça  para  saudar  o  eminente  Sr.  Presidente 
da  República,  e  chefe  da  política  nacional,  eu  o  faço 
com  a  máxima  satisfação  e  devoção  patriótica,  certo 
de  que  interpreto  com  fidelidade  os  sentimentos  do 
Brasil. 

De  pé,  em  atitude  de  respeito  e  agradecimento, 
eu  vos  convido  saudar  o  eminente  Presidente  Var- 
gas, ídolo  do  povo  brasileiro,  sobretudo,  do  povo 
campista,  cuja  história  é  um  sobressalto  de  lealdade 
e  gratidão,  e  um  tumulto  de  bravura  na  giande  es- 
tagnação moral  das  conformações  populares." 

PATRONATO  AGRÍCOLA  PARA  O  MUNICÍ- 
PIO DE  CAMPOS 

Por  ocasião  de  sua  visita  a  Campos,  o  Dr.  Síl- 
vio Bastos  Tavares  externou  o  seu  propósito  de  exe- 
cutar uma  política  de  assistência  social  aos  trabalha- 
dores da  agro-indústria  do  açúcar.  A  propósito,  o 
Sr.  Isimbardo  Peixoto,  curador  geral  da  Comarca, 
dirigiu  ao  Presidente  do  I.  A.  A.  o  seguinte  apelo 
em  favor  dos  menores  desvalidos  : 

"Sr.  Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Presidente  do 
I.  A.  A.  —  Campos. 

Noticia-se  que  V.  Exa.  teria  concedido  um  au- 
xílio ao  Colégio  de  N.  S.  Auxiliadora  para  a  ulti- 
mação  das  obras  de  seu  prédio  destinado  ao  orfa- 
nato de  meninas. 


Peço  vénia  entretanto  para  lembrar  quanto  seria 
interessante  a  sediação  em  Campos  de  um  patronato 
agrícola  para  o  preparo  de  futuros  capatazes  da  nossa 
lavoura  canavieira,  ao  mesmo  passo  que  retirava  da 
ccipsidade  grande  número  de  menores  sem  onde  es- 
cudarem e  sem  onde  se  estabilizarem  na  idade  ma- 
dura. 

V.  Exa.,  segundo  se  sabe,  vem  à  sua  terra  natal 
cheio  de  bons  propósitos,  não  sendo  demais,  pois. 
ac  I.  A.  A.  tomar  a  si  .1  generosa  empreitada,  não 
somente  em  Campos  como  também  nos  demais  Es- 
tados açucareiros; 

Creia  V.  Exa.  Que,  se  o  tizer  aqui  e  alhures 
ejuanco  sugiro,  a  sua  passagem  se  remarcará  A  frCnte 
do  I.  A.  A.  pelos  benefícios  que  trará  à  coletividadè 
contemplada  tanto  mais  que  em  Campos  lutaniò», 
na  Justiça,  para  colocar  menores  sem  destino  no 
presente  e  portanto  inúteis  no  futuro.  Saudações 
atenciosas,  (a.)  Isimbardo  Peixoto,  Curador  Geral 
da  Comarca  de  Campos". 

A  resposta  do  Presidente  da  autarquia  açuca- 
reira loi  vasada  nos  seguintes  termos  : 

"Dr.  Simbardo  Peixoto,  Curador  Geral  da  Co- 
marca de  Campos. 

N.  548.  Acuso  recebido  o  seu  telegrama.  Sua 
lembrança  é  profundamente  simpática,  humana  e 
coincide  com  um  sonho  meu,  quando  das  lides  par- 
lamentares. Não  passei  da  intenção  porém,  tendo  em 
vista  a  ausência  de  recursos  com  que  enfrentar  tão 
nobre  tarefa. 

Passada,  contudo,  a  atual  fase  de  adaptação  e 
tão  logo  o  Instituto  esteja  em  condições,  meu  empe- 
nho se  fará  no  sentido  de  estudar  junto  às  autori- 
dades competentes  a  concretização  dessa  obra  tão 
humana  quanto  necessária.  Atenciosas  saudações, 
(a)    Sílvio  Bastos  Tavares". 


_  «. '      .  -  -  SERRA  GRANDE  k  .  A  ~rt/^  \ 

RECIFE   •    (alagoas)    •   MACEIÓ  j 
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EXPANSÃO  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  NO  PAÍS 


O  Sr.  Nelson  Coutinho,  diretor  da 
Divisão  de  Assistência  à  Produção,  na 
qualidade  de  Assessor  Técnico  da  Sub- 
comissão de  Contingent amento  da  Produ- 
ção Açucareira,  apresentou  ao  Presidente 
e  demais  membros  dessa  sub-comissão,  o 
seguinte  parecer  sobre  o  problema  da  ex- 
pansão da  produção  açucareira  no  pais: 

"I)  —  ESCLARECIMENTOS  PRELIMINARES 

Como  é  do  conhecimento  de  Vv.  Ss.,  em  28 
de  janeiro  de  1950,  quando  desempenhávamos  os 
cargos  de  assessor  chefe  da  Secção  de  Escudos  Eco- 
nómicos da  Presidência  e  da  Comissão  Executiva 
deste  Instituto,  tivemos  ensejo  de  apresentar  rela- 
tório, onde  procuramos  examinar  o  desenvolvimento 
da  produção  açucareira  nacional,  a  partir  dc  ano  de 
1946,  e  sugerir  a  adoção  de  medidas,  de  caráter 
geral,  como  contribuição  para  os  estudos  finais  indis- 
pensáveis à  elaboração  do  plano  de  fomento  e  estí- 
mulo à  produção  de  açúcar  e  de  álcool,  no  país. 

Diante  da  relevância,  da  complexidade  da  ma- 
téria e  da  diversidade  dos  interesses  dos  produtores 
e  de  cada  região  açucareira,  nos  pareceu  então  de 
tôda  a  conveniência  a  distribuição  de  cópias  do  refe- 
rido relatório  e  seus  anexos,  entre  os  membros  da 
Comissão  Executiva  e  os  órgãos  especializados  do 
I.  A.  A. .  Sugerimos,  ainda,  fôsse  designada  uma 
sub-comissão,  constituída  de  membros  da  Comissão 
Executiva,  a  fim  de  tomar  conhecimento  daquêle 
relatório,  receber  a  colaboração  dos  interessados  e 
apreciar  tôda  a  matéria,  antes  de  ser  o  problema 
submetido  ao  pronunciamento  do  órgão  diretor  do 
I.  A.  A. 

Acolhendo  as  sugestões  em  apreço,  o  então 
Presidente  desta  autarquia  designou  essa  sub-comis- 
são, que  vem  se  detendo  no  exame  do  assunto,  tendo 
sido  no  curso  dos  seus  trabalhos  realizados  vários 
estudos,  entre  os  quais  se  podem  destacar  os  abaixo 
enumerados  : 

a)  —  "Contingentamento  da  produção  e 
o  Consumo  Nacional"  —  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira; 

b)  —  Minuta  de  Resolução  elaborada  por 
nós,  com  base  nas  conclusões  preliminares  a 
que  chegou  essa  Sub-Comissão  na  1?  fase  dos 
seus  trabalhos; 

c)  —  Parecer  n9  58/51,  emitido  pelo 
Dr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador 
Geral  do  I.  A.  A.,  sobre  a  minuta  de  Reso- 
lução referida  no  item  anterior; 


d)  —  Minuta    de    Resolução  elaborada 
pelo  Dr.  Gil  Maranhão. 

.  Com  o  nosso  afastamento  das  funções  de  asses- 
sor económico,  reassumimos  o  cargo  de  Procurador, 
deixando,  em  consequência,  de  participar  dos  tra- 
balhos dessa  Sub-Comissão,  desde  o  dia  8  de  setem- 
bro do  ano  recém-findo. 

Posteriormente,  já  na  segunda  quinzena  do 
mês  de  dezembro  último,  voltamos  a  integrar  essa 
Sub-Comissão,  na  qualidade  de  assessor  técnico,  em 
face  e  nos  termos  da  Portaria  n.  1.184,  de  .. 
11/12/50. 

Assim,  nos  foi  dado  o  ensêjo  de  retomar  con- 
tacto com  o  assunto  já  amplamente  estudado  pelos 
membros  dessa  Sub-Comissão  e  estamos  com  o  pre- 
sente submetendo  à  consideração  de  Vv.  Ss.  a  mi- 
nuta de  Resolução  anexa,  onde  se  acham  consubs- 
tanciadas as  sugestões  que  nos  parecem  adequadas 
à  solução  de  tão  importante  problema  para  a  eco- 
nomia agro-industrial  canavieira  do  país. 

A  seguir,  apresentamos  também  os  fundamen- 
tos técnicos-econômicos  e  jurídicos  que  nos  levaram 
a  adotar  as  referidas  sugestões. 

II)  -  -  FUNDAMENTOS  TÉCNICO  -  ECO- 
NÓMICOS DO  REAJUSTAMENTO 
PROPOSTO 

a)  —  Expansão  do  consumo  de  açúcar 

No  reajustamento  geral  das  quotas  de  pro- 
dução de  açúcar  de  usina  procedido  no  ano  de  1946, 
foi  considerado  o  período  de  5  anos  como  base  para 
as  previsões  do  crescimento  do  consumo  do  aludido 
produto.  Assim,  o  contingente  global  da  produção 
autorizada  deveria  corresponder  às  necessidades  do 
abastecimento  até  o  final  da  safra  1950/51. 

Naquêle  reajustamento,  as  quotas  globais  de 
produção  foram  elevadas  para  23.000.000  de  sacos, 
tendo  as  saídas  para  o  consumo  do  país,  na  safra 
1940/50,  atingido  a  cifra  de  21.410.622  sacos. 

No  curso  da  atual  safra  —  1950/51  — ,  ou 
seja  mais  precisamente  nos  7  meses  decorridos  — 
junho  a  dezembro  / —  as  saídas  do  produto  para  o 
abastecimento  dos  mercados  internos  já  atingiram 
o  volume  de  14. 931. 605  sacos,  cifra  que  ultrapassa 
amplamente  todos  os  números  registrados,  em  igual 
período,  das  safras  antecedentes  e  cobre  as  saídas 
verificadas  na  safra  imediatamente  anterior  —  .  . 
1949/50  — ,  em  nada  menos  de  1.692.148  sacos. 

Tomando-se  em  consideração  a  distribuição  do 
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produto  nos  primeiros  7  meses  da  saíra  em  curso 
—  14. 931. 605  — ,  constataremos  que  as  saídas 
mensais  atingiram,  em  média,  o  volume  de 
2.133.086  sacos.  Se  se  mantiver  êsse  íítmo,  as 
quantidades  de  açúcar  a  serem  destinadas  aos  mer- 
cados nacionais  deverão  alcançar  a  casa  dos 
25.500.000  sacos,  cm  números  redondos. 

Temos  a  impressão,  todavia,  de  que  tal  não  se 
verificará,  por  duas  razões.  Em  primeiro  lugar,  por- 
que a  circulação  da  produção  nes  5  meses  finais  da 
safra  tende  sempre  a  se  reduzir,  e  êsse  fenómeno  se 
observa  como  tendência  quase  invariável.  No  refe- 
rido período,  via  de  regra,  os  estoques,  em  s  ns 
volumes  substanciais,  já  se  deslocaram  dos  núcleos 
de  produção  ou  dos  grandes  centros  de  distribuição 
para  o  comércio  atacadista  ou  varejista.  Esses  con- 
tingentes aparentemente  consumidos,  passam  a  cons- 
tituir estoques,  invisíveis  ou  de  prateleira. 

Por  outro  lado,  as  saídas  para  consumo  na  sa- 
fra 1949/50,  atingindo,  como  se  verificou,  o  volume 
de  21.410.622  sacos,  apenas  cobriram  as  relativas 
à  safra  precedente  em  668.986  sacos.  Êste  declínio 
revela  que  naquela  safra  —  1949/50  —  foram  efe- 
tivamente  consumidas  reservas  acumuladas  na  safra 
1948/49,  quando  os  contingentes  do  produto  distri- 
buídos aos  mercados  brasileiros  ultrapassaram  as 
quantidades  registradas  na  safra  1947/48,  em  .  .  . 
1.927.857  sacos.  Esses  números  demonstram  que, 

QUADRO  N'  I 
CONSUMO  DE  AÇÚCAR  DE  USINA 
SAFRA  1948/1949  (básica)  20.741.636 
Taxa  anual  de  aumento  I —  6,034  Çf 


I 

Consumo  admitido  na 

Crescimento  do  consumo 

Consumo  global  previsto 

Safras 

safra  precedente 

. 

na  safra 

na  safra 

48/49 

20.741 

636 

49/50 

20.741 

636 

+ 

1 

.251.550 

21 .993. 186 

50/51 

21.993 

186 

-1- 

1 

.327.069 

23.320.255 

51/52 

23.320 

255 

+ 

1 

.407. 144 

24.727.399 

52/53 

24.727 

399 

+ 

1 

.492.051 

26.219.450 

53/54 

26.219 

450 

1 

.582.082 

27.801 .532 

54/55 

27.801 

532 

+ 

1 

.677.544 

29-479.076 

55/56 

j  .  29.479 

076 

J 

.778.767 

31.257.843 

56/57 

31.257 

843 

886 . 098 

33.143.941 

57/58 

33.143 

941 

+ 

1 

.999.906 

35.143.847 

58/59 

35.143 

847 

1 

2 

. 120.580 

37.264.427 

59/60 

37.264 

1  . 

427 

+ 

2 

.248.536 

(correlação)   —  147    =  39.512.816 


no  inúio  da  atua]  safra,  os  estoques  invisíveis  se 
encontravam  rarefeitos  e,  por  consequência,  as  gran- 
des saídas  verificadas  nos  7  primeiros  meses  desta 
safra  devem  se  ter  destinado,  pelo  menos  em  parte, 
ao.  restabelecimento  dessas  reservas. 

De  qualquer  forma,  o  que  está  fora  de  dúvida 
é  que  o  consumo  nacional  de  açúcar  vem  se  expan- 
dindo de  maneira  promissora. 

No  período  compreendido  entre  as  safras 
1935/36  a  19-Í9/50,  as  saídas  para  consumo  se  ele- 
varam de   10.176.883.   para  21.-410.622  sacos,  O 
que  representa  um  crescimento  de  110  %. 

Estudos  realizados  pelos  órgãos  especializados 
dêste  Instituto  revelam  que  a  expansão  do  consumo 
de  açúcar,  no  país,  se  tem  colocado  em  tórno  da 
taxa  de  6%,  anualmente,  calculada  cumulativamente 
de  safra  a  safra. 

Em  estudo  recente  procedido  pelo  Dr.  Moacu 
Soares  Pereira,  membro  desta  Sub-Comissão,  e  que 
se  acha  anexo,  estão  plenamente  confirmados  aquê- 
l.s  resultados. 

Ali  ás.  o  Dr.  Moacir  Soares  Pereira,  prosset^uindo 
em  suas  pesquisas,  e  tomando  por  base  a  safra  .  . 
1948/49  e  os  dados  relativos  às  safras  anteriores, 
apurou  a  taxa  de  aumento  de  6,034  rc. 

Se  fôr  mantido  êsse  índice  de  expansão  nas 
próximas  safras,  a  série  do  consumo  se  comportará 
da  forma  abaixo  : 
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Detendo-se,  todavia,  o  Dr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira na  análise  dor.  fatores  que  interferiram  no 
desenvolvimento  do  consumo  até  a  safra  1948/49  • — 
safra  base  — .  entre  os  quais  se  inclui  como  ele- 
mento ponderável  a  substituição  dos  tipos  baixos  de 


açúcar  pelos  de  usina,  foi  aquela  taxa  reduzida 
para  4,865  %. 

De  acordo  com  êste  último  fator,  a  expansão 
do  consumo,  nos  próximos  anos,  deverá  se  compor- 
tar dentro  das  seguintes  cifras  : 


QUADRO  N"  H 
CONSUMO  DE  AÇÚCAR  DE  USINA 
SAFRA  1948/1949  (básica)  20.741.636 
Taxa  anual  de  aumento  —  4,865  % 


Safras 

Consumo  admitido  na 
safra  precedente 

■ 

Crescimento  do  consumo 
na  safra 

Consumo  global  previsto 
na  safra 

48/49 

i 

20 

741 

636 

49/50 

20 

741 

636  + 

1 

.009 

081 

21 

750 

717 

50/51 

21 

750 

717  + 

1 

.058 

172 

22 

.808 

889 

51/52 

|  22 

808 

889  + 

1 

.  109 

652 

23 

918 

541 

52/53 

23 

918 

541  + 

1 

.163 

637 

25 

082 

178 

53/54 

25 

082 

178  -f 

1 

.220 

248 

26 

302 

426 

54/55 

26 

302 

426  + 

1 

.279 

613 

27 

582 

039 

55/56 

1  27 

582 

039  + 

1 

341 

866 

28 

923 

905 

56/57 

28 

923 

9-05  + 

1 

407 

148 

30 

331 

053 

57/58 

30 

331 

053  + 

1 

475 

606 

31 

806 

659 

58/59 

31 

806 

659  + 

1 

547 

394 

= 

33 

354 

053 

59/60 

33 

354 

053  -f 

1 

622 

675 

(Correção) 

+ 

558 

34 

977 

286 

Ao  lado  dêsses  estudos,  solicitamos  ao  Chefe 
da  Secção  de  Estatística  do  I.  A.  A.,  Sr.  Luis  de 
Abreu  Moreira,  que  procedesse  pesquisas  no  mesmo 
sentido,  utilizando  outras  técnicas,  cujos  resultados 
poderiam  ser  de  grande  alcance  para  os  fins  que 
temos  em  vista. 

Com  êsse  objetivo,  efetuou  aquela  Secção  as 
necessárias  investigações,  empregando  o  método  de 
ajustamento  de  curvas  pelo  processo  dos  mínimos 
quadrados.  Foram,  assim,  procedidos  os  ajustamen- 
tos de  1?  e  de  2'  gráu,  empregando  aquela  Secção 
as  seguintes  equações  : 

a)  —  para  o  ajustamento  do  l9  gráu  Y  = 
—  a  -f  bx; 


b)  —  para  o  do  2'  gráu  Y  =  a  -j-  bx  -f-  cx2. 

Nas  mencionadas  fórmulas  y  representa  a  cifra 
do  consumo  tomado  como  base  e  x  corresponde  aos 
ajustamentos  em  torno  da  cifra  tomada. 

Obtidos  os  resultados  dêsses  valores  extrapola- 
dos e  organizadas  as  respectivas  séries,  foram  ainda 
calculadas  as  médias  aritméticas  das  cifras  apuradas 
para  cada  safra,  adotando-se  os  números  médios  decor- 
rentes desta  última  operação,  como  base  para  a  ex- 
pansão admitida  para  o  consumo  nas  próximas  safras. 

O  quadro  a  seguir  registra  os  valores  correspon- 
dentes às  séries  mencionadas,  permitindo  uma  visão 
de  conjunto  do  seu  desenvolvimento. 
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QUADRO  N»  III 

CONSUMO  DE  AÇÚCAR 
(Tipos  de  Usina) 

1937/38  —  1949/50  e  1950/51  —  1939/60 

Unidade  :  —  Saco  de  60  ke 


Consumo 

Safras 

. 

verificado 

VALORES  EXTRAPOLADOS 


Ajust.  1*  gráu   I   Ajust:  2»  gráu    j    Média  Ajust 


Crçscimentc 
ano/ano 


37/38 
38/39 
39/40 
40/41 
41/42 
42/43 
43/44 
44/45 
45/46 
46/47 
47/48 
48/49 
49/50 
50/51 
51/52 
52/53 
53/54 
54/55 
55/56 
56/57 

57/58 
58/59 
59/60 


10.913, 

11.7.86 

12.264 

12.158 

13.297. 

13.355 

14.269 

15.828, 

15.727. 

16.418. 

18.813. 

20.741 . 

21 .410. 


608 
198 
927 
450 
211 
869 
833 
825 
943 
844 
779 
636 
622 


21 

079 

000 

23 

155 

000 

22 

1 17 

000 

21 

925 

000 

24 

892 

000 

23 

409 

000 

.    5,84  L 

22 

772 

000 

26 

747 

ooo  1 

24 

"60 

000 

5,771 

23 

618 

000 

28 

721 

000  j 

26 

170 

000 

5,694 

24 

465 

000 

30 

813 

000 

.  27 

639 

000 

5,613 

25 

311 

000 

33 

024 

000  1 

29 

168 

000 

5,532 

26 

158 

000 

35 

-354 

000 

30 

756 

000 

5,444 

27 

004 

000 

37 

803 

000 

.  32 

404 

— 

000 

5,358 

27 

851 

000 

40 

370 

000 

34 

111 

ooc 

5,267 

28 

698 

000 

43 

056 

000 

35 

877 

000 

5,177 

b)  —  Período  a  ser  tomado  para  o  reajusta- 
mento em  estudo 

No  reajustamento  procedido  em  setembro  de 
1946,  foi  tomado  o  período  de  5  safras,  inclusive  a 
de  1946/47,  já  em  pleno  desenvolvimento  na 
época. 

No  momento,  somos  de  parecer  que  se  deva 
tomar  também  o  período  de   5   safras,  não  con 
siderada  a  safra  1951/52,  a  se  iniciar  em  1°  de 
junho   próximo   vindouro,    atendendo-se   a   que  se 


trata  de  safra  já  fundada  e  pendente  de  moagem. 

Dessa  forma,  o  período  a  que  corresponderá 
o  plano  de  expansão  da  produção  açucareira,  ora 
proposto,  deverá  se  estender,  a  nosso  ver,  até  a 
safra  1956/57,  inclusive. 

De  acordo  com  os  estudos  já  realizados  sôbre  as 
previsões  do  consumo  e  cujos  resultados  estão  con- 
signados nos  quadros  sob  os  ns.  I,  II  e  III,  na 
safra  1956/57  as  saídas  do  produto  para  c  abaste- 
cimento dos  mercados  do  país  deverão  atingir  às 
seguintes  cifras  : 
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QUADRO  N«  IV 


Bases  . 

Safras 

Volumes  admitidos  para 
o  consumo 

1) 

Crescimento  do  consumo  =  4,865  % 

—  Quadro  n9  I  — 

1936/57 

30.331.C53  ses. 

2) 

Idem,  idem,  idem  =  6,034  % 

—  Quadro  n9  II  — 

33.143.941  " 

3) 

Médias  dos  ajustamentos  de  1'  e  2'  grau 
—  Quadro  n9  III  — 

30.756.000  " 

O  confronto  das  cifras  constantes  do  quadro 
n9  IV  revela,  desde  logo,  uma  notável  aproxima- 
ção entre  os  resultados  alcançados  com  os  cálculos 
procedidos  na  base  da  taxa  de  crescimento  do  con- 
sumo de  4,865  %,  por  ano,  e  a  média  aritmética 
apurada  à  vista  das  séries  organizadas,  de  acordo 
com  o  ajustamento  de  curvas  pelo  processo  de  mí- 
nimos quadrados. 

Nessa  conformidade,  adotamos  a  previsão  cal- 
culada com  fundamento  na  taxa  de  4,865  %  de  ex- 
pansão anual,  ou  seja  a  cifra  de  30.331.053  como 
sendo  o  volume  provável  do  consumo  a  se  verificar 
na  safra  1956/57. 

Adicionando-se  à  cifra  admitida  para  o  consu- 
mo na  aludida  safra  ': —  30.331.053  sacos  —  o 
contingente  de  10  %  sobre  aquêle  total,  correspon- 
dente à  margem  de  segurança  para  a  preservação  do 
equilíbrio  estatístico  entre  a  produção  e  o  consumo 
e  para  possibilitar  também  as  exportações  para  os 
mercados  externos,  no  montante  ide  3.033.105  sa- 
cos ■ —  ,  teremos  aquêle  número  elevado  para  .  . 
33.364.158  sacos,  que  deverá  ser  o  volume  global 
das  quotas  de  produção  de  açúcar  de  usina  a  vigorar 
até  a  safra  1956/57. 

c)    Bases  a  serem  adotadas  na  distribuição  dos 
aumentos  de  quota  a  serem  autorizados. 

No  dia  31  de  dezembro  de  1950  as  quotas 
de  produção  já  deferidas  às  usinas  e  as  integradas 


na  limitação  dos  Estados  açucareiros  atingiam  a  ci- 
fra de  23.220.794  sacos,  conforme  se  verifica  do 
anexo  n9  6. 

Por  outro  lado,  de  acordo  com  as  bases  e  o 
período,  tomados  para  a  elaboração  do  plano  de  ex- 
pansão da  produção  de  açúcar  de  usina,  a  quota 
global  a  ser  autorizada  deverá  ascender  a  .... 
33.364.158  sacos  . 

Dessa  forma,  o  contingente  do  aumento  a  ser 
distribuído  monta  a  10.143.364  sacos. 

Nêste  ponto,  é  oportuno  fixar  a  conduta  a  ser 
observada  no  estabelecimento  do  critério  de  distri- 
buição daquele  aumento,  entre  as  regiões  produtoras 
e  as  usinas. 

De  início,  cumpre-nos  salientar  que,  de  acordo 
com  a  Resolução  125/46,  de  14/9/946,  apenas  os 
Estados  da  Paraíba,  de  Minas  Gerais,  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  São  Paulo,  foram  contemplados  com 
aumentos  de  quota  em  volume  necessário  ao  reajus- 
tamento de  suas  usinas  para  um  período  de  120 
dias  efetivos  de  trabalho.  As  demais  Unidades  Fe- 
deradas receberam  aumentos  que  permitiram  a  eleva- 
ção dos  contingentes  de  produção  de  suas  fábricas 
para  um  período  apenas  de  100  dias  de  moagem. 

Posteriormente,  a  Comissão  Executiva,  tomando 
conhecimento  de  um  recurso  interposto  pelas  Usi- 
nas do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  decidiu  em 
sessão  realizada  no  dia  8/9/948,  dar  provimento 
ao  recurso  intentado  no  sentido  de  mandar  reajus- 
tar as  mencionadas  usinas  para  120  dias  efetivos, 
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devendo  a  Secção  de  Assistência  à  Produção  pro- 
mover idêntico  reajustamento,  em  favor  das  usinas 
situadas  nos  demais  Estados,  que  se  encontrassem 
em  condições  análogas  às  daquele  Estado. 

Foi  justa  e  oportuna  a  decisão  tomada  i  cl.: 
Comissão  Executiva,  mas  até  agora  a  medida  não 
pôde  ser  executada,  em  tôda  sua  extensão,  nem  ião 
pouco  veio  beneficiar  todos  os  Estados  produtores. 

Na  verdade,  é  medida  de  curial  justiça  dotai 
as  usinas  de  açúcar  dos  elementos,  entre  os  quais  se 
destaca  a  quota  de  produção,  para  que  tenham 
assegurado,  em  cada  safra,  o  período  de  120  dias 
efetivos  de  moagem. 

Aliás,  o  próprio  Instituto,  dispondo  sobre  a 
distribuição  de  aumentos  de  quota,  considera  mb- 
limitada  a  usina  que  complete  sua  quota  efetiva  de 
produção  em  período  de  tempo  inferior  a  120  cias 
efetivos  de  moagem,  consoante  o  estabelecido  no 
art.  5 9  da  Resolução  n.9  112/45,  de  15/8/45. 

Acresce,  ainda,  que  o  Decreto-Lei  n9  9.827, 
de  10/9/46,  instituindo  normas  para  a  revisão  ge- 
ral das  quotas  de  produção  das  usinas,  determinou 
o  reajustamento  das  usinas  sub-limitadas. 

É  de  se  ter  em  vista,  nesse  passo,  que  o  tomba- 
mento  geral  realizado  pelo  Instituto  havia  sido  pro- 
cedido em  1942.  A  partir  de  então,  quase  tôdas  as 
fábricas  se  reaparelharam,  notadamente  a  partir  da 
safra  1944/45,  quando  foi  autorizada  a  liberação 
da  produção,  pelo  prazo  de  5  anos. 

Na  verdade,  desde  aquela  época  a  quase  tota- 
lidade das  usinas  modernizou  ou  ampliou  as  suas 
instalações,  apresentando  atualmente  o  parque  açu- 
careiro nacional  condições  técnicas  que  muito  se 
distanciam  da  situação  verificada  no  ano  de  1942. 

I  O  tombamento  geral  realizado  no  decorrer  do 
ano  de  1950  veio  dar  não  só  realidade,  como,  so- 
bretudo, atualidade  à  posição  das  usinas  do  país, 
no  que  diz  respeito  às  suas  respectivas  capacidades 
de  produção,  corrigindo-se  falhas  anteriormente  ve- 
rificadas e  levando-se  em  conta  o  reequipamento  a 
que  foram  submetidas. 

Para  êsse  efeito  foram  procedidos  novos  levan- 
tamentos das  maquinarias  instaladas  até  o  ano  de 
1950,  por  intermédio  do  pessoal  técnico  do  Instituto. 

Ao  lado  dessa  providência,  a  Secção  Técnico- 
Industrial  promoveu  a  adaptação  da  fórmula  orga- 
nizada, em  1942,  pelo  Dr.  Fonseca  Costa,  Diretor 
do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  adotando  novo 
fator  numérico  constante,  tendo  em  vista  as  atuais 
condições  técnicas  das  moendas,  modificação  que 
mereceu  plena  aprovação  daquêle  autorizado  técni 
co.  A  mencionada  fórmula  foi  aprovada  pela  Co- 


missão Executiva,  em  sessão  realizada  no  dia  10  do 
corrente  mês  e  tem  a  representação  abaixo  : 
C  -  0,009  \  D:  x  L  X  V  N 

Os  elementos  que  integram  a  referida  fórmula 
tem  a  seguinte  representação  :  1 )  a  expressão  0.009 
corresponde  a  um  fator  constante  com  base  nos 
c.ados  técnicos  dos  boletins  de  moagem  das  usinas; 
2)  a  D  corresponde  ao  diâmetro  dos  rôlos  das 
moendas;  3)  a  I  representa  o  cumprimento  dos 
rôlos;  -í)  a  A'  o  número  dos  ternos  que  integram 
o  conjunto  das  moendas,  atribuindo-se  a  cada  esma- 
gador o  valor  equivalente  à  metade  do  fixado  para 
cada  terno  de  moenda. 

Ao  lado  dêsses  termos  e  como  fator  de  ajus- 
tamento para  o  cálculo  de  capacidade  de-  cada  con- 
junto, tomou-se  ainda  em  consideração  o  rendimen- 
to industrial  médio  mais  favorável  de  cada  usina 
alcançado  em  qualquer  das  safras  compreendidas  no 
período  de  1944/45  a  1949/50. 

Fundados  nesses  dados  foi  possível  se  apurar, 
com  razoável  aproximação,  a  capacidade  atual  de 
moagem  de  cada  usina. 

Assim,  procedendo,  torna-se  possível  fazer  jus- 
tiça às  diversas  zonas  produtoras  e  às  usinas  loca- 
lizadas em  seus  territórios,  atendendo-se  a  que  se- 
rem como  objetivo  reajustar  para  120  dias  efetivos 
de  trabalho,  sem  exceção,  tôdas  as  usinas  sub-limi- 
tadas, de  acordo  com  o  tombamento  realizado  em 
1950  e,  ao  mesmo  tempo,  contemplar  as  usinas  que 
hajam  produzido  acima  de  suas  quotas  no  quinqué- 
nio em  que  vigorou  a  liberação. 

Em  conclusão,  somos  de  parecer  que  na  dis- 
tribuição do  aumento  de  quota  a  que  nos  repor- 
tamos sejam  observados  os  seguintes  princípios  : 

1)  O  reajustamento  para  um  período  de 
120  dias  efetivos  de  trabalho  de  tôdas  as  fábri- 
cas com  quotas  abaixo  dêsse  índice,  tomando- 
se  como  base  para  o  cálculo  de  capacidade  o 
novo  tombamento  geral  procedido  em  1950, 
a  fórmula  aprovada,  pela  Comissão  Executiva, 
em  sessão  de  10  do  corrente  mês,  e  o  rendi- 
mento industrial  mais  favorável  de  cada  usina, 
no  período  compreendido  entre  as  safras  1944/ 
45  a  1949/50; 

2)  O  reajustamento  das  quotas  das  usi- 
nas que  tenham  produzido  acima  dos  seus  res- 
pectivos limites,  na  base  da  maior  produção 
realizada  no  quinquénio  correspondente  às  sa- 
fras de  1944/45  a  1948/49;  neste  reajustamen- 
to será  considerada  a  fabricação  de  álcool  di- 
reto,  de  cada  usina,  verificada  nas  aludidas 
safras. 
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Ao  lado  dessas  duas  indicações  de  caráter  ge- 
ral, que  apresentamos  com  os  princípios  fundamen- 
tais para  o  reajustamento  a  ser  feito,  e  tendo  em 
vista  o  disposto  no  art.  64,  do  Decreto-lei  n.  3.855, 
de  21/11/41,  —  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  — 
e  as  ponderações  constantes  do  parecer  do  Dr.  Pro- 
curador Geral  deste  Instituto,  adiante  referido,  ane- 
xo ao  presente  e  em  parte  transcrito,  incluímos  no 
texto  das  sugestões  para  elaboração  da  minuta  de 
Resolução  —  Doe.  n.  5  —  as  disposições  que  cons- 
tituem os  arts.  59  e  6°,  seu  parágrafo  único  e  alí- 
neas e  7°,  que  estão  assim  redigidos  : 

Art.  5-  —  Os  aumentos  de  quota  conce- 
didos com  fundamento  na  alínea  b,  número  I, 
do  artigo  2°,  serão  considerados  definitivos,  em 
relação  às  usinas  que  hajam  realizado  sua  maior 
produção,  em  período  de  trabalho  igual  ou 
inferior  a  150  dias  efetivos  de  moagem; 

Art.  6"  —  As  usinas  que  tenham  ultrapas- 
sado, na  realização  de  sua  maior  produção,  c 
período  de  moagem  mencionado  no  artigo  an- 
tecedente, somente  terão  efetivadas  as  parce- 
las de  aumento  necessárias  ao  estabelecimento 
de  quotas  correspondentes  ao  aludido  período 
de  moagem.  As  parcelas  restantes  serão  £tri- 
buídas  às  mesmas  usinas,  a  título  precário,  e 
somente  serão  consideradas  definitivas  em  be- 
nefício das  fábricas,  que  se  habilitarem  a  pro- 
duzir sua  quota  anterior,  acrescida  dos  aumen- 
tos concedidos  por  força  desta  Resolução,  den- 
tro do  citado  período  até  a  safra  3  956/57, 
inclusive. 

Parágrafo  único  ) —  As  parcelas  relacivas 
aos  aumentos  de  quota  a  que  se  refere  a  parte 
final  dêste  artigo  serão,  no  prazo  a  que  aludi 
o  mesmo,  consideradas  como  definitivamente 
integradas  no  limite  das  usinas  : 

a)  —  que  vierem  a  produzir  a  sua  quota 
efetiva,  acrescida  dos  aumentos  que  lhe  hajam 
sido  concedidos,  dentro  do  prazo  de  150  dias 
efetivos  de  moagem; 

b)  ; —  que  se  tiverem  aparelhado  efetiva- 
mente  para  produzir  suas  quotas  majoradas, 
dentro  do  período  fixado  na  alínea  precedente, 
mediante  tombamento  e  cálculo  de  capacidade 
procedidos  no  término  do  prazo  estipulado, 
pela  Secção  Técnico-Industrial  do  I.  A.  A. 

Art.  7?  —  As  parcelas  correspondentes  aos 
aumentos  provisórios  de  quotas  que  deixarem 
de  ser  atribuídas,  em  caráter  definitivo,  às  usi- 
nas, por  f^rça  da  aplicação  do  disposto  nesta 


Resolução,  serão  canceladas  autcmàticamente, 
após  o  transcurso  do  período  fixado  no  ar- 
tigo 59." 

III)  —  FUNDAMENTOS  JURÍDICOS  DAS 
SOLUÇÕES  PROPOSTAS 

Essa  Sub-Comissão,  na  primeira  fase  de  seus 
trabalhos,  adotou  um  conjunto  de  conclusões  preli- 
minares, que  se  encontram  fixadas  na  minuta  de  Re- 
solução, cujo  texto  está  junto  ao  presente,  com  o 
anexo  n.  2. 

É  de  se  ter  em  vista  que  o  Dr.  Procurador 
Geral  dêste  Instituto  acompanhou,  em  parte,  os  tra- 
balhos dessa  Sub-Comissão,  tendo  ainda  se  pronun- 
ciado expressamente  sobre  a  aludida  minuta,  me- 
diante o  parecer  n.  58/50,  emitido  em  29  de  agosto 
próximo  passado  e  que  se  acha  anexo  —  doe.  n.  3. 

Para  maior  clareza  e  fidelidade  do  raciocínio 
desenvolvido  pelo  Dr.  Procurador  Geral,  transcre- 
vemos, a  seguir,  vários  tópicos  do  citado  parecer, 
onde  se  acha  consagrada  a  legitimidade  do  reajus- 
tamento das  quotas  das  usinas,  com  fundamento  na 
produção  realizada  no  quinquénio  já  mencionado  : 
"Conforme  se  verifica  dos  seus  dispositi- 
vos,  a  minuta  dispõe   sôbre   os   critérios  que 
devem  presidir  a  distribuição  dos  aumentos  das 
quotas  de  produção  de  açúcar,  pelas  usinas  do 
país. 

Antes  do  exame  de  cada  um  dos  artigos 
da  minuta,  julgo  conveniente  um  estudo  sôbrc 
as  normas  legais  que  disciplinam,  no  momen- 
to, a  concessão  e  distribuição  dos  aumentos 
definitivos.  Assim  é  que,  por  fôrça  do  arti- 
go 1*  do  Decreto-lei  n.  9.287,  de  1946,  ficou 
o  Instituto  autorizado  a  promover,  dentro  do 
prazo  de  30  dias,  a  revisão  geral  das  quotas 
de  produção  de  açúcar  de  usinas,  atribuída  a 
cada  um  dos  Estados  e  Territórios,  tendo  em 
vista  : 

a)  —  as  exigências  do  consumo; 

b)  —  os  índices  de  expansão  da  produ- 
dução  de  açúcar  de  cada  unidade  federal; 

c)  i — -  os  "deficits"  verificados  entre  a 
produção  e  o  consumo  dos  Estados  importa- 
dores; 

d)  —  o  reajustamento  das  usinas  sub-li- 
mitadas. 

Por  sua  vez,  o  art.  29  do  citado  Decreto- 
lei  estabelece  que  na  distribuição  dos  aumentos 
de  quota  que  for  fixada  para  cada  Estado,  o 
Instituto,  nos  têrmos  do  art.  I9,  promoveria  o 
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reajustamento  das  atuais  usinas  sub-limitadas 
(setembro  de  19-46). 

Dando  cumprimento  a  tal  dispositivo,  foi 
aprovada  pela  Comissão  Executiva  .>  Resõli 
ção  n.  125/46,  publicada  no  "Diário  Oficial" 
da  União  de  19/9/46. 

Na  forma  da  citada  resolução,  a  ('omis- 
são Executiva,  tendo  em  vista  a  revisão  auto- 
rizada pelo  art.  1?  do  Decreto-lei  9.827,  ele- 
vou para  23.000.000  de  sacos  de  60  quilos  a 
quota  geral  de  produção  de  açúcar  de  usina 
do  país,  estabelecendo,  entretanto,  no  art.  lo. 
que  o  contingente  de  produção  fixado  no  arti- 
go l9  poderia  ser  elevado,  tendo-se  em  vista 
as  necessidades  do  mercado  interno,  a  fusão 
dos  engenhos '  de  açúcar  para  a  montagem  de 
novas  usinas  ou  a  incorporação  ou  conversão  de 
quotas  de  engenhos  de  açúcar  em  quotas  de 
fornecimento. 

Por  sua  vez,  o  art.  11  determina  que,  na 
forma  do  art.  I9  da  Resolução  79/44,  de  .  .  . 
14/4/44,  continua  assegurada,  até  a  safra  .  . 
48/49,,  inclusive,  a  liberação  pelo  Instituto  de 
todo  o  açúcar  de  excesso  necessário  ao  consumo 
nacional. 

O  art.  I9  da  Resolução  79/44,  a  que 
expressamente  se  refere  a  Resolução  n.  125/46, 
assegurou  pelo  período  de  5  safras,  a  partir 
de  1944/45,  a  liberação  pelo  I.  A.  A.  de  todo 
o  açúcar  de  excesso  necessário  ao  consumo  na- 
cional, liberação  esta  que  seria  feita  em  igual- 
dade de  condições  com  a  produção  intralimite 
e  considerada  a  situação  dos  preços  legais. 

Por  sua  vez,  a  Resolução  n.  112/45,  dis- 
pondo sobre  a  distribuição  entre  as  usinas,  a 
título  definitivo,  dos  aumentos  de  quota  de 
produção  de  açúcar,  estabeleceu  no  art.  13  que, 
após  o  quinquénio  mencionado  na  Resolução 
79/44  (safra  1944/45  a  1948/49,  inclusive), 
o  Instituto,  tendo  em  vista  os  interêsses  do  con- 
sumo  e  ,da  produção,  promoveria  a  revisão  da 
limitação  geral  do  país,  do  mesmo  modo  que 
o  §  l9  do  citado  artigo  13  determinava  que 
as  quotas  resultantes  desta  revisão  não  pode- 
riam ser  inferiores  aos  limites  efetivos  dos  Es- 
tados, na  época,  nem  às  quotas  efetivas  já  atri- 
buídas em  caráter  definitivo  às  usinas  atuais  e 
aos  fornecedores,  ressalvadas  as  sanções  previs- 
tas no  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

Em  face  de  tais  normas  foi  assegurado  aos 
produtores  nacional:  a  revisão  dos  limites  de 
suas  fábricas. 


Disciplinando  a  distribuição  dos  aumen- 
tos, a  Resolução  n.  112  n.  estabeleceu  çjuí 
não  participariam  de  tal  distribuição  as  fábri 
cas  que.  embora  sub-limitadas.  não  tivessem 
funcionado  nas  safras  42/43,  43/44,  44/15  e 
tendo  mais  de  um  quinquénio  de  funciona- 
mento não  ■  houvessem  atingido  em  nenhuma 
de  suas  safras  o  respectivo  limite  de  produção. 

De  conformidade  com  (ais  dispositivos  e 
dentro  da  liberarão  referida  na  Resolução  . 
79/44  ficou  facuitado  às  fábricas  ultrapassa- 
rem os  seus  limites  de  produção,  decorrendo  de 
tais  normas  que  a  fixação  das  quotas  que  re- 
sultassem da  produção  realizada  síria  regulada 
apenas  pela  capacidade  de  absorção  do  mercado 
consumidor,  de  modo  a  que  o  aumento  con- 
cedido estivesse  dentro  das  condições  impos- 
tas pelo  aumento  de  consumo. 

Em  lace  dessa  consideração  resta  agora  sa- 
ber se  o  art.  3-  do  Decreto-lei  9.827,  tem  for- 
ça para  impedir  ac  Instituto  que  conceda  às 
usinas,  quotas  na  correspondência  da  produção 
realizada  ou  na  base  de  sua  capacidade  nor- 
mal, dentro  de  150  dias  efetivos  de  moagem. 

O  art.  39  citado  estabelece  : 

"Os  futuros  aumentos  de  quotas  de  pro- 
dução serão  distribuídos  pelo  Instituto  do  Açú 
car  e  do  Álcool  entre  os  Estados  proporcional- 
mente aos  respectivos  consumos". 

Em  face  do  exposto  impõe-se  a  indagação 
sobre  a  legitimidade  da  distribuição  dos  au- 
mentos de  quotas  na  forma  proposta  pela  mi 
nuta  de  resolução  anexa. 

Na  citada  minuta  procura-se,  conhecida  a 
parcela  de  aumento  a  ser  distribuída  (6.234.79^ 
sacos)  e  dando  cumprimento  aos  dispositivos 
das  Resoluções  79/44  e  112/45,  destinar  a 
parcela  de  4.927.680  sacos  para  reajusta- 
mento das  usinas,  tendo  em  vista  a  maior  pro- 
dução realizada  em  qualquer  das  safras  do 
quinquénio  44/45  a  48/49  e  a  parcela  de 
847.115  sacos,  na  forma  do  que  prescreve  o 
art.  39  do  Decreto-lei  9- 827,  isto  é,  entre  os 
Estados  proporcionalmente  ao  respectivo  con- 
sumo, e  ainda  uma  parcela  de  460.000  sacos 
na  base  da  distribuição  fixada  no  art.  69  da 
citada  minuta. 

II)  —  Como  sabemos,  o  efeito  imediato 
da  lei  constitui  a  legra,  que  comporta,  porém, 
exceções,  como  veremos. 

Conforme  ensina  Carlos  Maximiliano,  a 
norma  positiva  aplica-se  às  situações  em  curso 
a  partir  do  dia  da  sua  entrada  em  vigor,  não 
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atingindo  as  fases  anteriores  da  situação  que 
encontrou  em  funcionamento.  E,  por  outro  lado, 
"a  lei  nova,  nem  mesmo  quando  seja  bené- 
fica para  uns,  jámais  modificará  as  condições 
de  validade  de  um  ato  passado,  nem  mudará 
as  consequências  de  direito  já  realizado"  (Car- 
los Maximiliano  ■ —  Direito  Intertemporal  — 
pág.  20). 

Ê  o  caso  da  sobrevivência  parcial  da  lei 
anterior,  que  tem  por  objetivo  a  manutenção 
dos  efeitos  de  uma  determinada  situação  jurí- 
dica, regulada  por  fatos  anteriores  ao  inicio 
de  vigência  da  lei  nova.  É  a  hipótese  dos  "facta 
praeterita",  que  "regulam-se  tanto  quanto  às 
condições  de  forma  como  às  de  substâncias, 
em  conformidade  com  a  lei  sob  cujo  império 
surgiram  e  se  completaram  definitivamente  e, 
de  acordo  com  a  mesma  produzem  consequências 
jurídicas  até  mesmo  sob  o  domínio  da  norma 
recente"  (Idem,  pág.  10). 

Dêsse  modo,  segundo  ensina  a  doutrina,  de- 
vem ser  respeitadas  as  transações  ou  as  questões 
pendentes  relativas  a  fatos  passados,  ainda  quan- 
do pendentes  estes  no  momento  em  que  a  lei 
nova  entrar  em  vigor  ou,  ainda,  quando  a 
lei  nova  não  regula  os  fatos  novos  que  têm 
lugar  já  na  sua  vigência,  se  estes  estão  em  rela- 
ção de  dependência  e  causalidade  com  fatos 
verificados  sob  o  império  da  lei  anterior.  (Co- 
viello  —  Doctrina  General  dei  Derecho  Civil, 
página  109). 

III)  —  Ante  o  exposto,  verifica-se  que, 
com  a  liberação  autorizada  pelo  Instituto  no 
quinquénio  1944/45  a  1948/49,  criou-se  para 
os  usineiros  beneficiados  pela  medida  a  expec- 
tativa de  um  direito  que  se  veiu  corporificando 
com  a  efetivação  dos  seus  contingentes  de  pro- 
dução, sujeitos  êstes  a  uma  revisão  final  no 
término  do  citado  quinquénio.  Tais  vantagens 
asseguradas  aos  produtores  não  poderiam  ser 
abolidas  pela  norma  do  art.  39  do  Decreto-lei 
9.827,  de  1946,  que  embora  derrogando  a 
norma  legal  anterior  não  teria  força  para  anular 
os  efeitos  de  situações  jurídicas  consumadas  sob 
o  império  de  determinada  disposição  de  lei. 
Do  contrário  seria  atribuir  efeito  retroativo  ao 
texto  do  art.  39  do  Decreto-lei  n.  9.287,  o  que 
na  realidade  não  se  verifica,  tendo  em  vista 
que  o  mesmo  apenas  se  aplica  aos  futuros  au- 
mentos de  quotas,  o  que  necessariamente  ex- 
clui aquêle  que  resultar  da  aplicação  de  dis- 
posições da  lei  anterior,  no  caso  a  revisão  com 


base  no  art.   I9  da  Resolução  79/44,  art.  3,3' 

da  Resolução  112/45  e  a  complementação  da 

revisão  fixada  na  Resolução  n'  125/46". 

Dentro  da  mesma  ordem  de  argumentos  e  espo- 
sando as  mesmas  lições  dos  mestres  citados  pelo 
Dr.  Procurador  Geral,  em  seu  parecer,  temos  a  con- 
vicção de  que  é  tão  justo  e  legal  o  reajustamento 
das  usinas  com  base  na  produção  realizada  no  quin- 
quénio livre,  como  a  concessão  de  quotas  às  usinas 
sub-limitadas,  visando  corrigir  o  desnível  técnico  e 
económico  em  que  as  mesmas  possam  se  encontrar. 

No  primeiro  caso,  estará  o  I.  A.  A.  atendendo 
a  compromisso  formalmente  assumido  com  os  pro- 
dutores, através  de  Resoluções  de  sua  Comissão  Exe- 
cutiva; no  segundo,  ao  lado  da  observância  de  nor- 
ma expressa,  colima-se  também  objetivo  de  grande 
alcance,  qual  seja  o  de  se  atribuir  a  todas  as  usinas, 
contingentes  de  produção  que  lhes  permitam  a  rea- 
lização de  período  de  trabalho  compatível. 

Na  verdade  teve  sempre  o  I.  A.  A.  a  preocupa- 
ção de  estabelecer  normas  objetivas  para  discipli- 
nar as  atividades  e  o  desenvolvimento  do  parque 
açucareiro  nacional.  Entre  essas  normas,  pode-se 
dar  destaque  às  que  se  íelacionam  com  o  período 
de  moagem  das  usinas,  que  por  um  conjunto  de 
condições  específicas  da  economia  agro-industrial 
canavieira  estão  naturalmente  sujeitas  a  uma  conjun- 
tura especial. 

Dentro  das  condições  gerais  que  prevalecem, 
em  quase  tôdas  as  regiões  produtoras  de  açúcar  no 
mundo,  as  usinas  trabalham  durante  períodos  pre- 
estabelecidos, em  cada  safra,  que  são  delimitados 


MELHORAMENTO  DA  CANA  DE 
AÇÚCAR 

O  Ministro  da  Agricultura,  Sr.  Novais 
Filho,  aprovou  as  instruções  para  o  funcio- 
namento do  Curso  Avulso  de  Melhoramento 
da  Cana  de  Açúcar,  a  ser  instalado,  proxima- 
mente, na  Estação  Experimental,  de  Curado, 
no  Estado  de  Pernambuco. 

O  curso  de  aperfeiçoamento,  que  se 
destina  ao  preparo  do  pessoal  técnico  do 
Serviço  Nacional  de  Pesquisas  Agronómicas, 
obedecerá  ao  seguinte  programa  :  Noções 
de  genética;  métodos  de  melhoramento  de 
culturas  de  reprodução  agâmica  e  asse- 
xuada; botânica  do  género  «saccharum»; 
técnica  do  melhoramento;  e  estudo  agronó- 
mico das  variedades  melhoradas  de  cana  de 
açúcar. 
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pelo  ciclo  de  maturação  da  cana  de  açúcar  ou  cia 
beterraba  e  pelo  desenvolvimento  das  estações  cli- 
máticas. A  antecipação  ou  o  ultrapassamento  desse 
período  não  corresponde  a  uma  conduta  recomen- 
dável pela  boa  técnica. 

Entre  nós,  pela  experiência  que  se  vem  colhen- 
do no  curso  de  vários  anos  de  observação,  têm-se 
fixado,  como  técnica  e  economicamente  aconselhável, 
o  período  de  120  dias  efetivos  de  moagem  para  a 
atividade  das  usinas. 

Com  fundamento  nessa  observação,  a  Comis- 
são Executiva  do  I.  A.  A.,  procurou  cumprir  o  dis- 
posto nos  parágrafos  l9  e  29  do  art.  65,  do  Decre- 
to-lei  n.  3.855,  de  22/11/1941,  —  classificando 
como  "sub-limitada  a  usina  que  complete  sua  quota 
efetiva  de  produção  em  período  de  tempo  inferior 
a  120  dias  efetivos  de  trabalhos"  como  se  pode  ver 
do  art.  59  da  Resolução  n.  112/45,  de  15/8/1945. 

Aliás,  o  próprio  Decreto-lei  n.  9.287,  de  .. 
10/9/1946,  dispondo  sobre  a  revisão  geral  das  quo- 
tas de  produção  de  açúcar  das  usinas,  determinou 
que  fossem  reajustadas  as  usinas  sub-limitadas  — 
alínea  d  do  art.  I9. 

Nesse  passo,  vale  acentuar  que,  na  época  da 
promulgação  do  Decreto-lei  ri.  9.827,  não  dispu- 
nha o  I.  A.  A.  de  dados  seguros  e  sobretudo  atua- 
lizados  sobre  a  capacidade  de  produção  de  açúcar 
das  usinas.  O  último  tombamento  feito  havia  sido 
realizado  no  ano  de  1942,  sendo  certo  que  a  partir 
de  então  e  notadamente  depois  de  1944,  a  quase 
totalidade  das  usinas  do  país  empreenderam  modi- 
ficações substanciais  em  suas  instalações,  visando  a 
melhoria  dos  seus  níveis  técnicos  e  a  ampliação  das 
respectivas  capacidades  industriais. 

Em  face  dessa  realidade,  que  era  conhecida  e 
foi  até  estimulada,  não  era  possível  se  proceder,  na 
época,  isto  é,  em  1946,  ao  reajustamento  das  usinas 
sub-limitadas,  sob  pena  de  se  cometer  graves  in- 
justiças. 

Tornou-se,  dessa  maneira,  indispensável  se  fa- 
zer um  levantamento  geral  do  parque  açucareiro  na- 
cional, colhendo-se  em  relação  a  cada  usina,  as  no- 
vas especificações  de  suas  aparelhagens,  especial- 
mente das  secções  de  moagem,  a  fim  de  se  conhecer 
a  respectiva  capacidade  diária  de  trabalho. 

Foi  o  que  procurou  empreender  o  Instituto  e 
já  agora  dispõe  dos  elementos  que  lhe  permitem 
realizar,  com  segurança  e  atualidade.  o  reajusta- 
mento das  usinas  sub-limitadas. 

Como  se  verifica,  o  procedimento  recomendado 
neste .  relatório  no  sentido  de  se  conceder  quotas  a 
tôdas  as  usinas,  necessárias  a  um  período  de  atividade 


i  ss 

de  120  dias,  não  somente  encontra  fundamento  na 
legislação  anterior  à  promulgação  do  Decalo-lci 
n.  9.827,  de  19-16,  l*  e  2«  do  art.  64,  do  De- 
creto-lei n.  3.85  5,  de  19-11,  e  art.  v.'  cta  Resolução 
n"  112/45,  de  15/9/45,  —  como  também  tem 
apoio  na  alínea  d  do  art.  l«  do  próprio  Decreto- 
lei  n.  9.827. 

IV)    QUOTA  DESTINADA  Â  PRODUÇÃO 
DE  ALCCOL  DIRETO 

As  sugestões  que  tivemos  ensejo  de  apresen- 
tar para  a  elaboração  da  Resolução,  —  anexo  n.  5  — 
cjue  estabelecerá  as  normas  relativas  à  expansão  da 
produção  açucareira  no  país,  além  dos  aumentos 
destinados  ao  reajustamento  geral  das  quotas  das 
usinas,  preveni  a  criação  de  uma  cjuota  especial- 
mente destinada  à  fabricação  de  álcool  direto. 

O  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  em  seu  ar- 
tigo 87,  dispondo  sôbre  os  preços  declara  que  — 
"o  preço  das  canas  será  calculado  em  correspon- 
dência ao  preço  do  açúcar  ou  do  álcool,  conforme  se 
trate  de  quota  para  a  transformação  em  açúcar  ou 
álcool". 

Instituiu,  assim,  aquele  diploma  legal  o  regime 
de  quotas  para  a  produção  de  açúcar  e  de  álcool 
direto. 

Aliás,  a  Resolução  n.  105/45,  de  4/4/1945, 
no  art.  4°  já  aplica,  em  parte,  o  preceito,  quando 
dispõe  que  —  "a  concessão  para  a  montagem  dc 
novas  usinas  será  condicionada  à  instalação  de  des- 
tilarias de  álcool  anidro,  com  capacidade  mínima  de 
15  litros  de  álcool  por  saco  de  60  quilos,  da  quota 
legal  atribuída  à  usina". 

Enquanto  isso,  é  consagrada  pelo  Instituto  a 
relação  de  7  litros  de  álcool  residual  por  saco  de 
açúcar  cristal  produzido  pelas  usinas. 

Dessa  forma,  está  fora  de  dúvida  que  a  exigên- 
cia constante  do  art.  49  da  Resolução  105/45,  se 
funda  no  propósito  do  I.  A.  A.  de  fomentar  a  fabri- 
cação de  álcool  direto. 

Vale  acentuar,  ainda  que  os  dados  estatísticos 
revelam  que  o  consumo  de  álcool  vem  se  expan- 
dindo em  proporção  bem  maior  do  que  o  do  açú- 
car. É  que,  enquanto  êste  último  produto  tem  apli- 
cação mais  restrita,  o  álcool,  além  de  ser  utilizado 
largamente  nas  indústrias  de  bebida,  de  perfuma- 
ria, de  plástcos  e  farmacêuticas,  é  empregada  como 
combustível  direto  ou  em   misturas  carburantes 

O  quadro  estatístico  que  vai  adiante  publicado 
dá  bem  uma  demonstração  da  ocorrência. 
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QUADRO  N»  V 

CONSUMO  COMPARATIVO  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  NO  PERÍODO  DE  1935/36  A  1948/49 


CONSUMO 


Safras 

A 

ç  ú  c  a  r 

Álcool 

Volume 

1 

índices 

Volume 

índices 

 :  



1935/36 

10 

176 

QQ  * 

62 

038 . 610 

100 

1936/37 

9 

560 

353 

94 

57 

382.148 

92 

1937/38 

10 

913. 

608 

107 

63 

861 .605 

103 

1938/39 

11 

786 

198 

116 

92 

314.075 

149 

1939/40 

12 

264. 

927 

120 

93 

714.239 

151 

1940/41 

12 

158 

450 

119 

126 

620.988 

204 

1941/42 

13 

297. 

211 

131 

128 

593.054 

207 

1942/43 

13 

355. 

869 

131 

151 

738.288 

244 

1943/44 

14 

269. 

833 

140 

124 

999.375 

201 

1944/45 

15 

828. 

825 

155 

119 

770.201 

193. 

1945/46 

15 

727. 

943  j 

154 

106 

510.767 

172 

1946/47 

16 

418. 

844  i 

161 

117 

037.410 

189 

1947/48 

18 

813. 

779 

185 

143 

843 . 398 

332 

1948/49 

20 

741 

636 

204 

167 

332.585 

270 

Aliás,  nos  últimos  anos  o  abastecimento  de  ál- 
cool, sobretudo  nos  principais  centros  de  consumo, 
não  vem  -  sendo  atendido  satisfatoriamente,  regis- 
trando-se  até  períodos  de  acentuada  escassês  do 
produto.  Tôda  a  produção  encaminhada  a  esses  é 
logo  disputada  e  absorvida  pelos  interessados. 

Por  outro  lado,  as  entregas  de  álcool  anidro  às 
companhias  importadoras  de  gasolina  vêm  acusando 
índices  cada  vez  mais  reduzidos. 

Dessa  forma,  pareceu-nos  de  bom  alvitre  a  cria- 
ção de  uma  quota  destinada  à  fabricação  de  álcool 
direto,  a  ser  distribuída  pelas  diversas  regiões  pro- 
dutoras, na  proporção  das  respectivas  quotas  globais 
de  produção  de  açúcar  de  usina. 

Aliás,  a  quota  destinada  ao  incremento  da 
fabricação  de  álcool  direto  poderá  funcionar,  even- 
tualmente, como  verdadeira  quota  de  equilíbrio, 
consoante  as  normas  previstas  nos  arts.  IO9  e  seus 
§§  49  e  5 9  e  11  das  referidas  sugestões. 

De  acordo  com  a  norma  prevista  no  art.  12  da- 
quelas sugestões,  o  álcool  direto  e  o  mel  rico  pro- 
duzidos dentro  da  quota  de  álcool  terão  assegurados 
o  preço  de  paridade,  de  acordo  com  o  preço  fixado 
pelo  I.  A.  A.  para  o  saco  de  açúcar  cristal  na  usina, 
no  Estado  de  São  Paulo. 


Nessa  conformidade,  haverá  necessidade  de  se 
obter  a  derrogação  do  Decreto  n.  25.174-A,  de  .  . 
3/7/1948,  que  determina,  em  seu  art.  2°,  seja  aque- 
la paridade  calculada,  tendo-se  em  vista  o  preço  do 
açúcar  cristal,  sôbre  vagão,  usina,  no  Estado  do  Rio 
de  janeiro. 

VI  —  CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

Além  das  sugestões  relativas  às  matérias  já 
abordadas,  contém  a  nossa  proposta  disposições  sô- 
bre a  montagem  de  novas  usinas,  a  distribuição  das 
quotas  agrícolas  decorrentes  dos  aumentos  que  vie- 
rem a  ser  autorizados,  bem  como  normas  especiais 
e  gerais  pertinentes  ao  assunto,  que  nada  mais  são 
do  que  a  renovação  de  princípios  já  consagrados  em 
outras  Resoluções  do  Instituto. 

Acompanham  o  presente  os  quadros  que  cons- 
tituem o  anexo  n.  6,  onde  se  acham  discriminadas 
a  situação  das  regiões  produtoras  e  de  todas  as 
usinas  do  país,  com  indicação  de  suas  quotas  atuais 
e  das  resultantes  dos  reajustamentos  propostos. 

É  o  nosso  parecer." 
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ECONOMIA  AGRO-INDUSTRIAL 
DE  CANA  DE  AÇÚCAR 


O  Sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho,  antigo  pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a 
convite  do  Rot  ar y  Club,  do  Recife,  proferiu  em 
21  de  setembro  de  1950,  na  séde  daquela  en- 
tidade, a  palestra  que  reproduzimos  abaixo. 

"Considero,  na  verdade,  uma  grande  manifes- 
tação de  deferência  para  com  o  governador  do  Es- 
tado, esse  convite,  com  que  me  honraram  os  rota- 
rianos,  para  vir  realizar  aqui  uma  conferência  sobre 
assuntos  de  economia  canavieira.  Tenho,  assim,  mais 
uma  oportunidade  para  falar  ao  povo  de  nosso  Es- 
tado, através  de  representantes  autorizados  de  suas 
classes  produtoras.  Assinalo,  apenas,  que  uma  reu- 
nião como  esta,  quase  às  vésperas  de  um  pleito 
eleitoral,  vale  por  um  sintoma  auspicioso  do  ambien- 
te de  cordialidade,  que  estamos  conseguindo  manter 
dentro  do  Estado.  E  não  apenas  do  ambiente  de 
cordialidade,  mas  também  da  maneira  como  estamos 
encarando  e  atravessando  a  crise  política,  pois  que 
nos  permitimos  tratar  assunto  de  ordem  geral  neste 
momento  e  encontramos  interêsse  por  êsse  debate, 
quando  podíamos  supor  que  tôdas  as  atenções  esti- 
vessem fixadas  na  peleja  partidária.  . 

Para  mim,  o  problema  de  maior  dificuldade,  ao 
encarar  o  ternário  de  que  fui  incumbido,  é  resumir 
a  exposição,  para  que  se  contenha  no  espaço  de  tem- 
po a  que  devo  cingir-me,  para  não  abusar  das  leis 
e  praxes  rotarianas.  Levei  tantos  anos  a  estudar  e  a 
debater  assuntos  da  lavoura  canavieira,  ou  da  indús- 
tria do  açúcar,  que  preciso  agora  isolar  aspectos  dês- 
ses  problemas,  para  apresentar  alguma  coisa  que  in- 
teresse aos  presentes  e  não  transponha  os  limites 
do  prazo  a  que  devo  obedecer. 

Focalizarei  um  tema,  que  me  parece  essencial, 
ou  básico  —  as  perspectivas  da  indústria  brasileira 
do  açúcar  no  mundo  e  quais  as  possibilidades  da  in- 
dústria pernambucana  em  face  da  produção  e  do 
mercado  brasileiro. 

MERCADO  MUNDIAL 

Quanto  ao  mercado  mundial,  não  devemos  ter 
ilusões.  Pernambuco  já  tem  a  respeito  uma  experiên- 
cia longa  e  dolorosa,  com  o  regime  das  quotas  de 
sacrifício,  que  era  êle  sempre  quem  pagava,  para 
sanear  o  mercado  nacional  e  permitir  a  defesa  dos 


preços.  Depois  da  criação  do  Instituto  do  Açúcat  e 
do  Álcool,  Pernambuco  sc  libertou  das  quotas  de 
sacrifício,  exclusivas,  pois  que  elas  começaram  a  ser 
distribuídas  entre  todos  os  produtores  e  deixaram 
depois  de  existir,  quando  o  consumo  nacional  veiu 
a  absorver  a  totalidade  da  produção  brasileira. 

Não  havia  maior  injustiça  que  a  dessas  quotas 
de  sacrifício  impostas  a  Pernambuco,  para  a  susten- 
tação de  preços,  que  acabavam  favorecendo  mais  o 
produtor  do  sul.  Os  ónus  da  exportação,  como  os 
da  Warrantagem,  sempre  recaíram  sobre  Pernam- 
buco e  não  sôbre  os  principais  beneficiários  dessa 
política  de  preços. 

Hoje,  não  há  mais  quota  de  sacrifício  para  o 
interior.  O  mercado  externo  se  torna,  cada  vez  mais 
nitidamente,  um  mercado  de  emergência,  nunca  um 
mercado  regular,  nem  mesmo  compensador.  Os  gran- 
des centros  consumidores  do  universo  estão  orga- 
nizados em  sistemas,  que  uns  chamariam  de  "de- 
fesa" e  outros  de  "imperialismo".  Os  Estados  Uni- 
dos, por  exemplo,  criaram  duas  severas  restrições  à 
entrada  de  açúcar  estrangeiro  :  as  quotas  de  impor- 
tação e  as  tarifas  preferenciais.  As  quotas  determi- 
nam o  que  se  pode  comprar  em  cada  país  produtor 
de  açúcar,  riscando  dessa  concorrência  quase  tôdas 
as  nações,  que  não  se  incorporaram  ao  sistema  dos 
capitais  americanos.  As  tarifas  preferenciais  estabe- 
lecem um  regime  de  favor  ou  benefício  de  deter- 
minados produtores,  que  pagam  impostos  menores 
às  alfândegas  americanas.  Com  essas  duas  medidas, 
são  afastados  dos  Estados  Unidos  todos  os  produ- 
tores propriamente  livres,  isto  é,  aqueles  cuja  indús- 
tria açucareira  não  se  alimenta  de  capitais  america- 
nos, como  Haiti,  Cuba,  Filipinas,  Porto  Rico. 

Outro  grande  mercado  consumidor  era  o  da 
Inglaterra,  com  as  suas  enormes  refinarias  abaste- 
cendo numerosos  países,  à  custa  de  açúcar  adqui- 
rido a  preço  de  "dumping".  Sempre  tivemos  na  In- 
glaterra um  dos  compradores  regulares  do  açúcar 
brasileiro,  que  às  vezes  voltava,  de  torna  viagem  e 
já  refinado,  para  diversos  fregueses  das  refinarias 
britânicas,  o  Uruguai,  por  exemplo.  Antes  da  guer- 
ra de  1914,  a  Inglaterra  comprava  o  açúcar  de  que 
precisava  no  mercado  livre,  que  a  supria  de  mais 
de  90  por  cento  do  açúcar  que  ela  consumia,  ou 
refinava.  Pois  bem,  depois  da  guerra,  orientando-se 
no  sentido  dos  sistemas  fechados  de  permutas  a  In- 
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glaterra  passou  a  comprar,  no  mercado  livre,  menos 
de  40  por  cento  de  suas  aquisições,  com  tendência 
para  a  eliminação  total  dos  vendedores  livres,  para 
que  fossem  preferidos  os  países  integrados  nos  Do- 
mínios e  nas  colónias.  Exemplo  típico  das  consequên- 
cias dêsses  métodos,  no  mercado  internacional,  é  o 
colapso  da  indústria  açucareira  de  Java  que,  não 
obstante  as  vantagens  do  irrisório  padrão  de  vida  de 
seus  trabalhadores  e  a  alta  técnica  de  sua  produção, 
foi  aos  poucos  eliminada  do  mercado  internacional  e 
reduzida  à  contingência  de  vender  sua  maquinaria  à 
índia,  uma  vez  que  não  tinha  direito  de  acesso  livre 
aos  dois  grandes  sistemas  compradores,  o  da  Ingla- 
terra, ou  o  dos  Estados  Unidos. 

Que  poderíamos  esperar  de  uma  situação  seme- 
lhante ?  A  vaga  probabilidade  de  vendas  episódicas, 
a  preço  de  "dumping",  lutando  com  o  regime  das 
tarifas  preferenciais,  e  das  quotas  de  exportação 
com  que  contam  outros  países,  não  seria  de  modo 
nenhum  tentador,  pois  que  valeria  apenas  come 
uma  oportunidade  de  sacrifício. 

VÁLVULA  DE  SEGURANÇA 

Não  quero  dizer,  com  isso,  que  devamos  visar, 
ou  desejar,  nossa  eliminação  total  do  mercado  ex- 
terior. Não  o  devemos  considerar  como  uma  opor- 
tunidade de  expansão,  ou  de  fortuna,  mas  tão  so- 
mente como  uma  espécie  de  válvula  de  segurança, 
com  que  enfrentar  os  embaraços  das  situações  de 
super-produção,  ou  como  um  meio,  para  o  fortale- 
cimento do  comércio  internacional  do  Brasil,  na 
aquisição  de  divisas,  ou  de  oportunidades  para  a 
permuta  de  mercadorias.  É  claro  que  essa  tese  só 
se  ajustaria  a  uma  política  de  exportações  limitadas, 
como,  por  exemplo,  a  que  se  estabeleceu  sob  a  vi- 
gência do  Acordo  Internacional  de  Londres,  de 
1937,  no  qual  obtivemos  uma  quota  de  60.000  to- 
neladas, ou  1.000.000  de  sacos  de  60  quilos.  Muito 
nos  favoreceu  essa  parcela,  em  ocasiões  difíceis,  como 
um  recurso  valioso  para  o  equilíbrio  estatístico  entre 
a  produção  e  o  consumo  nacional.  Não  devemos 
pretender  nem  desejar  mais  do  que  essa  situação 
discreta,  que  nos  proporcionaria  mais  segurança  na 
defesa  da  produção  brasileira.  Seria  imprudência  e 
sacrifício  uma  política  de  exportação  franca  uma  vez 
que  não  figuramos  nos  dois  grandes  sistemas  fecha- 
dos do  comércio  internacional  do  açúcar,  nem  deve- 
mos pretender  qualquer  pôsto  dentro  deles,  pois  que 
só  o  obteríamos  à  custa  da  alienação  de  uma  indús- 
tria, que  por  tradição  secular  é  a  mais  brasileira 


A   CANA   ABSORVI:   AGUA    PELAS  FOLHAS 

O  "Diarío  de  Li  Marina",  de  -i  de  março  de 
1951,  transcreve  tm '  trabalho  relacionado  com  a 
absorção  da  ágm  pelas  folhas  das  canas  de  açúcar. 
De  há  muito  os  colhedores  de  cana  haviam  obser- 
vado os  efeitos  benéficos  do  sereno  e  dos  chuviscos 
sobre  a  cana.  nus  mo  quando  reduzidos  e  sem  dar 
margem  a  humedecer  o  solo.  A  base  des;a:  obser- 
vações o  agrónomo  Wadsworth  realizo//  algumas  ex- 
periências particularmente  ilustrativas. 

Para  tal  fim  plantou  canas  isoladas  em  grandes 
depósitos  de  terra,  cuja  superfície  cobriu  com  as- 
falto quente  de  modo  a  que  nenhuma  humidade 
exterior  pudesse-  chegar  à  terra.  Expostas  as  canas  à 
chuva  natural  ou  artificial,  mediante  a  rega  com  uma 
mangueira  de  jardim,  observaram-se  extraordinários 
aumentos  de  peso.  de  até  36  quilos  for  depósito. 
Quando  se  procedeu  ao  levantamento  da  humidade 
na  terra  dêsses  depósitos  verificou-se  que  t  água 
penetrara  na  massa  sólida  sem  molhar  a  crosta  su- 
perficial. Os  resultados  dessas  experiências  parecem 
indicar  que,  ao  contrário  do  corrente  na  maioria  das 
plantas,  a  cana  de  açúcar  tem  uma  assombrosa  capa- 
cidade para  absorver  a  água  atra  vez  das  suas  par  te  \ 
aéreas,  de  levá-la  às  raízes  e  de  fazei  pastá-la  das 
raízes  à  terra. 


de  tôdas  as  que  têm  contribuído  para  a  riqueza 
nacional. 

MERCADO  NACIONAL 

Resta-nos,  pois,  o  mercado  brasileiro,  que  nos 
tem  proporcionado,  ultimamente,  possibilidades  ex- 
traordinárias. 

Ainda  me  recordo  de  que,  quando  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  1938,  con- 
távamos apenas  com  um  consumo  de  cerca  de  9 
milhões  de  sacos.  Hoje,  o  consumo  anda  em  cêrea 
de  23  milhões  de  sacos,  para  prova  de  que  a  polí- 
tica do  Instituto  não  tem  sido  obstáculo  à  expansão 
da  produção,  que  vem  atendendo  a  êsse  desenvol- 
vimento formidável  do  mercado  consumidor.  Ne- 
nhum produto  de  origem  agrícola,  teve,  durante 
êsse  mesmo  período,  uma  expansão  tão  regular  quan- 
to o  açúcar,  sem  que  se  verificasse  conflito  mais  sen- 
sível entre  os  centros  produtores.  Pode-se  mesmo 
dizer  que  o  Instituto  tem  sabido  orientar  o  desenvol- 
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vimento  das  diversas  regiões  canavieiras  do  país,  sem 
prejudicar  as  possibilidades  naturais  de  umas  e  os 
direitos  e  aspirações  legítimas  de  outras. 

É  certo  que  os  produtores  do  sul  contam  com 
uma  vantagem  enorme,  que  é  a  da  proximidade  dos 
mercados  consumidores.  Uma  usina  no  interior  de 
São  Paulo,  por  exemplo,  vende  o  açúcar  de  sua 
produção  pelo  preço  de  Pernambuco  mais  a  des- 
pesa, que  o  açúcar  de  Pernambuco  teria  que  fazer 
de  frete,  até  chegar  ao  interior  de  São  Paulo.  Há, 
desse  modo,  em  benefício  do  produtor  sulista,  mar- 
gem nãc  inferior  a  30  cruzeiros  por  saco,  sem  que 
o  custo  de  produção  possa  explicar  essa  diferença, 
que  resulta  apenas  da  distribuição  geográfica  -dos 
mercados. 

Temos,  assim  explicada  a  situação  de  inferiori- 
dade dos  produtores  nortistas  e  também  um  dos 
argumentos  em  prol  de  preços  prudentes.  Digo  um 
dos  argumentos,  pois  que  na  verdade  não  podemos 
negar  que  os  preços  altos  também  encontram  razões 
ponderáveis,  quando  se  considera  que  vêm  permitir 
mais  ampla  capitalização  de  recursos,  e,  consequen- 
temente, expansão  útil  da  riqueza  pública.  Do  ponto 
de  vista  do  Estado  de  Pernambuco,  e  justamente  por 
se  tratar  de  uma  região  monocultora,  os  altos  preços 
do  açúcar  só  poderiam  representar  enriquecimento 
geral  e  prosperidade  pelo  menos  sob  o  aspecto  eco- 
nómico. Mas  se  observarmos  que  esses  preços  altos 
concorrem  para  tornar  ainda  mais  favorável  a  situa- 
ção da  indústria  sulista,  estimulando-lhe  a  produção, 
devemos  concluir  que  uma  exagerada  margem  de 
lucro  se  tornaria,  assim,  uma  ameaça  para  a  sobre- 
vivência cia  indústria  nort;sta.  O  problema  dos  pre- 
ços, quanto  ao  interêsse  da  indústria  nortista,  en- 
contra dêsse  modo  uma  limitação  natural  do  próprio 
interêsse  do  produtor,  nara  se  não  tornar  fator  de 
crescente  desequilíbrio  entre  as  regiões  produtoras 
do  país. 

É  verdade  que  o  Instituto  poderá  ter  outros  in- 
teresses a  verificar  no  ajuste  das  conveniências  de 
produtores  e  consumidores,  como  órgão  de  equilíbrio 
e  coordenação  entre  uns  e  outros.  Cabe-lhe  a  fixação 
de  preços  justos,  de  preços  de  equilíbrio.  Mas  êsse 
é  um  ponto  de  vista  do  Instituto  e  não  do  Estado 
de  Pernambuco.  Para  Pernambuco,  a  única  restrição, 
na  determinação  dos  preços  do  açúcar,  deve  ser  a 
que  resulta  da  necessidade,  de  garantir  a  sobrevi- 
vência da  indústria  nortista,  não  permitindo  que  se 
exagere  a  vantagem,  e  consequentemente  o  estímulo, 
da  produção  sulista. 


NÃO  HA  PERIGO  IMEDIATO 

No  momento,  aliás,  não  há  muito  que  recear, 
nessa  concorrência  de  mercados  dentro  do  Brasil. 
É  certo  que  São  Paulo  cresceu  consideravelmente, 
passando  de  cêrea  de  um  milhão  de  sacos,  no  co- 
mêço  da  execução  da  política  do  açúcar  a  mais  de 
6  milhões  de  sacos.  É  um  Estado  que  expande  vigo- 
rosamente a  sua  indústria,  enquanto  Pernambuco 
melhora  a  quantidade  cie  açúcar  produzido,  embora 
decresça  a  percentagem  que  a  sua  produção  repre- 
senta no  conjunto  da  produção  nacional.  Em  1929, 
Pernambuco  chegava  a  produzir  mais  de  4  mi- 
lhões de  sacos;  hoje,  se  encaminha  para  8  milhões, 
graças  a  uma  orientação  acertada,  que  obteve  a 
melhoria  tanto  de  seu  rendimento  agrícola  como  de 
seu  rendimento  industrial.  A  adoção  de  variedades 
melhores  de  cana,  a  adubação  bem  orientada,  o  aper- 
feiçoamento das  fábricas,  explicam  o  desenvolvimen- 
to da  produção  de  Pernambuco,  embora  não  tenha 
crescido  a  área  cultivada  do  Estado.  Ainda  mante- 
mos a  primeira  posição,  entre  os  produtores  de  açú- 
car do  Brasil,  embora  não  se  possa  dizer  que  não 
venhamos  a  perder  êsse  lugar  privilegiado. 

Felizmente,  essa  evolução  dos  centros  açucarei- 
ros se  vem  processando  sem  sobressaltos  e  sem  de- 
sastres, graças  à  ação  cordenadora  do  Instituto.  Ve- 
mos crescer  a  produção  do  país  e  não  temos  o  aue 
recear,  pois  que  são  cada  vez  maiores  os  elementos 
e  possibilidades,  para  a  realização  do  equilíbrio  esta- 
tístico entre  a  produção  e  o  consumo.  Isso  se  deve, 
sobretudo,  à  política  alcooleira  adotada  pelo  Instituto. 

POLÍTICA  ALCOOLEIRA 

Realmente,  desde  os  primeiros  passos,  o  Insti- 
tuto soube  orientar,  com  inteligência,  a  sua  política 
de  produção  de  álcool,  tomando  compulsória  a  mis- 
tura com  a  gasolina  e  abrindo,  assim,  um  mercado 
natural,  e  imenso,  não  só  para  o  aproveitamento 
dos  resíduos  do  mel,  como  para  a  utilização  dos 
excessos  de  matéria  prima.  Auxiliou  e  promoveu  o 
Instituto  a  instalação  de  destilarias  de  álcool  anidro, 
ofereceu  aquisição  certa,  e  favorável,  para  todo  o 
álcool  fabricado,  garantindo  mercado  e  até  mesmo 
antecipando  o  pagamento  da  mercadoria  por  pro- 
cessos eficazes  de  financiamento.  Graças  a  essas  me- 
didas, a  produção  de  álcool,  que  era  de  cêrea  de 
30  milhões  de  litros,  na  época  da  criação  do  Ins- 
tituto, em  1933,  passou  a  150  milhões  de  litros, 
para  citar  algarismo  verificado  ainda  no  período  de 
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minha  administração  e  até  hoje  não  excedido,  não 
obstante  o  grande  desenvolvimento  da  produção  ca- 
navieira.  Não  tínhamos,,  em  1932,  nenhuma  desti 
laria  de  álcool  anidro;  em  1945,  quando  deixei  a 
a  presidência  do  Instituto,  já  contávamos  com  uma 
capacidade  de  produção  diária  de  álcool  anidro  de 
819.000  litros.  Hoje,  essa  capacidade  já  se  elevou 
a  cjuase  o  dobro.  O  parque  alcooleiro  existente  no 
Brasil,  somente  para  a  fabricação  de  álcool,  anidro, 
era  calculado,  em  1945,  em  perto  de  350  milhões 
de  cruzeiros,  sendo  de  assinalar  que  somente  a  par- 
ticipação do  Instituto  andava  em  cerca  de  100  mi- 
lhões de  cruzeiros,  numa  indústria  profundamente 
nacional,  pois  que  é  mínima  a  participação  que  nela 
vem  tendo  o  capital  estrangeiro. 

Além  dêsses  recursos,  o  Instituto  criou  uma 
Caixa  do  Álcool,  com  o  propósito  de  estimular  a 
produção  do  álcool  destinado  a  carburante  e  que 
lhe  tornará  mais  fáceis  os  planos  para  o  aprovei- 
tamento dos  excesso  de  produção  canavieira. 

Não  há,  com  esse  aparelhamento,  risco  de  su- 
per-produção  de  açúcar.  Todos  os  problemas  e  neces- 
sidades do  equilíbrio  estatístico  entre  a  produção  e 
o  consumo  de  açúcar  podem  ser  resolvidos-  de  ma- 
neira auspiciosa  pela  autarquia  que  coordena  os  inte- 
resses de  tão  importante  setor  da  economia  nacional. 


CONCLUSÃO 

Minha  conclusão,  pois,  é,  de  confiança  na  pro- 
dução de  açúcar  e  álcool  do  Estado  de  Pernambuco, 
sobretudo  quando  consideramos  o  esforço  dos  que 
têm  o  encargo  de  manter  a  nossa  indústria  tradicio- 
nal. Os  produtores  pernambucanos  não  se  deixaram 
ficar  indiferentes  e  inertes  à  sombra  da  produção  da 
autarquia  açucareira.  Perceberam  muito  bem  que  um 
regime  de  intervenção  ou  coordenação  económica  só 
se  justificaria  pelo  alto  nível  de  sua  capacidade 
técnica.  Não  pouparam  esforços  para  melhorar  suas 
fábricas,  cu  para  obter  mais  altos  rendimentos  agrí- 
colas. Podemos  proclamar,  com  ufania,  que  Per- 
nambuco, tem  sabido  corresponder  à  política,  que 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  vem  realizando 
no  Brasil. 

Essa  é  a  afirmação  com  que  desejo  encerrar  mi- 
nhas considerações,  esperando  não  haver  decepcio- 
nado os  senhores  rotarianos  e  seus  ilustres  convida 
dos.  Talvez  me  tenha  excedido  na  extensão  desta 
palestra,  mas  desejo  que  a  importância  do  tema  me 
sirva  de  escusa,  assim  corno  a  preocupação  de  deixar 
bem  claro  que  o  que  aqui  me  trouxe  foi  a  intenção 
de  patentear  aos  senhores  rotarianos  de  Pernambuco 
tôda  minha  sincera  simpatia  e  meu  grande  apreço." 
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MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N 
NAS  AL 


O  A  S 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  NAS  SAFRAS 
DE  1948/49  E  1949/50 


O  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  Superinten- 
dente do  Plano  do  Álcool,  apresentou  à  Co- 
missão Executiva  do  I.  A.  A.  o  relatório  que 
a  seguir  transcrevemos,  sobre  a  produção  de 
álcool  no  Brasil,  nas  safras  de  1948/49  e 
1949/50  : 

"Sendo  já  conhecidos  os  elementos  relativos  às 
duas  safras  alcooleiras  de  1948/49  e  1949/50, 
essenciais  para  a  apreciação  do  desenvolvimento 
dessa  atividade  industrial  do  país,  elaborou  a  Supe- 
rintendência do  Plano  do  Álcool  a  presente  expo- 
sição, focalizando  cs  aspectos  mais  dignos  de  regis- 
tro e  as  principais  características  da  produção  de 
álcool  no  referido  período. 

SAFRAS  DE  ÁLCOOL 

A  safra  alcooleira  de  1948/49  foi  a  maior  das 
realizadas  no  Brasil,  o  c|ue  se  deveu  em  grande 
parte  à  nova  política  então  inaugurada  pelo  I.  A.  A. 
de  incremento  e  amparo  à  indústria  do  álcool.  No 
exercício  seguinte,  porém,  adveio  a  sensível  dimi- 
nuição de  19  %  sôbre  o  volume  da  produção  ante- 
rior, caindo  de  167  milhões  de  litros  em  1948/49 
para  135  em  1949/50.  Explica-se  o  fato  pela  me- 
nor disponibilidade  da  matéria  prima,  a  cana  de 
açúcar,  na  última  dessas  safras,  afetando  açúcar  c 
álcool  simultânemente. 

Assim  é  que  a  safra  açucareira,  de  23,5  mi- 
lhões de  sacos  em  1948/49,  não  foi  além  de  21,1 
na  campanha  seguinte.  Como  resultado  tivemos  não 
somente  redução  no  contingente  de  álcool  residual 
■ —  12  milhões  de  litros  — ,  mas  também  forte  limi- 
tação no  desvio  de  méis  ricos  ou  caldo  de  cana 
para  a  fabricação  de  álcool  direto,  face  à  maior 
procura  e  interêsse  pelo  açúcar.  De  outra  parte,  a 
transformação  de  açúcar  mascavo  em  álcool,  abran- 
gendo 407  mil  sacos  de  60  kgs.  na  primeira  safra, 
reduzia-se  a  75  mil  em  3  949/50.  Em  suma,  foram 
fabricados  a  menos  nessa  safra  19,2  milhões  de  li- 
tros de  álcool  direto. 

1948/49  1949/50 


Álcool  anidro  .  . 
Álcool  hidratado 


(lts.) 

75.892.657 
91.740.021 


(lts.) 

30.600.056 
105.064.705 


ESTADOS  ALCOOLEIROS 

A  distribuição  da  produção,  por  Estados, 
seguinte  : 

Pernambuco    58.751.777(1»)  41. 602. 059 

São  Paulo    48.833.915  (2»)  43.247.819 

Estado  do  Rio  .  .  39.073.070  (3»)  33.512.402 

Alagoas    9.827.339  (4»)  6.142.886 

Minas  Gerais   ..  4.234.940  (5»)  4.453.728 

Paraíba    2.940.720  (6»)  1.890.137 

Paraná    1.164.550(7»)  2.998.655 

Outros  Estados  .  .  2.751.367  —  1.817.435 


foi  a 

(2')* 

(1')* 

(3») 

(4») 

(3») 

(7»)* 

(6')* 


167.632.678 


135.664.761 


Sete  foram  os  produtores,  em  ambas  as  safras, 
que  apresentaram  contingentes  superiores  a  um  mi- 
lhão de  litros  de  álcool,  destacando-se  Pernambuco, 
São  Paulo  e  Estado  do  Ric,  que  se  firmaram  como 
os  estados  líderes  alcoleiros.  Na  safra  1949/50,  São 
Paulo  deslocou  Pernambuco  do  primeiro  para  o  se- 
gundo lugar,  enquanto  Paraná  passou  ao  sexto,  des- 
cendo a  Paraíba  para  o  sétimo. 

Todos  os  Estados  mencionados  fabricaram  ál- 
cool anidro,  com  exceção  do  Paraná  em  1948/49  e 
da  Paraíba  na  safra  posterior.  • 

Observação  interessante  a  fazer  é  que  Pernam- 
buco, São  Paulo  e  Estado  do  Rio,  conjuntamente, 
fabricaram  84  %  do  álcool  de  todo  o  país,  na  mé- 
dia das  duas  safras;  os  demais  Estados  os  restantes 
16  %.  As  referidas  unidades  da  Federação  contri- 
buíram, por  outro  lado,  com  75  %  da  produção  açu- 
careira nacional,  contra  25  %  dos  outros  Estados. 

As  diferenças  de  produção  verificadas  no  con- 
fronto das  duas  safras  dão  a  exata  medida  da  evo- 
lução desfavorável  dessa  atividade,  em  geral. 

1948/49  -  1949/50 


Totais    167.632.678  135.664.761 


Pernambuco   .  . 
São  Paulo 
Estado  do  Rio  . 

Alagoas   

Paraíba 

Outros  Estados 
Minas  Gerais  . 
Paraná   


(lts.) 

17. 149.718 
5.636.096 
5.565.668 
3.684.453 
1 .050.583 
933.932 
218.788 
1 .834.105 
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Os  dados  acima  revelam  que  a  produção  per- 
nambucana de  álcool  sofreu  redução  de  quase  30  ( , 
na  última  safra,  o  que  determinou  a  elevação  d« 
São  Paulo  ao  posto  de  líder,  a  despeito  de  sua 
produção  ter  caído  de  5.636.096  litros  em  rela- 
ção à  safra  precedente.  Diminuições  importantes  apre- 
sentaram ainda  o  Estado  do  Rio  —  5.565.663  li- 
tros; Alagoas  —  3.684.453  litros;  c  Paraíba  — 
1.050.583  litros. 

Entre  os  grandes  produtores  somente  Paraná  e 
Minas  Gerais  aumentaram  a  produção  :  aquele  em 
1.834.105,  o  que  é  notável,  e  èste  em  218.788 
litros. 

ÁLCOOL  CARBURANTE 


de  atender,  nas  circunstâncias  reinantes  de  normali- 
dade, às  necessidades  do  abastecimento  de  álcool  in 
dustrial  do  país.  Tornava-se,  pois,  indispensável  c 
abandono  forçado,  embora  parcial  e  contingente,  df. 
política  de  álcool  carburante,  a  qual  representa  uma 
das  d  ire  trizes  permanentes  da  autarquia  canavieira. 

DESTINAÇÃO  DO  ÁLCOOL 

Mediante  a  elaboração  de  dados  coligidos  pelo 
Serviço  do  Álcool  Motor,  levantamos  mapa  indicador 
do  destino  do  álcool  produzido,  de  quaisquer  gra 
duações,  no  período  estudado  : 


1948/49 


1949/50 


Do  exame  dos  números  referentes  às  safras  em 
apreço  ressalta  particularidade  digna  de  nota.  O  de 
créscimo  da  produção  atingiu  exclusivamente  o  ál- 
cool anidro  —  45,2  milhões  de  litros  a  menos  em 
1949/50.  E  ainda,  que  ocorreu  ascensão  na  de  ál- 
cool hidratado  —  13,3  milhões  de  litros  — ,  tendo 
subido  de  91,7  a  105,0  milhões  sua  contribuição 
para  a  produção  nacional.  Isso  resultou  das  maiores 
solicitações  do  mercado  de  álcool  industrial,  em  cons- 
tante desenvolvimento  desde  o  término  da  g-ierra 
mundial.  Sacrificcu-se,  então,  de  medo  severo,  a 
distribuição  de  álcool  anidro  para  fins  carburantes, 
desviando-se  mesmo  grandes  quantidades  dêsse  tipo 
de  álcool  para  a  indústria  e  o  comércio,  como  zr. 
deu  em  São  Paulo,  onde  se  tornou  necessário  sus- 
pender completamente  a  mistura  álcool-gasolina, 
dada  a  carência  de  álcool  industrial  naquele  Estado, 
face  à  expansão  do  seu  consumo.  Estas  observações 
são  confirmadas  pelo  quadro  abaixo  que  consigna 
o  álcool  anidro  utilizado  na  mistura  carburante  nas 
duas  campanhas  : 


Pernambuco  .  . 
Distrito  Federal 
São  Paulo  .... 

Totais  .  .  .  . 


1948/49 

(lts.) 

39.333.927 
18.190.097 
11 .288.607 

68  812.631 


1949/50 

(ifs.) 

12.432.667 
7.849.447 


20.282.114 


O  recuo  no  montante  das  entregas  de  álcool 
anidro  às  Companhias  de  Gasolina  foi  vertical,  al- 
cançando 48.530.517  litros  a  diferença  sobre  a  sa- 
fra precedente.  Em  Pernambuco  a  retração  subiu  a 
mais  de  2/3  e  no  Estado  do  Rio  a  mais  de  metade. 
Foi  integral  em  São  Paulo,  onde  não  se  realizou  1 
mistura.  De  fato,  era  impossível  ao  Instituto  deixí.r 


Indústria   e  comércio 
Mistura  carburante  . 
Exportação   


(Us.) 

96.707.636 
68.S12.631 
2.483.315 


(lts.) 

111. 597.701 
20. 282. 1 14 


Totais    168.003.582  131.879.815 

Não  estão  computadas  acima  as  parcelas  de  ál- 
cool destinadas  ao  consumo  próprio  das  usinas,  eva- 
porações e  perdas,  etc.  Constata-se  que  em  1948/49 
a  distribuição  conhecida  superou  ligeiramente  a  pro- 
dução, em  virtude  da  existência  de  estoques  remanes- 
centes que  foram  usados  também  no  suprimento 
indiscriminado  aludido. 

O  mapa  demonstra  que  enquanto  caía  de  uma 
safra  para  outra  em  70  %  o  consumo  de  álcool  car- 
burante, subia  de  12,5  c/c  o  do  álcool  industrial,  desa- 
parecendo ao  mesmo  tempo  a  parcela  de  exportação 
do  álcool  que  figurava  em  1948/49. 

ÁLCOOL  RESIDUAL 

A  produção  está  assim  classificada,  de  acordo 
cem  a  origem  da  matéria  prima  nela  empregada  : 


1948/49  1949/50 

(lts.)  (lts.) 

45.180.081  25.981.795 

122.452.597  109.682.966 


Álcool  direto  .  . 
Álcool  residual 


167.632.678  135.664.76! 


Tendo-se  elevado  a  23.578.876  sacos  a  safra 
açucareira  de  1948/49,  e  a  21.139.508  a  de  .  .. 
1949/50,  segue-se  que  o  álcool  residual  produ- 
zido nas  duas  safras  corresponde  a  5,18  litros  por 
saco  de  açúcar  na  primeira  delas  e  a  5,19  litros 
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na  segunda.  Assim,  praticamente,  não  houve  varia- 
ção no  índice.  A  média  ponderada  das  duas  safras 
expressa-se  em  5,18  litros  de  álcool  por  saco  de 
açúcar,  para  todo  o  país.  Apuramos  ainda  que  Per- 
nambuco apresenta  no -período  5,5  litros  de  resi- 
dual, São  Paulo  5,4  litros  e  o  Estado  do  Rio  6,6 
litros.  O  índice  calculado  para  êstes  três  maiores 
produtores  alcança  5,8  litros,  não  indo  além  de 
3,2  litros  no  conjunto  das  demais  unidades  federadas. 

ÁLCOOL  DIRETO 

A  produção  de  álcool  direto  distribuiu-se  por 
Estados  como  segue  : 


1948/49 
(lts.) 

São  Paulo    17.203.911  (lv) 

Pernambuco    14 . 070 . 1 54  ( 2' ) 

Estado  do  Rio    12.900.851  (39) 

Alagoas    450.045  (4') 

Minas  Gerais    398.437  (5*) 

Paraná    1 56 .  683  (6") 


1949/50 

(lts.) 

10.764.349  (1°) 
6.102.274  (3Ç) 
7.716.523  (2") 

190.787  (5V) 
!  .207.862  (4") 


45. 180.081 


25.981.795 


Os  grandes  Estados  alcooleiros  são  também  os 
maiores  produtores  de  álcool  direto.  Apenas,  a  or- 
dem de  colocação  modifica-se,  situando-se  na  lide- 
rança São  Paulo,  seguido  do  Estado  do  Rio  e  Per- 
nambuco. É  de  notar  que  o  segundo  destacou-se  nas 
safras  em  estudo  pela  produção  relativamente  elevada 
de  álcool,  quer  direto,  quer  residual,  sôbre  o  de 
açúcar.  Paraná,  Minas  e  Alagoas  constituem  o  outro 


grupo,  muito  distanciado  do  primeiro,  todavia.  Nos 
demais  Estados  não  se  fabricou  álcool  dessa  categoria. 

Constatam-se  sensíveis  recuos  para  os  produto- 
res de  álcool  direto  na  safra  1949/50,  com  a  única 
exceção  do  Paraná.  A  redução  total  subiu  a  .... 
19.198.286  litros  de  álcool,  42,5  %,  sôbre  a  safra 
precedente. 

DESTILARIAS  DE  ÁLCOOL 

Tendo  em  vista  a  natureza  das  fábricas,  eis  a 
posição  do  álcool  direto  : 

1948/49  1949/50 


(lts.) 

Destilarias    anexas  às 

usinas    25.685.176 

Destilarias  autónomas  4.962.170 
Destilarias   centrais  do 

I   A.  A   14.532.735 


(lts.) 

15.622.851 
4. 196.920 

6.162.024 


45.180.081  25.981.795 

As  destilarias  das  usinas  apresentam  em  .  .  . 
1949/50  menos  10  milhões  de  litros.  A  única  des- 
tilaria autónoma  que  trabalhou  no  período  foi  a 
Barra  Rhodia,  em  São  Paulo,  cuja  produção  caiu 
de  765.250  litros  na  última  safra.  Finalmente,  as 
centrais  produziram  também  menor  quantidade,  .  . 
8.370.711  litros,  de  álcool  direto. 

DESTILARIAS  CENTRAIS  DO  I.  A.  A. 

A  produção  de  álcool  direto  nas  destilarias  cen- 
trais do  I.  A.  A.,  discriminadamente,  assim  se  apre- 
senta : 


D.  C.  P.  V. 
(Pernambuco) 

Açúcar  .  . 
Mel  rico 


1948/49 
(lts.) 

8.880.231 
167.692 


1949/50 
.  (lts.) 

2.045.260 
1.889.191 


D.  C.  E.  R. 
(Estado  do  Rio) 
Açúcar   .  . 
Mel  rico 


2.123.172 
3.352.640 


9.056.923 


2.214.574 


3.934.451 


D.  C.  L.  T. 
(Minas  Gerais) 
Mel  Rico 


5.475.812 


12.999 


2.214.574 


12.999 


14.532.735 


6.162.024 
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Em  resumo,  e  levando  em  conta  a  matéria  pri- 
ma empregada,  o  álcool  direto  das  destilarias  do 
Instituto  provém  : 

1948/49  1949/50 


(lts.) 


(lts.) 


De  açúcar    11.012.403  2.045.260 

De  méis  ricos    3.520.332  4.116.764 


14.532.735  6.162.024 

As  destilarias  do  Instituto  transformaram  em 
álcool  nas  duas  safras,  respectivamente,  407.977  e 
75.750  sacos  de  açúcar,  mascavo  em  sua  quase  to- 
talidade. Enquanto  isso,  houve  progressão  no  tocan- 
te a  méis  ricos,  passando  de  3  .  520.  332  a  4.116.764 
litros  a  produção  oriunda  de  tal  matéria  prima. 

ÁLCOOL  DE  AÇÚCAR,  MÉIS  RICOS  E  CALDO 
DE  CANA 

Em  relação  à  matéria  prima,  abrangendo  tôda 
a  produção  de  álcool  direto,  e  esclarecido  que  a 
transformação  de  açúcar  em  álcool  teve  lugar  so- 
mente nas  destilarias  centrais  do  I.  A.  A.,  ocorre  a 
seguinte  disposição  : 

1948/49  1949/50 


(lts.) 

Açúcar  (transformação)  11.012.403 
Méis    ricos,    caldo  de 
cana    34. 167.678 


(lts.) 
2.045.260 

23.936.535 


45.180.081  25.981.795 

EQUIVALÊNCIA  EM  AÇÚCAR 

Tendo  em  vista  que  44  litros  de  álcool  direto 
correspondem  a  um  saco  de  açúcar,  em  média,  é 
possível  converter  o  álcool  resultante  de  méis  ncos 
e  caldo  de  cana  em  seu  equivalente  de  açúcar,  paia 
efeito  de  apurar  os  contingentes  de  matéria  prima 


desviados  da  produção  de  açúcar  para  o  de  áki 
Procedendo  desta  ferma,  encontra-se  : 


10lS  19 


l'))9/5() 


(Açúcar)  (Açúcar) 


São  Paulo   

Estado  do  Rio 

Pernambuco   

Alagoas   

Minas  Gerais   

Paraná  ............ 

Açúcar  (transforma- 
ção)   


390 . 998  ses. 
244.947  " 
117.748  " 
10.229  " 
9.055  " 
3.561  " 


244.644  ses. 
175.376  " 
92.205  " 

4.336  " 
27.451  " 


776.538  "  544.012  " 
407.977   "        75.750  " 


1.184.515  "      619.762  " 
MATÉRIA  PRIMA  PARA  ÁLCOOL 

Sobre  a  produção  de  açúcar  verificada  nos  três 
maiores  produtores  de  álcool  direto,  excluído  o  açú- 
car transformado,  vejamos  a  proporção  de  matéria 
prima  desviada  para  a  fabricação  de  álcool  : 


1948/49 

1949/50 

Estado  do  Rio  .  . 

% 
6,3  | 

'  < 

4,6  | 

São  Paulo   

6,7  |  4,3 

4,1  1  2,6 

Pernambuco  .... 

1,5  | 

1,4  i 

BRASIL 

3,3 

2,6 

Estado  do  Rio  e  São  Paulo  ocupam  as  posições 
mais  importantes  no  quadro  acima,  despertando  aten- 
ção a  reduzida  proporção  de  álcool,  relativamente  à 
produção  de  açúcar,  apresentada  por  Pernambuco,  0 
estado  líder-açucareiro. 

Cumpre  notar  que  a  existência  de  grande  des- 
tilaria autónoma  em  São  Paulo,  contribuiu  forte- 
mente para  o  índice  percentual  dêsse  Estado  colo- 
car-se  no  mesmo  nível  daquele  do  Estado  do  Rio. 


PRODUÇÃO  CANAVIEIRA  PAULISTA 

Informa  o  Serviço  de  Estatística  da  Produção 
ter  atingido  o  total  de  6.522.957  toneladas  a  pro- 
dução de  cana  de  açúcar  no  Estado  de  São  Paulo. 

em  1950.  O  valor  dessa  safra  alcançou  a  Cr$  

662  .732000,00.  A  área  coberta  pelas  lavouras  de  cana 


somou  137.809  hectares  e  o  rendimento  médio, 
por  hectare,  47  toneladas.  Convêm  ter  presente  que 
o  valor  acima  indicado  foi  calculado  à  base  dos  pre- 
ços de  1949  pela  ausência  de  dados  precisos  sobre  os 
preços  obtidos  pelo  produtor  nos  municípios  onde  a 
colheita  se  realiza  nos  últimos  meses  do  ano. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


.MARÇO,  1951  —  Pág.  O 


irbinas 


MAUSA" 
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devem  ser  preferidas 
pelos  usineiros 
brasileiros 


p 


orque 


Conjunto  de  5  turbinas  Mausa  24  x  40"  em  funcionamento  na 
Usina  Amália,  propriedade  do  Sr.  Conde  Francisco 
Matarazzo  Júnior 


í  -  -  sendo  construídas  com  material  resistente  e  de  primeira  qualidade 
SÃO  DE  LONGA  DURAÇÃO; 

II  —  sendo  perfeitamente  equilibradas,  dinâmica  e  estàticamente  apre- 
sentam MÁXIMA  EFICIÊNCIA  DURANTE  A  TURBINAGEM  DAS 
MASSAS  COZIDAS; 

III  —  sendo  desenhadas  por  engenheiros  competentes  e  construídos  com 

mão  de  obra  especializada  SÃO  DE  MAIS  BAIXO  CUSTO  QUE 
AS  SIMILARES  ESTRANGEIRAS; 

IV  -  apresentando  um  sistema  de  arranque  e  freio  rápidos  o  CICLO 

DE  OPERAÇÃO  É  CURTO  E  O  RENDIMENTO  ALTO; 

V  oferecem  a  vantagem  impar  da  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  IME- 
DIATA, 


RAZOES  PELAS  QUAIS 
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Metalúrgica  de  Accessórios  para  Usinas  S/A 
Associada  das  Oficinas  Dedini 


Comprar  turbinas  sem  primeiro  conhecer  as  vantagens  oferecidas  pelas 


Turbinas  "MAUSA" 


e   elaborar   em  erro 


Envie  hoje  mesmo,  sem  compromisso,  a  sua  consulta  para 


METALÚRGICA  DE  ACCESSOR  OS  PARA  USINA  S/A 

CAIXA  POSTAL,  81  -  PIRACICABA,  C.  P. 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO     -  BRASIL 


ou  para  seus  representantes  autorizados: 


Balanceamento  de  uma  cesta  de  turbina 
MAUSA  de  24  x  40" 


Tôdas  as  nossas  turbinas  são  perfei- 
tamente balanceadas  para  garantia 
perfeita  de  equilíbrio  estático  e 
dinâmico 


Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

Caixa  Postal,  7f>í) 

K  i  o  d  e    .1  a  n  e  i  r  O 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

Caixa  Postal,  440 
Recife  Pernambuco 

Irmãos  Czéks 

Caixa  Postal.  33 

S  a  1  v  a  d  o  r  Bahia 

Pugliesi  &  Firemann  Ltda. 

Caixa  Postal,  24 
Maceió  Alagoas 

R.  Figueiredo  &  Cia. 

R.  João  Pessoa.  298  -  s.  8 
Sergipe  : —  Aracaju. 
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Metalúrgica  de  Accessórios  para  Usinas  S/A 
Associada  das  Oficinas  Dedini 


AUMENTADA  DE  QUASE  TRÊS  MILHÕES  DE  SACOS 
A  QUOTA  DE  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  DE  S.  PAULO 


O  matutino  "O  Tempo" ,  em  sua  edição  de 
18  de  fevereiro  de  1951,  publica,  sob  o  titulo 
acima,  a  entrevista  que  publicamos  na  integra, 
a  seguir,  da  autoria  do  Sr.  Fúlvio  Morganti  : 

"Para  o  leigo,  o  problema  da  economia  açuca- 
reira do  país  se  apresenta  como  o  de  irmãos  siameses 
que  tivessem  índices  diversos  de  crescimento  e  vita- 
lidade. Ainda  mais  grave  é  que  cada  um  dos  irmãos 
aumenta  desproporcionalmente,  obrigando  a  inter- 
venções específicas  e  melindrosas.  E  funcionando 
como  um  colégio  de  cirurgiões,  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  deve  providenciar  para  restabelecer  o 
equilíbrio  vital  do  conjunto,  sem  sacrificar  nada. 
Na  hipótese,  São  Paulo  é  o  que  mais  cresce  e  se 
desenvolve,  ameaçando  o  resto,  em  particular  Per- 
nambuco e  o  Estado  do  Rio.  Ajunte-se  a  tudo  isso, 
problema  complexo  que  é  a  questão  da  economia 
açucareira  do  país,  a  necessidade  de  atender-se  às 
exigências  do  consumo  e,  previdentemente,  de  ex- 
portação, para  ter-se  um  quadro  completo  das  difi- 
culdades do  assunto. 

QUASE  3  MILHÕES  DE  AUMENTO  PARA 
S.  PAULO 

Há  poucos  dias,  o  Instituto  do  Açúcar  divul- 
gou a  resolução,  de  n.  501,  fixando  novas  nor- 
mas para  a  expansão  da  produção  açucareira  do 
país.  Para  interpretá-la,  o  repórter  procurou  o  Se- 
nhor Fúlvio  Morganti,  Vice-Presidente  da  Associa- 
ção de  Usineiros  de  São  Paulo  e  Diretor  da  Refi- 
nadora  Paulista  S.  A.  Com  credenciais  para  tratar 
do  assunto,  pois  que  a  emprêsa  que  superintende 
possui  a  maior  usina  açucareira  do  Brasil  (a  de  Ta- 
moio,  junto  a  Araraquara,  neste  Estado),  o  Senhor 
Fúlvio  Morganti  nos  explicou  a  importância  da  deli- 
beração adotada  pela  comissão  executiva  do  I.  A.  A. 

Inicialmente,  esclareceu  que  do  aumento  de  pou- 
co mais  de  10  milhões  de  sacos  para  todo  o  país, 
coube  ao  nosso  Estado  2.710.000  sacos  de  60  qui- 
los de  açúcar  de  usina,  destinado  a  atender  ao  con- 
sumo nacional  previsto  até  a  safra  1956-57.  A  me- 
dida, de  caráter  geral,  foi  tomada  tendo  em  vista  o 
aumento  do  consumo  para  satisfazer  às  necessidades 
do  mercado  interno.  A  revisão  de  quotas  —  adian- 
tou ainda  o  nosso  informante  —  não  somente  vem 


atender  ao  consumo  do  país  como  também  prevê 
is  possibilidades  de  exportação,  se  o  mercado  externo 
a  comportar. 

A  MELHOR  RESOLUÇÃO 

-  "Sem  desfazer  da  orientação  de  outras  dire- 
;orias  do  I.  A.  A.  —  sustentou  o  Sr.  Fúlvio  Mor- 
ganti —  é  esta  resolução  a  que  melhor  veio  atender 
aos  interêsses  da  economia  açucareira  do  país  e,  re- 
lativamente, de  São  Paulo,  além  de  amparar  os  con- 
sumidores. Em  alguns  casos,  teve-se  como  base,  para 
a  revisão  de  quotas,  a  capacidade  técnica  da  usina  e 
noutros  o  da  produção  efetivamente  realizada.  Sem 
dúvida,  não  faltariam  elementos  para  criticar  a  orien- 
tação adotada,  mas  isso  não  constitui  o  fundamento 
básico  da  resolução  n.  501.  O  que  existe  de  mais 
importante  nessa  resolução  não  é  simplesmente  o 
reajustamento  do  contingente  de  produção  nacional, 
planejado  de  acordo  com  o  consumo  previsto  até  a 
safra  de  56/57,  mas  as  novas  medidas  fixadas  rela- 
tivamente ao  fomento  da  produção  açucareira  no  país, 
bem  como  sobre  alguns  aspectos  particulares  do  pro- 
blema". 

VÁLVULA  DE  SEGURANÇA 

—  "O  incremento  da  produção  do  álcool,  por 
exemplo  —  informou  o  nosso  entrevistado  —  vem 
funcionar  como  uma  verdadeira  válvula  de  segu- 
rança para  os  excedentes  da  produção  do  açúcar 
necessário  ao  consumo  nacional.  A  orientação  segui- 
da suprimiu  uma  lacuna  que  existia  na  parte  refe- 
rente à  conveniência  ou  não  da  utilização  da  ma- 
téria prima  (a  cana)  para  a  produção  do  álcool. 
Foi  criada  uma  quota  especial  destinada  à  produ- 
ção de  álcool  direto,  correspondente  a  10  %  da 
quota  geral  de  produção  de  açúcar  de  usina  do  país, 
equilibrando  o  preço  do  álcool  em  paridade  com  o 
do  açúcar.  Muitos  são  os  dispositivos  que  regula- 
mentam essa  produção,  todos  sem  dúvida,  benefi- 
ciando a  atividade  de  importante  setor  da  economia 
brasileira,  como  é  a  indústria  do  álcool  e  açúcar". 

VANTAGEM  PARA  A  LAVOURA 

—  "A  mesma  resolução  —  prosseguiu  o  Senhor 
Fúlvio  Morganti  após  acrescentar  muitos  pormeno- 
res para  o  melhor  conhecimento  do  assunto  pelo 
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repórter  —  dispõe  sobre  a  distribuição  da  quota 
agrícola,  de  forma  que  o  benefício  recebido  pela 
usina,  no  aumento  de  sua  quota  de  produção,  seja 
compartilhado  também  pelo  lavrador,  que  fornece 
cana  às  usinas.  Será  essa  uma  vantagem  incontestá- 
vel para  a  lavoura  canavieira,  que  merece  ser  des- 
tacada. Aliás,  dá-se,  assim,  efetivo  cumprimento  ao 
que  estabelece  o  artigo  56  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira". 

EQUILÍBRIO  da  produção  e  consumo 

—  "Maior  atenção  devem  merecer  dos  conhe- 
cedores do  assunto  as  regras  fixadas  pela  resolução 
referida,  em  suas  disposições  gerais,  sobre  as  possi- 
bilidades de  redistribuição  de  quotas.  Foi  introdu- 
zida, aí,  uma  norma  até  hoje  não  adotada  pelo  Ins- 
tituto e  que,  para  o  futuro,  será  de  grande  benefício, 
principalmente  para  o  estabelecimento  do  equilíbrio 
entre  a  produção  e  o  consumo.  Era  esta  uma  das 
grandes  lacunas  que  levava  o  I.  A.  A.  a  falhar  no 
cumprimento  de  seus  principais  objetivos,  com  gra- 
ves prejuízos  para  o  suprimento  do  mercado  nacio- 
nal. Com  essas  novas  disposições,  senão  no  todo, 
pelo  menos  em  grande  parte,  ficará  sanada  esta  fa- 
lha, porquanto  haverá  a  possibilidade  de  redistri- 
buição de  quota.  Esta  redistribuição  é  prevista,  pri- 
meiro, em  caráter  provisório  e,  depois  da  safra  d; 
56/5^,  em  caráter  definitivo,  não  só  das  parcelas 
não  realizadas  no  Estado,  como  de  Estado  para  Es- 
tado. São  os  seguintes  —  adiantou-nos  o  Sr.  Fúlvio 
Morgante  —  os  dispositivos  regulares  da  redistri- 
buição : 

"Art.  18  —  As  parcelas  de  aumento  concedidas 
às  usinas  do  país,  com  fundamento  nesta  resolução, 
enquanto  não  realizada,  constituirão  um  contingente 
nacional  de  produção  de  açúcar,  a  ser  redistribuído 
pela  forma  e  ordem  seguintes  : 

a)  redistribuição,  em  cada  safra,  entre  as  usi 
nas  do  mesmo  Estado  e  proporcionalmente  às  res- 
pectivas quotas  de  produção,  das  parcelas  de  aumen- 
to não  realizadas  no  Estado  juntamente  com  os  sal- 
dos da  produção  intra-limite; 

b)  redistribuição  em  cada  safra,  do  saldo  que 
resultar  da  aplicação  do  disposto  na  alínea  anterior, 
entre  as  usinas  de  outros  Estados  para  liberação  dos 
respectivos  extra-limites  desde  que  o  permita  a  si- 
tuação estatística  da  produção  e  do  consumo; 

c)  redistribuição,  em  caráter  definitivo,  no 
final  da  safra  1956/57,  das  parcelas  não  realiza- 
das no  Estado  entre  as  respectivas  usinas,  com 
base  na  maior  produção  de  cada  fábrica  até  a  alu- 
dida safra; 


d)    redistribuição;  un  caráter  definitivo,  do 
saldo  resultante  do  rateio  previsto  na  alínea  ante 
rior  a  ser  feita  entre  as  usinas  de  outros  Estados 
que  hajam  expandido  a  sua  produção,  no  mesmo 
período. 

NOVAS  USINAS 

Salientando,  ainda,  as  vantagens  da  resolução 
n"  501,  o  Sr.  Fúlvio  Morgante  referiu-sc  à  possibili- 
dade de  instalação  de  novas  usinas,  prevista  pelo 
L  A.  A.  As  novas  fábricas  deverão  ser  situadas  em 
locais  que  não  prejudiquem  o  fornecimento  da  ma- 
téria prima  e  a  natural  expansão  das  usinas  já  em 
funcionamento  e  em  terras  cuja  fertilidade  e  pro- 
dutividade em  canas  de  açúcar  já  tenham  sido  expe- 
rimentadas com  bons  resultados,  ou  seja,  com  o  teor 
mínimo  de  sacarose  de  12,5  r'r  e  o  índice  mínimo 
de  pureza  de  caldo  de  82  fr. 

Sintetizando  sua  análise  da  resolução  do  L  A.  A., 
o  nosso  entrevistado  destacou  que,  além  de  sua  parle 
rotineira,  reproduzindo  preceitos  já  vigentes,  foram 
fixadas  normas  de  alto  interesse  para  a  economia 
açucareira  do  país,  quer  quanto  às  novas  usinas, 
quer  quanto  às  quotas  de  incremento  da  produção, 
ou  ainda  sobre  a  distribuição  das  quotas  agrícolas  e 
sobre  disposições  gerais  de  proveito  para  esse  setor 
importante  da  atividade  produtora  nacional." 


APARELHAMENTO  COMPLETO 
PARA  FABRICAÇÃO  DE 

Rj^^JguardBiite  Fina 

Vende-se  aparelho  contínuo,  tipo 
costarriquense,  3.000  Its.  de  capa- 
cidade, moenda,  motor  a  vapor,  ba- 
lão para  vapor,  nsado,  ferragem  para 
esteira,  etc. 

Informações  : 

Caixa  Postal,  4888 
ou 

Telefone  36-5658 
São  Paulo 
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O  PLANTIO  DA  CANA 


Duas  são  as  épocas  aconselhadas  para 
o  plantio  da  cana  em  nosso  meio  :  uma  em 
setembro-outubro,  a  mais  conhecida  e  ge- 
ralmente preferida  pelos  agricultores;  outra 
em  janeiro-fevei*eiro,  a  mais  indicada  pelos 
técnicos  e  que  muitas  vantagens  apresenta 
sôbre  a  primeira.  A  cana  plantada  em  setem- 
bro-outubro será  cortada  na  mesma  época 
do  ano  seguinte,  isto  é,  mais  ou  menos  doze 
meses  depois,  razão  por  que  é  chamada  de 
«cana  de  ano».  Quando  a  plantação  é  feita 
em  janeiro-fevereiro,  o  covíe  será  feito  em 
junho  do  ano  seguinte,  donde  a  denomina- 
ção de  «cana  de  ano  e  meio»  proveniente 
da  duração  de  seu  ciclo  vegetativo. 

Os  técnicos  aconselham  como  melhor  a 
época  de  janeiro-fevereiro  (canas  de  ano  e 
meio),  só  recomendando  o  plantio  da  cana 
em  setembro-outubro  em  casos  excepcionais. 
Entre  as  inúmeras  vantagens  oferecidas  pela 
primeira  época,  podem  ser  destacadas  as  se- 
guintes : 

1 )  -  -  Produção  maior  em  tonelagem  e 
formação  de  possante  sistema  radicular,  pro- 
porcionando soqueiras  mais  produtivas  e 
com  maior  longevidade.  Os  canaviais  plan- 
tados em  janeiro-fevereiro  encontram  óti- 
mas  condições  de  calor  e  umidade  para  sua 
germinação  e  desenvolvimento.  Com  a  che- 
gada do  inverno,  frio  e  seco,  o  crescimento 
do  canavial  fica  paralisado,  mas  com  as  pri- 
meiras chuvas  de  setembro  o  impulso  será 
extraordinário.  No  inverno  seguinte,  o  cana- 
vial estará  pronto  para  ser  cortado. 

No  caso  da  plantação  de  setembro-ou- 
tubro, nem  sempre  o  solo  estará  nessa  épo- 
ca suficentemente  úmido  para  receber  os 
tolete  de  cana.  Isso  poderá  acarretar  fraca 
percentagem  de  germinação,  desvantajosa 
para  a  futura  colheita  quanto  à  produção 
em  tonelagem. 

Deve-se  observar  que  a  cana  de  ano  e 
meio  usufrui  cêrca  de  cinco  meses  a  mais  de 
condições  muito  favoráveis  ao  seu  desenvol- 
vimento. Em  consequência,  os  talhões  de 
cana  plantados  em  janeiro-fevereiro  e  cor- 
tados a  partir  de  junho  do  ano  seguinte  pro- 
duzem duas  vezes  mais  do  que  os  talhões 
plantados  em  setembro-outubro  para  ser 
cortados  na  mesma  época  do  ano  seguinte. 


Além  disso,  a  cana  de  ano  e  meio  deixa  no 
solo  touceiras  maiores,  mais  fortes,  com  sis- 
tema radicular  amplo,  prometendo  boa  pro- 
dução. 

2)  O  custo  dos  tratos  culturais  é 
praticamente  o  mesmo  para  as  duas  épo- 
eas,  sendo  provável  que  as  canas  de  ano 
exijam  mais  capinas.  Realmente,  a  cana  ne- 
cessita de  cuidados  nos  primeiros  meses  de 
desenvolvimento,  pois  depois  de  formada 
abafa  tôda  vegetação  rasteira.  A  cana  plan- 
tada em  setembro-outubro  atravessa  peque- 
na justamente  os  meses  em  que  o  mato  vem 
mais  pujante,  obrigando  a  maior  número 
de  capinas. 

3)  -  A  erosão  pode  ser  melhor  con- 
trolada quando  a  plantação  é  feita  em  ja- 
neiro-fevereiro, época  em  que  há  menos  pos- 
sibilidade de  chuvas  pesadas.  Já  no  verão 
seguinte  o  canavial  toma  todo  o  terreno, 
evitando  a  formação  de  enxurradas  e  a 
lavagem  do  solo. 

4)  -  -  Finalmente,  outra  grande  vanta- 
gem da  plantação  feita  em  janeiro-fevereiro 
é  permitir  melhor  divisão  de  trabalho  no 
ano  agrícola,  oferecendo  a  possibilidade  de 
preparar  cuidadosamente  o  solo  e  melhor 
trato  das  soqueiras  remanescentes  do  corte. 
Além  disso,  os  meses  de  setembro-outubro 
serão  reservados  para  o  plantio  de  algodão, 
cereais,  oleaginosas  e  outras  culturas. 

Por  todas  essas  razões,  a  plantação  de 
setembro-outubro  só  deverá  ser  feita  nas 
grandes  propriedades,  onde  as  extensas  áreas 
cultivadas  não  permitem  o  plantio  em  uma 
só  época.  Também  se  justifica  a  plantação 
em  outubro  quando  se  trata  de  multiplicar 
a  cana  para  obtenção  de  mudas  para  o  ano 
seguinte. 

A  MUDA  DE  CANA 

Um  dos  fatores  mais  importantes  para 
a  formação  de  um  canavial  produtivo  e  de 
grande  longevidade  é  a  escolha  criteriosa 
das  mudas  e  seu  conveniente  preparo  para 
o  plantio,  assim  como  de  variedades  ade- 
quadas ao  tipo  de  solo  e  à  finalidade  do 
cultivo. 

A  boa  muda  deve  revelar  os  caracterís- 
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A  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
NA  EUROPA  OCIDENTAL 


Um  boletim  de  F.  O.  Licht  publica  um 
artigo  do  conhecido  especialista  em  ques- 
tões açucareiras,  Dr.  Hugo  Ahfeld,  sôbre  a 
situação  da  economia  açucareira  na  Europa 
Ocidental.  Preliminarmente,  define  quais  os 
países  que  compõem  aquela  entidade  polí- 
tico-geográfica  e  que  são  os  seguintes  :  Ale- 
manha Ocidental,  Áustria,  França.  Bélgica, 
Holanda,  Dinamarca,  Islândia,  Suécia,  No- 
ruega, Itália,  Grécia,  Espanha,  Suíça,  Eire, 
Finlândia,  Turquia  e  Grã-Bretanha,  esta  fi- 
cando em  posição  especial,  devido  às  sua;, 
relações  com  os  países  da  comunidade  bri- 
tânica. Por  èsse  motivo,  resolveu  colocar 
a  Grã  Bretanha  à  parte. 

A  esfera  da  Europa  Ocidental,  excluída 
a  Grã  Bretanha,  é  habitada  por  253  milhões 
de  almas,  cifra  que  se  eleva  a  303  milhões 
com  a  Grã  Bretanha.  Vê-se,  pois,  que  a  po- 
pulação da  Europa  Ocidental  excede  dr 
muito  as  populações  da  Bússia  e  dos  Esta- 
dos Unidos.  Segundo  o  Dr.  Ahfeld,  a  fraque 
za  da  Europa  Ocidental,  apesar  da  sua  efi- 
ciência e  da  sua  velha  experiência,  está  na 
sua  desunião  política,  na  sua  falta  de  espaço 
vital,  de  alimentos  e  matérias  primas. 

A  escassez  de  alimentos  manifesta-se 


também  nos  domínios  do  açúcar.  Confor- 
nie  o  demonstram  as  estatísticas  de  F.  O. 
Licht.  a  Europa  Ocidental,  sem  a  Grã  Breta- 
nha, produziu,  em  !!)  50,  3.869.776  tone- 
ladas métricas  de  açúcar  contra  3.732.083 
em  18  íí)  e  3.118.  177  em  38  39.  O  autor 
do  artigo  estima,  o  consumo  de  açúcar  da 
Europa  Ocidental,  em  1!)  .")().  excluída  a 
Grã  Bretanha,  em  5.279.500  toneladas  con- 
tra 5. 030. 037  em  IX  l!l  e  5.023.050  em 
38/39.  Verifica-se,  portanto,  que  a  Europa 
Ocidental  precisou  de  suprimentos  adicionais 
de  1.410.000  toneladas  em  li)  50  contra  .. 
1.298.000  em  18,  lí)  e  1.905.000  em  38/3!). 
Em  relação  aos  anos  de  pré-guerra,  a  neces- 
sidade de  suprimentos  adicionais  na  Europa 
Ocidental  diminuiu.  Mesmo  assim,  ultrapas- 
sa a  casa  de  um  milhão  de  toneladas  por 
ano.  Deve-se  ainda  notar  (pie  o  consumo  de 
açúcar  na  Europa  não  voltou  aos  seus  ní- 
veis normais  em  todos  os  países.  Èsse  fenó- 
meno ocorre  especialmente  na  Alemanha 
Ocidental,  Áustria,  Dinamarca,  Noruega  e 
Grécia.  O  consumo  «per  capita»  estimado 
para  1949/50  é  ainda  inferior,  em  muitos 
países,  ao  de  1938/39.  Consequentemente, 
pode-se  esperar  um  considerável  aumento 


ticos  da  variedade  escolhida,  tais  como  co- 
loração, grossura  e  comprimento  dos  col- 
mos; as  gemas  devem  estar  intactas  e  apre- 
sentar ótimas  condições  de  germinação;  fi- 
nalmente, a  muda  deve  ser  procedente  de 
cana  absolutamente  isenta  de  moléstia.  Um 
canavial  formado  com  mudas  dêsse  tipo  terá 
uma  percentagem  de  brotação  muito  boa, 
evitando  replantas  que  sempre  produzem 
touceiras  mais  fracas.  O  vigor  da  muda 
influi  decisivamente  no  estado  de  sanidade 
do  futuro  canavial,  acarretando  maior  ren- 
dimento de  produção.  O  tipo  uniforme  das 
mudas  possibilita  a  formação  de  touceiras 
uniformes,  que  atingem  a  maturação  na 
mesma  época,  o  que  é  de  grande  vantagem 


para  os  trabalhos  de  colheita  e  industria- 
lização. Finalmente,  o  estado  de  sanidade  da 
muda,  originando  um  canavial  são,  repre- 
senta uma  garantia  para  o  lavrador. 

Os  lavradores  interessados  nos  pontos 
que  devem  ser  observados  na  escolha  e  pre- 
paro de  mudas  de  cana  para  plantio  podem 
consultar  a  página  22  da  Folha  Agropecuá- 
ria, publicada  no  dia  11  de  novembro  úl- 
timo. Sôbre  o  preparo  do  terreno  para 
plantio  da  cana,  nossos  leitores  encontram 
boa  orientação  ua  página  0.  do  dia  1  1  de 
outubro. 

(Transcrito  da  "Folha  da  Manhã",  de  São 
Paulo,  de  9-12-1950). 
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(to  consumo  de  açúcar  na  Europa  nos  pró- 
ximos anos,  de  forma  que  a  necessidade  de 
suprimentos  adicionais  irá  muito  além  de 
um  milhão  de  toneladas,  caso  a  produção 
permaneça  no  nível  atual. 

O  Dr.  Hugo  Ahfeld  afirma,  a  seguir, 
que  o  aumento  de  produção  é  o  único  meio 
de  reduzir  as  importações  de  açúcar  estran- 
geiro para  os  países  da  Europa  Ocidental. 
E  pergunta :  Quais  são  as  perspectivas 
quanto  ao  aumento  de  produção  ? 

A  área  de  plantio  de  beterraba,  diz  o 
Dr.  Ahfeld,  nos  países  da  Europa  Ocidental, 
já  subiu  de  850.978  hectares  na  primavera 
de  1938  para  1.118.998  hectares  na  prima- 
vera de  1950,  ou  seja  um  aumento  de  ... 
268.020  hectares,  igual  a  31,5  por  cento. 
Existem,  contudo,  possibilidades  de  maior 
expansão  em  alguns  países.  Na  Alemanha 
Ocidental,  por  exemplo,  a  área  de  plantio 
comporia  ainda  um  aumento  de  20.000  a 
30.000  hectares.  O  mesma  acontece  na 
Áustria,  onde  a  área  de  plantio  antes  da 
guerra  era  de  45 . 856  hectares  contra  .  .  . 
27.978  na  primavera  deste  ano.  Também, 
há  muitas  possibilidades  de  estender  as  la- 
vouras beterrabeiras.  O  Dr,  Ahfeld  acredita 
que  os  lavradores  de  beterraba  e  industriais 
do  açúcar  da  França  poderiam  aumentar 
a  sua  produção,  caso  tivessem  escoadouros 
certos  e  compensadores  dentro  da  Europa 
Ocidental. 

A  Bélgica  plantou  60.000  hectares  em 
1924/25  e  a  Holanda  73.615  em  1921/22; 
em  1950,  esses  países  plantaram,  respectiva- 
mente, 60.000  e  69.000  hectares.  Há,  por- 
tanto, na  Bélgica  e  na  Holanda,  respectiva- 
mente, margens  de  expansão  de  20.000  e 
5.000  hectares.  Quanto  à  Dinamarca  e  à 
Suécia,  com  as  suas  áreas  de  68.500  e  . 
53.400  hectares,  respectivamente,  parecem 
ter  utilizado  tôdas  as  suas  possibilidades. 
Por  sua  vez,  a  Itália  obteve  em  1950  uma 
área  de  plantio  recorde  com  165.000  hecta- 
res. Qualquer  aumento  está  na  dependência 
da  instalação  de  novas  fábricas.  Em  1931,  a 
área  de  plantio  de  beterrabas  açucareiras 
foi,  na  Espanha,  de  118.000  hectares  contra 
90.000  em  1950.  A  Suíça  e  o  Eire  não  po- 
dem aumentar  as  suas  lavouras,  devido  à 


capacidade  das  fábricas  ali  existentes.  O 
mesmo  se  pode  dizer  da  Turquia.  Em  con- 
junto, as  lavouras  de  beterraba  da  Europa 
Ocidental  podem  ser  aumentadas  de  cêrca 
de  200.000  hectares. 

De  acordo  com  os  cálculos  procedidos 
por  F.  O.  Licht,  o  rendimento  de  açúcar  por 
hectare  na  Europa  Ocidental  foi  de  3,74  to- 
neladas, valor  bruto,  em  49/50  contra  4,18 
no  ano  anterior.  Tomando-se  um  rendimen- 
to médio  de  4  toneladas  por  hectare,  que 
pode  facilmente  ser  atingido  em  anos  nor- 
mais, teríamos,  com  a  expansão  da  área 
de  plantio  prevista,  uma  produção  extra  de 
800.000  toneladas,  que  eliminariam  a  maior 
parte  do  «deficit»  da  Europa  Ocidental. 
Além  disso,  as  colónias  francesas  e  portu- 
guesas têm  grandes  possibilidade  de  produ- 
zir açúcar,  parecendo  possível  que  a  Euro- 
pa Ocidental,  livre  das  barreiras  alfande- 
gárias, poderia  cobrir  as  suas  necessidades 
com  açúcar  próprio.  Nesse  particular,  as 
maiores  responsabilidades  estão  com  a 
França. 

O  panorama,  diz  o  Dr.  Ahfeld,  seria 
completamente  modificado,  se  incluirmos 
nos  cálculos  a  Grã  Bretanha.  A  posição  es- 
pecial dêsse  país  destaca-se  de  modo  parti- 
cular na  estera  do  açúcar.  Admitindo-se 
completa  liberdade  no  comércio  açucareiro, 
o  consumo  na  Grã  Bretanha  seria  de  ... 
2.500.000  a  2.600.000  toneladas  métricas, 
valor  bruto,  enquanto  a  produção  interna, 
em  49/50,  foi  de  516.264  toneladas.  Torna- 
se  claro,  pois,  que  a  Grã  Bretanha  precisa 
importar  cêrca  de  dois  milhões  de  toneladas 
de  açúcar,  que  jámais  poderiam  ser  produ- 
zidas na  área  da  Europa  Ocidental.  Por- 
tanto, a  participação  da  Grã  Bretanha  na 
esfera  de  economia  da  Europa  Ocidental 
significaria  uma  considerável  dependência 
de  importações  estrangeiras. 

O  Dr.  Hugo  Ahfeld  conclui,  dizendo  que 
a  real  união  económica  da  Europa  Ociden- 
tal abriria,  nos  domínios  da  economia  açu- 
careira, perspectivas  novas,  que  levariam  a 
consideráveis  modificações.  Estas,  por  sua 
vez,  dariam  largas  oportunidades  aos  pro- 
dutores franceses  de  açúcar. 
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PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  ESPANHOLA 


O  jornal  «Afan»,  de  Madrid,  edição  .! 
17  de  novembro  próximo  passado,  publica 
longo  estudo  sobre  a  economia  do  açúcar 
na  Espanha,  advogando  medidas  susceptí- 


veis de  elevar  ;i  produção  nacional  às  altu- 
ras exigidas  pelo  consumo.  Para  a  devida 
compreensão  do  problema  o  trabalho  insere, 
inicialmente,  o  quadro  abaixo  : 


Açúcar  de 
beterraba 
Toneladas 


Açúcar 
de  cana 
Toneladas 


Importadores 
Toneladas 


Média  do  período  1931/35 

257 

697 

13.27-1 

Média  do  período  1941/45 

124 

227 

9.329 

Í8 

Média  do  período  1946/50 

152 

175 

16.260 

1  5 

Consumo 

total 
Toneladas 

270.971 
1 92 . 038 
184.227 


Nos  períodos  referidos  os  consumos 
unitários,  em  quilos  de  açúcar  por  habitante 
e  ano,  foram,  respectivamente,  de  11,29  qui- 
los de  1931  a  1935;  de  6,86  quilos  de  1940  a 
1944;  e  de  6,14  quilos  de  1945  a  1919.  Le- 
vando em  consideração  o  ritmo  de  cresci- 
mento do  consumo  de  açúcar  observado  en- 
tre 1910  e  1935  é  lícito  deduzir  que  o  con- 
sumo normal  per  capita,  deveria,  presente- 
mente, ser  da  ordem  de  13  quilos  anuais 
vale  dizer  cerca  da  metade  do  efetivamente 
registrado. 

A  causa  principal  da  crise  observada  na 
economia  açucareira  deve  de  ser  encontra- 
da na  decadência  da  produção  da  beterraba-, 
a  principal  matéria  prima  usada  na  fabrica- 
ção de  açúcar  na  Espanha.  Além  da  redu- 
ção da  área  semeada  com  beterraba,  provo- 
cada pelo  incremento  de  outras  Culturas  tais 
como  as  plantas  têxteis,  o  fumo,  a  alfaia  e 
as  árvores  frutíferas,  convém  anotar  a  que- 
da no  rendimento  agrícola  das  lavouras  de 
beterraba  espanholas. 

O  quadro  seguinte  dá  ideia  segura  des- 
te fenómeno  : 

Quinquénio  1931/35 

Rendimento  24,2   toneladas  de  beter- 
raba por  hectare 

Quinquénio  1 940/ 44 

Rendimento  19,8   toneladas  de  beter- 
raba por  hectare 

Quinquénio  1945/48 

Rendimento  20,0   toneladas  de  beter- 
raba por  hectare 


A  queda  do  rendimento  agrícola  deve- 
se,  principalmente,  à  falta  de  abonos  e  de 
outros  elementos  de  cultura,  embora  a  trans- 
ferência das  lavouras  de  beterraba  das  lu- 
ras mais  férteis  para  zonas  menos  vantajo- 
sas seja,  em  parte  ponderável,  responsável 
pela  crise. 

A  menor  área  semeada  juntamente  com 
a  queda  do  rendimento  agrícola  levaram  aos 
seguintes  números  absolutos  e  relativos  : 


Toneladas 

Números 
índices 


1931/35 
2.105.000 


100.00 


li)  10  I! 
1.181.000 


54,94 


1945/48 
1.121.000 


00,08 


O  trabalho  do  jornal  madrilenho  pros- 
segue fazendo  um  estudo  da  área  a  ser  se- 
meada com  beterraba  a  fim  de  cobrir  o 
consumo.de  açúcar  da  população  do  país, 
no  total  de  36  milhões  de  habitantes,  à  ra- 
zão de  13  quilos  per  capita  anualmente.  Nes- 
ta base  seriam  necessárias  390.000  tonela- 
das de  açúcar  das  quais,  descontadas  as  .  . 
15.000  toneladas  de  açúcar  de  cana,  375.000 
toneladas  teriam  de  ser  de  açúcar  de  beter- 
raba. 

Para  obter  êste  total  de  açúcar  seriam 
necessárias,  admitindo  o  rendimento  eleva- 
do de  12,5  quilos  de  açúcar  por  100  quilos 
de  beterraba,  três  milhões  de  toneladas  de 
matéria  prima  produzidas  numa  área  não 
menor  de  125.000  hectares  de  lavouras  de 
beterraba.  Em  relação  á  média  do  quadrié- 
nio 1945/48,  ter-se-ia,  portanto,  que  aumen- 
tar a  área  semeada  de  53.000  hectares. 
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NOTAS  SÔBRE  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  PORTO 
RICO,  REPÚBLICA  DOMINICANA,  HAITÍ,  CUBA  E  HAVAÍ 


Num  artigo  para  «Sugar»,  no  qual  exa- 
mina os  resultados  financeiros  e  progres- 
sos técnicos  alcançados  em  1949  nas  princi- 
pais áreas  açucareiras,  Philip  A.  Singleton 
assim  se  refere  a  Porto  Rico,  República 
Dominicana,  Haiti,  Cuba  e  Havaí  : 

Porto  Rico  —  Demonstrando  a  sua  ca- 
pacidade para  acompanhar  o  rápido  cresci- 
mento da  sua  população,  quando  a  produ- 
ção não  é  limitada,  a  indústria  açucareira  da 
ilha  colheu,  em  1949,  a  sua  maior  safra.  Se- 
gundo relatório  da  Associação,  os  aconteci- 
mentos mais  importantes  foram  os  seguin- 
tes :  colapso  nos  preços  dos  melaços,  impon- 
do à  indústria  uma  perda  de  renda  no  valor 
de  10  milhões  de  dólares  ;  apreciável  exces- 
so de  açúcar  não  vendido  no  fim  do  ano; 
maiores  salários  para  os  empregados,  se- 
guro social  e  encargo  dos  seguros  contra 
o  desemprego;  pesquisas  visando  reduzir 
o  custo  de  produção  de  açúcar  receberam 
maior  atenção  e  resultaram  em  melhor 
mentos  e  progressos  tecnológicos.  Nos  úl- 
timos anos,  a  broca  da  cana  tem  sido 
um  dos  mais  sérios  problemas  de  Porto 
Rico.  Vários  experimentos  foram  feitos  com 
inseticidas  para  controlar  êsse  mal.  Muitas 
canas  novas  estão  sendo  estudadas,  parti- 
cularmente variedades  resultantes  de  cruza- 
mentos entre  canas  javanesas  e  outros  ma- 
teriais genéticos,  tendo-se  em  vista  maior 
tonelagem  de  cana  por  acre  e  maiores  ren- 
dimentos de  açúcar  por  tonelada  de  cana. 
Até  bem  pouco,  a  pesquisá  agrícola  na  ilha 
era  dirigida  no  sentido  de  obter  maior  ren- 
dimento da  terra  disponível.  Agora,  porém, 
com  a  produção  a  exceder  as  quotas  fixadas 
na  Lei  Açucareira,  procura-se  com  maior  in- 
terêsse  desenvolver  métodos  e  técnicas  que 
produzam  mais  açúcar  por  acre.  A  Associa- 
ção dos  Produtores  mantém  uma  comissão 
permanente  de  Mecanização  da  Lavoura  o 
Herbicidas.  Apesar  do  retardamento  da  moá- 
gem  em  consequência  de  uma  greve  e  de  con- 
dições menos  favoráveis  no  fim  da  safra,  vá- 
rias firmas  tiveram  lucros  apreciáveis. 


República  Dominicana  —  O  forte  tem- 
poral ocorrido  em  maio  de  1948  e  as  con- 
dições de  tempo  no  começo  de  1949  influí- 
ram desfavoravelmente  na  produção  de  açú- 
car. Lodo  o  açúcar  produzido  na  República 
Dominicana  pela  West  Indies  Sugar  Corpo- 
ration e  South  Porto  Rico  Sugar  Company 
foi  vendida  ao  Ministério  do  Abastecimento 
da  Inglaterra,  ao  preço  de  4  cents  a  libra, 
fob,  pagável  em  dólares.  No  ano  anterior, 
o  preço  foi  de  5  cents  a  libra.  Os  preços  dos 
melaços  caíram  de  22  cents  em  1948  para 
4  cents  o  galão  em  1949,  determinando 
grande  redução  nos  lucros.  A  despeito  des- 
ses fatores  negativos,  as  firmas  dominica- 
nas tiveram,  em  1949,  excelente  lucro  em 
comparação  com  outras  áreas. 

Haiti  —  Uma  única  firma  responde  pela 
maior  parte  da  produção  do  Haiti.  As  suas 
vendas  em  1949  foram  inferiores  em  10  por 
cento  às  de  1948;  os  seus  lucros  líquidos  fo- 
ram apreciavelmente  reduzidos,  mas,  ainda 
assim,  impressivos  em  relação  a  outras  áreas. 

Cuba  —  Para  a  indústria  em  geral  1949 
foi  um  ano  de  menor  produção  e  lucros 
consideravelmente  reduzidos.  As  principais 
razões  foram :  queda  drástica  nos  preços 
dos  melaços,  que  passaram  de  22  cents  o 
galão  a  4  cents,  salários  mais  altos,  custo 
elevado  da  matéria  prima  e,  em  algumas 
partes  da  ilha,  condições  de  tempo  desfavo- 
ráveis. Êsses  fatores  adversos  foram  de  al- 
,  gum  modo  compensados  por  uma  melhoria 
no  preço  médio  do  açúcar  em  relação  a  1948. 
Cuba  pôde  exportar  cêrca  de  400.000  tone- 
ladas a  mais  para  os  Estados  Unidos,  a  fim 
de  compensar  a  falta  de  500.000  toneladas 
na  quota  do  Havaí.  A  venda  de  tôda  a  pro- 
dução de  melaços  finais  foi  controlada  pelo 
Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açú- 
car. Praticamente  não  se  produziu  álcool  in- 
dustrial nas  destilarias  cubanas,  devido  ao 
declínio  no  mercado  externo  de  etanol.  Al- 
gumas autoridades  cubanas  prevêm  restri- 
ções no  mercado  internacional,  devido  a  me- 
lhores suprimentos  na  Europa  e  no  Extre- 
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ALGO  SÔBRE  O  MERCADO  DO  AÇÚCAR 
NOS  ESTADOS  UNIDOS 


Não  existe  um  mas  vários  mercados  de  açú- 
car nos  Estados  Unidos,  diz  o  Sr.  Odg  H.  Lamborn 
em  discurso  que  referimos.  Os  mercados  açucareiros 
do  mundo  podem  ser  divididos  em  três  grandes 
categorias  :  1)  —  O  mercado  dos  Estados  Unidos; 
2)  . —  Os  mercados  protegidos  dos  outros  países  ou 
grupos  de  países;  3)  —  O  chamado  mercado  livre 
mundial.  Uma  visão  menos  acurada  do  conjunto  po- 
deria fazer  supor  que  tais  divisões  não  se  relacionam 
entre  si;  na  realidade  nenhuma  delas  é  isolada  das 
demais.  A  situação  dos  mercados  açucareiros  mun- 
diais é  algo  assim  como  a  do  sistema  solar  na  qual 
cada  planeta  ou  estrela  sofre  a  influência  dos  demais 
corpos  celestes. 

Nos  Estados  Unidos  há  três  grandes  mercados 
de  açúcar  :  a)  ■ —  o  mercado  de  açúcar  cru  ou 
rama;  b)  —  O  mercado  de  açúcar  a  termo  e  c)  ■ — 
O  mercado  de  açúcar  refinado.  Os  refinadores  de 
açúcar  de  cana  nos  Estados  Unidos  recebem  supri- 
mentos, aproximados,  de  550.000  toneladas  de  açú- 
car cru  no  valor  de  cêrca  de  640  milhões  de  dó- 
lares. Os  principais  compradores  de  açúcar  cru  são 
os  refinadores  cujas  fábricas  estão  localizadas  em 
Boston,  Nova  York,  Filadélfia,  Baltimore,  Savan- 
nah,  Nova  Orleans,  Texas  e  São  Francisco.  As  refi- 


narias de  açúcar  dc  cana  tem  uma  capacidade  de 
refinação  anual  média  de  cêrca  dc-  700.000  tonela- 
das curtas.  Há  aproximadamente  160  usinas  de  açú- 
car em  Cuba,  37  em  Porto  Rico.  31  em  Havaí,  27 
nas  Filipinas  e  mais  de  70  na  Luisiatia  e  na  Fló- 
rida. As  refinarias  de  açúcar  de  cana  nos  Estados 
Unidos  são  em  número  de  23. 

Os  fatores  que  afetam  o  preço  do  açúcar  cru 
são  :  1)  —  A  política  c  as  medidas  decorrentes  do 
Secretário  da  Agricultura  dos  Estados  Unidos;  as 
possibilidades  de  mudança  das  determinações  de  quo- 
tas, etCí  .2)  —  O  programa  de  vendas  e  embarques 
cubano,  aplicado  através  do  Instituto  Cubano  dc 
Estabilização  do  Açúcar,  também  pode  influenciar  o 
preço  da  rama;  3)  —  A  safra  de  açúcar  cru  depen- 
de da  colheita  distante  de  4  a  6  meses  do  período 
de  moagem.  Esta  circunstância  obriga  a  enorme  car- 
ga financeira  e  de  armazenamento.  Assim  determi- 
nadas vendas  de  açúcar  são  feitas  por  imposição  de 
necessidades  imediatas  e  não  apenas  de  acordo  com 
as  condições  do  mercado;  4)  —  Cada  região  pro- 
dutora tem  um  custo  médio  de  produção.  Desse 
modo  uma  região  pode  considerar  determinado  pre- 
ço vantajoso  ao  passo  que  outra  pode  reter  a  pro- 
dução à  espera  de  preço  mais  elevado;  5)  —  Os 


mo  Oriente  e  aconselham  o  reajustamento 
da  economia  de  guerra  de  plena  produção 
às  necessidades  da  procura.  Não  há  indica- 
ções nos  relatórios  das  firmas  cubanas  sobre 
pesquisas,  embora  se  saiba  que  algumas 
trabalham  ativamente  nesse  setor.  Uma  fir- 
ma aludiu,  em  seu  relatório,  à  necessidade 
de  maior  eficiência  ante  a  redução  das  futu- 
ras safras  por  meio  de  equipamento  aperfei- 
çoado e  mecanização. 

Havaí  —  Embora  sejam  poucos  os  da- 
dos sôbre  os  trabalhos  das  empresas,  pois 
a  indústria  açucareira  havaiana  está  em 
poder  de  grupos,  o  relatório  de  Alexander 
&  Baldwin  Ltd.  recapitula  os  resultados  de- 
cepcionantes de  1948.  O  lucro  de  todas  as 
plantações,  foi  aproximadamente,  de  .... 
350.000  dólares  apenas.  Chegou-se  a  essa  ci- 


fra, deduzindo-se  os  prejuízos  de  algumas 
firmas  dos  lucros  de  outras.  Èsse  resultado 
dúbio,  comparado  com  a  prosperidade  da 
indústria  em  1947,  é  atribuído  princialmen- 
te  a  uma  acentuada  queda  nas  receitas  c  ao 
alto  custo  da  mão  *de  obra  e  dos  materiais, 
tudo  agravado  por  perturbações  do  traba- 
lho. Bastante  significativo  são  as  referên- 
cias aos  aperfeiçoamentos  técnicos.  O  au- 
mento  constante  dos  salários  forçou  as  usi- 
nas a  substituírem  o  trabalho  manual  pelo 
mecânico.  Novos  métodos  de  controle  dc 
ervas  daninhas  estão  reduzindo  os  custos, 
enquanto  novas  variedades  aumentam  os 
rendimentos.  A  estação  experimental,  que 
dispõe  de  ótimo  pessoal,  muito  representa 
para  o  futuro  da  indústria  açucareira  da 
ilha. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1951  —  Pág.  79 


206 

banqueiros  constituem  um  fator;  6)  —  As  condi- 
ções económicas  gerais  variam  nos  diversos  países 
supridores  de  rama  dos  Estados  Unidos.  Em  conse- 
quência um  país  poderá  julgar  de  sua  conveniência 
colocar  o  seu  açúcar  no  mercado  de  forma  mais 
agressiva  e  mais  cedo  que  outro. 

Também  afetam  o  preço  do  açúcar  cru  o  mer- 
cado de  fretes  oceânicos,  a  inflação  e  a  deflação,  o 
nível  de  renda  dos  consumidores,  a  política  seguida 
nos  quadres  do  Plano  Marshall,  etc. 

Quanto  ao  mercado  de  açúcar  a  termo  trata- 
se  de  um  mercado  muito  variável.  Altamente  sensí- 
vel ao  clima  do  açúcar  e  a  todos  os  acontecimentos 
isolados  que  atingem  a  economia  açucareira.  Os  fa- 
tores  afetando  o  mercado  de  açúcar  a  termo  incluem: 
1)  —  Tôdas  as  influências  que  se  fazem  sentir  so- 
bre o  mercado  atual  de  cru.  Os  níveis  de  preço 
das  vendas  futuras  de  açúcar  são  afetados  pela  liqui- 
dação do  mês  comercial  mais  próximo.  A  posição 
total  em  qualquer  mês  de  entrega  deve  ser  fechada 
prèviamente  numa  data  anterior  ao  período  de 
entrega. 

Finalmente  consideremos  os  fatores  que  afetam 
o  preço  do  açúcar  refinado.  Em  numerosas  regiões 
dos  Estados  Unidos  a  concurrência  aumenta,  espe- 
cialmente quando  vários  vendedores  estão  anciosos 
por  negócios. 

Chicago  é  um  exemplo  marcante.  Todos  os  ca- 
minhos do  açúcar  parecem  conduzir  à  cidade  em 
cujo  mercado  são  oferecidos  mais  marcas  de  açúcar 
do  que  em  qualquer  outro  dos  Estados  Unidos.  Pra- 
ticamente todos  os  refinadores  norte-americanos  co- 
locam o  seu  açúcar  em  Chicago  numa  competição  das 
mais  ferozes. 

Outro  exemplo  é  encontrado  na  área  de  Nova 
Orleans  onde  a  capacidade  total  de  refinação  excede 
às  necessidades  da  população  ao  sul  do  Rio  Ohio. 
Êste  fato  determina  uma  grande  concurrência  entre 
os  refinadores  sulistas  na  citada  área. 

Desejo  agora  aproveitar  a  oportunidade  para 
responder  a  uma  pergunta  periodicamente  formulada 
pelos  plantadores  de  beterraba.  Torna-se  evidente 
pela  formulação  da  pergunta  que  o  produtor  médio 
de  beterraba,  um  tanto  afastado  das  questões  rela- 
ciona ias  com  a  venda  do  açúcar  não  compreende 
devidamente  as  atividades  de  funções  do  corretor  na 
venda  do  açúcar  refinado.  Eis  a  pergunta  :  "Que 
papel  desempenha  o  corretor  do  açúcar  refinado  na 
distribuição  do  produto  e  porque  são  os  seus  ser- 
viços necessários  ?". 

Trata-se  de  uma  questão  bastante  complexa  que 
procurarei  responder  de  forma  sintética. 


Webster  define  o  corretor  como  sendo  "a  pes- 
soa que  mediante  comissão,  ou  salário,  aproxima  as 
partes  e  as  assiste  nas  negociações  relativas  a  con- 
tratos entre  elas."  Esta  definição,  embora  abrangen- 
do apenas  fatos  mais  simples,  é  satisfatória. 

Mas  não  devemos  perder  de  vista  o  que  ocorre 
até  chegar  a  essa  situação  em  matéria  de  conheci- 
mentos e  experiência;  no  que  se  refere  ao  açúcar 
a  definição  não  deixa  claro  o  grande  contingente 
de  tempo  e  trabalho  exigido  para  que  um  correter 
chegue  ao  ponto  de  poder  "aproximar  as  partes", 
segundo  a  definição  do  Webster. 

Antes  que  um  indivíduo  possa  funcionar  de 
maneira  inteligente  e  proveitosa  como  corretor  de 
açúcar  e  atuar  no  mercado  respectivo  muitos  anos 
são  necessários  para  poder  conhecer  e  dominar  tão 
complexo  negócio.  Na  última  semana  empreguei  na 
minha  organisação  um  jovem  promissor.  Penso  que 
tem  os  atributos  necessários  para  se  transformar, 
com  o  tempo,  num  corretor  de  açúcar.  Mas,  eviden- 
temente, até  aprender  todos  os  fatos  essenciais  do 
negócio  do  açúcar  terá  pela  frente  uma  árdua  jorna- 
da. E  para  formular  um  julgamento  adequado  do 
mercado  deverá  acumular  muitos  anos  de  experiên- 
cia. Terá  de  desenvolver  a  difícil  arte  de  reunir  as 
informações  e  as  indicações  antes  de  julgar  uma 
situação  determinada.  Além  disso  não  devemos  es- 
quecer que  muitas  pessoas  peritas  em  determinados 
assuntos  não  sabem  transmitir  seus  conhecimentos 
de  forma  efetiva  a  terceiros  —  numa  palavra,  não 
sabem  vender.  Êstes  fatores,  conhecimento,  capaci- 
dade de  julgamento  e  habilidade  para  vender,  quj 
não  se  obtém  mediante  a  simples  pressão  de  inter- 
ruptores elétricos,  mas,  sim,  através  de  trabalho  ár- 
duo e  experiência,  mais  habilidade  comprovada,  não 
significam  necessariamente  que  o  vendedor  ou  o 
comprador  devam  fazer  negócios  quando  apelais 
para  êles.  Confiança,  respeito  e  amizade  são  produ- 
tos do  tempo  e  prova  do  merecimento. 


ACORDO  SOBRE  A  LAVOURA  CANAVIEIRA 
FLUMINENSE 

Por  ato  do  Governador  Macedo  Soares  e  Silva 
foi  designado  o  superintendente  técnico  da  Secre- 
taria da  Agricultura,  Sr.  Joaquim  Lizino  Rocha,  para, 
na  qualidade  de  representante  do  listado  do  Rio  de 
Janeiro,  assinar,  no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
o  termo  de  renovação  do  acordo  para  desenvolvi- 
mento das  atividades  experimentais  e  assistenciais  à 
lavoura  canavieira  fluminense. 
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COMPANHIA  5KFDO  BRASIL 

ROLAMENTOS 


A  PROPÓSITO  DA  ORGANIZAÇÃO  DE  UMA 
USINA  COOPERATIVISTA  EM  PERNAMBUCO 


Os  proprietários  de  diversos  imóveis 
localizados  nos  municípios  de  També  e  Alian- 
ça, Estado  de  Pernambuco,  organizaram 
uma  cooperativa  que  pretende  instalar  uma 
usina  destinada  a  beneficiar  a  matéria  prima 
por  eles  produzida. 

A  fim  de  proceder  uma  verificação,  ti- 
vemos o  ensejo  de  percorrer  a  região  cana- 
vieira  eomprendida  na  esfera  de  ação  da 
nóvel  cooperativa. 

Notamos  que  o  local  escolhido  para  ser 
instalada  a  futura  fábrica  é  de  acesso,  rela- 
tivamente, fácil. 

O  escoamento  da  matéria  prima  produ- 
zida nas  propriedades  cooperadas  para  a 
futura  usina  será  feito  por  intermédio  de 
estradas  de  rodagem.  Execetuando  o  enge- 
nho «Salgado»  os  demais  imóveis  estão  si- 
tuados a  distâncias  relativamente  próximas 
ao  local  escolhido  para  ser  edificada  a  futu- 
ra fábrica. 

Com  relação  à  topografia  observamos 
que  as  terras  de  alguns  imóveis  são  aciden- 
tadas, porém,  a  maioria  das  propriedades 
permite  o  emprego  de  máquinas  agrícolas 
em  condições  satisfatórias. 

Notamos,  ainda,  que  o  aparelhamento 
agrário  existente  na  região  é  deficiente,  por- 
quanto só  uma  propriedade  dispõe  de  um 
trator. 

Nenhuma  das  propriedades  relaciona- 
das como  fazendo  parte  da  Cooperativa  Usi- 
na D.  Vital  tem  área  inferior  a  300  ha. 

O  sistema  de  exploração  agrícola  me- 
rece reparos,  pois,  em  alguns  imóveis  há  pe- 
quenas áreas  cultivadas  com  cana  de  açú- 
car sob  o  regime  de  parceria  e  mediante  o 
pagamento  de  taxa  assaz  elevada. 

Tivemos  a  impressão  de  que  uma  fá- 
brica poderá  possibilitar  uma  efetiva  assis- 
tência médica  ao  trabalhador  rural  da  re- 
gião bem  como  proporcionar  ao  mesmo 
uma  instrução  primária,  pois,  segundo  in- 


formações verbais  que  obtivemos,  em  al- 
guns engenhos  a  totalidade  dos  assalaria- 
dos era  analfabeta. 

Nessa  região  canavieira  predomina  o 
cultivo  da  variedade  denominada  Canal 
Point.  Planta-se  também,  em  pequena  es- 
cala, variedades  de  baixo  teor  em  sacarose. 

É  digno  de  registro  o  interesse  que  os 
proprietários  dos  engenhos  manifestaram 
em  levar  avante  a  idéia  de  fundar  uma  usi- 
na cooperativista  onde  possam  alcançar  me- 
lhores condições  de  aproveitamento  da  ma- 
téria prima. 


USINAS  DE  AÇÚCAR 

NOVA  SAFRA,  NOVO  EQUIPAMENTO, 
MAIOR  PRODUÇÃO 

Pelos  melhores  preços,  oferecemos  os  melhores 
instrumentos,  para  pronta  entrega  : 

Polariscópio-sacarímetros 

Refratômetros 

Refratômetros  tipo  Abbe 

Refratômetros  de  imersão 

pH-metros  portáteis,  de  mesa  e 

pH-testers 

Colorímetros 

Balanças  de  precisão 

Estufas,  etc. 
Mantemos  estoque  de  peças  sobressalentes  e 
serviço  de  consêrtos,  para  os  aparelhos  vendidos 
por  nós. 

Queiram  consultar-nos  para  que  possamos  sa- 
tisfazer ■  seus  pedidos  a  tempo. 

ALEM-MAR  COMERCIAL  E 
INDUSTRIAL  LTDA. 

RUA  SENADOR  QUEIROZ,  96  -  2' -conj.  213 
Caixa  Postal,   6002  —  Fone  34-3893 
São  Paulo 

!  
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Decorridos  os  primeiros  três  meses  do  ano  é 
oportuno  proceder  ao  levantamento  das  condições 
que  neste  período  tem  prevalecido  na  composição 
do  mercado  internacional  do  açúcar.  Entre  janeiro 
e  março  tiveram  lugar  transformações  singulares,  o 
bastante  para  deixar  claro  a  inconstância  com  que 
se  movimenta  a  economia  do  açúcar,  premida  de 
um  lado  pela  produção  ascendente  e,  de  outro,  pe- 
las restrições  criadas  à  livre  circulação  das  merca- 
dorias, sobretudo  aquelas  nascidas  das  limitações 
monetárias. 

O  mercado  internacional,  no  curso  de  janeiro, 
caracterizou-se  por  um  movimento  de  depressão 
agravado  especialmente  nos  primeiros  dias  da  se- 
gunda quinzena.  Depois  de  um  longo  período  de 
preços  altos,  que  começara  em  junho  de  1950  quan- 
do da  abertura  do  conflito  coreano,  sobrevem  a  que- 
da das  cotações  na  Bolsa  de  Café  e  Açúcar  de  Nova 
York,  sendo  de  notar  que  no  dia  1  6  os  preços  finais 
caíram  de  13  a  15  pontos,  ante  um  alto  volume 
de  vendas  que  atingiu  a  789  contratos.  No  dia  \~< 
foi  negociado  outro  volume  excepcional  de  contra- 
tos :  827  e,  não  obstante  terem  melhorado  um  pou- 
co os  preços  finais,  restava  a  impressão  de  que  os 
vendedores  se  preocupavam  mais  por  uma  pronta 
liquidação  dos  negócios  que  tinham  em  mão. 

As  especulações  tiveram  começo,  aparentemente, 
nos  primeiros  dias  do  ano  quando  foram  negociadas 
pelo  menos  800 . 000  toneladas  da  quota  mundial 
antes  que  o  governo  de  Havana,  como  de  hábito, 
fixasse  em  lei  a  distribuição  de  sua  safra.  No  mo- 
mento os  especialistas  acreditavam  na  possibilidade 
de  ser  limitado  o  fenómeno  depressivo.  Debitava-se 
o  enfraquecimento  que  ameaçava  o  mercado  às  ven- 
das efetuadas  no  mercado  livre  mundial  por  Porto 
Rico,  lançando  mão  para  tanto  de  um  excedente  de 
280 . 000  toneladas,  em  franca  competição  com  os 
vendedores  de  Cuba. 

Havia,  também,  os  pessimistas,  aqueles  que  viam 
no  caso  um  aluímento  do  mercado,  consequência  da 
grande  safra  cubana,  ora  èm  curso  e  que  se  espera 
venha  a  acusar  um  excedente  de  3  milhões  de  tone- 
ladas. 

Finalmente,  a  16  de  fevereiro,  o  govêrno  cuba- 
no expediu  o  Decreto  Presidencial  n.  373,  :unda- 
mentando  porém  a  fixação  de  quotas  numa  estima- 
tiva de  produção  de  5.675.815  toneladas,  mais  mo- 


desta que  a  previsão  divulgada  por  fontes  particula- 
res, em  janeiro,  e  que  se  situava  em  5.791.525  to- 
neladas. Naquele  decreto  2.351.821  toneladas  fo- 
ram destinadas  a  atender  às  necessidades  do  merca- 
do interno  dos  Estados  Unidos;  para  o  mercado  li- 
vre mundial  vendas  a  serem  realizadas  através 
da  Belsa  de  Nova  York  e  1  imiti  t-stabi.lei.ido  pelo 
Acordo  Internacional  i —  1.320.823  toneladas.  Fei- 
tas outras  reservas  menores,  inclusive  a  destinada  ao 

própria  consumo  interno  de  Cuba,  restavam   

1.422.480  toneladas  que  foram  avocadas  à  forma- 
ção de  uma  reserva  especial,  isto  é,  sem  destinação 
no  momento,  ficando  sob  a  assistência  do  govêrno 
através  do  Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açú- 
car e  que  somente  após  a  liquidação  da  quota  par: 
o  mercado  livre  mundial  poderá  ser  objeto  de  con- 
sideração. Esta  reserva  especial  existiu  pela  primei- 
ra vez  em  1950,  tendo  sido  de  1  milhão  de  tonela- 
das. Como  se  verifica,  há  para  o  ano  corrente  um 
acréscimo  substancial. 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos,  por  seu  turno,  em  começos  de  janeiro,  fi- 
xou as  necessidades  do  mercado  americano  para  1951, 
estimando  o  consumo  doméstico  em  7.257.600  to- 
neladas, cumprindo  notar  porém  que,  em  1950,  fo- 
ram consumidas  7.459.208  toneladas.  Tratando-se 
do  maior  mercado  consumidor  semelhante  previsão 
exerce,  cada  ano,  decisiva  influência  sobre  o  mer- 
cado, de  vez  que  cabe  também  ao  maior  produtor 
fornecer,  em  condições  de  "mercado  interno"  a 
maior  parcela  de  suprimento  ao  mercado  norteame- 
ricano. 

O  preço  do  açúcar  para  o  cidadão  dos  Estados 
Unidos,  acha-se  praticamente  estabilizado,  desde 
agosto  de  1950,  em  8.25  cents  de  dólar  por  libra- 
pêso  de  refinado  de  cana  e  8.05  para  o  refinado 
de  beterraba. 

Em  fevereiro  as  resistências  do  mercado  mes- 
traram-se  diminuídas;  houve  uma  nova  queda  de 
preços  seguida  de  uma  ligeira  reação  esboçada  entre 
fins  de  janeiro  e  os  primeiros  dias  do  segundo  mês 
do  ano  e  o  volume  de  transações,  num  mês  sensivel- 
mente menor  (houve  pregão  na  Bolsa  em  apenas 
18  dias  contra  22  dias  de  janeiro).  Enquanto  cm 
janeiro  foram  negociados  5.261  contratos,  em  feve- 
reiro as  transações  atingiram  6.655  contratos,  ou  se- 
jam 263.050  e  332.750  toneladas,  respectivamente. 
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PREÇO  TETO 

O  encaminhamento  da  questão  do  preço  teto 
pode  ser  chamada  a  responder  pela  relativa  estabili- 
dade de  preço  verificada  entre  6  e  21  de  fevereiro. 
A  notícia  da  isenção  do  açúcar  do  congelamento  de 
preços  nos  Estados  Unidos,  na  primeira  quinzena  de 
fevereiro,  teria  influído  também  para  a  baixa,  segun- 
do alguns  economistas  mas,  a  partir  do  dia  23  de 
fevereiro,  verificava-se  uma  sólida  reação  que  se  pro- 


longou por  todo  o  mês  de  março  último.  Mas,  em 
março,  o  volume  de  negócios,  através  da  Bolsa  de 
Nova  York,  foi  bem  menor  que  nos  meses  anterio- 
res, tendo  descido  a  4.869  contratos,  equivalentes 
a  243.450  toneladas. 

Houve  um  movimento  desusado  no  mercado  e, 
para  comprovar,  compusemos  o  quadro  seguinte, 
reunindo  os  números  relativos  aos  meses  em  causa 
nos  anos  de  1949,  1950  e  1951  : 


MOVIMENTO  DA  BOLSA  DE  NOVA  YORK 


Meses 

1949 

1950 

1951 

Contra- 
tos 

Tons. 

Contra-  ] 
tos 

Tons. 

Contra 
tos 

Tons. 

Janeiro  

|  643 

32.150  | 

1.580  I 

79 • 000 

5.261 

263.050 

Fevereiro   

1.795 

89.750 

1.044  | 

52.000 

6.655 

332.750 

Março   

1.102 

1 

i 

55.100  J 

624  j 

52.200 

4.869 

|  243.450 

Resta  claro,  do  quadro  acima,  o  aumento  das 
transações  no  primeiro  trimestre  de  1951,  aumento 
êste  inteiramente  fora  de  proporção  com  os  verifica- 
dos em  iguais  períodos  dos  anos  anteriores.  Se  con- 
siderarmos que  nos  anos  anteriores  houve  suprimento 
normal  de  açúcar,  que  não  houve  nenhuma  crise  de 
escassês  em  qualquer  grande  país  produtor  ou  con- 
sumidor, somente  uma  conclusão  nos  resta  :  a  de 
que  existe  uma  tendência  natural  para  maior  esto- 
camento,  levando-se  em  conta  a  possibilidade  de  um 
conflito  mundial.  E  esta  tendência  existe,  de  fato; 
desde  que  teve  comêço  a  luta  na  Coreia.  O  volu- 
me do  açúcar  negociado  no  mercado  livre  mundial 
tomou  vulto  precisamente  a  partir  de  julho  do  ano 
passado,  quando  foi  de  242.350  toneladas,  volume 
recorde  do  ano.  Qualquer  dos  movimentos  do  pri- 
meiro trimestre  de  1951,  porém,  está  acima  daque- 
le recorde.  i 

A  INFLUÊNCIA  DE  CUBA 

Somente  as  exportações  de  Cuba,  em  1950,  se- 
gundo números  divulgados  pelo  Instituto  Cubano 
de  Estabilização  do  Açúcar,  somaram  2.354.443 
toneladas,  exclusive  2.352.089  toneladas  encami- 
nhadas para  o  consumo  dos  Estados  Unidos.  Soma- 


das estas  duas  parcelas  tem-se  um  grande  total  de 
açúcar  embarcado:  4.706.532  toneladas,  em  1950. 

É  interessante  verificar  os  grandes  comprado- 
res (com  exclusão  dos  Estados  Unidos)  : 

Grã  Bretanha    881. 104  tons.  . 

Holanda    341.811  " 

Alemanha    153.045  " 

Japão    121.205  " 

Marrocos  Francês   104.712 

A  Grã  Bretanha  continua,  em  1951,  como  o 
mais  importante  comprador  em  Nova  York,  fazendo 
suas  aquisições  à  Cuba  e  à  República  Dominicana. 
Em  fevereiro  operadores  aparentemente  a  serviço  do 
govêrno  britânico  fizeram  compras  de  126.000  to- 
neladas (pagando  4,90  cents  de  dólar  por  libra- 
pêso  f.  a.  s.)  e  300.000  toneladas  (5.00  c.  por  li- 
bra-pêso  f.a.s.),  de  açúcar  cubano.  Japão,  Alema- 
nha, Suíça,  Paquistão  foram,  dentre  outros,  com- 
pradores ativos  especialmente  em  janeiro  e  fevereiro. 

Neste  outro  quadro  apresentamos  uma  compa- 
ração- do  que  seriam  os  preços  médios  em  cruzeiros, 
por  saco  de  60  quilos,  partindo  das  médias  men- 
sais de  cotação  de  fechamento  na  Bolsa  de  Nova 
York,  em  cents  de  dólar  por  libra-pêso  : 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1951  —  Pág.  Sã 


COTAÇÕES  MÉDIAS  MENSAIS  DE  FECHA  Ml:  \  u >,  NA  BOLSA  DH  NOVA  YORK.  JAN  MARÇO 


E  n  t 


e  a  s 


Meses 


|  Março 
1951 

Maio 
1951  1 

Julho 
1951 

Setembro 
1951 

Março 
1952 

Maio 
1952 

Janeiro   

Fevereiro   

Março  

  |  127,15 

  i  120,13 

126,90  | 
120,77 
132,79  1 
. 

126,90  ! 
120,95  | 
132,94 

126,90 
121.13  j 
133,95  1 

121,56 
117,59 
123,17 

122,85 

Foram  as  de  fevereiro  as  cotações  menores 
dc  trimestre  e  as  de  março  as  maiores.  Considerando 
o  período  de  "boom"  no  mercado  açucareiro  desde 
o  seu  início  em  julho,  as  médias  de  março  último 
podem  ser  consideradas  as  mais  satisfatórias,  supe- 
rando inclusive  as  médias  de  fechamento  apuradas 
para  setembro. 

Em  março  próximo  findo  a  cotação  mais  alta 
para  fechamento  verificou-se  no  dia  9,  quando  atin- 
giu a  5,57  cents  de  dólar  por  libra-pêso  para  as 
entregas  em  maio,  julho  e  setembro,  equivalente  a 
Cr$  125,41  por  saco  de  60  quilos.  Como  a  cotação 
de  Nova  York  é  para  o  demerara  o  preço  aproxi- 
mado para  o  cristal  pode  ser  obtido  por  majoração 
de  10%,  e  teríamos,  então,  naquela  base,  uma  mé- 
dia de  Cr$  148,95.  A  cotação  mais  baixa  do  mês,  para 
fechamento,  situou-se  no  dia  2  —  quando  ainda  se 
faziam  sentir  reflexos  da  depressão  que  havia  mar- 
cado o  mês  anterior  (fevereiro).  Para  o  resto  do 
mês,  a  contar  do  dia  10,  as  cotações  para  fechamento 
estiveram  entre  5,53  (Cr$  134,44)  e  5,42  (Cx$  .  . 
131,76). 

Nos  primeiros  dias  de  abril  esta  tendência  si 
mantinha;  conquanto  tivessem  cedido  as  cotações 
para  entrega  em  maio  (5,41  por  libra),  haviam  me- 
lhorado as  cotações  para  entrega  em  junho  e  setem- 
bro (5,44  e  5,43  respectivamente).  No  dia  30  de 
março,  precisamente,  o  "Journal  of  Commerce",  de 
Nova  York,  assinalava  tranquilidade  na  demanda 
de  açúcar. 

Estes  elementos  confirmam  a  existência  de  con- 
dições excepcionais  no  mercado  açucareiro  interna- 
cional. Deveremos  considerar  tais  condições  como 
resultantes  de  uma  conjuntura  muito  específica.  Isto 
porque  não  é  normal  o  nível  de  preços  altos  : 


a)  Quando  há,  efetivamente,  um  excedente 
ponderável  de  açúcar  sôbre  as  necessidades  do  mer- 
cado consumidor; 

b)  Quando  se  sucedem  duas  safras  grandes, 
as  maiores,  sem  dúvida,  da  história; 

c)  Finalmente,  quando  todos  os  fatores  esta- 
riam a  indicar  depressão. 

PERSPECTIVAS 

A  produção  dc  Cuba,  iniciada  excepcionalmen- 
te nos  últimos  dias  de  dezembro,  atingiu  em  24  de 
março  próximo  passado  a  3.048.171  toneladas  que 
somadas  ao  estoque  excedente  transferido  cm  31  de 
dezembro  de  292.196  toneladas,  dá  até  24/3  um 
suprimento  total  de  3.340.367  toneladas.  A  expor- 
tação, até  igual  data,  foi  de  1.041.458  toneladas  e 

o  estoque  na  ilha,  ainda  em  24/3,  era  de   

2.298.909  toneladas.  A  produção  de  Porto  Rico, 
até  18/3,  atingia  a  391-000  toneladas. 

A  estimativa  da  safra  cubana,  revista  em  come- 
ços de  março  pelos  "experts"  de  Willett  &  Gray's, 
situava-se  em  5.842.328  toneladas.  A  produção 
mundial  para  o  ano  açucareira  de  1950/51,  revista 
também  em  começos  de  março  pelos  mesmos  técni- 
cos, oferecia  uma  possibilidade  total  de  36.300.199 
toneladas,  das  quais  23. 041.671  toneladas  de  açú- 
car de  cana  e  13.258.528  de  açúcar  de  beterraba. 

Os  números  desta  estimativa  situam-se  em  ní- 
veis de  recorde  na  história  da  economia  açucareira 
mundial. 

Quanto  ao  movimento  de  venda  nos  últimos 
dias  de  março,  da  mesma  sorte  que  os  primeiros 
de  abril,  se  caracterizaram  por  extrema  calmaria,  com 
os   negócios   para   entrega   futura   limitados.  Esta 


BRÁSIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1951  —  Pág.  85 


212 


situação,  no  dia  29  de  março,  era  causada,  segundo 
o  "Journal  of  Commerce",  de  Nova  York,  pelos 
rumores  de  paz  e  a  facilidade  de  estocagem. 

(Trabalho  elaborado  oela  Secção  de  Custos  e  Preços  do 
Serviço  de  Estudos  Económicos  da  Divisão  de  Estudo  e  Plane- 
jamento  do   I.   A.  A.). 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Os  acontecimentos  de  Cuba  e  o  correspondente 
desenvolvimento  do  mercado  de  açúcar  foram  notá- 
veis e  consequentemente  justificam  uma  descrição 
cronológica  —  informa  M.  Golodetz  em  sua  carta 
de  13  do  corrente. 

A  20  de  fevereiro  o  govêrno  cubano  anunciava 
decreto  regulando  a  venda  de  1 . 400 . 000  toneladas 
da  quota  especial.  No  dia  seguinte  produtores  e 
corretores  cubanos  submetiam  ao  Instituto  ofertas  to- 
talizando 378.000  toneladas  a  4,85  cents  por  libra, 
mas  somente  60%,  ou  seja,  226.800  toneladas,  fo- 
ram aceitas  para  serem  rateadas  entre  os  solicitantes. 
A  22  do  mesmo  mês  os  produtores  ainda  apresen- 
tavam propostas,  na  maioria,  a  4,90,  e  o  Instituto 
aceitava  novamente  60%,  ou  120.000  toneladas  a 
4,90.  No  quarto  dia,  o  Instituto  recebia  oferta  para 
395.000  toneladas  a  5  cents,  das  quais  300.000 
foram  vendidas  ao  Ministério  da  Alimentação.  Esta 
venda  para  o  Ministério  não  foi  ainda  anunciada 
e  deve  estar  em  relação  com  o  desejo  do  Minis- 
tério de  constituir  suas  reservas  de  açúcar. 

Além  dessas  741.800  toneladas,  vendidas  pelo 
Instituto  em  três  dias,  o  govêrno  vendeu  75.000  to- 
neladas ao  Exército  dos  Estados  Unidos  a  4,80  para 
serem  embarcadas  com  destino  ao  Japão.  Simulta- 
neamente, o  govêrno  de  Cuba  liberou  200.000  to- 
neladas da  quota  Especial  na  quota  Mundial,  au- 
mentando, assim,  esta  última  para  1.500.000  tone- 
ladas. A  quota  Especial  ficou  com  um  saldo  de 
cêrea  de  385.000  toneladas,  tendo  o  Instituto  anun- 
ciado que  até  notícia  em  contrário  não  considerará 
novas  propostas. 

Devido  às  grandes  vendas  efetuadas  pelo  Ins- 
tituto, os  preços  do  mercado  começaram  a  subir  e 
nesta  alta  manteve-se  quase  sem  oscilações  até  atin- 
gir 5,60  cents  FOB-Cuba. 

Nesse  período,  realizaram-se  importantes  ven- 
das para  as  áreas  consumidoras.  A  Grécia  adquiriu 
20.000  toneladas  de  açúcar  refinado  de  Cuba  a  .  . 
6,30  cents  por  libra  FOB.  Um  carregamento  de 
açúcar  bruto  foi  vendido  à  Finlândia  a  5,25.  Em  6 


de  março  uma  proposta  do  Japão  resultava  na  venda 
de  80 . 000  toneladas  de  açúcar  bruto,  das  quais  .  .  . 
50.000  toneladas  eram  de  Cuba  e  30.000  de  Porto 
Rico,  para  serem  embarcadas  dentro  de  três  meses. 
Tôdas  as  vendas  foram  efetuadas,  incluídos  custo 
e  fretes,  na  base  de  148,25  a  149,75  dólares,  equi- 
valente mais  ou  menos  a  5,42  cents  FOB. 

No  momento  em  que  se  efetuavam  algumas 
dessa  vendas,  os  navios  cobravam  o  frete  a  30,50 
dólares  por  tonelada,  excluída  a  descarga. 

A  proposta  do  Japão  foi  seguida  por  uma  ofer- 
ta da  Alemanha,  em  7  de  março,  para  a  compra 
de  aproximadamente  90 . 000  toneladas  de  açúcar 
bruto,  com  entrega  em  abril/ junho.  Contudo,  so- 
mente 30.000  toneladas  foram  adquiridas,  a  saber, 
20.000  toneladas  a  119,65  dólares  por  tonelada  mé- 
trica FOB  e  10.000  toneladas  a  119,95  dólares. 
Tôdas  as  demais  ofertas  oscilando  entre  120,50  a 
121,25  foram  rejeitadas. 

A  venda  da  diferença  foi  protelada  por  alguns 
dias.  Um  carregamento  de  7.000  toneladas  de  açú- 
car refinado  de  Cuba  foi  vendido  ao  Estado  de 
Israel. 

Em  8  de  março  a  Divisão  de  Açúcar  do  De- 
partamento de  Agricultura,  em  Washington,  decla- 
rou que  não  aprovará  qualquer  exportação  além  da 
já  permitida  de  açúcar  de  Porto  Rico  para  o  mer- 
cado mundial.  É  esperado  em  Porto  Rico  um  exce- 
dente de  cêrea  290.000  toneladas,  das  quais  50.000 
já  foram  vendidas  para  a  Grã  Bretanha  e  Japão. 
É  implícito  que  o  Departamento  da  Agricultura  está 
ansioso  por  conservar  suprimentos  de  açúcar  em  Porto 
Rico  no  caso  de  alguma  necessidade  futura.  A  elimi- 
nação de  Porto  Rico  do  mercado  internacional  esti- 
mulou a  tendência  de  alta  nos  preços.  No  dia  9  do 
corrente  4.000  toneladas  de  açúcar  bruto  de  Cuba 
eram  compradas  pela  Suíça,  na  base  de  5,60  FOB. 
A  Finlândia  estava  novamente  no  mercado  para 
adquirir  3.000  toneladas  de  açúcar  bruto  e  4.000 
de  açúcar  refinado,  mas  a  transação  foi  adiada  para 
a  semana  seguinte. 

Na  mesma  data,  o  Uruguai  propôs  a  compra 
de  50.000  toneladas  de  açúcar  bruto  de  Cuba  a 
serem  embarcadas  em  abril,  maio  e  junho.  Todavia, 
não  houve  venda  do  produto  nesse  dia,  porque  so- 
mente uma  oferta  ao  preço  relativamente  alto  de 
5,70  cents  FOB  foi  apresentada. 

Informa  ainda  M.  Golodetz  que  o  mercado 
de  fretes  continua  firme.  As  últimas  taxas  pagas 
por  lotes  de  carga  foram  as  seguintes  :  Para  o  Ja- 
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pão  —  30,50  dólares,  excluída  a  descarga;  para  a 
Itália  —  25  dólares;  para  o  Estado  de  Israel  — 
30  dólares  e  para  Rotterdam  —  22  dólares. 

A  produção  em  Cuba  até  28  de  fevereiro  somou 
1.809-751  toneladas  espanholas  longas  contra  ... 
1.780.720  toneladas  produzidas  até  a  mesma  data 
no  ano  passado.  Ê  opinião  generalizada  nos  meios 
industriais  de  açúcar  em  Cuba  que,  devido  à  baixa 
produção  em  algumas  províncias,  a  colheita  este  ano 
será  inferior  às  5.600.000  toneladas  tomadas  pelo 
governo  cubano  como  estimativa  preliminar  com  o 
objetivo  de  fixar  as  quotas. 

Em  janeiro  a  Inglaterra  importou  129.859  to- 
neladas de  açúcar  bruto  e  exportou  72.440  tonela- 
das de  açúcar  refinado,  principalmente  para  o  Irã 
e  para  a  Suíça.  Hoje,  a  cotação  inglesa  para  o  açú- 
car refinado  é  de  63  libras  por  tonelada  longa,  equi- 
valendo mais  ou  menos  a  7,85  cents  por  libra  FOB, 
contra  6,90  cents  cotados  pelos  refinadores  em  Cuba. 
A  Holanda  divulgou  que,  durante  o  ano  de  1950, 
ao  todo  foram  importadas  288.696  toneladas  de 
açúcar  bruto,  a  maior  parte  de  Cuba,  contra  .  .  . 
244.059  importadas  em  19-J9-  Correspondentes 
dados  de  exportação  da  Holanda,  são  178.053  con- 
tra 94.754  do  ano  anterior. 

Nas  Filipinas,  a  moagem  progride  favoravel- 
mente, mas  da  falta  de  frete  disponível  para  os  Es- 
tados Unidos  resultou  um  abarrotamento  nos  arma- 
zéns de  todo  o  país.  A  produção  de  açúcar  é  cal- 
culada êste  ano  em  981.345  toneladas  curtas,  com- 
paradas com  as  685.490  do  ano  passado.  225.000 
toneladas  foram  reservadas  para  o  mercado  interno, 
ficando  750.345  toneladas  destinadas  à  exportação 
para  os  Estados  Unidos,  contra  apenas  485.995  to- 
neladas exportadas  em  1950.  A  quota  de  expor- 
tação para  os  Estados  Unidos  é  de  952.000  tone- 
ladas, de  maneira  que  haverá  um  deficit  de  expor- 
tação aproximadamente  de  200.000  toneladas,  que 
já  foram  redestribuídas  pelo  Departamento  de  Agri- 
cultura dos  Estados  Unidos  para  outros  países,  pra- 
ticamente tôdas  para  Cuba. 

Segundo  a  "Takvan  Sugar  Corporation" ,  a  co- 
lheita total  em  Formosa,  no  período  1950/51,  as- 
cenderá a  340.000  toneladas  métricas,  das  quais  .  . 
60.000  toneladas  serão  necessárias  ao  consumo  in- 
terno. 

As  vendas  de  açúcar  novo  nesta  data  foram  as 
seguintes  :  Para  o  Japão  —  107.000  toneladas; 
Burma  —  21.000  e  para  Hong-Kong  —  em  trân- 
sito 20.000.  Além  disso,  26.500  toneladas  foram 
trocadas  por  juta. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE 
BETERRABA  NA  EUROPA  * 


Toneladas  métricas,  valor  bruto 
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Nota  —  Os  dados  relativos  à  Tchecos- 
lováquia  baseam-se  em  um  comunicado  ofi- 
cial, de  que  a  produção  em  1950/51  excedeu 
o  previsto  no  Plano  Quinquenal  para  o  úl- 
timo ano  do  Plano,  1.953,  ou  seja,  790.000 
toneladas  métricas  de  açúcar  refinado  ou 
aproximadamente  880  toneladas  de  açúcar 
bruto. 

Os  dados  referentes  à  Polónia  têm  por 
base  a  última  estimativa  oficial  -  Praga, 
11  de  Janeiro  de  1951. 


(*)  Extraído  do  Weeckly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal". 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

A  edição  de  fevereiro  de  "La  Industria  Azuca- 
rera"  publica  dados  completos  sobre  a  safra  açuca- 
reira de  1950.  A  produção  somou  612.994  tonela- 
das, tendo  sido  moídas  7.214.845  toneladas  de 
cana.  O  rendimento  em  açúcar  da  matéria  prima 
utilizada  foi  de  8,50  %,  superior  ao  de  1949  quan- 
do esse  rendimento  fôra  de  7,98  %  mas  inferior  ao 
de  1947,  ano  em  que  a  taxa  alcançada  se  elevou  a 
8,75  %.  Na  última  safra  a  Argentina  figura  como 
o  oitavo  grande  produtor  de  açúcar  de  cana  no  mun- 
do, melhorando  a  sua  colocação  nes*:e  particular  em 
relação  a  1949,  quando  aparecia  como  o  décimo 
grande  produtor.  O  consumo  em  1950  atingiu  a  .  .  . 
595.016.400  quilos  o  que,  para  uma  população  de 
17.200.000  pessoas,  dá  um  consumo  anual  per 
capita  de  34,6  quilos.  Em  relação  ao  maior  consumo 
per  capita  no  mundo,  a  Argentina  figura  em  décimo 
lugar.  As  importações  em  1950  somaram  6.000  to- 
neladas e  os  estoques  no  dia  primeiro  de  janeiro 
de  1951,  248.500  toneladas. 

BOLÍVIA 

Segundo  informa  "La  Industria  Azucarera",  edi- 
ção de  fevereiro  de  1951,  a  produção  boliviana  de 
açúcar  não  deverá  exceder  de  oito  mil  toneladas  em 
1952,  total  este  a  ser  fabricado  por  duas  usinas  de 
Santa  Cruz.  Para  elevar  substancialmente  êsse  núme- 
ro seriam  necessários  grandes  esforços  pois  as  ins- 
talações para  as  modernas  fábricas  de  açúcar  tem  de 
ser  inteiramente  importadas  do  exterior.  Além  disso 
até  o  momento  os  capitais  se  mostram  arredios  à 
cultura  canavieira  pois  um  programa  de  relativo 
vulto  neste  setor  exigiria  grandes  investimentos  no 
preparo  das  terras  e  tratamento  das  lavouras. 

CANADÁ 


consumo  per  capita,  no  ano  passado,  foi  de  cerca  de 
100  libras,  o  mesmo  que  em  1949  e  antes  da  guerra. 

Quase  metade  dessas  100  libras  de  consumo  in- 
dividual de  açúcar  é  empregado  nas  indústrias  ca- 
nadenses como  ingrediente  na  preparação  de  ali- 
mentos, a  saber  :  compotas  e  refrescos  de  frutas, 
pão  e  outros  produtos  de  panificação,  geléias,  man- 
teiga e  queijo,  leite  condensado,  sorvetes,  carnes  em 
conserva  e  confeitarias. 


A  mesma  publicação  divulga  em  seu  número 
de  8  de  março,  os  seguintes  dados  estatísticos,  for- 
necidos pelo  govêrno  canadense,  sobre  o  movimen- 
to do  comércio  de  açúcar  no  mês  de  janeiro  do 
corrente  ano,  comparativamente  ao  mesmo  mês  em 
1950. 


AÇÚCAR  BRUTO 
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AÇÚCAR  REFINADO 

(cana  e  beterraba) 
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98 

.118 

191 

87 
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Publicou  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  em  edição  de  15  de  fevereiro  último,  que 
as  vendas  de  açúcar  refinado  durante  o  ano  pas- 
sado, no  Canadá,  atingiram  à  elevada  cifra  de,  apro- 
ximadamente, 1,4  bilhões  de  libras. 

Divulgou  o  "Dominion  Bureau  of  Statistics" 
que  em  1950  as  vendas  importaram  em  1.390.409.122 
libras,  enquanto  no  ano  anterior  importaram  em 
1.357.825.626  libras.  O  aumento  é  atribuído  ao 
crescimento  da  população  do  Canadá,  sendo  que  o 


FRANÇA 

O  govêrno  francês  deliberou  isentar  o  açúcar 
destinado  à  exportação  da  taxa  de  10  %,  cobrada 
sobre  as  beterrabas  em  benefício  do  orçamento  ane- 
xo às  prestações  familiares  agrícolas.  Essa  medida 
se  inscreve  no  quadro  de  uma  série  destinada  a  es- 
timular as  exportações  dos  produtos  alimentícios  e 
do  açúcar  em  particular.  Acrescenta  a  publicação 
"Journée  Vinicole",  edição  de  16  de  fevereiro  de 
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1951,  haver  sido  concluído  um  acordo  com  a  Ale- 
manha regulando  a  exportação  de  L 25. 000  tonela- 
das de  açúcar  francês  ao  preço  de  188  dólar..',  a 
tonelada,  posta  na  fronteira. 


"LTnformation",  de  Paris,  edição  de  13  de  ja- 
neiro de  1951,  anuncia  que  a  colheita  de  beterrabas 
excedeu,  em  1950,  de  13  milhões  de  toneladas,  con- 
tra 10.147.000  toneladas  em  1949.  Essa  colheita 
recorde  permitiu  produzir  em  1950,  segundo  os  pri- 
meiros resultados  conhecidos,  cerca  de  1.270.000 
toneladas  de  açúcar  refinado  e  3.400.000  hecto- 
litros de  álcool,  contra  792.600  toneladas  de  açúcar  c 
1.774.000  hectolitros  de  álcool  fabricados  em  . 
1949. 

GRÃ  BRETANHA 

Informa  o  Boletim  de  E.  D.  e  F.  Man,  de 
23  de  fevereiro  de  1951,  que  a  maioria  das  colhei- 
tas européias  de  açúcar  de  beterraba,  na  presente 
safra,  tem  sido  excepcionalmente  abundante,  sendo 
que  a  Grã  Bretanha  ultrapassou  as  previsões  com  uma 
produção  de  700.000,  contra  505.000  toneladas  do 
ano  anterior.  A  produção  média  foi  de  12,81  de  be- 
terraba por  are,  mas  os  plantadores  de  Suffolk  atin- 
giram a  média  de  14,5  toneladas. 


A  exportação  de  751.870  toneladas  de  açúcar 
refinado,  pela  Grã-Bretanha,  em  1950,  resultou  em 
um  aumento  de  33  %  sôbre  os  dados  de  1949-  Em 
valor,  porém,  elevou-se  a  82  %,  isto  é,  acima  de 
35.000.000  de  libras  esterlinas,  em  grande  parte 
representando  divisas.  Poderá  ser  repetida  essa  faça- 
nha ?  Apesar  de  um  aumento  de  8  para  10  onças, 
por  pessoa,  semanalmente,  na  quota  doméstica,  as 
principais  refinarias  britânicas  esperam  poder  ultra- 
passar mais  uma  vez  as  exportações  dos  anos  ante- 
riores, pela  instalação  de  novas  usinas,  aumentando 
a  eficiência,  e  possivelmente,  o  trabalho  em  fins  de 
semana. 

Já  estão  êles  refinando,  em  média,  19  horas 
por  dia,  durante  todo  o  ano,  restando,  nesta  base 
apenas  o  tempo  suficiente  para  a  revisão  das  má- 
quinas, etc. .  Tal  indica  a  alta  eficiência  já  alcançada. 

O  público  em  geral  aplaudirá  esta  animadora 
perspectiva,  que  demonstra  não  implicar  o  aumento 
do  consumo  doméstico  na  redução  das  exportações 
para  acumulação  de  divisas. 


1  (AVA! 

Informa  o    "Wceckly  Statistic.il  Sugar  Tr.ide 
Journal"    que   o   Sr.    Slator    Miller,    secretário  da 
Hawaían  Sugai    Planter's  Association",  anunciou 
que  o  Hawai  produzirá  êste  ano :  1 . 045 . 000  tone- 
ladas de  açúcar. 

Um  milhão  de  toneladas  será  destinado  ao  em- 
barque para  o  continente,  ficando  o  restante  da  safra 
reservado  para  o  consumo  do  território. 

As  dificuldades  de  produção  provocadas  pelas 
restrições  de  trabalho  e  material,  iniciadas  alguns  anos 
antes  da  2*  Guerra  Mundial,  causaram  reduções  nas 
safras  a  partir  das  1.063. 605  toneladas  produzidas 
na  safra  de  1932/33  A  safra  seguinte  marca  o  re- 
torno aos  níveis  de  produção  quase  normal. 

Comentando  a  estimativa  para  1951,  declarou 
o  Sr.  Miller  :  "O  açúcar  é  um  dos  alimentos  mais 
vitais  para  o  país  e  matéria  prima  essencial.  O 
Havaí  tem  sido  um  produtor  digno  de  confiança, 
tanto  nos  tempos  de  paz  como  de  guerra.  A  obten- 
ção da  safra  de  1951,  dentro  das  estimativas  divul- 
gadas, na  presente  emergência  nacional,  seria  cer- 
tamente importante  contribuição  para  a  necessária 
defesa  de  nosso  país". 

Com  firmeza,  desde  o  fim  da  2-  Guerra  Mun- 
dial, a  indústria  açucareira  do  Havaí  orienta-se  no 
sentido  de  elevar  sua  produção  acima  de  um  milhão 
de  toneladas.  Exceto  o  ano  de  1946,  quando  as 
plantações  açucareiras  foram  suprimidas  devido  a 
uma  greve  geral  nas  indústrias,  a  produção  tem  re- 
tornado àquele  nível. 

IRÃ 

Segundo  c  "Weecklv  Statistical  Sugar  Trado 
Journal",  foram  efetuadas  compras  de  açúcar,  no 
mercado  externo,  pelo  governo,  como  resultado  do 
tratado  comercial  Russo-Iraniano,  assinado  há  algu- 
mas semanas.  O  comércio  de  açúcar  foi  restabelecido 
no  mercado  livre,  mas  com  a  política  de  permuta 
para  receber  75.000  toneladas  métricas  de  açúcar 
da  Rússia  em  1951,  o  govêrno  reverteu  à  sua  polí- 
tica de  monopólio. 

ISRAEL 

Informa  o  jornal  "Makkabi",  edição  de  2  de 
março  de  1951,  haver  uma  sociedade  cooperativa  de 
Histadrcuth  interessada  na  construção  de  uma  mo- 
derna fábrica  de  açúcar  em  Israel.  As  negociações 
com  o  Banco  de  Exportação  e  Importação,  para  o 
financiamento   da   compra   das   respectivas    instala- » 
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ções  nos  Estados  Unidos,  mediante  a  concessão  de 
um  crédito  de  600  mil  dólares  no  empréstimo  de 
35  milhões  de  dólares  recentemente  concedido  ao 
govêrno  de  Israel,  foram  concluídas. 

Inicialmente  a  fábrica  se  limitará  a  refinar  açú- 
car bruto  importado  de  Cuba  e  da  América  do  Sul, 
o  que  se  espeia  venha  ser  possível  dentro  de  um 
ano.  Futuramente  serão  aproveitadas  matérias  pri- 
mas produzidas  em  Israel,  onde  se  cogita  de  estimu- 
lar a  cultura  da  beterraba  e  da  cana  de  açúcar. 
Nessa  nova  fase  as  instalações  da  fábrica  serão  am- 
pliadas de  modo  a  permitir  a  produção  de  150  tone- 
ladas de  açúcar  diàriamente.  Graças  a  essa  orienta- 
ção a  importação  de  açúcar  bruto  será  reduzida 
progressivamente.  A  economia  anual  de  divisas  de- 
verá ser  de  180.000  libras  inici.ds. 

As  culturas  projetadas  de  beterraba  serão  loca- 
lisadas  ao  sul  de  Yaveh  e  as  de  cana  em  outro  local 
apropriado.  A  área  calculada  para  as  culturas  açu- 
careiras  é  de  3.500  hectares,  devendo  os  trabalhos 
ser  conduzidos  por  cêrca  de  1 . 000  famílias,  na 
base  do  sistema  de  rotação  quadrienal.  Presente- 
mente o  consumo  de  açúcar  em  Israel  é  da  ordem  de 
30.000  toneladas  anuais,  obrigando  a  uma  despesa 
superior  a  1,4  milhões  de  libras. 

ITÁLIA 

"II  Globo",  de  Roma,  divulgou  em  28  de  ja- 
neiro, dados  interessantes  sobre  a  safra  beterrabeira 
italiana  em  1950.  Informa  que  os  lavradores,  a  des- 
peito da  falta  de  contratos,  manifestaram  a  sua  de- 
cidida preferência  pela  cultura  da  beterraba,  à  qual 
foi  reservada  uma  extensa  superfície.  O  plantio  da 
beterraba  abrangeu  uma  área  de  173.000  hectares, 
ou  seja  42.000  hectares  a  mais  do  que  em  1949. 

A  expansão  do  cultivo  não  foi,  todavia,  uni- 
forme em  todo  o  território  do  país.  Em  algumas 
províncias,  como  Udine,  Verona,  Cremona,  Parma 
e  Modena,  houve  aumento  de  50  por  cento,  enquan- 
to em  outras  províncias  o  crescimento  não  ia  além 
de  10  por  cento.  Na  zona  ceníro-meridional  o  au- 
mento médio  foi  de  34  por  cento. 

Sob  o  título  de  "A  safra  açucareira  oferece  uma 
situação  de  inteira  tranquilidade",  o  jornal  "II  Sole", 
de  Milão,  insere  uma  resenha  sôbre  as  atividades 
da  agro-indústria  do  açúcar  na  última  safra  italiana. 
Apesar  de  terem  sido  inferiores  em  peso  e  em  saca- 
rose os  rendimentos  da  safra  finda,  os  5.450.000 
•  quintais  acrescidos  dos  estoques  orçados  em  422.000 
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a  1  de  agosto  último,  apresentam  uma  disponibili- 
dade total  em  cêrca  de  seis  milhões  de  quintais. 
Sabendo-se  que  o  mercado  italiano  absorverá  se- 
gundo as  estimativas  5,3  milhões  na  presente  safra, 
conclui  o  referido  jornal  pela  segurança  da  situa- 
ção açucareira  presente. 

Não  obstante,  anuncia  o  propósito  do  govêrno 
italiano  de  importar  600  mil  quintais  de  açúcar  bru- 
to de  cana  que  serão  refinados  na  Itália,  os  quais 
deverão  entrar  no  consumo,  ao  que  se  supõe,  no 
próximo  mês  de  março.  Entretanto,  tal  se  dará  so- 
mente no  caso  de  se  terem  esgotadas  as  disponibi- 
lidades nacionais,,  a  fim  de  evitar  especulações.  Ex- 
ceção  feita  deste  período  anormal,  pode-se  afirmar 
que  desde  1949  a  importação  de  açúcar  pela  Itália 
desceu  a  limites  ainda  inferiores  aos  de  1938. 

MARTINICA 

De  acordo  com  os  dados  divulgados  por  "L'In- 
formation",  de  Paris,  edição  de  17  de  janeiro  de 
1951,  a  produção  canavieira  da  Martinica,  na  sa- 
fra de  1949/50,  subiu  a  680.000  toneladas  contra 
625.000  toneladas  na  safra  de  1948/49  e  565.900 
toneladas  na  safra  de  1947/48.  Êsse  volume  con- 
tinua, no  entanto,  muito  aquém  do  alcançado  na 
safra  de  1938/39,  quando  foram  produzidos  .  .  . 
780.000  toneladas  de  cana  na  ilha. 
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MÉXICO 


URUGUAI 


Como  resultado  de  um  plano  adotado  pela  "Na- 
tional Association  of  Sugar  Producers",  que  conta 
também  com  o  apoio  do  governo,  o  México  espera 
produzir  1.500.000  toneladas  de  açúcar  em  1956. 
Se  executado  o  projeto,  a  produção  da  Safra  .  .  . 
1931/32  poderá  atingir  a  1.000.000  de  toneladas 
e  em  aumentos  sucessivos,  de  acordo  com  o  plano 
quinquenal,  admite-se  que  em  1936  a  produção, 
seja  de  1.500.000  toneladas. 

A  fim  de  tornar  possível  a  realização  do  pro- 
grama, a  Associação  financiará,  pela  emissão  espe- 
cial de  títulos,  no  montante  de  150.000.000  às 
pesos  (Mex.),  a  ampliação  e  aperfeiçoamento  das 
usinas  existentes. 

O  objetivo,  como  se  sabe,  é  fazer  do  México 
um  país  exportador  de  açúcar  e  ao  mesmo  tempo 
provê-lo  suficientemente  para  o  rápido  aumento  do 
seu  consumo  interno. 

O  consumo  de  açúcar  pelo  mercado  interno 
cresce  na  razão  de  20  %  anualmente,  dizem,  e  por 
volta  de  1953  calcula-se  que  atinja  a  800.000  tone- 
ladas. Após  serem  reservadas  100.000  toneladas, 
no  mínimo,  qualquer  quantidade  excedente  às  ne- 
cessidades locais  poderá  ser  aproveitada  para  a  ex- 
portação. (Do  "Weeckly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal) . 

REPUBLICA  DOMINICANA 

De  acordo  com  os  dados  publicados  no  "Bole- 
tim da  Associación  Dominicana  de  Produtores  de 
Azucar",  edição  de  17  de  janeiro  de  1951,  a  pro- 
dução açucareira  dominicana,  na  safra  de  1950/51, 
está  estimada  em  506.740  toneladas  ou  sejam  cerca 
de  6,7  %  mais  que  a  safra  de  1949/49,  quando 
foram  produzidos  474.758  toneladas. 

SUIÇA 

Informa  a  "Gazette  de  Lausanne",  edição  de 
1  de  março  de  1950,  haverem  sido  entregues,  em 
1950,  à  Usina  d'Aarberg  258.300  toneladas  de  be- 
terrabas, das  quais  234.830  transportadas  por  estra- 
da de  ferro  e  23 . 500  por  carros.  O  rendimento  açu- 
careiro foi  de  13,15  %  sensivelmente  inferior  ao 
verificado  nos  anos  anteriores,  dos  quais  o  mais 
elevado  foi  de  1947,  quando  a  percentagem  obtida 
atingiu  a  16,35  %. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


A  "Revista  de  la  Union  Industrial  Uruguaia", 
número  de  fevereiro  de  1950,  publica,  na  integra, 
um  decreto  do  Poder  Executivo  estabelecendo  o  con- 
trole do  comércio  de  açúcar,  tendo  em  vista  o  nor- 
mal abastecimento  da  indústria  vinícola  do  país.  O 
decreto  fixa  normas  de  declaração  dos  estoques  e 
das  vendas  do  produto.  Assim,  no  período  de  1 5 
de  fevereiro  a  31  de  maio  inclusive,  nenhum  esta- 
belecimento varejista  do  país  poderá  ter  em  esto- 
que mais  de  mil  quilos  de  açúcar.  Tôda  a  compra 
de  açúcar  que  o  comércio  varejista  tenha  de  efetuar 
no  período  em  questão  deverá  ser  previamente  co- 
municada ao  Conselho  Nacional  de  Subsistência  e 
Controle  de  Preços  ou  à  Comissão  Departamental 
de  Subsistência  que  a  autorizará,  depois  de  compro- 
var que  a  transação  está  cm  relação  com  o  movimen- 
to do  estabelecimento  e  os  antecedentes  de  suas  ven- 
das estipuladas. 

VENEZUELA 

Divulga  o  "Weeckly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal"  que  o  Banco  Agrícola  e  Pecuário  anunciou 
a  compra  de  15. 000  toneladas  métricas  de  açúcar 
bruto  e  10.000  de  açúcar  refinado,  para  entrega  no 
primeiro  trimestre  do  corrente  ano.  Acredita-se  que 
aquelas  quantidades  serão  suficientes  para  as  neces- 
sidades até  a  próxima  baixa  dos  preços. 

A  Administração  de  Tacarigua,  a  grande  pro- 
priedade açucareira  do  governo,  prevê  que  a  pro- 
dução da  usina  para  êste  ano  será  aproximadamente 
de  14.000  toneladas  métricas  de  açúcar  refinado. 
500  toneladas  métricas  a  mais  que  no  ano  passado. 
A  moagem  começará  em  dezembro. 

"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil'' 
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PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL 

NO  MUNDO 


PARAGUAI 

Por  um  decreto-lei  datado  de  10  de  fevereiro 
de  1951  o  governo  paraguaio  deu  nova  organisação 
à  Corporação  Paraguaia  de  Álcoois,  criada  em  de- 
zembro de  1942.  A  Corporação  é  uma  sociedade 
de  economia  mista  cuja  capital  será  integralizado 
pelo  Estado  e  pelos  fabricantes  de  álcoois.  Destina- 
se  a  Corporação,  a  controlar  a  produção  e  a  venda 
exclusiva  dos  álcoois  determinados  no  decreto-ler; 
a  intensificar  a  produção  de  aguardente  e  álcoois, 
a  melhorar  a  qualidade  da  aguardente  e  dos  álcoois, 
a  estabelecer  tipos  e  características  especiais  de  aguar- 
dente e  dos  álcoois  oferecidos  à  venda,  a  ampliar  a 
capacidade  de  recebimento,  armazenamento  e  sehção 
dos  produtos  cuja  venda  monopoliza,  a  combater  a 
produção  e  o  comércio  clandestino,  a  promover  a 
fabricação  e  venda  de  álcool  anidro  e  de  outros 
álcois;  a  organizar  a  indústria  alcooleira  para  esta- 
belecer o  equilíbrio  entre  a  produção  e  o  consumo, 
fixando  quotas  de  produção  básicas,  anuais  e  de 
reserva,  e  as  condições  de  processamento  da  safra; 
a  fomentar  a  cultura  da  cana  de  açúcar  e  estimular  a 
formação  de  cooperativas  de  produtores  de  matérias 
primas  e  a  industrialização  e  a  exportação  dos  ex- 
cedentes. 

A  Corporação,  ainda  nos  têrmos  do  Decreto-lei 
publicado  na  íntegra,  pela  revista  "Paraguay  Indus- 
trial e  Comercial",  número  de  fevereiro  de  1951, 
terá  a  exclusividade  das  compras  e  produção  no 
país  da  aguardente  e  álcoois  potáveis  e  desnatu- 
rados; da  venda  no  país  e  no  exterior  dos  referidos 
produtos  por  intermédio  de  serviços  próprios  e  do 
fraccionamento  de  aguardente  e  álcoois  caraterísticos 
ou  típicos,  identificados  por  suas  marcas  próprias. 
Não  se  incluem  no  regime  de  exclusividade  as  be- 
bidas alcoólicas  importadas;  as  bebidas  alcoólicas 
fermentadas;  os  produtos  da  indústria  de  licores, 
preparados  à  base  de  álcool  retificado  adquirido  à 
Corporação,  os  álcoois  destinados  à  combustão  em 
motores,  a  "garapa",  o  "pisco",  o  álcool  vínico  c 
de  frutas,  o  wiskey  e  o  conhaque  destilados. 

A  Corporação  será  dirigida  por  uma  diretoria 
de  três  membros  a  ser  constituída  na  seguinte  for- 
ma :  o  presidente,  um  membro  titular  e  um  membro 
suplente  designados  pelo  Poder  Executivo  e  um 
membro  titular  e  um  membro  suplente  eleitos  pelos 
acionistas  na  forma  da  lei.  Não  poderão  ser  nomea- 


dos presidente  ou  membro  oficial,  titular  ou  su- 
plente, da  diretoria  os  acionistas  ou  seus  represen- 
tantes legais,  nem  as  pessoas  que  tenham  parentesco 
com  êles.  Os  cargos  de  presidente  e  membro  titular 
da  direção  são  incompatíveis  com  o  exercício  de 
qualquer  cargo  ou  emprego  em  outras  empresas  par- 
ticulares ou  de  profissões  liberais,  salvo  a  docência 
universitária. 

O  capital  da  Corporação  é  de  15  milhões  de 
guaranis  dos  quais  50  %  subscritos  pelo  Estado  e 
50  %  pelos  fabricantes  de  álcool  estabelecidos  ou 
que  venham  a  se  estabelecer.  Esta  parte  do  capital 
social  será  representada  por  duas  séries  de  ações  : 
a  primeira  composta  de  dez  mil  ações  nominativas, 
de  500  guaranis,  subscritas  e  integralizadas  exclu- 
sivamente pelos  fabricantes  estabelecidos  na  data  da 
lei;  e  a  segunda  composta  de  cinco  mil  ações,  de 
500  guaranis,  reservadas  à  subscrição  pelos  fabrican- 
tes que  venham  a  se  estabelecer.  As  ações  de  ambas 
as  séries  serão  subscritas  na  base  das  quotas  diárias 
de  produção  de  aguardente  e  anuais  de  álcoois  reti- 
ficados  e  desnaturados  e  constituirão  por  si  próprias 
a  genuína  representação  do  direito  do  fabricante  a 
produzi-las.  Nenhum  acionista,  cujas  quotas  diária 
de  aguardente  e  anual  de  álcoois  retificados  e  desna- 
turados, sejam  inferiores,  respectivamente,  a  1.000 
e  10.000  litros  poderá  transferir  suas  ações  em  for- 
ma parcial.  Tampouco  os  detentores  de  ações,  que 
simbolisem  quotas  de  produção  mais  elevadas,  po- 
derão alienar  ações  ao  ponto  de  reduzir  as  quotas 
respectivas  aquém  dos  limites  assinalados. 

MÉXICO 

Anuncia  "El  Nacional",  edição  de  16  de  feve- 
reiro de  1951,  haver  a  Secretaria  de  Economia  bai- 
xado uma  portaria  congelando  os  preços  do  álcool 
a  fim  de  evitar  a  utilização  do  artigo  destinado  à 
indústria  em  empregos  domésticos.  O  litro  de  ál- 
cool industrial  continuará  ao  preço  de  $1,40  e  o 
do  álcool  potável  a  $2,20.  Além  dessa  providência 
foi  determinado  o  emprêgo  de  colorantes  no  álcool 
industrial  para  distinguí-lo  do  artigo  destinado  a 
usos  domésticos.  A  Diretoria  Geral  da  Indústria  Açu- 
careira, da  Secretaria  de  Economia,  estuda  presente- 
mente um  processo  de  venda  do  álcool  doméstico 
em  garrafas  de  litro  com  sêlo  de  garantia  para  pre- 
servar a  pureza  do  produto. 
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A  CIGARRINHA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  EM  SERGIPE 


A  cigarinha  de  cana  de  açúcar  Tomas- 
pis  liturata  (Lepeletier  et  Sçrville)  pode  ser 
considerada  sem  nenhum  exagero  como  a 
mais  séria  praga  que  já  atingiu,  as  lavouras 
do  Estado  de  Sergipe,  nestes  últimos  anos. 

O  inséto  desenvolve-se  nos  períodos  de 
maior  umidade,  em  geral,  de  abril  a  ag 
dando  3  gerações  consecutivas,  ou  mesmo 
4,  no  caso  da  estação  chuvosa  se  prolongar 
mais  do  que  o  normal.  Com  o  aparecimento 
da  estação  seca  ou  verão,  neste  Estado,  a 
praga  entra  em  letargia,  sob  a  forma  de 
ovo,  até  que  voltem  a  prevalecer  as  condi- 
ções ótimas  de  umidade  no  ano  seguinte. 
Ocasionalmente,  as  variações  climáticas  po- 
dem tornar  difícil  separar  as  eclosões  em 
gerações  definidas,  como  por  exemplo,  um 
verão  chuvoso  ou  um  inverno  sèco,  moti- 
vando uma  emergência  irregular  das  for- 
mas larvais. 

Na  visita  que  realizei  a  este  Estado  no 
período  de  7  a  13  de  maio  do  corrente  ano, 
a  convite  do  Snr.  Francisco  C.  Watson, 
Chefe  da  Secção  de  Assistência  à  Produção, 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  acom- 
panhado pelo  agrónomo  Ruy  T.  S.  Pinto 
dessa  autarquia,  tive  oportunidade  de  fazer 
as  seguintes  observações  : 

I)  Em  virtude  das  chuvas  do  ve- 
rão (que  geralmente  é  sêco  em  Sergi- 
pe), pois  em  novembro  de  49,  registrou- 
se  uma  precipitação  de  134  mm,  e  da 
estação  chuvosa  dêste  ano  haver  come- 
çado mais  cedo,  em  março,  já  em  abril 
foram  observadas  revoadas  de  cigarri- 
nhas  na  Usina  Bôa  Vista,  no  sul  do 
Estado.  Outrossim,  observa-se  que  a 
praga  não  se  apresenta  com  gerações 
definidas  :  na  Usina  Fortuna,  cuja  in- 
festação é  a  maior  que  se  observa  em 
tôda  a  zona  canavieira,  com  cêrea  de 
500  hectares  atacados,  são  encontradas 
ninfas  em  diferentes  idades  e  insetos 
adultos,  ao  mesmo  tempo. 

Quando  isto  ocorre,  recomenda-se 
fazer  o  polvilhamento  com  BHC,  a  pe- 
quenos intervalos,  por  exemplo,  de  10 


Herval  Dias  de  Sousa 

cm  lo  dias.  enquanto  aparecerem  inse- 
tos adultos. 

No  caso  de  se  verificar  gerações 
bem  definidas,  deve-se  polvilhar  quando 
ocorrer  O  máximo  de  emergência  das 
formas  adultas. 

II)  Os  Lisineiros  e  lavradores  de 
cana  leni  obtido  bons  resultados  con; 
o  polvilhamento  de  BHC.  com  1  ',  de 
isômero  gama.  no  combale  à  cigarri- 
nha.  Como  veiculo  do  inselicida,  0  laico 
se  apresenta  com  melhor  tolerância  pelo 
operador  do  cpie  o  enxofre. 

Maiores  concentrações  de  isômero 
gama,  só  deverão  ser  usadas  depois  de 
um  bem  cuidado  estudo  sôbre  a  fitoto- 
xidez  da  mistura  e  sua  perfeita  tolerân- 
cia pelo  trabalhador. 

III)  Em  virtude  de  se  observarem 
neste  período  de  desenvolvimento  da 
praga,  pesadas  chuvas,  pouco  recomen- 
dável é  o  uso  de  um  inselicida  de  efeito 
residual  prolongado,  como  o  DDT.  Ex- 
periências que  realizei  em  laboratório  e 
em  campo  aberto,  demonstraram  (pie  o 
BHC  atua  com  maior  rapidez  e  eficiên- 
cia, nas  concentrações  comumente  usa- 
das. O  DDT  a  t  %  foi  inferior  ao  BHC 
a  1  %. 

IV)  O  polvilhamento  deverá  ser 
realizado,  com  o  operador  percorrendo 
as  fileiras  de  cana  de  2  a  2,  com  o  pol- 
vilhador  manual  Root  modêlo  C  3-B. 
Esta  operação  deve  ser  realizada  sem- 
pre que  possível  no  período  de  maior 
atividade  das  cigarrinhas  :  pela  manhã 
e  à  tarde  depois  das  16  horas. 

V)  Uma  vigilância  de  fóco  deve 
ser  realizada  em  cada  propriedade,  a 
fim  de  se  atacar  a  cigarrinha  em  sua 
primeira  geração.  Comumente  acontece 
que  o  lavrador  só  observa  a  praga, 
cpiando  esta  já  havendo  se  multiplicado 
em  2  ou  3  gerações  consecutivas,  pro- 
duziu grande  prejuízo  à  sua  lavoura. 
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Neste  caso,  mesmo  com  um  perfeito 
polvilhamento,  destruindo  completa- 
mente a  praga,  observa-se  que  a  cana 
volta  a  se  refazer  (a  Co  290  reage  me- 
lhor que  a  POJ  2878),  mas  o  teor  em 
sacarose  no  caldo  se  conserva  baixo, 
produzindo  um  baixo  rendimento  in- 
dustrial. 

VI)  Para  que  seja  possível  o  com- 
bate à  cigarrinha  em  sua  primeira  ge- 
ração, é  indispensável  a  existência  de 
um  estoque  de  25  tons.  de  inseticida,  no 
mínimo,  em  princípios  de  abril,  no  pos- 
to de  Defesa  Agrícola,  em  Aracaju. 

Foi  muito  bem  acolhido  o  auxílio 
que  o  I.  A.  A.  forneceu  aos  agriculto- 
res do  Estado  de  Sergipe,  para  o  com 
bate  à  cigarrinha  no  corrente  ano,  e 
penso  que  ofereceria  os  melhores  resul- 
tados êste  auxílio  mantido  ainda  por 
2  anos. 

VII)  A  queima  do  palhiço,  após  o 
corte  da  cana  para  moagem,  sempre 
apresentou  os  melhores  resultados  (des- 
truindo os  ovos  invernantes,  em  letar- 
go, postos  nas  bainhas  de  folhas  de 
cana)  no  combate  à  Tomaspis  liturata 
var.  ruforivulata  (Stal,  1854),  em  cana- 
viais das  Usinas  Santa  Maria  o  Outei- 
ro, no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio.  Muito  raramente  se  observa  o 
reaparecimento  da  praga  no  ano  seguin- 
te, em  lavouras  assim  tratadas. 

Em  Sergipe,  entretanto,  as  opiniões 
a  êste  respeito  são  pouco  convincentes, 
e  o  proprietário  da  Usina  Fortuna  nos 
informou  que  a  queima  do  palhiço  não 
deu  resultado. 

Isto  me  leva  a  admitir  a  possibi- 
lidade de  estar  em  presença  de  uma  ou- 
tra variedade  de  Tomaspis  liturata,  com 
acentuada  tendência  a  fazer  a  sua  pos- 
tura no  interior  do  solo  (para  melhor 
resistir  aos  rigores  do  sol  de  verão). 
Por  êste  motivo,  esta  espécie  vem  sen- 
do mais  resistente  ao  combate  que  a 
variedade  encontrada  nos  Estados  do 
sul,  e  os  prejuízos  que  acarreta  são  tão 
acentuados. 

A  espécie  de  cigarrinha  Tomaspis 
saccharina  Dist.,  que  ocorre  em  Trini- 
dad, causando  apreciáveis  prejuízos  à 


lavoura  da  cana  de  açúcar,  também 
apresenta  o  hábito  de  fazer  posturas 
no  solo,  a  2  polegadas  da  superfície  e 
apenas  alguns  ovos  podem  ser  encon- 
trados a  maior  profundidade  ou  na 
palha  de  cana,  segundo  informa  Pickles 
em  «Tropical  Agricultuie,  Vol.  XIV,  pá- 
gina 5  (1937).» 

As  tegminas  dos  machos  observa- 
dos em  Sergipe  são  amarelo  pálido,  e 
a  praga  ocorre  também  em  solos  hú- 
midos, o  que  ainda  a  diferencia  da  va- 
riedade do  sul,  cujos  machos  sao  de 
um  colorido  vermelho  vivo,  e  as  nin- 
fas nunca  aparecem  em  sólos  enchar- 
cados, de  baixadas. 

O  estudo  que  tenciono  fazer  da 
genitália  dêstes  insetos  deverá  esclare- 
cer dentro  em  breve  a  verdadeira  iden- 
tidade da  espécie  do  norte. 

VIII)  Na  Usina  Vassouras,  a  apli- 
cação do  esterco  e  lodo  de  filtro-prensa, 
no  sulco,  por  ocasião  do  plantio,  mos- 
trou-se  capaz  de  reduzir  os  prejuízos 
ocasionados  pela  praga.  O  lodo  de  fil- 
tro-prensa contém  uma  certa  quanti 
dade  de  CaO  que  neutralizaria  a  acidez 
do  solo,  elevando  o  seu  pH.  A  cigarri- 
nha tem  preferência  pelos  sólos  de  pH 
mais  baixo.  Dêste  modo,  deve-se  apro- 
veitar todo  o  lodo  disponível,  nas  no- 
vas plantações  em  sólos  suscetíveís  ao 
ataque  da  praga. 

IX)  Na  Usina  Caraíbas  foram 
obtidos  muito  bons  resultados  com  o 
polvilhamento,  entretanto,  para  com- 
pletar o  seu  combate  foi  utilizada  a 
rotação  de  cultura,  procurando-se  subs- 
tituir a  cana  nas  áreas  mais  infestadas 
por  pasto  ou  mandioca.  As  pastagens, 
por  sua  vez,  cederam  lugar  a  novos 
canaviais. 

Também  novas  variedades  estão 
sendo  aí  cultivadas,  destacando-se  como 
mais  promissoras  a  CB  36-24  e  CB  36- 
25.  A  Co  3x  que  está  sendo  bem  aco- 
lhida pelos  lavradores  sergipanos  pelo 
seu  belo  aspecto  cultural,  deve  ser  mul- 
tiplicada com  muita  parcimônia,  pois 
contém  muita  fibra  e  pouco  caldo. 

Nem  todos  os  lavradores  de  cana 
poderão  fazer  a  rotação  de  cultura,  por 
falta  de  área  disponível,  entretanto,  para 
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Comparando-se  os  dados  do  Serviço  de 
Estatísica  da  Produção  referentes  aos  anos 
de  1942  e  1950,  verifica-se  que  a  agricul- 
tura brasileira  vai  progredindo  razoavel- 
mente, embora  de  modo  ainda  não  intei- 
ramente satisfatório.  Em  1942,  os  produtos 
principais  os  dados  ainda  eram  um  tanto 
incompletos  —  ocupavam  12  milhões  e  541 
mil  hectares  e  produziam  43  milhões  e  5  1 1 
mil  toneladas  valendo  9  bilhões  e  155  mi- 
lhões de  cruzeiros.  Em  1950,  as  mesmas  20 
culturas  ocupavam  17  milhões  e.  973  mil 
hectares  e  produziam  66  milhões  de  tone- 
ladas, valendo  42  bilhões  de  cruzeiros.  Há, 
ainda,  várias  culturas  a  acrescentai',  cujos 
dados  ainda  não  interessaram  ao  Serviço, 
por  motivos  óbvios,  inclusive  a  agave  que 
inexplicàvelmente  figura  na  produção  ex- 
trativa  vegetal.  Em  1944,  produzíamos  .  . 
2.097  toneladas  dessa  fibra,  rio.  valor  de 
10  milhões  de  cruzeiros.  Em  1948,  a  pro- 
dução já  se  tinha  elevado  a  25  mil  tonela- 
das, valendo  108  milhões  de  cruzeiros. 

Entre  as  culturas  que  tiveram  aumen- 
to mais  ou  menos  considerável,  destaque- 
mos algumas.  Produzimos  7  milhões  e  915 
mil  toneladas  de  raízes  de  mandioca  em 
1942  e  13  milhões  e  134  mil,  em  1950.  A 
produção  quase  foi  duplicada.  Mesmo  assim. 


Pimentel  Gomes 

ainda  o  aumento  foi  pequeno,  tendo-se  em 
Vista  a  rusticidade  da  mandioca  e  as  suas 
múltiplas  e  importantes  finalidades,  o  trigo 
passou  de  216  mil  toneladas  a  519  mil.  Au- 
mentou consideravelmente.  Já  sé  fala  em 
safra  superior  a  600  mil  toneladas  para 
1951.  Necessitamos,  porém,  de  cerca  de  1 
milhão  e  500  mil  toneladas,  para  atender  ;i 
um  consumo  grande  e  crescente.  Ainda  há 
muito  a  fazer.  O  amendoim  com  casca  pas- 
sou de  31.921  toneladas,  em  1911.  ;i 
132.038,  em  1950.  Em  1012,  colhemos  21 
milhões  de  toneladas  de  cana  de  açúcar.  Em 
1950,  31  milhões.  A  safra  de  1951,  devi-  ser 
bem  maior,  a  acreditar  nas  primeiras  infor- 
mações. Colhemos  117  mil  toneladas  de 
batatinha,  em  1912,  e  739  mil,  em  1950. 
quantidade  ainda  insulicente  ao  consumo. 
O  milho  passou  de  5  milhões  e  276  mil  to- 
neladas, a  6  milhões  e  161  mil  toneladas, 
em  1950.  A  colheita  de  arroz  aumentou  re- 
gularmente :  1  milhão  881  mil  toneladas,  em 
1912;  3  milhões  e  209  mil  toneladas,  em 
1950.  O  café  passou  de  820  mil  toneladas, 
em  1942,  a  1  milhão  c  78  mil  toneladas,  em 
1950.  A  safra  de  1951  talvez  ultrapasse  ra- 
zoavelmente a  do  ano  anterior.  De  algodão 
em  pluma  tivemos  376  mil  toneladas  em 
1942  e  421  mil,  em  1950.  A  safra  deste  ano 


aqueles  que  dispõem  de  terra  par:1  tal 
operação,  recomendo  o  uso  de  uma 
planta  que  não  seja  gramínea,  de  pre- 
ferência uma  leguminosa. 

X)  Na  Usina  São  Paulo,  foi  en- 
contrado um  verme  parasitando  nin- 
fas de  Tomaspis  liturata.  Trata-se  de 
um  novo  parasito,  do  género  Gordius, 
cuja  espécie  será  oportunamente  conhe- 
cida, pois  o  material  foi  encaminhado 
ao  Dr.  José  Cândido  de  Carvalho,  do 
Museu  Nacional,  para  a  determinação. 

XI)  Embora  se  tenha  feito  gran- 
des progressos  no  combate  à  cigarrinha 


adulta,  com  o  aparecimento  dêste  no- 
tável inseticida  que  é  o  BMC.  não  se 
deve  deixar  de  lado  a  possibilidade  de 
combater  também  as  ninfas  e  os  ovos, 
reduzindo  ainda  mais  os  estragos  pro- 
duzidos à  planta  pela  Tomaspis  liturata. 
Investigações  deverão  ser  encaminha- 
das neste  sentido,  e  uma  aproximação 
mais  estreita  com  os  técnicos  que  em 
outros  países  vêm  desde  longo  tempo 
pesquisando  assuntos  correlatos,  seria 
de  grande  alcance. 

(Relatório  apresentado  ao  Sr.  Presidente  do 
I.  A.  A.,  em  25-5-50). 
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talvez  ultrapasse  de  muito  o  meio  milhão 
de  toneladas,  a  concluir  pelas  informações 
que  estão  sendo  publicadas.  Precisamos,  po- 
rém, de  700  mil  a  800  mil  toneladas,  pois 
o  algodão  é  matéria-prima  preciosa,  de  fácil 
colocação.  Além  de  tecidos,  o  algodão  nos 
está  dando  óleo  comestível,  margarina,  pa- 
pel, celofane  e  fios  de  nilon.  Ainda  é  uma 
grande  fonte  de  cambiais.  Se  considerarmos 
as  fábricas  que  trabalham  com  algodão,  a 
cultura  do  algodoeiro  é  mais  importante  que 
a  do  cafeeiro.  Tivemos  79  milhões  e  991  ca- 
chos de  banana  em  1942  e  158  milhões  e 
448  mil,  em  1950. 

O  aumento  da  produção  agrícola  teria 
sido  satisfatório  se  a  população  brasileira 
não  estivesse  crescendo  aceleradamente.  Os 
41  milhões  e  300  mil  brasileiros  de  1940 
eram  53  milhões  em  dezembro  de  1950  e 
devem  ser  60  ou  67  milhões  em  1960,  caso 
não  haja  sensíveis  modificações  no  ritmo  do 
crescimento  demográfico.  Ademais,  como  os 
próprios  economistas  norte-americanos  veri- 
ficaram, o  padrão  de  vida  do  brasileiro  tem 
melhorado  bastante  nos  últimos  anos  e  con- 
tinua melhorando,  o  que  redunda  em  um 
novo  aumento  de  consumo.  Faz-se  mister, 
portanto,  conseguir  um  aumento  muito 
mais  rápido  da  produção.  Também  convém 
abrir  novos  rumos  à  lavoura,  como,  aliás, 
já  se  está  fazendo  em  todos  os  países  bem 
administrados. 

A  viticultura,  por  exemplo,  merece  uma 
atenção  muito  maior  do  que  a  que  atual- 
mente  lhe  dispensamos.  O  volume  das  sa- 
fras tem  aumentado  muito  pouco,  embora, 
em  compensação,  a  uva  haja  melhorado 
consideràvelmente,  graças  à  introdução  e 
difusão  de  algumas  das  melhores  castas 
francesas,  italianas,  espanholas  e  portugue- 
sas. E  no  entanto,  poucas  culturas  fixam 
tanto  o  homem  ao  sólo  e  dão  lucros  tão 
grandes  quanto  a  vinha.  Safras  de  6  a  7 
mil  quilos  de  uvas,  por  hectare,  são  comuns. 
Em  terras  adubadas  colhe-se  mais,  às  vezes 
muito  mais  de  10  toneladas.  Na  Argentina, 
em  trechos  quase  sem  chuvas  mas  irrigados, 
colhe-se  até  20  toneladas  de  uvas  por  hecta- 
re. Calcnlando-se  a  safra  em  6  mil  quilos 
de  uva  de  mesa  ou  de  passa,  pode-íe  eonsi- 


TR  AT  AMENTO  DOS  ROLETES  DE  CANA  COM 
FUNGICIDAS 

Numa  revista  especializada  da  União  Sul  Afri- 
cana, A.  Mac  Martin  escreve  sobre  as  pesquisas,  ini- 
ciadas há  vários  anos.  com  o  objetivo  de  encontrar 
um  método  de  combate  à  chamada  "pineapp/e  disea- 
se".  que  ataca  os  roletes  de  cana,  destinados  ao 
plantio.  Êsse  método  consistia  em  mergulhar  os  ro- 
letes, antes  de  plantá-los,  em  uma  solução  desin- 
j  et  ante.  Descobriu-se  mais  tarde  que  a  prática  apre- 
sentava vantagens,  mesmo  na  ausência  da  moléstia, 
entre  elas  a  de  estimular  a  germinação  nos  solos 
secos,  assegurando,  assim,  um  bom  "stand"  das  la- 
vouras. Em  tais  situações,  ê  a  fermentação  que  im- 
pede a  germinação  mais  do  que  a  falta  de  umidade. 
Desde  que  a  fermentação  seja  evitada,  há  no  rolete 
umidade  suficiente  para  permitir  que  os  rebentos  se 
desenvolvam,  mesmo  em  solos  secos.  Dos  fungici- 
das que  foram  experimentados,  os  que  deram  me- 
lhores resultados  foram  os  seguintes:  Aretan,- Aba- 
vit  S,  Solanosan,  Agrosan  G  N,  R  1412  x  159, 
entre  os  produtos  mercuriais,  e  R  1334  x  159,  Phy- 
gon  e  Doivcide  entre  os  não  mercuriais.  De  um  modo 
geral,  os  mercuriais  mostram-se  mais  eficientes. 

Ê  de  supor  que  as  diferenças  de  solo  afetem  a 
resposta  da  cana  a  esses  fungicidas,  bem  assim  outros 
fatores,  como  a  temperatura  do  solo.  A  concentração 
da  solução  fungicida  pode  também  variar,  de  acordo 
com  as  condições  do  tempo  do  plantio.  Êsses  as- 
pectos do  problema,  conclui  o  referido  técnico,  so- 
mente podem  ser  elucidados  por  novas  experiências, 
mas  os  plantadores  podem  experimentar  as  soluções 
)á  conhecidas,  adaptando-as  às  condições  em  que 
trabalham. 


derar  o  valor  da  produção,  por  hectare,  em 
Cr$  15.000  a  Cr$  20.000.  Trata-se,  ainda, 
de  cultura  perene  não  muito  trabalhosa. 
Numa  pequena  área  de  cinco  hectares  é 
possível,  portanto,  colher  uvas  no  valor  de 
Cr$  75.000  a  Cr$  100.000,  obtendo-se  um 
lucro  que  pode  ser  avaliado  em  cêrea  de 
dois  terços  do  total  —  Cr$  50.000  a  Crf  .  . 
66.000.  As  vantagens  económicas  são  incon- 
testáveis. Poucas  culturas  se  lhe  equiparam. 

Não  nos  faltam  nem  climas  nem  solos 
apropriados  à  parreira.  As  castas  cultivadas 
no  Brasil,  quase  tôdas  provenientes  da  Eu- 
ropa, não  temem  o  calor;  temem  a  umidade. 
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Sob  qualquer  aspecto  a 

perícia 

da  LINK-BELT  assegura  um  desempenho  mais  duradouro  dos 
maruais  de  esferas  e  de  rolos 
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É  natural  que  não  se  desenvolvam  a  con- 
tento em  Itamaracá,  Itaparica,  ou  na  Bai- 
xada Fluminense.  Faltando  inverno  suficien- 
temente frio,  ou  um  período  sêco,  não  têm, 
anualmente,  o  indispensável  repouso  vege- 
tativo. Levadas,  porém,  para  zonas  menos 
úmidas,  principalmente  para  os  planaltos, 
adaptam-sc  e  produzem  em  boas  condições. 
No  vale  do  rio  Salitre,  na  Baía,  há  parreiras 
que  produzem  uva  muito  doce,  em  que  pese 
o  clima  quente.  A  região  é,  porém,  semi- 
árida  e  é  a  semi-aridez  e  a  natureza  do  sólo 
que  aí  favorecem  a  viticultura  O  ilustre 
agrónomo  Catão  Duque  fabricou  excelente 
passa  com  as  uvas  pretas  do  Salitre.  Infeliz- 
mente, o  agrónomo  deixou  as  margens  do 
afluente  do  São  Francisco  e  a  Secretaria  da 
Agricultura  da  Baía  ainda  não  quis  ampa- 
rar a  viticultura.  No  oeste  da  Paraíba,  em 
terras  semi-áridas  irrigadas,  há  pequenos 
vinhedos  produzindo  bôa  uva.  No  município 
de  Campina  Grande,  no  mesmo  Estado,  em 
clima  melhor  porque  a  temperatura  média 
é  de  quatro  gráus  mais  baixa,  plantaram- 
se,  há  dois  anos,  algumas  centenas  de  en- 
xertos de  boas  castas,  enviadas  por  mim  ao 
prefeito,  então  o  Dr.  Elpídio  de  Almeida. 
O  Instituto  de  Fermentação  mandou  que 
um  técnico  orientasse  os  tratos  culturais. 
A  uva  que  se  começa  a  colher  é  bastante 
doce.  Aliás,  um  agrónomo  viticultor  ianque 
considerou  a  BorOorema  como  a  meliior 
zona  brasileira  para  a  produção  de  uva  de 
mesa  e  de  passa.  Tem  laltado  apenas  técni- 
ca, fomento,  financiamento.  Quanto  á  Pa- 
raíba, o  governador  José  Américo  está  dis- 
posto a  dar  à  viticultura  uma  atenção  espe- 
cial. Os  govêrnos  da  Baía  e  Pernambuco 
poderiam  ínteressar-se  também  pela  viticul- 
tura. É  lastimável  que  nada  se  tenha  feito 
pela  viticultura  do  Ceará,  que  tem  várias 
zonas  que  lhe  são  ecologicamente  propícias. 

Ultimamente,  alargaram-se  de  muito  as 
possibilidades  da  viticultura  brasileira.  O 
conhecido  agrónomo  Wilson  Popenoe,  em 
«The  Undeveloped  Field  of  Tropical  Fruits», 
abre  novas  e  brilhantes  perspectivas  à  nossa 
viticultura. 

Os  agrónomos  do  Instituto  Interameri- 
cano  de  Ciências  Agrícolas,  de  Turrialba, 
República  de  Costa  Rica,  trabalharam,  mui- 


to tempo,  procurando  criar  castas  de  par- 
reiras apropriadas  a  climas  quentes  e  úmi- 
dos,  como  os  das  terras  baixas  mie  envol- 
vem o  mar  das  Antilhas  e  o  golfo  do  .Mé- 
xico. Não  se  deve  esquecer  que,  na  América, 
o  equador  térmico  passa  muito  ao  norte  do 
equador  geográfico  pela  Costa  da  Colôm- 
bia e  Venezuela.  (Caracas,  a  900  melros  de 
altitude  e  sob  o  paralelo  10,  tem  21  gráus 
de  temperatura  média.  Caranhuns,  nas  pro- 
ximidades do  paralelo  8  e  a  SOO  metros  de 
altitude,  tem  20  gráus  de  temperatura  mé- 
dia). Pois  os  técnicos  do  instituto  interna- 
cional conseguiram  cruzar  a  videira  Yitis 
tiliaefolia,  espontânea  nas  terras  marginais 
do  mar  das  Antilhas  e  do  golfo  do  México, 
com  a  videira  Yitis  vinifera,  que  é,  como 
todos  sabem,  a  produtora  das  bòas  uvas  eu- 
ropeias. Criaram  castas  muito  rústicas,  per- 
feitamente adaptadas  aos  climas  quentes  e 
Úmidos  e  produzindo  uvas  consideradas  ex- 
celentes. E,  como  se  vê,  uma  verdadeira 
revolução  na  viticultura,  capaz  de  criar 
grandes  e  fecundos  vinhedos  em  tòda  a  faixa 
oriental  do  Brasil,  entre  o  Oceano  e  o  pla- 
nalto, e  até  mesmo  no  Nordeste  Orientai 
e  na  Amazónia.  Infelizmente,  o  Instituto  de 
Fermentação,  que  importou  e  aclimatou  no 
centro  e  no  sul  do  pais,  com  os  melhores 
resultados,  algumas  das  melhores  castas 
mediterrâneas,  ainda  nao  se  preocupou  com 
as  castas  criadas  cm  Turrialna.  I  rge,  pare- 
ce-me,  que  os  govêrnos  dos  Estados  inte- 
ressados e  o  próprio  insiihiio  de  fermenta- 
ção importem,  quanto  antes,  castas  capazes 
de  abrir  novos  rumos  á  nossa  viticultura. 
Náo  se  deve  esquecer  que  se  as  castas  de 
Turrialba  são  o  que  se  escreve  em  «New 
Crops  for  the  New  World»,  cana  de  açúcar 
e  parreiras  podem  crescer  lado  a  lado,  em 
terras  não  irrigadas.  Seria,  talvez  um  bom 
achego  para  os  engenhos  banguês  que  nem 
sempre  desfrutam  promissoras  condições 
económicas. 

Continuaremos  a  estudar  «New  Crops 
for  the  New  World»,  em  artigos  posteriores, 
pois  suas  informações  merecem  ao  que  me 
parece,  uma  grande  divulgação.  Infelizmen- 
te, as  conclusões  dos  agrónomos  norteame- 
ricanos  são  praticamente  desconhecidos  no 
Brasil. 
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FERMENTAÇÃO  DO  PÊSSEGO 


XVII 

O  pessegueiro  ( Prunus  pérsica,  Sieb.  e 
Zucc),  pertencente  à  família  das  Rosáceas 
é  encontrado  em  quase  todos  os  Estados  do 
Brasil,  com  marcante  predominância  quan- 
titativa nos  Estados  do  sul  devida  as  melho- 
res condições  de  clima  e  solos  aí  existentes 
para  a  sua  cultura  industrial. 

Seu  fruto,  ao  contrário  do  que  se  dá 
com  a  pera  e  o  melão,  é  dt  muito  fácil  di- 
gestão colocando-se,  neste  particular,  ao  lado 
da  laranja  e  da  uva.  É  consumido  in  natura, 
prestando-se  admiràvelmente  bem  para  a 
fabricação  de  pessegadas,  compotas,  geléias 
e  para  o  preparo  de  frutas  secas.  As  varie- 


Água    87,015 

Sólidos  totais   12,985 

Proteínas  ( N  x  6,25 )  .  .  .  0,699 

Matérias  graxas    0,139 

Açúcares  totais    8,927 

Redutores   2,971 

Sacarose    5,673 

Celulose    0,316 

Cinzas    0,672 

N.d   2,515 

pH    5,61 


A  parte  comestível  do  pêssego  é  relati- 
vamente rica  em  açúcares  totais,  embora 
existam  variedades  que  não  apresentam  mais 
que  7  %  de  açúcares  totais.  Há,  entre  os 
açúcares  grande  predominância  da  sacarose 
sobre  o  açúcar  invertido.  Por  esta  razão, 
pela  sua  acidez  baixa  dada  principalmente 
pelo  ácido  málico  e  por  conter  pequenas 
quantidades  de  ácido  hidroeiânico,  o  pêsse- 


Jayme  Rocha  de  Almeida 
Otávio  Valsecchi 

dades  de  pêssegos  amarelos,  em  geral,  são 
mais  apropriadas  à  fabricação  de  compotas 
e  para  serem  comidos  em  estado  fresco,  ao 
passo  que  as  variedades  comerciais  deno- 
minadas de  salta-caroço,  dão  pessegadas  e 
geléias  mais  saborosas,  mais  aromáticas  e 
de  mais  fino  paladar. 

COMPOSIÇÃO  DO  PÊSSEGO 

Os  números  seguintes  resumem  os  re- 
sultados obtidos  de  análises  efetuadas  pelos 
autores,  sôbre  polpas  destas  duas  variedades 
comerciais,  provenientes  de  frutas  escolhi- 
das, sãs  e  maduras. 


Pêssego  amarelo 

Amostras 
I  II 


89,109 

87,782 

87,025  % 

10,891 

12,218 

12,975 

0,765 

0,873 

0,776 

0,135 

0,114 

0,098 

7,306 

8,831 

9,887 

1,986 

2,650 

2,801 

5,067 

5,887 

6,749 

0,332 

0,823 

0,725 

0,728 

0,556 

0,674 

1,878 

1,315 

1,152 

5,62 

5,64 

5,70 

go  é  um  alimento  recomendável  aos  diabé- 
ticos e  como  calmante  estomáquico. 

A  polpa  do  fruto  maduro  é  pobre  em 
vitaminas,  apresentando  apenas  razoável 
teor  em  vitaminas  PP. 

O  perfume  do  pêssego  é  dado  por  óleos 
essenciais  existentes  na  casca,  éteres  e  ao 
ácido  cianídrico,  cujo  conteúdo  predomina 
na  amêndoa  das  sementes  desta  fruta.  O 


Pêssego  salta-carôço 
Amostras 
I  II 
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perfume  é,  até  certo  ponto,  uma  fornia  in- 
dicativa da  finura  da  variedade. 

Nos  demais  elementos  a  polpa  revela- 
se  pobre.  Pelos  dados  analíticos  apresenta- 
das, nota-se  que  a  composição  química  das 
variedades  comerciais  é  muito  semelhante 
não  permitindo  uma  distinção  entre  si. 


Sílica  (Si02)    2,158 

Cálcio  (CaO)    8,038 

Magnésio  (MgO)    3,255 

Potássio  (K2Ò)    1 1.202 

Sódio  (Na20)    S,  181 

Fósforo  (P205)    1  .'5, 10(1 

Ferro  (Fe203)    0,58:5 

Alumínio  (A1203)  ....  0,318 

Cloretos  (Cl)    0.032 

Sulfatos  (S03)    0.021 


PREPARO  DO  MOSTO 

Para  o  preparo  do  mosto  de  pêssego 
adotou-se  a  seguinte  marcha.  As  frutas  ma- 
duras, passadas,  sãs  e  estragadas,  colhidas 
tanto  no  chão  como  diretamente  das  árvo- 
res foram  trazidas  ao  laboratório,  ahertas 
e  eliminados  os  caroços.  Depois  de  passadas 
as  frutas  em  máquina  de  moer  carne  com 
o  disco  de  dentes  mais  finos,  a  pasta  resul- 
tante foi  misturada  com  água,  em  partes 
iguais.  Adicionado  1  cc  de  ácido  sulfúrico 
por  litro  a  parte  diluída  depois  de  fervida 
durante  30  minutos  em  tacho  de  cohfc  foi 
encaminhada  para  as  dornas  de  fermen- 
tação. 

FERMENTAÇÃO  ALCOÓLICA  DO 
MOSTO 

O  mosto  preparado  nas  condições  acima 
expostas,  depois  de  resfriado  naturalmente  à 
20-309C  e  receber  a  adição  de  5  gr  de  fer- 
mento Fleischmann  por  litro  foi  deixado  a 
fermentar,  após  agitação  enérgica  do  con- 
junto. Durante  todo  o  período  de  resfria- 


COMPOSIÇÂO  DAS  CINZAS 

As  cinzas  da  polpa  se  apresentam  mui 
lo  ricas,  principalmente  cm  potássio,  fósfo- 
ro e  cálcio,  rcvelando-se  pobres  em  cloretos 
e  sulfatos. 


Pêssego  amare  lo 
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mento  e  fermentação  as  dornas  foram  man- 
tidas fechadas  com  um  pano  de  algodão 
fortemente  prêso  á  boca. 

A  fermentação  dos  mostos  de  pêssego 
se  processa  com  facilidade,  é  rápida  e  ter- 
mina quando  o  chapéu  fica  completamente 
submerso  no  vinho.  A  fermentação  com 
chàpéu  submerso  dá,  entretanto,  melhores 
resultados,  tanto  em  rendimento  como  na 
qualidade  do  produto  obtido  posteriormen- 
te por  destilação. 

DESTILAÇÃO  DO  VINHO 

Peneirado  o  vinho  para  separar  o  baga- 
ço êste.  depois  de  lavado  com  agua  e  com- 
primido, foi  eliminado.  O  vinho  peneirado, 
destilado  em  alambique  simples  de  labora- 
tório, produziu  um  flegma  diluído  que  a  se- 
guir, sofreu  retificação  em  coluna  Esteve. 

Os  resultados  experimentais  obtidos  pe- 
los autores  mostram  que  se  pode  obter,  por 
fermentação  de  misturas  de  pêssegos  de  di- 
ferentes variedades,  em  diferentes  estados 
de  conservação  e  maturação,  (5  litros  de 
aguardente  por  100  quilos  de  frutos. 


Yssego  salta-caròço 
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9  quilos  de  frutos  deram  0,55  ls  de  aguardente  =  6,11  % 
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COMPOSIÇÃO  DA  AGUARDENTE 

A  aguardente  de  pêssego  resultante  das 
fermentações  acima  acusou  a  seguinte  média: 

Côr    Incolor 

Cheiro   Agradável 

Limpidez    Perfeita 

Gôsto    Agradável 

Gráu  alcoólico  em  peso    47,59 

em  volume    55,36 

Pêso  específico  do  destilado  a  159C  0,9240 

da  aguardente  a  159C    0,9248 

Extraio,  em  gr  %  na  aguardente  0,094 

em  álcool  anidro    0,170 

Cinzas,  em  gr  %  na  aguardente  0,082 

em  álcool  anidro   0,148 

Acidez  acética  total,  em  mmgr  % 

na  aguardente    12,00 

em  álcool  anidro    21,68 

Acidez   fixa,   em  mmgr    %  na 

aguardente    1,20 


em  álcool  anidro    2,17 

Acidez  volátil,  em  mmgr  %  na 

aguardente    10,80 

em  álcool  anidro    19,51 

Ésteres,  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente   24,64 

em  álcool  anidro    44,51 

Álcoois  superiores,  em  mmgr  % 

na  aguardente    120,326 

em  álcool  anidro    217,352 

Aldeídos,  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente   5,125 

em  álcool  anidro    9,258 

Eurfurol,  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente   0,079 

em  álcool  anidro    0,142 

Cobre  %  na  aguardente    0,0009 

pH  da  aguardente    4,50 

O  coeficiente  de  impurezas  da  aguar- 
dente de  pêssego,  calculado  dos  dados  ana- 
líticos expostos  acima,  revelou  o  seguinte 
valor  : 


Impurezas  voláteis  em  miligramas  por  100  cc  de  álcool  anidro 

Coeficiente 
de 

Impurezas 

Furfurol 

Ésteres     \  Aldeídos 

Acidez    j     Álcoois  superiores 

0,142, 

j 

44,51    j  9,258 

! 

19,51  217,3)2 

! 

290,772 

ENVELHECIMENTO  DA  AGUARDENTE 

Depois  de  analisada,  a  aguardente  foi 
posta  em  barril  de  AMENDOIM  onde  será 
conservada  para  observações  e  análises  nos 


anos  seguintes  para  estudo  de  envelheci- 
mento. O  barril,  de  número  17,  depois  de  fe- 
chado, rubricado  e  catalogado,  contendo  um 
volume  de  10,800  litros  de  aguardente,  foi 
posto  no  estaleiro  do  nosso  laboratório. 
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PORQUE  i  A  Cin.  dc  Fivcs-Líllcs  .Icsdc  mai  i 
de  dc    século,    é    especializada    cm  constru- 

ção dc  todas  os  categorias  dc  maquinarias  paro 
usinas  c  destilarias.  Instalou  considerável  quan- 
tidade dc  usinas  completas  no  mundo  inteiro. 
Dispõe  dc  técnicos  experientes,  sempre  ua  van- 
guarda do  progresso.  Possui  vastas  oficinas 
providas  de  aparelhagem  moderna.  Pode  exe- 
cutar cm  oficinas  próprias  material  dc  usina 
completo,  inclusive  o  equipamento  clétrico.  A 
Cia.  Fivcs-Lille  dedicou-sc,  particularmente,  à 
construção  dc  Centrífugos  automáticos  de  gran- 
de velocidade  :  1500  à  1800  R.  P.  M.  para  ?5 
descargas  por  hora.  Fabrica  um  novo  tipo  dc 
moendas,  dc  alto  rendimento  de  extração,  com 
L  dispositivos    particulares,     engrenagens  Prezadas 

K  cm    espinha    dc    peixe,    virola    inclinada,  rolos 

H         descentrados,  etc. 

||â.  Entregam-sc   prospectos   descritivos  mediante 

simples  pedidos. 

REPRESENTANTES   NO  BRASIL  : 

HENOT  IRMÃOS  &  CIA.  LTDA. 

VV.  NILO  PEÇANHA,  151,  1"  andar  —  s.  '.!() 
Fel..:  42-9462  —  Caixa  Postal  3245 
Endereço  telegráfico  :  Sucrecana  —  Rio 
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AS  QUATRO  GRANDES  FAZENDAS  EM  CAMPOS 

NO  SÉCULO  XVII 


1 1 

Os  dois  primeiros  donatários  da  capi- 
tania de  S.  Tomé,  jámais  tomaram  posse 
das  terras  do  sul  do  Paraíba,  ocupadas  pe- 
los Goitacás  que  já  mais  se  submeteram  á 
autoridade  dos  portugueses.  O  seu  nome 
era  genérico  e  abraçava  outras  tribus  :  Goi- 
tacá-Mopi,  Goitacá-Guaçú  e  Goitacá-Jocorí- 
tó  e  viviam  em  luta  uns  com  os  outros.  Eram 
altos,  mais  claros  que  os  demais  selvagens, 
dotados  de  grande  fôrça  e  hábeis  no  arco; 
não  deixavam  crescer  o  cabelo  e  tingiam  o 
rosto  com  a  tinta  do  genipapo  e  nos  servi- 
ços, costumes  e  divertimentos,  igíialavàm- 
se  aos  Tupinamtás, 

Cultivavam  alguns  legumes,  porém,  da- 
vam-se  mais  à  caça  e  pesca. 

Viviam  nas  águas  de  que  abundavam 
os  seus  campos,  em  choças  de  palha,  fun- 
dadas sôbre  esteios  de  pau,  metidos  na  areia, 
para  se  acautelarem  melhor  das  incursões 
de  outros  índios,  seus  inimigos,  cercados, 
sobretudo,  de  matas  espessas,  rios  e  char- 
cos inacessíveis.  Procuravam  para  isso  os 
que  não  tinham  muito  fundo,  por  causa  dos 
ururáus  de  que  tinham  um  grande  terror. 
Combatiam  em  campo  raso  e  quando  se 
encontravam  em  perigo,  com  a  velocidade 
de  veados,  se  recolhiam  às  suas  águas,  se 
metiam  em  suas  casas,  onde  nem  a  pé  nem 
a  cavalo,  podiam  ser  acometidos.  O  que  pos- 
suíam era  em  comum  e  viviam  em  uma  es- 
pécie de  igualdade,  distinguindo-se  dos  mais 
indígenas,  pelo  reconhecimento  e  afeição 
com  que  se  dedicavam  aos  outros.  Diz  Lery 
(Hist.  do  Brasil  cap.  XVIII)  que  eram  su- 
mamente agradecidos  aos  seus  bemfeitores 
e  lhes  tributavam  fidelidade  sincera  até  ao 
ponto  de  sacrificarem-se  por  êles.  Èsses  va- 
lentes índios  que  jámais  sofreram  o  jugo 
do  cativeiro  e  que  acossados  pelos  conquis- 
tadores, dispersaram-se,  sendo  uns  massa- 
crados e  outros  absorvidos  pelas  popula- 
ções adventícias,  geraram  os  primeiros  cam- 
pistas que  habitaram  a  terra  goitacá,  filhos 
de  11  europeus  que  naufragaram  nas  costas 


Alberto  Lamego 

do  Cabo  de  S.  Tomé  e  se  amasiaram  com  as 
índias. 

Entregue  ao  mais  completo  abandono, 
essa  parte  da  capitania,  disto  se  aproveita- 
ram os  contrabandistas  ingleses  e  francêses. 

Os  primeiros  em  1560  se  estabeleceram 
na  orla  do  mar,  próximo  a  uma  grande  la- 
goa que  mais  tarde,  foi  batisada  com  o  nome 
de  «Lagoa  Feia». 

Ali  captaram  a  amizade  dos  Goitacás  e 
permaneceram  7  anos  no  contrabando  do 
pau-brasil,  até  que  foram  atacados  e  exter- 
minados pelo  governador  Salvador  Corrêa 
de  Sá.  Os  que  escaparam,  fugiram  para  o 
sertão  «e,  ou  foram  comidos  pelos  selva- 
gens, ou  viveram  e  morreram  entre  êles, 
asselvajando-se  também». 

Nessa  mesma  época,  Salvador  Corrêa 
de  Sá,  pessoalmente,  foi  atacar  os  contra- 
bandistas francêses  em  Cabo-Frio  e  prepa- 
rou uma  esquadrilha  de  canoas  e  seguiu 
para  ali.  Pela  madrugada,  de  surpresa,  as 
canoas  chegaram  ao  costado  da  náu  e  a  sua 
artilharia  não  podia  alcançar  as  pequenas 
embarcações  que  estavam  em  baixo.  O  na- 
vio foi  tomado  de  assalto  à  vista  dos  Ta- 
moios  que  não  se  atreveram  a  ajudar  os 
seus  amigos,  que  foram  mortos  em  grande 
número,  à  flexadas. 

O  navio  foi  levado  para  o  Rio,  onde 
ainda  hoje  se  encontram  algumas  das  suas 
peças. 

Alguns  anos  depois,  incitados  pelos 
francêses,  os  Tamoios  se  tornaram  mais  au- 
dazes, estendendo  as  suas  correrias  até  a 
baía  de  Guanabara. 

O  Dr.  Antônio  Salema,  governador  do 
Rio  de  Janeiro,  resolveu  atacá-los  no  seu 
principal  reduto,  que  era  Cabo-Frio. 

Capistrano  de  Abreu  no  seu  trabalho 
«Gravetos  da  História  Pátria»,  descreveu 
essa  expedição.  Reuniu  gente  do  Rio,  do  Es- 
pírito Santo  e  de  S.  Vicente  e,  com  490  por- 
tuguêses  e  700  índios,  partiu  da  sede  do  seu 
govêrno  em  27  de  agosto  de  1575.  «Em 
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breve  chegaram  a  unia  aldeia,  onde  os  Ta- 
nioios  se  tinham  fortificado,  eni  um  campo 
cercado  de  um  tríplice  fosso  e  de  trinchei- 
ras feita  com  tal  arte  que  parecia  inexpug- 
nável. Estavam  entre  eles  dois  francêses  e 
um  inglês,  homens  engenhosos  e  de  grande 
experiência  na  disciplina  militar  os  (piais 
haviam  dirigido  as  obras  de  defesa». 

A  aldeia  foi  cercada,  mas  os  ataques  de 
ambas  as  partes  deram   pouco  resultado. 

Salema  levou  em  sua  companhia  dois 
padres  da  Companhia  de  Jesus  Baltasar 
Alvares  e  Luis  Gonçalves.  0  primeiro  se 
ofereceu  a  ir  parlamentar  com  o  chefe  dos 
Tamoios  que  se  chamava  Sapuguassu  (Ipu- 
guassú).  Chegando  às  trincheiras,  em  voz 
alta  e  em  língua  brasílica  disse  que  queria 
falar  com  o  chefe  e  êste  apareceu.  Convi- 
dou-o  a  ir  conferenciar  com  Salema  e  êle 
acedeu  ao  convite  e  veiu  à  barraca  de  Sa- 
lema «vestido  com  tôda  a  pompa,  tendo  uma 
presença  veneranda». 

O  governador  do  Rio  exigiu  logo  a  en- 
trega dos  dois  francêses  e  do  inglês,  que 
foram  em  seguida  executados,  e  a  destrui- 
ção da  fortaleza  dos  Tamoios. 

«Por  sua  vez,  Sapuguassu  pediu  a  Sa- 
lema que  lhe  fôsse  permitido  habitar  com 
todos  os  seus,  em  Cabo-Frio,  prometendo 
ser  sempre  fiel  aos  portuguêses. 

Salema  não  acedeu.  Primeiro  exigiu  que 
lhe  fossem  entregues  todos  os  que  tinham 
vindo  socorrê-lo  e  dêstes  entre  os  quais,  exis- 
tiam 500  besteiros,  uns  foram  mortos  e  ou- 
tros, feitos  escravos  dos  fidalgos». 

Isto  sucedeu  em  26  de  setembro  e  logo 
que  souberam  da  sua  sorte,  os  Tamoios 
abandonaram  a  sua  aldeia  e  fugiram  para  o 
interior,  mas  Salema  os  perseguiu;  matou 
mais  de  2.000  e  fez  4.000  prisioneiros.  Dês- 
tes os  que  se  quiseram  fazer  cristãos,  foram 
congregados  em  outras  aldeias  e  muitos  ou- 
tros se  reuniram  em  uma  aldeia  nas  serras 
de  Macaé  e  mais  tarde,  muito  auxiliaram  os 
portuguêses  nos  combates  contra  os  Goita- 
cás,  que  inquietavam  os  moradores  de  Ma- 
caé e  Cabo-Frio,  prolongando  as  suas  cor- 
rerias até  a  Capitania  do  Espírito  Santo. 

Quando  Vasco  Fernandes  Coutinho,  do- 
natário dessa  Capitania  foi  a  Portugal  pro- 
ver-se  de  novos  recursos,  na  sua  ausência 
ficou  governando-a  o  degradado  D.  Jorge 
de  Menezes,  que,  querendo  exterminar  os 
Goiíacás,  a  ferro  e  fogo,  foi  por  êles  morto. 


Sorte  igual  teve  o  seu  sucessor  |).  Simão 
de  Castelo  Branco,  que  também  viera  de- 
gradado de  Portugal. 

Quando  regressou  Coutinho,  encon- 
trou a  sua  Capitania  quase  deserta.  As  ca- 
sas, engenhos  e  plantações  tinham  sido  des- 
truídas pelos  índios. 

Pedill  auxílio  ;i   Mem  de  Sá.  <pic  ni;m 
dou  o  seu  filho  Fernão  de  Sa  com  grandes 
torças,  c  que   foi   morto  em  combati-,  em 
princípios  de  1558. 

Mem  de  Sá  escreveu  a  cl  rei  erii  1568  : 

«Por  me  vir  novas  que  o  gentio  da  ca- 
pitania do  Espirito  Santo  estava  levantado 
e  linha  morto  muitos  brancos,  foi  necessá- 
rio ir  socorrer  e  com  o  parecer  dos  capi- 
tães e  moradores  da  terra,  deixei  por  capi- 
tão da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Salvador 
Correa  de  Sá,  meu  sobrinho  o  (piai  ainda 
agora  (em  1570)  sustento  à  minha  custa; 
cm  breve  tempo  sosseguei  o  gentio  (pie  qui/ 
fazer  as  pazes  e  os  que  não  qui/.cram.  lõram 
castigados  e  mortos  e  os  que  escaparam,  se 
fôram  para  fora  da  terra  e  ficou  mais  pa- 
cifica que  nunca...». 

Verdade  é  que  os  Goitacás,  continuaram 
com  as  suas  correrias,  depredações  e  ata- 
ques aos  portuguêses  e  que  outras  expedi- 
ções foram  mandadas  contra  êles,  como  ve 
remos  a  seguir. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

ESTIMADA   E   V  E  R  I  F  I  C  A  D  A 
TIPOS    DE    USINA-  S  A  I:  R  A    1  9  5  Ò  /  5  1 
UNIDADE:    SACO    DE   60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


NORTE 


Guaporé    .  . 

Acre   

Amazonas  . 
Rio  Branco 
Pará  


Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   


Alagoas 


Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo   .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  .  . 
Distrito  Federal  .  . 

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

Goiás   


BRASIL 


Estimativa 
Atualizada 


PRODUÇÃO 


1 2 . 609 . 000 


3 . 000 

5  .000 
1 .000 
40 . 000 
200.000 
670.000 
8 . 000 . 000 
2.100.000 

710.000 
880 . 000 

12.284.500 

900.000 
105.000 
3.880.000 

6.800.000 
430.000 
120.000 

25.000 
24.500 

24.893.500 


10.1 50.901 


2 . 509 

543 

18.972 
126.241 
551 . 904 
6.477.080 
1 .599. 165 

561 .787 
812.700 

12. 169.516 

892.760 
101 .803 
3.850. 566 

6.729.691 
428.711 
117.117 

24.813 
24.055 

22.320.417 


produzir 
de  Março  a  Maio 


2 . 458.099 


491 

4.457 
1 . 000 
2 1 . 028 
73.759 
1 18.096 
1 .522.920 
500.835 

148.213 
67 . 300 

1 1 4 .984 

7.240 
3.197 
29.434 

70 . 309 
1 .289 
2.883 

187 

445 

2.573.083' 
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BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  litros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  país,  etc.  O  recebimento  de  iodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


O  HOMEM  E  A  SERRA 

ALBERTO  RIBEIRO  LAMEGO  —  Com  a  pu- 
blicação do  volume  em  epígrafe,  o  Sr.  Alberto  Ri- 
beiro Lamego  como  que  completa  a  série  de  seus 
livros  dedicados  ao  estudo,  dos  pontos  de  vista  geo- 
físico, económico  e  social,  da  região  que  abrange  o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  o  Distrito  Federal.  Os 
anteriores  foram  "O  Homem  e  o  Brejo",  "O  Ho- 
mem e  a  R.estinga"  e  "O  Homem  e  a  Guanabara". 

Trata-se  de  uma  obra,  no  seu  conjunto,  sem 
igual  na  littratura  nacional.  Dos  quatro  livros  edi- 
tados pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Esta- 
tística, que  somam  um  total  superior  a  2 . 000  pá- 
ginas, as  duas  unidades  federadas  emergem  integra- 
das nas  suas  principais  características,  desde  a  for- 
mação geológica  até  a  expansão  demográfica.  Ne- 
nhum aspecto  fundamental  de  sua  evolução  esca- 
pou ao  espírito  clarividente  do  autor,  forrado  de 
sólida  cultura  científica  e  literária. 

"O  Homem  e  a  Serra"  é  consagrado  à  intro- 
dução, florescimento  e  decadência  da  cultura  do 
café  no  Estado  do  Rio.  De  acordo  com  os  seus 
métodos  de  produção,  o  autor  parte  do  estudo  da 
terra  para  o  do  homem,  compondo  páginas  verda- 
deiramente antológicas  sôbre  a  penetração  das  flo- 
restas primitivas.  Depois,  acompanha  a  trajetória  do 
cafeeiro  no  território  fluminense,  município  por  mu- 
nicípio, indicando  os  fatores  determinantes  da  locali- 
zação de  cada  um.  Por  fim,  assinala  a  influência  dos 
"barões  do  café"  no  desenvolvimento  político,  eco- 
nómico e  cultural  da  velha  Província,  i 

A  bibliografia  consultada  pelo  proveto  escritor 
compreende  nada  menos  de  268  trabalhos.  A  obra  é 
fartamente  ilustrada  com  fotografias  de  personagens 
:e  localidades  vinculadas  à  história  do  café  no  Esta- 
do do  Rio.  A  sua  apresentação  recomenda  sobre- 
maneira o  Ser/iço  Gráfico  do  I.  B.  G.  E. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


PUBLICAÇÕES  SÔBRE  COOPERATIVISMO 
-  O  Departamento  de  Assistência  ao  Cooperativis- 
mo, da  Secretaria  da  Agricultura  do  Estado  de  São 
Paulo,  continua  a  publicar  e  distribuir  utilíssimos 
trabalhos  de  propaganda  dêsse  sistema  de  organiza- 
ção económica. 

Por  sua  gentileza  recebemos  os  últimos  edita- 
dos, que  compreendem  os  de  número  177  a  181, 
versando  sôbre  os  temas  :  Cooperativas  de  Constru- 
ção, A  Missão  Económica  e  Social  das  Cooperativas 
de  Consumo,  Círculos  de  Estudo,  Formas  Primiti- 
vas de  Cooperação  e  Os  Precursores. 

* 

BANCO  DO  BRASIL,  RELATÓRIO  DE 
1950  —  Cumprindo  as  disposições  da  Lei  e  dos 
Estatutos  do  Banco  do  Brasil,  o  Sr.  Ricardo  Jafet  ' 
apresentou  à  apreciação  da  assembléia  geral  dos 
acionistas  o  relatório  referente  às  atividades  daquele 
importante  estabelecimento  de  crédito  no  exercício 
de  1950. 

Ainda  uma  vez,  a  presente  prestação  de  contas 
não  foge  à  tradição,  constituindo,  cemo  as  ante- 
riores, um  valioso  repositório  de  dados  relativos  ao 
desenvolvimento  das  atividades  económicas  e  finan- 
ceiras do  país. 

No  que  concerne  às  atividades  do  Banco  do 
Brasil  no  setor  de  amparo  à  lavoura  e  à  indústria, 
há  na  parte  dedicada  às  operações  efetuadas  pela 
Carteira  de  Crédito  Geral  uma  referência  aos  emprés- 
timos às  autarquias  federais,  na  importância  de  .  . 
1.255  milhões  de  cruzeiros,  dos  quais,  250  mi- 
lhões destinaram-se  ao  financiamento  da  indústria 
açucareira,  por  intermédio  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 
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O  financiamento  à  lavoura  canavieira  fez-se 
pela  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e  Industrial,  no 

valor  de  Cr$  962.939.000,00,  contra  CrS   

899.966.000,00,  Cr$  556.852.000,00,  CrS  .... 
465.530' .000,00  e  Cr$  262  . 965  . 000,00,  relativos 
aos  exercícios  de  1949,  48,  47  e  46,  respectivamente. 

BOLSA  DE  MERCADORIAS  DE  SÃO  PAU- 
LO —  Relatório,  Contas,  Documentos  e  Parecer  da 
Comissão  Fiscal.  Exercício  de  1950.. —  Os  documen- 
tos relativos  ao  exercício  de  1950  da  gestão  dos  ne- 
gócios da  Bolsa  de  Mercadorias  de  São  Paulo,  apre- 
sentados à  assembleia  geral  ordinária  de  fevereiro 
de  1951,  acabam  de  ser  divulgados  cm  volume. 
Trata-se  de  um  documentário  dos  mais  oportunos 
que  permite  apreciar  o  desenvolvimento  de  impor- 
tantes seteres  da  economia  de  São  Paulo  no  ano 
findo.  Particularmente  a  economia  algodoeira  rece- 
beu tratamento  dos  mais  completos  no  relatório,  que 
pormenorisa  tudo  quanto  ocorreu  de  importante  em 
1951  no  que  toca  à  produção  ao  comércio  da  fibra. 

* 

*  * 

"ANUÁRIO  AZUCARERO  DE  CUBA" 
1950  —  Além  de  um  vasto  material  sobre  o  assunto 
a  presente  edição  do  "Anuário  Azucarero  de  Cuba", 
sintetisa  os  principais  fatos  e  atividades  na  indústria 
açucareira,  em  todo  o  mundo,  no  ano  de  1949.  Com 
referência  a  Cuba  apresenta  um  trabalho  detalhado 
do  movimento  de  produção  de  açúcar  e  produtos  de- 
rivados, exportação,  etc. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Anais  do  IV  Congresso  de  His- 
tória Nacional,  59  e  6"  volumes;  Agricultura  e  Pe- 
cuária, n.  327;  Boletim  da  Associação  Comercial 
do  Rio  de  Janeiro,  ns.  690/91;  Boletim  da  Secre- 
taria de  Agricultura,  Indústria  e  Comércio,  Pernam- 
buco, ns.  1/2:  Boletim  da  Superintendência  dos 
Serviços  do  Café,  ns.  284/5;  Boletim  Estatístico  do 
Departamento  Nacional  do  Café,  n.  34;  Boletim 
do  Instituto  Nacional  de  Tecnologia,  n.  1;  Banco  do 
Brasil,  Resenha  Económica  Mensal  n.  11;  Confe- 
deração Nacional  do  Comércio,  boletim  informativo 
n.  75;  Conjuntura  Económica,  ano  5,  n.  1;  A  De- 
fesa Nacional,  n.  437;  Documentos  do  Arquivo, 
Secretaria  do  Interior  e  Justiça,  Pernambuco,  vo- 
lume III;    O  Economista,    ns.  381/2;  Economia, 


v  Lavou 

setembro  de  1950;  Revista  do  Instituto  de  Ressegu- 
ros do  Brasil,  n.  64;  Revista  Brasileira  de  Química, 
n.  179;  Revista  Fiscal  da  B.ihi.i,  n.  SS;  Revista  dõ 
Instituto  Histórico  c  Geográfico  Brasileiro,  ti.  200; 
Revista  de  Agricultura,  n,  163-68;  Revista  Esso, 
n.  139;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  3; 
Revista  de  Química  Industrial,  n.  222;  Revista  do 
Trabalho,  dezembro  de  1950.  • 

ESTRANGEIRO  :  —  The  Sugar  Refinjng  In- 
dustry,  19^9,  Canadá;  Fundamentals  of  Rcfined 
Sugar  Distribution,  de  Ody  H.  Lamborn;  Sugar  in 
Public  Health,  de  Robert  C.  Hockett;  Asociación  Do- 
minicana de  Produclores  de  Azucar.  Boletim  n.  29; 
The  Australian  Sugar  Journal,  n.  7;  Agricultara,  Re- 
pública Dominicana,  n.  189;  Boletim  de  Informa- 
ções Argentinas,  n.  11;  Boletim  Paraguaio,  n.  37; 
Boletim  da  Junta  de  Exportação  da  Colónia  de  An- 
gola, n.  12;  Boletim  de  Paris,  n.  22;  Bibliographie 
des  Sciences  et  de  l  lndustrie,  n.  419;  Bcletin  Bra- 
sileno,  Paraguai,  n.  5;  Brazilian  Government  Trade 
Bureau,  Canadá,  n.  61;  Belgique-Amerique  Latine, 
n.  63;  Bolletino  dei  Brasile,  n.  134;  Carta  do  Ca- 
nadá, ns.  33/4;  Camara  de  Comercio  Argentino- 
Brasilena,  boletin  mensual  n.  422;  Cadernos  Men- 
sais de  Estatística  e  Informação  do  Instituto  do  Vi- 
nho do  Porto,  n.  131;  Cuba  Económica  y  Financiera, 
n.  296;  L'Économie  Internationale,  n.  10;  Estación 
Experimental  Agricola  de  Tucuman,  Publicación 
Miscelânea,  n.  5;  F.  O.  Licht's  Sugar  Information 
Service,  n.  11;  Supplementary  Report,  n.  16;  Fort- 
nightly  Review,  ns.  371/2;  The  International  Su- 
gar Journal,  n.  624;  Da  índia  Distante,  boletim 
n.  25;  La  Industria  Azucarera,  n.  686;  Informações 
da  Itália,  n.  43;  Informaciones  Comerciales,  Lima, 
n.  11;  Informe  de  la  Autoridad  de  Tierras  a  Ia 
Honorable  Asamblea  Legislativa  de  Puerto  Rico, 
1948-49;  Investigación  Económica,  vol.  10,  n.  3; 
Lambcrn  Sugar-Market  Report,  ns.  47/52;  Ministé- 
rio de  Agricultura,  Argentina,  Publicación  Técnica 
ns.  36/7  e  Noticioso,  ns.  381-2;  Noticiário  de  las 
Naciones  Unidas,  ns.  49/51;  Producción,  Venezuela, 
n.  54;  Revista  de  la  Secretaria  de  Estado  de  Economia 
Nacional,  n.  11;  Revista  Industrial,  n.  10;  Revista 
de  la  Unión  Industrial  Uruguaya,  n.  66;  Rural  So- 
ciology,  n.  4;  Sugar,  n.  12;  Sugar  Beet  Journal,  vol. 
16,  n.  1;  The  Sugar  Journal,  n.  7;  La  Sucrerie  Belge, 
ns.  7/8;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal, 
ns.  47/51. 
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Livros  à  venda  no  I.  A*  A. 


ÃLCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira    2  5,00 

ANAIS  DO  1«  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL     30,00 

ANAIS  DO  1"  CONGRESSO  NACIONAL  DE  CARBURANTES    12,00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo   40,00 

CONFERÊNCIA  CANAVIEIRA  DE  1941   12,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

CONVÉNIO  AÇUCAREIRO  DE  1935    5,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS -PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    20,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O.  W.  Willcox    12,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  SUA  INTERPRETAÇÃO  —  Chermont 

de  Miranda    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,0o 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2"  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal   [   8,00 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    5,00 

MEMÓRIA  SÕBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    5,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    10,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  —  Barbosa 

Lima  Sobrinho   12,00 

PROBLEMAS  DA  INDÚSTRIA  DO  ÃLCOOL  —  Anibal  R.  de  Matos    10,00 

QUESTÃO  ALCOOLEIRA    -  Moacir  Soares  Pereira   5,00 

QUESTÃO  DAS  CALDAS  NAS  DESTILARIAS  DE  PERNAMBUCO  —  Aníbal  R.  de 

Matos    5,00 

RELATÓRIO  SÔBRE  AS  CAPITANIAS  CONQUISTADAS  NO  BRASIL  PELOS  HOLAN- 
DESES (1639)  —  Adriaen  van  der  Dussen  —  Traduzido  e  anotado  por  José  Gonsal- 

ves  de  Melo,  neto   25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De   1939  a   1949  — 

Cada  vol.  br  ,   10,00 

UM  DECÉNIO  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  —  Joaquim  de  Melo                                 .  5,00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  Ni  22.789,  de  1"  de  JUNHO  DE  1«3 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  426  —  Maceió 

BAÍA 

RUA  MIGUEL  CALMON,  36,  2'  andar  -  salas  4  e  5  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6"  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  V  andar  —  João  Pessoa 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  39  andar  —  Recife 

RIO    DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 

SÃO  PAULO 
RUA  15  DE  NOVEMBRO,  228  -  3'  andar,  salas  301/309  —  São  Paulo 

SERGIPE 
AVENIDA  RIO  BRANCO,  92  -  1°  andar  —  Aracaju 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  ■ —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.   Telegráfico  :  "Dicençois". 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 
Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


